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EXPOSigÁO 



R 

íl abe-me pela terceira vez a honra de apresentar-vos o Relatorio 
p do Ministerio das Relag® Exteriores. 

Pela ieitura dos capitulos de que se compde este trabalho, recor- 
dareis os diversos assumptos que occuparam a attenqao do Govemo 
nessa importante parte da admiuistraijSo. 

LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA 


1 


E’ a seguinte : 

« Vu les faits et les motifs ci-dessus, 

« Le Conseil Fédéral Suisse 

« en sa qualité d’arbitre appelé par le Gouvernement de la Ré-^ 
« publique Frangaise et pttr le Gouvernement des Etats-Unis du Brésil, 

« selon le traité d’arbitrage du 10 avril 1897, 

« á fixer la frontiére de la Guyaiie Franqaise et du Brésil, 

« constate, décide et prononce : ■ 

■" , v I 

« Gonformément au sens précis de l’article 8 du traité d’Utrecht, 
« la riviére Japoc onVincent Pinqon est l’Oyapoc qui se jettédans 
« l’Océan immédiatement á l’ouest du Cap d’Orange et qúi pár son 
« ttíaiweg forme la ligne frontiére. 
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II; 

o k partip da la sourcs principale de cette riviére Oyapoc jusqu’ A 
« la frontiére hollandaise, la ligne de partage • des eaux du bassin des 
« Amazones qui, dans cette région, est constituéo dans aa presque to 
« talitéparla ligne do faite des monts Tumuc-Humac, forme laUmite 
« intérieure. 

« Ainsi arrété á Berne dans notre séance du l cr décembre 1900. 

« La présente sentenc*, revétue du sceau do la Confédération 
« Suisse, sera expédiée en trois oxemplairos fra^ais et trois exem- 
« plaires allemands. On exemplairo frau?ais ct un cxemplaire alle- 
« mand seront communiqués á chacune des deux parties par les soins 
« de notre Département politique; lo troisiéme exemplaire franqais et 
« letroisiéme exemplaire allemandseront déposés aux Archives dela 
« Confédération Suissc. 

« Au nom du Conseil Fédéral Suisse: 

« Le Président de la Confédération 
« Hauser. 

« Lo chancelier de la Confédération 
« Ringier.» 

Transcrevo essa sentenqa de um exemplar da vcrsüo franceza dos 
respectivos fundamentos, legalisada pclo Chancelier da Confedcraqüo, 
que annexo a este Relatorio com uma traducqSo. 

0 profundo e paciente esludo desta complicada questáo e a impar- 

cialidade da sentenqa que a resolveu sáo altamente hourosos para o 

*■ 

Arbitro e acredita a idéa do arbitramento, taivez abalada porjulga- 
mento recente. 

0 serviqo prestado pelo Sr. José Maria da Silva Paranhos do Rio 
Branco já foi reconhecido por mcio do extraordinarias e honrosas ma- 
nifesta?5es. Resta lembrar aqui com o devido elogio os fatlecidos 
Dr. Joaquim Caetano da Silva c BarSo da Poute Ribeiro. 0 primeiro é 
o autor de importante e extonso trabalho, producto de longa e intelli- 
gente investigaqáo, que deixou provado o nosso direito. Esse traba- 
Iho, que consta de dous volumes impressos sob o titulo — L’Oyapoc et 
l’Amazones —, foi annexado a uma das Memorias apresentadas ao Ar- 


bllro pelo plenipotenciarlo brszileiro. 0 segundo distinguiu-se pelo 
constante estudo desta e dos outrasquestSes de limltes e principalmente 
por tersidoo primeiro que della se occupou. 

NSo lhesfoi dadoassistir ífevictoria da causa que defenderam com 
lanio patriolismo e competencia. 


A CommissSo mixta «tabelecida em flfnany era destinada a dous 
fins, preparar por'meio da exploraqSo de alguns rios os elementos 
precisos para demarcaqSo dos limites de conformidade com a sen- 
tenqa que fosse proferida; e manter a ordem e a tranquillidade no 
territorio neutralisado durante o prazo convencionado para a decisfio 
arbitral, de modo que nenhum incidente compromettesse as relaqües 
entre os dous paizes e perturbasse a ac?So do Arbitro. 

A CommissSo pouco póde fazer quanto ó expioraqSo, em conse- 
quencia de difficuldades materiaes; mas isso nenhum prejuizo causou, 
porque, segundo a sentenqa, a fronteira é formada em parte pelo 
Oyapoc, ficando, portanto, excluidos da exploracSo todos os outros rios. 

No segundo encargo, de certo o mais importante, foi a CommissSo 
bem succedida e deve-se isso á harmonia que reinou entre os com- 
missarios e á suaprudencia. 

A decisSo arbitral poz termo á neutralisaqSo do lerritorio e, por- 
tanto, ásegundaparte doencargoda CommissSomixta. Emvirtudede 
nccordo com o Governo Francez e de autorisagSo do Governo Federal 
lomou o Governador do Pará posse do territorio adjudicado ao Brazil 
e deu as providencias necessarios para a conservaqSo da ordem. 


Como é ineerta a data, em que se poderó dar comeqo á demarcaqSo 
e nSo conviesse ter a CommissSo Brazileira em ociosidade, causando 
despeza consideravel e infructifera, foi ella dissolvida. Opportuna- 
mente será de novo organisada de accordo com o Governo Francez e 
fará n demarca?So de conformidade comas instrucgSes communsque 
forem ajustadas. 


BOLIVIA 


Demarcagso 4a fronteira eatre os rios Jav¿ry e Mafleira. OprtiiMe fle 
protocoño hk estaüelega as respectivas iostrncgoes 

Em virtude do protocollo de 30 de outubro de 1899 (Relatorio 
de 1900) organisou-se ujjp Commissao mixta destinada a verificar 
a verdadeira posi?3o geographica da nascente do Javary e a demarcar 
a iinha divisoria entre esse rio e o Madeira. Eis aqui os termos da esti- 
pula?8o : 

« 2.° Feita a verificagSo, procederá a Commissao Mixta á demar- 
« caqao da fronteira desde a latitude verificada até á de 10° 20’, Sul, 
« onde comeqa o rio Madeira, de conformidade com as instruc?5es que 
« os dous Governos hfio de estabelecer de commum accordo em proto- 
« collo substitutivo do de 10 de maio de 1895.» 

No protocollo de 1 de agosto do armo proximo passado (Relatorio 
respectivo) estipulou-se isto : 

« 5." A demarca?ao entre o Javary e o Madeira serd feita de con- 
« formidade com as instrucqoes que os dous Govecnos hfio de for- 
« mular opportunamente e que a Commissfio esperará em Tabatinga 
« ou Manáos.» 

Essas instruc?Oes nfio foram organisadas. 0 Sr. Dr. Salinas e 
eu eslamos em divergencia. Pensava elle, fundando-se nas dispo- 
si?0es transcriptas, que devia lavrar sem demora o respectivo proto- 
colio para que a Commissüo Mixta, verificada a posi?fio da nascente 
do Javary, procedesse á demarca?fio. Entendia eu que a respectiva 
disposi?fio do protocollo de 1 de agosto autorisava o adiamento desde 
que as instruc?0es seriam formuladas opportunamente. 

A linha divisoria, em qualquer hypothese quanto á nascente do 
rio, tinha de atravessar o territorio considerado Brazileiro pelos revol- 
tosos, em parte do qual se davam os acontecimentos que occupavam 
a atten?fio publica. Era possivel que os trabalhos da demarca?fio 
occasionassem conflictos em que até corresse risco a vida dos Com- 
missariose do pessoal que os acompanhasse. Esses confiictos seriam 





infelizmente objecto de mnnifestajaes da Imprensa, em que de novo 
se trataria da questño territorial. Eu assumiria grande responsa- 
bilidade, si, apezar dessas considerajOes, annuisse ao desejo do 
Sr. Salinas. A’ minha recusa respondeu elle cora a nota n. 61, 
annexa ao presente Relatorio e que foi recebida a 22 de dezembro. 

0 Sr. Salinas encerrou essa nota, declarando que, si o pro- 
tocollo de instruc?Oes nfio fosse assignado, a Commissüo Boliviana 
faria a demarca<;So por si só, em cumprimento do artigo 3° do proto- 
collo de 30 de outubro de 1899 e de conformidade com as instrucqóes 
que me remettia com a dita nota. 

Protestei contra essa resolu$So, declarando que o Governo Federal 
a ella se opporia pelos meios ao seu alcance e observei em seguida o 
seguinte : 

« Diz o artigo3° do Protocollode 30deoutubrode 1899 : «Si no fim 
« de um anno, após a assignatura desle Protocollo, uma das partes 
« deixar de habilitar o seu Commissario para a refcrida exploragüo 
« e consequente demarcafüo , a outra parte procedcrá só a estetrn- 
« balho que será eonsiderado definitivo. » 

« Na parte relativa á exploraqfio convenctonada jó está o Commis- 
« sario Brasileiro convenientemente habilitado dentro do prazo esta- 
« tatuido. Quanto á demarcaqSo, porém, ficou dependendo deaccordo 
« posterior, segundo o artigo 5» do Protocollo de 1 de agosto de 1900 que 
« resa o seguinte: « A demarcasío entre o Javary e o Madeira será 
« feita de conformidade comas instrucsóes que os dous Governos hfiode 
« formular opportunamente. » No que diz respeito á demarcaqfio ficou, 
« portanto, sem effeito a factildade de proceder só á referida opera?5o> 
« faculdade a que se refere o artigo 3» do Protocollo de 30 de outubro e 
« o Governo Boliviano nfio a póde executar sem o consentimento e o 
« concurso do Brazil. E quanto ó opportunidade de formular as ditas 
« instrucsóes, o Governo Boliviano nfio é o unico juiz e o Brazileiro nfio 
« a considera iavoravel. 

« Portanto sou obrigado a determinar ao Commissario Brasileiro 
« que, feita a verificaqfio relativa á nascente do Javary e firmada a 
« acta respectiva, regresse a Manáos para ahi receber as minhas ul- 
« timasordens. » 
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Devo obsemr aqui em additamento ao que disse ao Sr. Dr. Salinas 
que o Protocollo de 30 de outubro, quando previu a hypothese de nfio 
habilitar uma dos partes o seu Commissario para a exploragfio e de- 
marcagfio, referiu-se a actos que só dependessem dessa parte; e as in- 
strucgóes relativas fi demorcagfio sfio acto commum. Habilita-se um 
commissario nfio sómente com instrucqóes, mas tambem com o pes- 
soal e material necessarios para o bom desempenho do seu encargo. 
No momenlo em que isto escrevo, está a Commissfio mixla constituida 
em Belém comegando os seus trabalhos. 

Em 17 de janeiro do corrente anno passou-me o Sr. Dr. Salinas 
outranota, insistindo longamente noseu juizo sobrea opportunidade das 
instruojóes para a demarcaqfio. Nfio apresentou argumento novo, pelo 
que foi breve a minha resposta. Repeti, embora sem necessidade, que o 
\ Governo Federai quer e ha de cumprir os seus compromissos, e como o 
Sr. Dr. Salinas referiu-se a certos particulares, recordei-lhe o se- 
guinte: , 

« Nfio quer isto dizer que o Governó Federal se recuso a realisar 
« aquella operaQfio (a demarca?3o). 0 que elle conlesta e continúa a 
« contestar ao Governo Boliviano, é o direito de executal-a só sem o 
« seu consenlimcnto e sem que sejam formuladas ns respectivas in- 
« struccóes que devem ser especiaes e communs (art. 3», in finé) e cujo 
« accórdo nfio ficou sujeito a neuhuma restriccfio de prazo, porque os 
« dous Governos concordaram em as formular opporlunamente. 

« Ém favor deste pensamento, que é o resuitado claro e positivo do 
« que ficou combinado, existe o antecedente historico. Quando tra- 
'« támos da redaojüo do referido artigo 5» do protocollo de 1 de sgosto, 
« em cartas particulares de 21 de junho e 7 de julho de 1900, o 
« Sr. Dr. Salinas Vega pediu-me que fosse fixado o prazo de cem dias 
« para assignaturn do protocollo complementar expedindo as in- 
« strucpfies relativas fi demarca^fio. Nio pude concordar com o Sr. Mi- 
« nistro e verifico com prazer que procedi com acerto naquella occasifio. 

« Accedendo, finalmcnte, fi redacsüo por mim proposla, o Sr. Dr. Sa- 
« linas renunciava praticamente ao seu pensamento primitivo de li- 
'« mitar o prazo dentro do qual deviom ser expedidas as ultimas instru- 
« CQóes fi Commissfio Mixla. Resulla claromente que naquelle 



« documento sú foram combinadas as condiQíes de explora?üo da 
ci nascenledo rio Javary. 

« Si nüo liouvesse nisso conveniencia, lodas as no-sas resoiugOes 
« seriam tomadas num sO acto e teriamos áispensado a necessidade 
« de proceder isoladamenle em dous documenlos jü firmados e num 
« terceiro que nüo foi ainda objecto de estudo e que constitue o mo- 
« tivo da presente divergencia. 

« Fica assim respondidoopontosubslanciaidanola do Sr. Ministro. 

« NSo encontrando, pois, nas suas observaqSes nenhum elemento 
« novo capaz de modificar a minlia opiniüo, declaro ao Sr. Ministro que 
« mnntenhoem todos cs seus termos a minha notade2 do corrente.» 

Nessa nota achou o Sr. Dr. Salinas aberto o caminho para um 
accordo, como sc vé no trecho seguinlc da que me dirigiu em 3 de 
fevereiro: 

« No habria por conseguiente ocupado mas la atencion de V. E., 
« si en la referida nola no hallare declaraciones que abren camino a un 
« acuerdo, v me hacen concibir la esperanza de liegar a el satisfaciendo 
« asi mi constaníe empeño de evilar toda dificuilad, y marchar siem- 
« pre en perfectaconformidad ron V. E. 

« Hallo en la comunicacion que me ocupa «que el Gobierno Bra- 
« silero continua dispuesto ú darejecucion fiel á sus compromisos; 
« que « era v es inlencion del Señor Presidente de la P.epública efectuar 
« la demarcacion ; que «!o dispuesto en el nrticulo 5' 1 del Protocolo de 
« 1 de agosto, hace el acto de !a demarcacion propiamente dicha, de- 
« pendienle de las instritcciones». 

« Todo estoámi juicio, es base para llegar á una solucion, porque 
« yo no he pedido é instado a V. E. para hacer la demarcacion inmc- 
« di'aíasinó para procederal Protocolo de tnstruccioncs base nece- 
« sariapara aquella operacion.» 

Parece que o accürdo consistiria em formular as instruc<;oes sem 
procederimmediatamenteádemarcaQüo; coSr. Dr. Salinas diz que 
nunca pediu outra cousa. Eu tinlia entendido o contrario e elle ainda na 
sua ultima nota se expressou assim : 

« Yo me empefio en que proccdamos á ellas (as instructjñes), á fin 
« de que la Comision Mixta, las lleve consigo y no tenga que esperar- 



« los en Manaos ó Tabatinga, ó sl V. E. inslsteen que las espere álli, 
« fljarlafechaenque puedanrecibirlas; peroslempreantes de empren- 
« der la exploraclon, á fln de que fljada la naciente, inmediatamente 
« se inlcie la demarcaclon, siquiera de la primera parte, es decir de 
« aquella que por la distancia, hace diflcil v dispendiosa la vuelta.» 

A’ vista do empenho manifestado era evidente que nSo se chegaria 
a um accórdo, sobretudo desejando o Sr. Dr. Salinas que eu declarasse 
a epocha da opportunidade. N5o havendo utilidade em uma negociagSo 
cujo resultado seria provavelmente negativo, julguei conventente n5o 
proseguir na discussSo. 

Eiecip fla clansnla 6* Ao Mocollo ile 1 k aiosto fle 1900. Isengáo 
Oe flireito conceflida ao material fla CoiÉsao Boliviai 

A clausula 6« é esta: 

« A CommissSo Boliviana levará a embarcaqSo ou embarcagóes de 
sua naqfio quejulgar necessarias com a lotaqfio de pessoal e elementos 
que lhe parecerem precisos. 

« Os viveres, instrumentos, material e effeitos, que a mesma Com- 
« missfio importar, passarfio pelas alfandegas Brazileiras livres de todo 
« direito Sscal, sem serem detidos, para o que bastará um certiflcado 
« do Commissario Boliviano, que apresentará as respectivas facturas. 
« Si esse Commissario estiver na exploraqfio, bastará o pedido feito ao 
« Governo Federal pela Legaqfio no Rio de Janeiro, a qual indicaráos 
« objectos destinados ao consumo e servi^o da commissfio, a sua quan- 
« tidade e valor.» 

Foram expedidas as ordens necessarias como consta da correspon- 
dencia annexa. 


Execngáo fla clansnla 1“ flo Móeollo fle 1 fle apsto fle 1900. Reniiao 
flas Comissoes io Pará 

Nesse protocollo ajustou-se o seguinte: 

« As Commissóes nomeadas pelos dous Governos deverfio reunir-se 
« no Pará no dia 1 de dezemliro do corrente anno, para que, reconhe- 
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« cidos mutuamente os seus poderes, se conslituam em CommíssSo 
« mixta, mediante acta assignadá pelos primeiros Commissarios. » 

Em consequencia de difflculdades insuperaveis, nSo podia a Com- 
missfioBrazileira achar-se em Belém no dia convencionado. Marcou-se, 
portanto, o dia 15 de janeiro do corrente anno e esta prorogagfio nfio foi 
sufflciente. Por fim reuniram-se as CommissOes a 31 daquelle mez e 
constituiram-se em Commissfio mixta. 


üma lanclia chamada Alonso, que o Governo da Bolivia tinha 
em Manáos, foi roubada e, segundo informaffio do Sr. Dr. Salinas, fez 
partedeuma expediqfio, organisada naquella cidade, que partiu para o 
Acre afim de hostilisar as autoridades Bolivianas. Os expedicionarios 
deram-lhe o nome de Ruy Barbosa. 

Segundo me communicou o Governador do Amazonas, essa lancha, 
que partiu á noite, sem despacho da Capitania do Porto, da Alfandega e 
da Poiicia, era propricdade de Caetano Monteiro Silva, brazileiro, e 
como tal tinha sido matriculada. 

0 C8pitfio do Porto, respondendo ao Governador, dice-lhe em 23 
de janeiro do corrente anno: 

« Em resposta ao vosso officio de hoje datado, relativo á lancha 
« Alonso, cumpre-me intormar-'vos que a referida lancha foi nesta Ca- 
« pitania arrolada em julho do anno proximo findo, tendo o seu pro- 
« prietario Caetano Monteiro da Silva apresentado para tal fim o do- 
« cumento de arqueaqfio da Aifandega desta cidade e havendo sido 
« nessa occasiSo vistoriada. » 

0 díario Manáos publicou este edital: 

«Juizo Federal. 

« 0 Dr. Jofio Lopes Pereira, Juiz Federal de Secgfio do Amazonas, 
« & &. 

« Faqo saber que por parte de Caetano Monteiro da Silva, me foi di- 
« rigida a petiqfio do teor seguinte: Iilm. e Exm. Sr. Dr. Juiz Secci- 
a onal deste Estado. Diz Caetano Monteiro da Silva, negociante nesta 





cldade, que tendo desapparecido do porto desta mesma cidade, em 
* a noite de 14 para 15 do corrente, a lancha Alonso de sua propri- 
« edade e que até o escurecer daquelle dia se achava fundeada no re- 
« spectivo ancoradouro, havendo fundadas suspeitas de ter sido ella 
« raptada para servijo no Acre ou á causa da Bolivia, ou á dos re- 
« voltosos, quer o supplicante para garantir seus direitos, protestar 
« por perdas e damnos havidos, por liaver, lucros cessantes o dam- 
« nos emergenles. 

« Assim mande tomar por termo o seu protesto para os fins de 
« direito, sendo-lhe depois enlrogues os autos indépendente de tras- 
« lado. 

« Nestes termos pede a V. Ex. deferimento.» 

Manáos, 17 de novembro de 1900. 

« P. p. de Caetano Monteiro da Silva, Albano Bessa. Estava scl- 
« lado. Despacho. Autoada. Como requer. Manáos, 17 de novembro 
« de 1900.— JoaoLopes.» 

Segue-se o termo de proteslo. 

0 Sr. Dr. Salinas dice-me em nota de 15 de dezembro: 

«l.° Esa lancha es de propiedad del Gobierno de Bolivia que la 
« adquirió para los trabajos de demarcacion que ejecutaba la Co- 
« mision mixta que presidian los coroneles Pando é Azevedo. 

« 2.° E1 ciudadano Caetano Monteiro da Silva, es el Vice-Consul 
« de Bolivia en Manáos y en ese caracter cuidaba de la referida lan- 
« cha, desde el afio pasado, haljiendd estado antes á cargo de los Se- 
« fiores Brockhurst & C. 

« 3.° Esa iancha desde que llegó á Manáos noha prestado servi- 
« cio alguno pues se la destinaba exclusivamente para la exploracion 
« del Yavary. » 

Respondi em 24 do mesmo mez: 

« Aceito a declaraqfio positiva que o Sr. Ministro me faz a res- 
« peito da nacionalidade da lanciia Alonso. Foi ella, portanto, indevi- 
« damente matriculada como pertencenle ao Sr. Caetano Monteiro. 
« Este Sr. é Vicc-Consul da Bolivia e, portanto, o Sr. Salinas como eu 
« somos interessados em salier como e porque se fez a indevida ma- 
« tricula. Peco ao Governador que se informe a este respeito. » 
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0 Governo, como refiro em outra parte, mandou que um navio 
de guerra fosse ao rio Acre para compellir 03 revoltosos a levanta- 
rem o bloqueio de Puerto Alonso e para capturar os seus navios afim 
de serem os tripolantcs julgados segundo as leis. Nessa ocoasifio se 
recommendou quc a lancha, si fosse capturada, n5o fosse entregue a 
Monteiro da Silva, mas ao Commissario Boliviano on ao Sr. Luiz Trucco, 
Consul no Pará. 


Messaieii flo Goveraador flo Estaflo flo Amazooas ao respectivo Cos- 
iresso. Beferescia aos soccessos flo Acre, 

i 

0 Sr. Salinas Vega, Ministro da Bolivia, dice-me em 22 de janeiro 
o seguinte, que julgo conveniente transcrever apezar de estar a sua 
nota annexa integralmente a esle Relatorio: 

«Debollamar la atenciondeV. E. al Mensaje dirigido por el Go- 
« bernadorde Amazonas, Coronel Silverio Nery, alCongreso Estadual, 
« que acaba de reunirse. En él, segun lo annuncian telegramas de 
« Manáos, elogiando la conducta de los quc partiendo de Amazonas, 
« fueron á atacar las fuerzas bolivianas que estan en Puerto Acre, 
« alienta ias hostilidades contra Bolivia, asevera, contra io actuado por 
« cl Gobierno Federal, que el territorio ocupadoactualmente por los boli- 
« vianos, és brazilero; é incila claramente al desconocimiento de los 
« derechosde Bolivja. En unapalabra, el Gobernudor citado, asumiendo 
« una actitud que no quiero calificar, se hace et apostol de la cruzada 
« armada, emprcndida, en elEstado que él preside, contra Bolivia é in- 
« cita á lnguerra.» 


«La actitud de esos Goljernadores, es io que ha dado origen á los 
« sucesos del Acre; y en los actuales momentos, elia, mostrandose 
« parcial, mas aun, alentadora v favorable, á un ataque á mano ar- 
« mada, crea para mi pais una situacion irregular, tan perjudicial como 
« peligrosa, que el Gobierno de V. E. no puede ver impasiblemente, 
« dentro de las practicos internacionales, y cn la comunion de derecho 
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c en que se desenvuelven las relaclones de pueblos cultos, anciosos de 
« pazy progreso.i> 

«Parttendo de esta base, racional y justa, yo espero que V. E. 
« quiera desautorizar las opiniones del Gobierno de Amazonas, mani- 
« fesladas oficialmente en el actosolemne de ináugurar las sesiones del 
« Congreso Estadual, medida tanto masnecesaria, cuantoque las ideas 
« y expresiones del primer Magistrado de un Estado, tienden natu- 
« ralmente á estraviar el criterio de poblaciones ya desgraciadamente 
« muy exitadas por la propaganda de especuladores, que se empeñan 
« en ocultar 6 adulterar el pensamiento y los actosoficialesdel Gobierno 
« dela'Union.» 

Respondi: 

«Ainda nSo recebi a mensagem e della só conhe?o o que o Jornal 
« do Commercio publicou: 

« Na supposijSo de ser exacta essa noticia, nSo hesito em declarar 
« que o Governo Federal vécom grande pezar que o seu pensamento 
« foiirreflectidamente contrariado pelo dito Governador em questSo que 
« nSo é de sua competencia e de modo que anima as hostilidades pra- 
« ticadas contra as autoridades bolivianas. 0 Sr. Presidente da Repu- 
« blica aguardaacommunicaqSoofficial; entretanto mando aoGover- 
« nador copiasda nota do Sr. Dr. Saiinasedestaresposta.» 

Mandei comeffeito essascópias. 

Gonsiderei este incidente concluido; mas o Sr. Dr. Salinas pas- 
sou-me em 20 de fevereiro nova nota, remettendo um exemplar do 
Diario Offlcial do Amazonas em que foi publicada a Mensagem e fa- 
zendo aseguinte indicaíSo: 

«Lostristes y graves sucesosquese han producido y que aun no 
« estánde todo concluidos, exigen queel Gobierno de los E. E. U. U. 
« del Brazil, haga saber oficialmente: 

«t.° Quedesapruebaiaparte pertinentedel Mensage dei Gobernador 
« de Amazonas, en este asunto, ajeno a sus funciones constitucionales; 

«2.« Quela ocupacion boliviana al Sud delalinea Cunha Gomez, 
« es efecto de la soberania de Bolivia reconocida en un tratado solemne, 
« en virtud del cual desde 1867 aquella « ancha faja de tierra » es con- 
« siderada boiiviana por el Brazil; 
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«3.° Queel procederdelos insurreetos» (lírasequeel Gobernador 
« usa en su Mensaje) no es legal ni menos patriotico, y que por tanto 
« la agitacion producida no traduce» unmovimiento de patriotismo», 

« ni es tampoco efecto» « del sentimiento del dereclio de pro- 

« piedad»; 

« 4.« Que Bolivia respeta los derechos adquiridos, garantiza la pro- 
« piedad particular y asegura el libre ejercicio de todos los derechos 
« civiles, que por otra parte estan garantizados por la accion tutelar que 
« el Gobierno de los E. E. U. U. ejercita siempre en favor de sus na- 
« cionales donde quiera que estos habiten ; y 

« 5.° Que es al Gobierno de la Union a quien compete velar por la 
« integridad territorial y los derechos de los brasileros en suelo estran- 
« gero.» 

A parte da Mensagem, a que o Sr. Salinas se referiu, é a seguinte: 

« E, ao terminar esta exposiqao, seja-me permittido render um 
« preito de homenagem áquella porgSo de brazileiros que em zona lon- 
« ginqua regam'com seu sagrado sangue a idéa patriotica de fazer per- 
« manecer brazileira a larga facha de terra ora occupada peio estran- 
« geiro, ao Sul da chamada linha Cunha Gomes, queo Govemo vé-se • 
« obrigado a respeitar por forqa de um tratado. 

« Por mais iliegal que pareqa este proceder dos insurrectos, traduz 
« um bello movimento de patriotismo e os sentimentos apurados do 
« direito de propriedade que, no dizer de vou Ihering, é um prolonga- 
« mento da personalidade mesma, parte integrantedo individuo porque 
« é a sua condiqéo de co-existencia social. 

« Homens que arriscando a vida, conseguiram construir habitaqdo, 

« constituir um lar, fundar uma propriedade em territorios inexplo- 
« rados que possuiam como pedaqos da patria, a cujas leis eram obe- 
« dientes, n5o se podem conforinar a vér, de um momento para outro, 

« perdidos todos os seus esforqos intelligentes, passando a leis diversas 
« emextranha Patria. Honra á essesbravos! Pazámemoria dos que 
« pereceram. » 

Respondi em 26 de fevereiro: 

« JI5o posso acceitar essa indicafSo, além de outras razOes, por- 
« que nao considero o Sr. Dr. Salinas competente para fazer-m’a. 
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o Demals o Governador do Estado do Amazonas já conhece offlcial- 
« mente o meujuizo a respeltodasuaMensagem. » 

Em nota de 10 de marco dice-me o Ministro Boliviano, em resposta, 
que me n5o fizera ¡ndicacüo alguma, que me pedira satisfagSo. 

Fui obrigaáo a analysar cada uma das cinco declara?5es indicadas 
e conclui dizendo que a sua exigencia nüo era acceitavel. 

Nessa respostn observei que o Sr. Dr. Salinas. que considerava ü- 
tigioso o territorio ao Sul da ünha Cunha Gomes, nüo podia exigir sa- 
tisfa?So por ter o Governador do Amazonas dito que é brasileiro. 


Eslelecieito le ma aifanleia niixta, proposto pelo 
Sr. Br. Salioas Teia 


Essa proposta consta de um Memorandum datado de 21 de agosto 
do anno proximo passado e a mim entregue em conferencia do dia se- 
guinte;. foi formulada nestes termos: 

o E1 fin principal de la revolucion es impedir que Boüvia perciba 
« los derechos que legitimamente le pertenecen, y a ese fin coadyuva el 
« Gobierno de Amazonas, porque como lo acaba de confesar el Gober- 
« nador Hamalho en su Mensaje ai Congreso, aquel Estado que durante 
« varios años seapropióde las rentas de Bolivia, se resisle á perderlas. 

« De ahi vienen los esfuerzos que se hacen para impedir el esla- 
« blecimiento de la Aduana boliviana ; y efectivamente esa Aduana no 
« podrá establecerse conlra la voluntad del Gobierno de Manaos, si el 
« Gobierno de ia Union, animado de un espiritu justiciero no presta sus 
« buenos oficios al de Bolivia. 

« Mi Gobiemo estaria dispuesto ú estabiecer una Aduana mixla 6 
« comun en Manáos ó á cualquier procedimiento que el Gobierno de la 
« Union le propusiera á fin de hacer efectiva la percepcion de la renta 
« aduanera. 

« Tuve ya ocssion de decirá V. E. que para facilitar esta accion 
« del Gobierno Federal, el de Boüvia convendria en dejar: 

« Un lanlo por cienlo para garantir un ferrocarril que pusiera 
« en comunicacion el Acre con el Madre de Dios ó cualquier otro, en 
« aquella region. 



« Otro tanto por ciento para gubvéncionar la navegacion del Puriis 
o y sus afluentes, ó seapara trabajos de mejoras en aquella region. 

« Conforme á la Constitucion boliviana, Ias Municipalidades administran 
« sus rentas; y como para ser Municipe no es necesaria la naciona. 

« lidad, puede constituirse en el Acre un Municipio en el que los ha- 
« bitantes de aquello region pudiesen con los productos de ella, pro- 
« pender á su adelanto. » 

Respondi em t9 de outubro: 

« 0 estabelecimento de uma aifandega mixta teria por fim, quanto 
« á Bolivia, assegurar a arrecadajüo dos seus direitos de exportapáo, e, 

« quanto ao Brazil, evitar o contrabando da borracha. Em circumstan- 
« cias normaes, isto é, estando restabelecida a ordem no territorio do 
«• Acre, seria desnecessaria uma alfandega táo longe da fronteira. Em 
« circumstancias anormaes, isto é, subsistindo o Governo do pretenso 
« Estado independente, o proposto estabelecimento seria tío inconve- 
« niente como a cobranpa dos direitos na Recebedoria Estadual indevida- 
« mente pedido e obtido pelo fallecido consul, porque sujeitaria os ex- 
« portadores a pagarem duas vezes o mesmo imposto. E cumpre notar 
« quedesse modo náo se evitaria o contrabando. 

« Ao Governo Boliviano compete escoiher e empregar os meios 
« mais proprios para fazer effectiva a arrecadacáo da sua renda adu- 
« aneira. Todavia o Governo Federal com prazer aconselharia algum 
« quelhe óccorresse sem prejuizo da abstengSo a que está obrigado, 

« mos nenhum vé além do restabelecimento da autoridade da Bolivia 
« que só ella pódeeffectuar. 

« A construcgáo de uma estrada de ferro que ligue o Acre ao Madre 
« de Dios é assumpto da exelusiva competencia do Governo Boliviano. 

« Cumpre porém observar que essa estrada talvez annullasse a do Ma- 
« deira ao Mamoré. 

« A navegaqao do Purüs póde ser objecto de estudo que demandará 
« muito tempo é esta circumstancia mostra que elln náo fornece meio 
« deresolvera questüo actual. 

« A organizaqüo de um Municipio no territorio do Acre tambem é- 
« assumpto da competencia do Governo Boiiviano. » 

_ 0 tratado a que me referi nessa resposta ao Sr. Dr. Salinas Vega 



fbi assignado nesta capltal em 15 de maio de 1832 e contém no seu pri- 
mclro artlgo a seguinte estipUlatüo: 

« Sun Magestade o Imperador do Brazil, confirmando a promessa 
« feita pelo art. 9» do tratado de 27 de mar?o de 1867, obriga-se a con- 
« ceder á Republica da Bolivia o uso de qualquer estrada de ferro que 
í venha a construir por si ou por empreza particular, desde a primeira 
« cachoeira na margem direita do Mamoré até á de Santo Antonio no 
« rio Madeira, afim de que a Republiea possa aproveitar para ’o trans- 
o porte de pessoas e mercadorias os meios que oíTerecer a navegaqSo 
« abaixo da dita cachoeira de Santo Antonio. » 

Como esse tratado náo estava ratificado quando se prodamou n lte- 
publica, foi submettido á approvagüo do Congresso Nacional em 9 de 
julho de 1891. Ainda pende de soh. 1550 . 


Cote ¡a Alfandesa íe Maaáos os iireilos ia iiorracha Miríata ob imjeiir 
a eiportagao ie toia ella ioraite a rovolijao. Propostaio Inistro 
4a Bolirá 


0 Sr. Dr. Salinas Vega fez-me essa proposta em um Memorancluin, 
de 21 de agosto do anno proximo passado, nos seguintes termos : 

« Actualmente toda la borracha Boliviana llega á Manáos donde 
« no paga derechos, de lo que resulta hoy un gran numero de produ- 
« ctores que exportan aquel rico producto sin pagar derechos ni á Bolivia 
« ni al Brasil. 

« A principios de este afio, por gesliones del Vice-consul Boliviano 
0 en Manáos se obtuvo que los exportadores firmasen «termos de res- 
a ponsabilidade » pero como el Ministro de Ifacienda mandó cancelarlos, 
« ya.no exisie esa formalidad, que era un resguardo para el derecho 
« de Bolivia. 

« Yo me permito solicitar de V. E. que la borracha de procedencia 
« Boliviana pague derechos en la Aduana Federal de Manáos <5 por lo 
« menos firmen Ios exportadores «termos deresponsabilidade» mientras 
« fnnciona la Aduana lioliviano. 
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« Slesta medida no fuese del agrado deV. E. yo le pido se sirva 
« acceder á la peticion de mi Gobierno, para impedir la exportacion de 
« toda la goma proveniente de Bolivla mientras dura la revolucion, pues 
« este es el único medio y el mas eficez para combaterla. 

« En el comercio de importacion ol Gobierno de la Union está hoy 
« sufriendo grave perjuicio, pues el comercio del Pará y Manáos. des- 
« pacha sus mercaderias libre de derechos, en el Pará y Amazonas para 
« Bolivia, y son estas mercaderias las que surten ú todos los barra- 
« queros dei Purús y del Yurua, volviendo en muchos casos hasta el 
« mismo Manáos. 

« Para evitar ese fraude que es tanto en perjuicio de Bolivia como 
« dei Brasil, yo propondria la Aduana comun en Manáos, en la que Ias 
« mercaderias destinadas al Brasil pagarian derechos conforme á la 
« tarifa brasilera, v las que fuesen á Bolivia conforme á la de este pais. 

« Finalmente, cualquiera medida que tienda á hacer efectivo ei pago 
« de derecho comprometeria la gratitud de mi Gobierno.o 

Respondi em 13 de outubro: 

« A idéa dos lermos de responsabilidade foi suggerida pelo Sr. Dr. 
« Salinas em nota de28de fevereiro e nüo foi aceita, como consta do 
« trecho seguinte da resposta que se Ihc deu em 20 de marqo: 

« 0 Delegado do Governo Boliviano no territorio do Acre 
« recebcu iellras sobre o Pará c Manáos em pagamento de 
« direitos devidos por borracha exportada de Puerto Alonso. 

« 0 Governo do Amazonas e a Alfundega de Manáos, reco- 
« nhecendoa legitimidade dasguiasqueacompanhaváoaquella 
« borracha, deixavSo-nu passar isenta de dircitos; mas o In- 
« spector du Alfandega do Pará, entendendo diversamente, ce- 
« cusou-se a recebor o producto no entreposto. Por fim, o 
« Governador do Estado, a quem os jnleressados recorreram, 
« de accordo com o Inspector, eoncedeu o desembarque, ficando 
« a borracha nos trapiches sob a fiscalisagSoda RepartiqSo 
« arrecadadora do Estado, e assignando os proprietarios termos 
« de responsabilidade por quaesquer direitos que devessem á 
« Uniflo ou ao Estado do Amazonas. 

« OSr. Ministro diz que o proccdimento dos devedoreso 
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« obrigou a pedir-me que dé alguma providencia compulsoria 
« que fa?a effectivo o pagamento dos direitos devidos á Bolivia ; 

« e observa que isso é mui facii, porque, tendo sido os termos 
« de responsabilidade cancellados com a condÍQáo de ser paga a 
« divida, póde-se restabelecer a effectividade desses termos para 
« os devedores que náo tiverem pago as suas lettras. 

«0 que eu dice a respoito da origem dos termos de 
«responsabilidade mostra quo elles eram destinados a re- 
«salvar direitos do Brazil c nSo da Bolivia. 0 Sr. Dr. Sa- 
«linas pediu o seu cancollamento e o Governo Federal pódo 
« annuir ao seu desejo por n5o terem essos termos razSo de ser 
«desdeque nenhum direito era cobravel por parte do Brazil. 

« Ainda por pedido do Sr. Ministro foi a respectiva clausula 
«introduzida no protocolio, mas nüo sobacondicSo deserem 
«pagas aslettras; nem era possivelque sepuzesse talcondicSo, 
«pirque o cancellamento significava que nenhum direito era 
« cobravel por conta do Brazil, e o Governo Federal nfio retro'- 
« cederia na resoluqüo tomada sem so expór á increpaqSo de 
«inconsequente e do sor instrumonlo de interesses alheios, 
« embora respeitaveis. NSo lhe cabe, portanto, a satisfasüo de 
«aceitar o alvitre suggerido. » 

« Na mesma notade2üdc marso sadeclarouao Sr. Dr. Salinas 
« que o Governo Federal nüo podia autorisar a cobransa do imposto 
« boliviano cm Manüos. 

« Apezar dessa declarasáo, o Consul da Bolivia, infelizmonte fallo- 
«cido ha pouco, pediu e obteve do Governador do Estado do Amazonas 
«■que o dito imposto fosso cobrado o depositado na Recebedoria 
«Estadoal. 0 Ministerio das Rolacóos Extoriores já fez ver ao Gover- 
«nador que nSo podia concordar no sou acto o convidou-o a delle 
« desislir. 

« Na mesma occasiSo dice o fallecido Consul, em officio que tenho 
« presente, que pedira ao seu Govorno autorisaQüo para fazer com o 
« Governador conlracto em quo se estipulasse uma commissüo pelo 
« serv ¡50 de cobram,a. OGovernador, prcvenido como estü, nSohado 
« assignar essc contraclo. 




« E’ prcmwcl quo o Vico-Consul, f.iUnndn-llio ó í ocm-sn que o fullo- 
« ctdo Consul procurou e no qual tencionava dar fórmn rogular, pretendn 
« fazer por si a cobranqa em virludo de autorisaqflo que tom, segundo 
« consta da recente Memoria do Ministerio das Relaqóes Exteriores. 0 
« Govornador jú sabe qua tambem isso núo é possivel, nüosóporser 
« alheio das attribuiqóes consularcs, como tambem porquo sujeitnria os 
«exportadoros do borraeha a pagarem duas vezes o mesmo imposto. 
«Demais, a cobranqa no Consulado oquivaleria ú transferencia da 
« Alfandega boliviana de Puerto Alonso para Mnnúos. 

«A borracha exportada da B ilivia é propriedade dejiegociantes 
« estabelecidos nos Estados do Amazonas o Parú, quo teom grandes 
«capitaos empregados nas respectivas transacqóes. 0 impedimento 
«posto ú exportaqúo desso producto causaria grandes prejuizos ús 
« duas pracas sem nproveitar ú Bolivia, e provocaria avultadas re- 
« clamaqóes contra a Uniúo, creandc-lhe assim mais uma grande difüi- 
«culdade. N5o aproveitaria ú Bolivia, porque o trabalho da exlraccóo 
« havia de cessar necessariamente. 

« A acqóo do Governo Federal seria uma intervcnqüo indirecta, 
« contraria ú abstonqSo a que eslú obrigado e exigiria omprego de 
« forqa, causando talvez conflictos no proprio territorio boliviano. 

« Com pezar deixa, portanto, o Ministro das Relacóes Exteriores de 
« annuir ao podido que a esse respoito llio fez o Sr. Dr. Salinas 
« Vega. » 


Oppp io Goverflo flo Perü á verificagáo áalatitoio ia sasceote ío 
Javary 


O Sr. Dr. Salinas dice-me em nota de 2t de fevereii'o que por 
communicaqóes extra-officiaes de pessoas rhegadas dc Tabalinga e 
Iquitos a Manáos constava que o Governo do Perú se preparava para 
impedir que a CommissSo Mixta, mandada ú nascente do Javary para 
determinar a sua posiqúo, entrasse em territorio peruano utlrapassando 
o marco posto na latitude de 7° 1' 17"5. 



Dice mais: 

« Como esta fecto ha de comprometler o exito da Commissfio 
« Mtxta, tornando esteril o trabalho da sua orgamsafüo, apresso-me 
« a leval-ono conheclmeato de V. Ex. paraque possa opportunamente 
a evltar aquelle perigo. 

« Tambemcommunlco aomeu Governo esserumor, porque,embora 
a possa ser infundndo,convém evitar que se realize.» 

No estado actual das relni;8es do Perú e sobretudo com a Bolivia 
pareceu-me pouco provavel que o Governo daquella Republica recor- 
resse a meiqs violentos para impedir um acto que nenhum prejuizo lhe 
causa. . . 

De feito, quanto ao Brazil, a fronteira corre deTabatinga para 
o Sul peio alveo do Javary, isto é, até á sua nascente. Si esta se achar 
ao Sul da latitude determinada em 1874, o territorio accrescido seré 
peruano de um lado e brazileiro do outro e o do Brazil irá até ao 
Madeira, ponto extremo já admittido pelo Governo Peruano. Quanto á 
Bolivia, desde que ella aceita a linha resultanle da nova latitude, 
nenhuma alteraqfio soffre a sua questfio com o Perú. 

Quando se fez a demarcaqfio com o Perú, já existia o tratado que 
concluimos com a Bolivia, e apeznr disso collocou-se o marco do Javary 
sem o concurso da Bolivia. Agora, que demarcamos a linha divisoria 
com essa Republica, procedemos do mesmo modo. Feita a explora;fio, 
naturalmente nos entenderemos com o Perú. Tem-se-lhe ditoconstan- 
temente que para o Brazil é indifferente confinar com ello ou com a 
Bolivia, que liquideasua questfio com ella e depois se entenderá 
comnosco. 0 que nfio queremos, é negociagfio collectiva. 

Parece-me pouco provavel, repito,que o Governo doPerú recorresse 
a meios violentos; mas ao mesmo tempo recordava-me da ameaga 
que, por causa desta mesma explorapfio do Javarv, dirigiu-me de ordem 
do seu Governo, o Sr.Velarde, entfio Enoarregado de Negocios. Dice-me 
elle em nota de 25 de Outubro de 1899: 

« Y como no es posible consentir en la realizacion de semejantes 
« amenazas, vejatorlas por si mismas á la majostad de la Nacton, 
« el Gobierno del Pei-ú me ha ordenado expresara V. Ex. que desco- 
« noce ei derecho que pudesen alegar cl Brnsií y Bolivia para negociar 
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« sobre territoi'ios peruanos; que sin su expresa anuenda, no per- 
« mitirá que se practique la exploracion que se proyecla a las pretendidas 
« nacientes dei Yavarv; y queestá resuello a oponerse firmemenle 
« ú la viol8cion de la soberania v de la integridad naciona!.» 

Respondi em 18 de Novembro: 

« 0 Brazil tambem conflna com a Bolivia na nascente do Javary e 
« com ella tem de proceder á veriflcaqao da respeotiva latitude. E' direito 
« que nSo se lhe póde contestar e que elle mantém, apezar da declaraqao 
« feita pelo Sr. Velarde, com a mesma firmeza resolvida pelo seu 
« Governo e sem permissáo, de que náo necessita.» 

Respondi ao Sr. Dr. Salinas que nenhuma providencia podiao 
Govemo Federal tomar sem o concurso do Boliviano; que a unica pra- 
ticavel era augmentar cada uma das Partes a eseolla da sua Commissao 
elevando-a a cem praqas e dando-lhe ordem terminante de repellir em 
eommum com a outra qualquer ataque de forqa Peruana. 

Esse alvitre naoagradou aoSr. Dr. Salinas, porquepodia parecer 
hostilidade a um paiz com o qual o seu mantinha e desejava manler 
estreitas reiaqOes de amisade. A sua nota foi encerrada nestes termos: 

( <í Mi Gobierno hará cuanto de su parte sea necesario para prestar 
« el debido concurso al de V. E. para la realisacion dela proyectada 
« exploracion; pero por de pronto me parece conveniente buscar algun 
« otro medio que no tenga el caracter de violencia que presenta el 
« auqaento de la escolta. Bolivia sosliene y defende sus derechos con 
« todo empeiio; pero se esfuerza al mismo tiempo en mantener buenas 
« y cordiales relaciones con todos sus vecinos.» 

0 Brazil tambem é amigo do Perú e deseja manter as boas relafOes 
que com elle tem, mas náo podia desprezar o aviso, que o Sr. Dr. 
Salinas ihe dava, apezar da estreita amizade que liga a Bolivia ao 
Perú. 

Si o Governo do Perú tem realmente a inten{So que se lhe attribue, 
é na latitude de 7° 1' 17",5 que os seus agentes hfio de fazer ás Com- 
missOes a respectiva intimaqfio, e como elias naturaimente sé nfio 
submetterfio, é provavel que os Peruanos empreguem a'forqa. ffesse 
caso, de certo a escolta Boliviana se nfio conservará inactiva, deixando á 
Braziieira a tarefa da defesa commum. 0 reforpo das escoltas, acon- 
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selhado pela prudencia, nüo seria acto de liostilidade, mas simples 
precau?So. Nenhum outro alvitre serio praticavel, nem mesmo o da 
persuasfio, de resultado incerto e tordio. 

Todasessas considera?5es fiz. aoSr. Dr. Salinas. 

Concluo transcrevendo o que o Governo Pcruano dice ao da Bolivia 
sobre esta questSo da nascente do Javary em nola de 14 de novembro 
de 1899, que me foi communicada pelo Encarregado de Negocios do 
Perú. E' o seguinte: 

« Estimando, en consecuencia, mi Gobiemo que el referido proto- 
« colo vulnera la integridad nacional del Perú, v que él lia sido 
« celebrado, no obstante, en Rio de Janeiro, me encarga formular a 
« mi vez formal protesta ante el Gobierno de V. E., deciarando 
« que el Gobiernodel Perú desconoce elderechode negociar la verifi- 
« cacion del Yavarv sin su concurso v previo consentimiento y que se 
« opondrá por todos los medios, amparado por el claro derecho que 
« defende, a la ejecucion de un acto violatorio de su soberania terri- 
« torial.» 

Eipi?áo pfoparaia m Wanáos contra as aotoriíaios Boliviaias io 
Acre. Proviieicias. Restatelociffleito ia oriem. 

O Sr. Dr. Salinas, que em mais de uma nota me communicara 
que no Parú e em Manúos se formam reuniOes puljlicas para uma 
conspiracüo contra a tranquillidade do seu paiz, trouxe em 7 de Janeiro 
ao meu conhecimento que os vapores Mu.cu.ripe e SoümOes, armados 
em guerra em Manáos, percorriam o Acre e o Purús com o fim de hos- 
tilisar as embarcaQóes que sobem esses rios. 

Jú o Governador do Pará me tinha expedido este telegramma: 

« 3 de janeiro. Varios negociantes desta praga pedem-me infor- 
« mar V. Ex. vapor SolimOes armado em guerra collocado boca do 
« Acre em aguás brazileiras impede entrada neste rio dos vnpores 
« nacionaes. Solicitamos providencias. » 

0 consul Brazileiro, Sr. Oclaviano, dizia-me de Manáos no dia 5: 

« Corre boato revolucionarios bloqueiam Acre Boliviano c náo 
Acre Brazileiro, como erroneameule noliciaram. » 



E o Jornal do Commercio tinha publicado no seu numero de 7 
uma carta dirigida de Lalirea em 2 dc Dezemliro ao Commcrcio clo 
Amasonas por um dos expedicionnrios que parliram de Manúos. 
Nella se lé o seguinte: 

« Em viagem, até lioje, nos encontraram os navios seguintes : 
« Antonio Ohjntho, Cassiani, Memoria, Hermano Alcarcs e Itu- 
« cumCL, e como tinhamos assentado néo consentir que fosse adiante 
« embarca?3o alguma, no intuito de impedir conducgüo de material 
« de guerra e de boca para os Boiivianos, o que antes succedia, 
« chamamos á falla os mesmos navios, deixando-os depois continuar 
« a marcha. 

« A bem da verdade, que muito prezamos, é preciso dizer que 
« a dous desses navios, Cassiani e Itucumü tivemos necessidade de 
« obrigal-os, com um tiro de polvora secca, a obedecerem ú inti- 
« macSo, porque ambos, ou nSo percebessem a nossa observagSo, 
« que foi clara, aliás, ou quizessem inesmo desobedecer, o qtie parece, 
« muito a pezar o dizemos, proseguiram a sua marcha quasi em 
« linha ao SolimOcs. 

« Isso é um facto plenamente justificado por si mesmo, e nSo 
« reclamaria semelhante carta si, como vos declarúmos, nüo tivesse- 
« mos o proposito de cortar aleivosias e diffamagOes. 

« Uma vez que nos destinamos a uma empreza para a qual é 
« preciso fechar o caminho a elemenlos que embaracem a actividade 
« no effeito promettido, o que devemos fazer é o que fizemos e fare- 
« mos, é nSo deixar que navios suspeitos, que atravessam, ú noite, as 
« aguas tranquiilas destes rios, conduzam muni?oes para os iuimigos 
« 3o Brazil, que sSo os nossos inimigos e inimigos do Acre, porque 
« o Acre é dos brazileiros. 

« E ainda assim procedemos, em virtude do decreto sobre nave- 
« ga$3o fluvial do bravo Coronel Rodrigo de Carvalho, delegado dos 
« revolucionarios, que se acha a bordo do Solimves, e em nome de 
« quem pedimos a publica?So desla carta, ao mesmo tempo que espe- 
« ramos do vosso patriotismo nüo consentirdes palavra em contra- 
« rio, de quem quer que seja, porque serú uma calumnio, uma degra- 
« daqüo, quc nüo admittimos. » 


Em consequenoiQ dessas informagíies e de conformidade com n 
vossa resoluijfio offlclel ao Mlnisterio da Mürlnho nestes termos : 

a NSo tem (o Governo Brazileiro) o direito de exercer jurisdicífio 
o nas aguas Bolivianas, compellindo ahi o SolimOes n levantar o 
a bloqueio ¡ mas póde conseguir indirectamente o mesmo resultado, 
o pondo no extremo das aguas Brazileiras um vapor de guerra que 
a impefa a communicagüo do vapor com qualquer emliarcajSo. 
a Assim, por falta de recursos, será elle oiirigado a retirar-se; e, como 
o a hostiiidade foi preparada no Brazil, 6. necessario que seja detido 
« com os seus tripolantes para que estes sejam julgados segundo 
« as leis. 

o Si o SolimSes estiver em aguas Brazileiras, deverá ser detido 
a para bseffeitos legaes. 

« Pego-vos que, tomando em considerasfio este assumpto, deis 
« pelo telegrapho as ordens necessarias ao commandante do navio 
a que dssignardes para esta commissüo. » 

Em additamento a esse aviso communiquei no dia 14 ao Minis- 
terio da Marinha que a vossa resolucáo devia ser applieada tami)em 
ao vapor Mocuripe, e que, segundo informafüo recebida do Pnrú, 
havia navios Brazileiros detidos er.tre Caquetá e Puerto Alonso. 

Aqui devo transcrever o que com surpreza li em nota que o 
Sr. Dr. Salinas me dirigiu em 22 de janeiro. E’ o seguinte : 

« Tambien es esta oportunidad para hacer saber ú V. E. que 
« el Tiradentes, 6 mejor dicho la oficialidad de áste lrnque, mos- 
« trose mui favorable á los revolucionarios, atribuyendose su retiro 
« en Manáos y el Pará, por gentes imparciales, al proposito de dejar 
« libre el paso á los barcos piratas. Me permito expresar esto, á fin 
« de que V. E. vea que conviene enviar otro buque que non ese, ó 
« asegurar el correcto procedimiento de esa nave, que tan glorioso 
« nombre lleva, lo que seria motivo para que los que la tripulan se 
« muestren justicieros y disciplinados. » 

Respondi: 

«Communico essa nota ao Sr. Ministro da Marinha, porque é 
«justo que nfio ignore ás imputagóes, justas ou injustas, que se fazem 
« aos seus subordinados; mas creio que elle, pensando como eu, nfio 
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# substitulrú o Tiradentes, pelos motivos allegados. A reputa^o de 
<í offlciaes Brazileiros nflo póde flcar sujeita a accusa{Oes nflo prova- 
« das, que attingem o seu brio militar. Estou certo que os do Tira- 
« dentes, sejam quaes forem as suas opiniiies particulares, hflo de 
« cumprir legalmente os seus deveres. » 

0 cruzador Tiradentes, que estava no Amazonas, foi o designado 
para a commissflo, mas nflo chegou a desempenliai-a pelo motivo 
constante do seguinte aviso, que o Ministerio da Marinha me dirigiu 
cm 29 de Mar$o: 

« Em resposta ao vosso aviso reservado n. 10, da 2« secqflo, da 
« presente data, declaro-vos que, tendo o cruzador Tiradentcs che- 
« gado a Manáos depois de terminada a revoluqflo do Acre, entendeu 
« este Ministerio nflo haver necessidade de fazel-o proseguir na vi- 
« agem determinada. » 

Terminou de feito a revoluqüo mediante um decreto de amnistia. 
NSo conheqo esse decreto, mas em documento, que tenho presente, 
vejo que foi expedido a 23 de setembro proximo passado. NSo sei se 
a pacificaqSo serfl duradoura. 0 facto de se retirarem o Delegado 
Extraordinario e o Ministro da Guerra mostra confianqa, porém alguns 
Brazileirosdirigirflo ao Consul.Sr. Eduardo Oclaviano, nol°de fevereiro, 
o seguinte officio: 

« Nós, brazileiros residentes na regiflo Acreana, pedimos a V. Ex. 
« que intervenha junto ao Governo da Repubiica dos Estados Unidos do 
«Brazil para que este territorio seja Brazileiro. Depuzemos as armas 
« provisoriamente, afim de aguardar a decisflo do nosso Governo. Si 
« por acaso fór desfavoravel ú nossa causa, continuaremos a revolu- 
«qSo e defenderemos os nossosdireitos fl forga srmada. Esperamosna 
«honradez de nosso Governo. 

« Viva a Republica dos Estados Unidos do Brazil ante cujo Governo 
«sómente os acreanos se curvflo. » 

ConúSo Miita. Ácta da m jrimeira sessáo 

Celebrou a Commissflo Mixta a sua primeira sessflo a 23 de 
fevereiro. Nella tratou do seu itinerario, da data em que deveriam 
partir as duas CommissSes e da demarcaffio entre o Javary e o Madeira. 
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Sobre este ultimo ponto disse o Coinmlssnrio Bolivlano que tinlia ordem 
de proceder em onmmum ou só. Respondeu-lhe o Brazilelro quc sú 
estava autorisado para verificar a posiqSo geographica da nascente do 
.tavarv. Isso é exacto e resulta da correspondencia que tive com o Mi- 
nistro Boliviano e de que trato em outra parte. 

PESSOÁI. DAS COMMtSSOES QLE CONSTITUEM A MIXTA 

CommissSo Brazileira : 

Commissario, Dr. Luiz Cruls. 

Ajudantes, Capitüo de fragata graduado Carlos Accioli e CapitDo 
do Estado Maior Augusto Tasso Fragoso. 

Medico, Dr. Leovigildo Honorio de Carvalho. 

Pharmaceutico, CapitSo Alfredo José Abrancltes. 

Secretario, Verissimo Ricardo Vieira. 

Auxiiiar, CapitSo honorario Eduardo Chartier. 

Encarregado do material, Arthur Torres Nogueira. 

Commandante do contingento militar, Alferes Arlltur Americo 
Cantalice. 

Commissao Boiiviana : 

Commissario Nacional, Don Adolfo Bailivian. 

Commissario technico, Engenheiro Don Carlos Satchell, substiluto 
do Nacional. 

Secretario, Don Floriano Zambrane. 

Engenheiros auxiliares, medico, pharmaceutico e outros. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Demarcaeáo fla froileira. Mm¡u especiScativas. Pessoal flas coi. 
missoes. Acía fla cosfracia prelimiDar 

No Protocollo de 2 de agosto de 1900 cstabeleceram os dous Governos 
as instruccfles geráes destinadas & Commissuo Mixta incumbida do 
demarcar a fronteirn. Formularam depuis as instruc?Oes espeoifica- 
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tivas, quo estáo annexas a este Relatorio, e que cada um communi- 
cou á sua Commissfio. 

Os dous 1« comuiissarios reaniram-se em Buenos Aires a 3 de 
novembro do anno proximo passado em exccuífio do arí. 8» do 
Protocollo do 2 doagosto do mosmo anno, e ahi ficou constituida a 
Commissfio Mixta, como consta da acta rospecliva. 

PESSOAL DA COMMISSÁO BRAZILEIRA • 

1° Commissario — Dionisio Evangelista de Castro Cerqueira. 

2° Commissario — Major do Corpo de Engenlieiros Gahriel Pereira 
de Souza Botafogo. 

i° Ajudante — Capitfio do mesmo Corpo Benjamin Liberato 
Barroso. 

2“ Ajudante — Tenente do Estado-maior de 1“ classe Alipio Gama. 

Secrotario — CapitSo de Artiiiiaria José Leandro Braga Cavalcanle. 

Medico — Major Dr. Joaquim Antonio da Cruz. 

Pliarmaceutico — Alferes José Bernardo Cysneiros da Costa. 

Encarregado do material — Lcopoldo Rodi'igues de Souza. 

Ajudante — Angelo dos Santos. 

' Commandanto da escolta — Alferes Fabio Fabricio. 

PESSOAI. DA COMMISSAO ARGEXTIXA 

1» Commissario — Engenliciro D. Valentin Virasoro. 

2° Commissario — Tonente de Navio D. José Moneta. 

Ajudantes — Tenentos de Fragata D. Guillermo Malvany e D. Pedro 
Padilla. 

Secretario — D. Ramon Sacda. 

Auxiliar tcchnico — Alferes de Fragata D. Carlos Rivera. 

Medjco — Dr. D. Roborto Perez, Cirurgifio da armada. 

Commandante de escolta — Alferes de Fragata D. Carlos Vaiiadares. 

Auxiliar do Secretario — D. Carios Alijerto Zuvira. 

Segundo communicaQfio telegraphica do 1» Commissario Braziieiro 
já foram inaugurados os dous primeiros marcos principaes. 
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REPUBUOA ORIENTAL DO URUGUAY 

Lazareto ía Uha flas Ftas. Meiiflas iie precanijao saBitaria. II- 
, cnlflafles soscitalas ao ffeseintiarpe fle solflalos Brazileiros. iDciflente 
com o Gaperal Artlar Oscar lle Anflrafle Gnimaraes e pragas 
soii as snas orflens. 


EstSo annexas a este Relatorio duas notas trocadas entre a Lcga- 
580 Brazileira e 0 Ministerio das RelagOes Exteriores. Xa primeira 6 
0 incidente referido nestes termos: 

« A 19 de setembro findo (de 1930) lanfoit ferros no ancoradouro 
« da Ilba das Flores 0 vapor brazileiro Prudente de Moraes, no qual 
« vinham em tr 8 nsito para Matto-Grosso 0 General Artiiur Oscar 
« de Andrade Guimarües, nomeado Commandante do 7° districlo 
« militar, e mais qnatro pra?as de pret sob sttas immediatas ordens. 
« A estas ultimas significaram logo as autoridades do Lazareto a 
« prohibigSo de baixarem á lerra, salvo si despisseiu 0 unifonne que 
« vestiam, declarando na mesma occasiSo ao referido Generai, alta- 
« mente surprehendido de tüo insjlita exigencia, qttc era fillia do 
« ordem superior, sempre cumprida, mas cuja releva?3o, no caso 
« especial de que se tralava, procurariam as mencionadas aulorida- 
« des conseguir dn Ministerio da Guerra. 

« Como era naturai, u Sr. Gemral Artliur Oscar, reputando. 
« semelhante exigencia deprimente, além de gravosa, recusou a 
« ella submelter-se e resolveu que suas ordenangas ficassem a bordo, 
« dandij immcdiato conliecimonto do occurrido ao Estado-Maior do 
« Exercito. 

« Ali permaneceram, cum eireito, tres dias e teriam rcgressado 
« ao Brazil no mesmo vapor, s¡, prevenido pelo Consulado Geral 
« dessas difficuldades, nao houvesse eu contra elias representado em 
« carta, que a 21 <!>■ citado mez dc setcmbro oscrcvi ao Sr. Goneral 
« Caliurda. 


— 31 - 


« Apenas informadü do quc preccdc o Governo Federal, conside- 
« rando a ordem alludida tao prejudicial pclas más consequcncias 
« materiaes e moracs ao serviqo do nosso cxcrcito, como offensiva 
« dos seus Itrios e da sua dignidade, dcu-me instrucqües para redamar 
« de V. Ex. sua revogagüo, se l'osse roal, ou, no caso contrario, a 
« punisao dos quc a tinhnm illegalmento invocado.» 

Na mosma nota dice mais o Ministro do Brazii: 

« Nüo olistaatc o quc Üca expisto querendo o Governo Federal dissi- 
« par toda a duvida quo sohre suas intcnQñcs possa acaso suljsistir, bem 
« assim prevcnir quant) cm si eabe as consequencias de mais fundas 
« dcsintelligencias neste desagradavel assumpto, autorizou-me a dal-o 
« por terminado si, sahindo do terreno oonfidenciol cm que tem sido 
« elle tratado, quizer V. Ex., em resposta á prcscnle communicasüo, 
« rcnovar as declara?5es quo verbaimcnte me fez e deixar cstabele- 
« cido o seguintc: 

«1.» Que nüo existe nem existiu jámais ordem alguma do 
« Suporior Governo prohibindo o descmbarque de soldados Brazileiros 
« com seus unifc irmes; 

« 2.« Que, portanto, invocando cssa ordom para obstar quo 
« baixassem ü terra as prasas quc acompanliavam o Sr. General 
« Arthur Oscar praticaram os funccionarios militares doLazarelo um 
« condemnavel abuso polo qual foram severamoute admoestados, náo 
« lhes havendo sido infligido maior castigo pela convicsüo que tem 
« o Governo Oriental do Uruguay de que nüo tiveram ellcs o menor 
« proposito de inferir uma injuria ao cxcrcito Brazilciro ; 

«3.° Quo a pena do opercibimiento, na accopsño legal que lhe 
« corrosponde, implica a destituisño immediata do cmpregado aper- 
« cebido e seu submettimcnto aos tribunaos competentes ú primeira 
« falta igualou analoga i¡ue commcttcr.» 

0 Guverno Oriental acoitou cssa proposlu c assim iicou satisfacto- 
riamcnte tcrminado o incidcnte. 
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Serviijo lilitar 10 Brazil e na BepWica Omtal flo Uripay. Accoráo 
p replava o ajnste íe Orientaes e Brazilrás. Almsos. Snicilio fle 
m Braileiro alistaáo bo exercito Oriental. Eeclaiajao. 0 Governo 
Oriental resolve pe leolm Brazileiro seja contractaáo. Ipal reso- 
lngao por parte áo Brazil 


A Lcgasüo Orientnl, como se lé no Relatorio de 1858, tinha repre» 
sentado por vezes que cidadSos Orientaes eram retidos contra a sua 
vontadeno exercito Brazileiro como contractádos. Das suas reclama- 
qOes resultou o accordo do 1° de dezembro de 1857, em que se estipulou 
o seguinte: 

« 1.» Que todos os contractosdeengajamentos (quando tenham logar) 

« de Brazileiros para o serviqo Oriental e de Orientaes para o serviqo 
« Brazileiro, sejam registrados no respectivo Ckjnsulado, nüo podendo 
(i os ConSules ou Vice-Consules oppór-se a tal registro, uma vez que 
« lhes conste que aquelle que se engaja o faz livremente, e que 
« nüo é desertor de forgas de mar ou de terra dos seus respectivos 
« paizes. 

« No caso, porém, de recusarem o registro, deverüo declarar no 
« conlracto os motivos dessa recusa e dar delles conhecimento ao seu 
« respectivo Governo, afim de que possam ter logar as reclamagoes de 
« Governo a Governo, quando elles nüo sejam attendiveis. 

« 2.° Que esse registro consular seja essencial para a validadc 
« dos engajamenlos. 

« 3.° Que s¡, depois de registrado o contracto de engajamento, se 
« vier a reconhecer que o individuo engajado é desertor, sendo recia- 
« mado, e devendo ser entregue, segundo oortigo 7“ do tratado de ex- 
« tradigüo, de 12 de outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se 
« a entrega, repoiiha á oulra a importancia da quantia paga, ou o 
« restante do engajamenlo, para a haver, pelo meio mais conveniente, 
« do desertor.» 

Nüoobstante esseojusle, serviam muitos Braziieiros contra a sua 
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vontade. A proposito do suicidio de um, dice o Ministro do Brazil, cm 
nota de 27 de Novembro: 

« Ha tempos que a mnnia do suicidio vai tomando nos quarteis 
« proporqOesossustadoras e dignas deattrahir aattencáo dos poderes 
« pubiicos. A imprensa, cada vez que registra factos dessa natureza, 
« assignala-llies como causa principal o illegal constrangimento que 
« soffrem os infelizes soldados obrigados a servir contra a sua von- 
« tade nos corpos do exercito eque só pela morte juigam poderliber- 
« tar-sedetüo pesadoonus. 

« S5o innumeros os Brazileiros que estao nesse caso, e, si é certo 
« terem sido promptamente attendidas as representa?Oes que parti- 
« cular e amistosamente tenho dirigido ao Sr. Ministro da Guerra, 
« em favor daquelles individuos, que appellam em taes circumstan- 
« cias para a protecqSo desta Lega?5o, nSo é menos verdade que muitos 
« outros Brazileiros, coagidos ao servico das armas no exercito Orien- 
« tal, talvez a msioria delies, nüo se soccorrem daquella protec?üo, já 
« por ignorarem que teem a ella direito, jú pela impossibilidade, em 
« que estiio.de fazel-o, umasvezes pela situaqüo de seus respectivos des- 
« tacamentos, outras pelo receio de castlgos corporaes que lhes süo 
« inflingidos oude que süo ameagados pelos seus Chefes.» 

Na sua resposta a essa nota, dice o Sr. Ministro das Rela?Ses 
Exteriores: 

« S. E. ei Sefior Presidente de la República, que desea sincei-a- 
« mente evitar todo molivo de desinteligencia sobre el particular ha 
« dispuesto que se dirijan circulares á todos los cuerpos del Ejercito 
« de linea para que se abstengan de contrator pai-a el servicio miiitar 
« a ningun Brasilero. De ese modo no habrd motivo alguno en lo suce- 
« sivo para reclamaciones deéstj^iaturaleza. 

« Se ha resuelto, ademús, que nuestra Legacion en Rio Janeiro 
« haga activas gestiones en el sentido de obtener del Gobierno Brasi- 
« lero una medida identica, reciamando previamente la baja de los 
« Orientales que aun sirvan contra su voluntad en los distintos cuer- 
« pos del Ejercito existentes en Rio Grande, sin que hayan sldo aten- 
« didas las fé de bautismo, los reclamos de los parientes, ni aun los 
« prezentados por los Agentes Consuiares, aiegandose en algunos 
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« casos que han jurado baridera, como si eso los eximiese de lo con- 
(i trato visado por los Consules segun lo estafilecen los acuerdos 
« vigentes entreambos Paises.» 

No sentido da proposta do Governo Oriental fiz immedlatamente a 
necéssárla communica{So aO Ministerio da Guerra. 

Posteriormente, em nota de 5 de junho do anno proximo passado, 
pediu-me a Lega?áo, de ordem do seu Governo, que a resolu?So ado- 
ptada fosse extensiva ás milicias do Estado do Rio Grande do Sul. 0 
Presidente desse Estado, a quem logo me dirigi, respondeu-me que 
desde o mez de Abril nSo existia um só cidadSo Oriental nas for?as 
estaduaes e que expedira ordens terminantes para que nenhum fosse 
contractado. 

Dei conhecimento áLegagáo. 

0 Governo Oriental náo dá á sua resolu$ao todo o alcance que 
lhe dei. 

Em conferencia com o nosso Ministro dice-lhe o das RelagSes 
Exteriores que nenhum Brazileiro será alistado com ou sem contracto, 
mas que os já contractados continuaráo a servir até a terminaqao dos 
seus prazos. 

0 Sr.Dr. Fialho, dando-me conta dessa conferencia, dice-me em 
offlcio de 12 de Dezembro: 

« Declarou-me o Sr. Dr. Herrero que a alludida circular de l°de 
« Dezembro legislára para os casos futuros e sómente para elles fóra 
« o Governo do Brazil convidado a adherir á medida tomada; que 
« ainda quando, porém, quizesse o Governo Oriental dar-lhe effeito 
« retroactivo, encontraria obice insuperavel nos direitos adquiridos 
« pelos alistados em virtude de seus contractos; sendo certo que a 
« maior parte, senáo quasi todos o^Braziieiros, que estavam nesta 
« situaqáo, náo pediam, nem desejavam, suas baixas e podiam até 
« exigirjudicialmente o cumprimento das obrigaqóes para comelles 
« contrahidas.» 



- UNIÁO PARA A PROTECQAO DA • 
RROPRIEDADE ' INDUSTRIAL 

O Congresso Nacional, pela lei n. 376 de '33 de julho de 1896, 
approvou os protocollos formulados em Madrid em 14 de ahril de 1891 e 
relativos: 

I— árepressío das falsas indicasSes de procedencia sobre as mer- 
cadorias; 

II— .ao registro iniernacional das marcas de fabrica ou de coiii- 
mercio; 

III— á dota$So da Secretaria Internacional da Uniño; 

IV— á intérpretagüo e applica$ño da Conven$So. 

ForSo postos em execu$So os tres primeiros pelo decreto' 
n. 2380 de 20 de novembro daquelle mesmo anno de ,1896; o pro,- 
tocoilo IV enconlrou em algumas das suas dísposi$3es opposiqáo, que 
náo permittiu' pól-o em vigor, e ficou para ser reconsiderado ñas con- 
dijóes que parecessem convenientes na seguinte conferencia que se 
effectuou em Bruxellas no mez de dezembro de 1897. Nesta continuaram 
as divergencias e convencionou-se que os motivos dellas seriam exami- 
nados em uma segunda sessSo, que seria aberta depois que negocia$Ses 
diplomaticas confiadas ao Governo de Sua Magestade o Rei dos Belgas 
tivessem preparado caminho para umaccordo unanime. 

Quatro eram os jfontos sobreos quaes fóra adiada a solugáo: 

1°, os prazos de prioridade (art. 4» da Conven$3o de 20 de mar?o 
de 1883); 

2», a caducidade das patentes, por motivo de sua nüo utilisagSo 
(non-exploitation) (art. 5»); ' ■ 

3°,.a admissáodasmarcasde fabricaao registro (art. 6°); 

4«, a concurrencia desleal (projecto de art. 10 bis). 

Aquella segunda sessáo póde emfim ser.abertaem dezembrodo 
anno proximo findo e nella foram adoptados com algumas novas dispo- 
si$0es os dous actos addicionaes que se acham em outro logar' deste 
Relatorio, um dos quaes modifica a citada Conven$So de 20 de marqo 
de 1883 e o protocollo de encerramento a ella annexo e o outro se refere 



so Ajuste de 14 de abril de 1891 para o registro internacional das marcas 
de fabricaoude commercio. 

Estes dous actos foram por vós submettidos d approvagSo do Con- 
gresso Nacional pela vossa Mensagemde 25 do corrente mez. 

UNIAO POSTAL UNTVERSAL 

A LegajSo dos Estados Unidos da America communicou a seguinte 
lisla dos paizes que depositaram alli os instrumentos das suas ratifi- 
cagües dos actos do Congresso Postal de Washington, e dos actos por 
elles ratificados. 

Convenqüo Postal Universal: 

. Allemanha, e seus protectorados, Argentina (Republico), Belgica, 
Bulgaria, Canadó, Dinamarca e colonias dinamarquezas, Estado 
independente do Congo, Franga e colonias francezas, Gr5-Bretanha 
e possessOcs britannicas (excepto a India, Canadá, Natal, Colonia do 
Cabo e colonias da Australia), Grecia, Ilespanha, India, Italia, 
Jap5o, Luxemburgo, Mexico, Montenegro, Paizes Baixos (reino 
e suas colonias), Persia, Perú, Portugal e suas colonias, Romania, 
Russia, Republica Sul Africana, Si5o, Suecia e Noruega, Suissa, Tunis, 
Uruguav e Venezuela, e completando a lista os Estados Unidos da 
America e do Brazil. 

Ajuste para a permutagüo de cartas e de encommendas com valor 
declarado: ' m 

AUemanha e os seus protectorados, Argentina (Republica), Belgica, 
Bulgaria, Dinamarca esuas colonias, Hespanha, Franfa e suas colonias, 
Italia, Luxemburgo, Paizes Baixos (sú a metropole), Portugal e suas 
colonias, Romania, Russia, Suecia e Noruega, Suissa, Tunis, Uruguay e 
Estados Unidos do Brazil. 

Ajuste sobre o servira dos vaies postaes: 

Allemanha e os seus protectorados, Argentina (Republicn), Belgica, 
Bulgaria, Dinamarca e suas colonias, Franga (só), Grecia, Italia, JapSo, 
Luxemburgo, Montenegro, Paizes Baixos (metropole e suas colonias), 
Perú, Portugal e suas colonias, Romania, Russia, SiSo, Suecia e 
Noruega, Suisso, Tunis, Uruguay e Estados Unidos do Brazil. 
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Conven<;fio relativa il permuta?fio de encommendas postaes: 

Allemanha e os seus protectorados, Argenlina (Republiea), Belgica, 
Bulgaria, Dinamarca e suas colonias, Franpa e suas colonias, Grecia, 
Hespanha, India, Italia, Luxemburgo, Montenegro, Paizes Baixos 
(metropole e suos colonias), Perú, Portugal e suas colonias, Romania, 
Sifio, Suecia e Noruega, Suissa, Tunis, Uruguay e Venezuela. 

Ajuste sobre o servico de cobranpas: 

Allemanha e os seus protectorados, Belgica, Franpa (só)r Italiá, 
Luxemburgo, Paizes Baixos (metropole e Indias Orientaes hollandezas), 
Portugal e suas colonias, Romania, Suecia e Noruega, Suissa, Tunis e 
Uruguay. 

Ajuste concernente á intervenpfio do Correio nas assignaturas para 
os jomaes e publicagües periodicas: 

Allemanha e os seus protectorados, Belgica, Bulgaria, Dinamarca 
(só), Grecia, Italia, Luxemburgo, Paizes Baixos (a metropole só), 
Romania, Suecia e Noruega, Suissa e Uruguay. 

Ajuste relativo á introducgfio de livretes de identidade no trafico 
postal internacional: 

Argentina (Republica), Bulgaria, Franga (só), Grecia, Italia, Lu- 
xemburgo, Mexico, Portugal e suas colonias, Romania, Suissa, Uruguay 
e Venezuela. 

A Coréa, depois de depositadas as ratificagOes da Convengfio Postal, 
declarou que adiava por emquanto a sua entrada na Unifio Postal. 

A Republica Perífena, que nfio foi assignataria dos ajustes sobre os 
vales e sobre as encommendas postaes, lhes dará sua adhesfio por via 
diplomatica. 

Portugal notificou que presentemente nfio estava habilitado para 
ratificar o ajuste concernente á intervengfio do correio nas assigna- 
turas dos jomaes e pubiicagóes periodicas, e que desde que a sua admi- 
nistraqfio de correios estivesse para isso preparada o communicaria á 
Secretaria Internacional em Berna. 

Adheriram á Convenqfio Postal a Republiea Dominicana, a Colonia 
britannica da Rhodcsia do Sul e o Protcctorado Britannico de Be- 
chuanaiand. 



’éEGUNDA CONPERENCIA INTERi .ACIpNAL 


AMÉRICANA 


Em 22 de outubro do corrente anno se effectuará na Capital 
dos Estados Dnidos Mexicanos a segunda Conferencla Internacional 
Amerlcána, para a qual foi o Brazil _convldado. No annexo n. 1 
deste Relatorio e acompanhando o convite feito pelo Governo daqueila 
Republica se encontra n5o só uma exposiqSo dos trabalhos -da pri- 
ineira Conferencia, exposijSo que póde tambem ser lida no Rela- 
torio apresentado por um dos meus antecessores, o Sr. General 
Quintino Bocayuva, mas tambem o programma dos assumptos que 
teem de ser estudados na primeira reuniao. Conforme determinas- 
•tes, o Brázil se fará nella representar e opportunamente serSo dadas 
ao seu delegado as instracgóes necessarias. 


-CORPO DIPLOMATICO ESTRANGEIRO 

A Intemunciatura Apostolica nesta Republica foi elevada a Nun- 
ciatura e inveátldo da representa$So desta o titular daquella, Sua Excel- 
lencia Monsenhor 'José Macchi, que vos entregfc o Breve Pontificio 
respectivb em 28 de marqo do corrente anno. 

Entregaram tambem as suas credenciaes: 

Em'16 de'agosto do annoproximo findo, o.Sr. Dr. D. Federico 
Susviela Guarch, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
da Republica Oriental db Druguay; ‘ 

. Em 18 de setembro seguinte, o Sr. Conselheiro JoSo OliveiradeSá 
Camelo"Lampréiá, Enviado Extraordinario e Ministro Pienipotenciario 
de Sua Magestade Fidelissiraa; 

Em. 12 de marjo do corrente anno, o Sr. D. Amador del Solar, 
Enviado Extraordinario -e Ministro Plenipotenciario da Republica 
Peruana; 
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Em 19 desse mesmo mez, Sir Henry Nevill Doring, Bart, Enviado 
Extraordinario e Minis|.ro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica; 

Entregaramas suas revocatorias, no 1° de marco ultimo o Sr. Conde 
d’Arco Vallev, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo'tenciario de 
Sua Magestade o Imperador Allemío e Rei da Prussia, e 

Em 30 o Sr. D. Luiz Salinas Vega, Enviada Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Republica da Bolivia. 

Por se terem ausentado os respectivos Ministros estao acreditados 
como Encarregados de Negocios: 

Da Republica Fran'ceZS, o'Conde de Saint-Auiaire; 

Da Hespanhá, D. Tomaz Acquaroni; 

Da Italia, Cavalheiro V. Rossi Toesca; 

Da Allemanha, A. de Floekher; 

Da Republica Argent'una, D. Baldomero Garcia Sagastume; 

Da Belgica, Louis Faider. 

CORPO DIPLOMATICO E O CONSULAR 
BRAZILEIROS 


Contimio a pensar que ha conveniencia em serem adoptadas no 
sprviQQS do corpo diplomatico e do consuiar as medidas indicadas nos 
meus relatorios anteriores. Espero que o Congresso Nacional possa 
em breve convertel-as em lei. 

Moráeato flo Corpo Dijlomatico 

Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios : 

Nomeados: 

Bacharel José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, para o 
Imperio Allem5o; 

Bacharel Joaquim AurelioNsbuco de Araujo, para a Gran-Bretanha. 

Designado: 

Bacharel José de Almeida e Vasconcellos, para a ConfederaqSo Suissa. 


• Aposentado: 

Bacharel Henrique de Borros Cavalcanti de Lacerda. 

Follécido: 

Jofio Pereirade Andrada. 

Encarregado de Negocios: 

Nomeado: 

Manoel de Oliveira Lima, para o Japflo. 

Primeiros Secretarios' 

Removido: 

Bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira, da Bolivia para a Gran- 
Bretanha. 

Promovido: 

Bacharel Carlos Magalhfies de Azeredo, na Bolivia. 

Segundo Secretario: 

Nomeado: 

Domicio da Gama, para a Santa Sé. 


CONSULADOS BRAZILEIROS 


Em virtude do art. 3° da lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, forfio 
creados um Consulado em Manchester e outro em Cannes. 


Consulado Geral de 1» classe: 

Faflecido: 

Manoel de Azevedo Barroso Bastos. 

Consules Geraes de 2» classe: 

Designado: 

Bacharel Olympio Adolpho de Souza Pitanga, para Southampton. 
Postos em disponibilidade : 

Francisco AlvesVieira. 

José Calmon Nogueira Valle da Gama. 



Consules : 

Designado : 

Epaminondas Leite Chermont, para Londres. 

Removidos: 

Dr. Alberto Baez Conrado, de Marselha para o Porto. 
Francisco José da Silveira Lobo, de Trieste para Marseiha. 
Consules sem vencimentos: 

Nomeados: 

Dr. Bento Carvalho do Pajo, para Manchester; 

Jorge Mufioz, para Guatemala; 

Humbert 0’ Donoghne, para Cannes; 

Pedro de Araujo Lima Guimarfies, para Rotterdam. 
Exonerados: 

J. Gomes Rebello Horta. 

Adolpho Bandelier. 
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(1) Falta ainda a renda do Vice-Consulado em Moasamedcs no qnarto quartel. 

(2) 0 V¡ce-Consulado em Posadaa nada ronden. 









































CONSULADOS 


SALDO 


AXituarpU.... 
Bircelona... 

Bordéoa. 

Baenoi-Aires. 

Cardiff. 

Genova. 

Hamburgo... 

Havre. 

Iquitos (1).. 

Lisbfla,. 

Liverpool..., 

Londres. 

Marselha..,. 
Montevidéo., 
Nova York. 

Paris.. 

Porio. 

Salto. 

Triesta. 


Assumpcao,,, 

Breraen. 

Rczario. 

Southanpton. 


VICE-CO.NSOLADOS (2) 


3-.S44792 

100:99i|295 

93:091$168 

14:459$552 


25:110*220 1:72 


848:29fl.«23 12fl:4í 


(1) Falta a recda do Yice«Conaulado em Mossamedes, nó 4°qunrtel. 

(2) 0 Vice Consnlado era PoBadas nnda rendcu. 
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Btceil» t d«ptu dts Ctnulidti lit rtoiMndtj ptlt Ik'tort Pederal it 11 » Je 1900 



SALDO 


516$000 

33l$7«4 

178|400 

1:036$000 

352$óOO 

S 

2:010$168 
20l$661 
161J500 
S23$'t1 
10j$ 9?0 
29i$)40 
133$SÍ9 
161 T» 
242$Ó75 
17ÍOOO 
17$935 
26$798 
l:O75$SS0 
733$003 

I 

2:6S6$540 

11:836^116 


. 1 Falta a rendífflg^lpquartel. 

2 Faltani &mda as rendas dos 2», 3<> s 4° quarteis. 

3 Idem idem. 

Os Consulados e:n vueltmanc, Yokobatna o Hongkoog nada renderam. Nio- enviaram conlas os 
Consulados em Athcnas, Alexandria. Cabo da Boa Esperanqa, Lima, S. Salvador, S. Thomaz, 
Managua, Porto Principe, Kingston e Vora-Cror. 




























(íílfen 1 ? ,Í“í T "' 0 jÍ " a ° n ‘ ' J “P“‘ Consulaio». 

lmaa a renaa do 40 quartol. 











































OBSERVAQOES SOBRE A RECEITA E DESPEZA DOS 
CONSULADOS 

Como se vé dos quadros respectivos, a renda dos Consulados 
remunerados até agora apurada, foide 848:296$923, ouro; as des- 
pezas extra-oroamentarias foram de 126:346$898; e o saldo de 
721:860$025, ouro. 

Addicionando-se, porém, a reeeita e a despeza, até hoje conhe- 
cidas dos Consulados néo remunerados pelo or?amento, na impor- 
tancia de 44:108$770, a l 3 , e de 32:272$654, a 2“, vé-se que a receita 
geral dos Consulados foi de 892:405$693, as* suas despezas de 
158:619$552 e o saldo de 733:786$141, tudo em ouro. Si porém 
addicionarmos á despeza dos Consulados os vencimentos dos con- 
sules, votados pelo orgamento, na importancia de 167:821$252, ainda 
teremos o saldo de 565:964$889, ouro. 

Excedeu, pois, de 92:405$693 o calculo de 800:003$000, feito para 
a renda dos Consulados no exercicio de 1900. 

Para o corrente exercicio com o regimen das factúras consu- 
lares, póde^e esperar um resultado superior a 1.090:000$000. 

Do exposto se conclue que o servigo consular, como sempre se 
tem demonstrado, continúa a ser feito sem onus para o Thesouro, 
offerecendo-lhe ainda uma boa fonte de renda. 


DESPEZAS NO EXEROICIO DE 1900 

Verba 1“— Deixou um saldo total de 4:775$010, moeda papel, 

’J^Sendo 2:619$689 no pessoal e 2:155$321 no material. 

" 'A'v- 

eW^Verba 2« —Deixouum saldo de 53:606$785, ouro. 

■, Verba 3« —Deixou umsaldo de4:170$088, em moeda-papel. 

Verba 4“ — Deixou um saldo de 16:7528222 em ouro. 

Verba 5“ —Deixou umsaldo de 30:237$586 em ouro. 

Verba 6«— Deixou aponas um saldo du 58530 em moeda-papel. 



. Vérba 7* — A consigna?SD de 200:000$, em moeda papel, fol insuf- 
flciente para fazer face ás despezas dur'ante o anno flnanceiro. O 
decreto n. 3816, de 19 de outubro de 1903 concedeu o credito supple- 
mentar de 80:000$, do qual houveumsaldo de 51^477$, papei. A con- 
signa?5o de 200:000$, ouro, tamhem votada para oréferido exercicio, 
deixou um saldo de 19:400$000. 


Teve applica?úo neste exerciclo o de 93:946$9tl, moeda-papei, 
aberto pelo decreto n. 3423 de ."> de outubro de 1899, para re- 
stitui?úo de direilos de tonelagens. Este credito deixou um saldo de 
8:149$643. 

O de 190:000$, moeda-papel, aberto pelo decreto n. 3328 de 14 de 
novembro de 1899, para a demarca?So da fronteira com a Republica 
Argentina, foi insufflciente; e por isso abriu-se o credito supple- 
mentar de 300:000$, papel-moeda, no qual se verificou um saldo de 
282:692$396, que p&ssou para o exercicio corrente. 

O de 24:379$954, moeda-papel, al>erto pelo decreto n. 3847 de 
6 de dezembro de 1903, para restituiijío de direitos de tonelagens 
indevidamente cobrados pelos Estados de Alagúas e Pernambuco, 
teve inteira applicaplo. 

O de 203:000$ papel, aberto pelo decreto n. 3759 de 23 de 
agosto de 1903, para verificaqáo da nascente do Rio Javary, deixou 
um saldo de 123:096$, que passou para o corrente exercicio. 

Saldo total — O saido total do exercicio financeiro attinge ú somma 
de 474:365$867, em moeda-papel e de 119:996$593 em ouro. 

Examinando-se em detalhe essas consigna?5es, verifica-se que 
durante O' exercicio foram abertos creditos extraordinarios na im- 
portancia de 721:326$865 e um supplementar de 80:000$ para a 
verba 7» do orqamento, formando um total de 801:326$865. Os 
primeiros deixaram um saldo de 413:938$239, que reduz esta somma a 
387:388$626. 
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Deduzinda de3ta verba ainda a de CO: 427$6Z8, soldu dns despezos 
em papel-moeda das verbns orgamentarias com o suprndito credito 
supplementar, resulta que n effectividade da despeza extraordinaria 
deste Ministerio foi de 326:9C%998. 

Considerando, por outro lado, que a dolnqüo or^nmentaria deixou 
um saldo em ouro de 119:993$'i93, que rcduzido a moeda-papei, ao 
cambio de 9 1/2, represenla 3il:0.279,8, conclue-se que as dcspezas 
do exercicio licaram reduzidas unicamenle ís verbas orenmentarias, 
deixando ninda um saldo de ty)81s¡9."i0em pnpel. 

ORCAMENTO DAS DESPEZAS PARA 0 
EXERCICIO DE 1902 


Como constn do projecto de orgamento pnra o anno proximo 
futuro, annexo a este Relatorio, iiede-se menos 600$, em papel para a 
verba 1“ e mais 209:000$, tambem em papel, para as commissOes de 
llmites. Em compensacSo, elimina-se a verba de b)0:000$ em ouro para 
o mésmo fim. 

Na verba 5 a — Lega?0es e Consulados—augmenta-se 28:000$ para 
as representa{Oes dos Ministros no Perii, Bolivia, Paroguay, Suissa, 
Santa Sé, Belgica e Hespanha, de accordo com a lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 ; e 3:000f. para os vencimentos dos 1« Secretarios 
nas LegasOes no Perú, Boiivia e Paraguay, tambem de accordo com 
a referida lei. Diminue-se, porém, 11:000$ com as suppressOes do 
Consulado em Trieste, que continúa a ter uma renda insignificante 
e a dar deficit, e do Vice-Consulado em Posadas, que nunca deu renda 
alguma, n3o tendo ambos até hoje justificado por qualquer fórma 
a sua manutenj3o remunerada pelos cofres publicos. 

Para as outras verlias pediram-se as mesmns quantias. 

Conforme se faz ver nas observaíOes ao supradito projecto de 
orQamento, o augmento nesta verba fica, pois, reduzidoa 20:000$; 
mas comparando-se o total da verba em ouro do or?amento de 1901 
com o pedido para 1902 verifica-sc uma diminuicfio de 80:000$000. 



MONTEPIO 


Em virtude do art. 37 da lei n. 490 de 16 de dezembro de 1897, 
continúa suspensa a admissüo de novos contribuintes para o montepio 
obrigatorio dos fünccionarios publicos. 

Foram expedidos titulos de pensionarios á viuva do ex-2° secretario 
de Legaoüo bacharel Carlos Vieira Ferreira, na importancia annual de 
1:250$; ás fiihas do Consul Geral de^° classe aposentado Dr. José 
Joaquim Ferreira Valle, na importancia annual de 2:000$; ás filhas 
do Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario aposentado Jotio 
Pereira de Andrada, na importancia de 3:000$; á viuva e filha do 
Consul Geral de 2 a classe em Napoles bacharel Americo de Campos, na 
importancia annual de 1:500$; á viuva e filhos do 2° official desta Secre- 
taria de Estado Joaquim Tibiriqá Pinheiro GuimarSes, na importancia 
annual de 1:500$000. 

Foram igualmente abonadas as quantias de 200$ para funeral ás 
familias dos referidos funccíonarios. 

Elevam-se a 45:880$206 as pensOes pagas annualmente, como se 
védoannexo n. 5. 

SECRETARIA DE ESTADO 

Lirectoria Geral 


Ainda uma vez saliento com grande prazer os bons servi^os 
prestados pelo Sr. Visconde de Cabo Frio na direc^fio geral desta 
Secretaria de Estado. Seria acertado que o Congresso Nacional elevasse 
o Director Geral desta Secretaria á cathegoria de sub-secretario 

de Estado com func#>es mais amplas do que as conferidas á Directoria 
Geral. 

Pela sua longa experiencia, dedicacfio e lealdade é digno dessa 
prova de confiansa o actual Director Geral que conta mais de 60 annos 
de valiosos servigos á causa publica. 
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S8o tambem dignos de louvor os demais empregadivs desta Seeretaria 
de Estado. a#muito applaudiria qunlquer resoluQSo legislativa que 
proeurasae melhorar os vencimentos desses funccionarios. 

Falteceu o 2° official Joaquim TibirÍQá Pinheiro Guimarües; e 
para essa elasse foi promovido o amanuense Gregorio Pecegueiro do 
Amaral. 


CONCLUSAO 

Deixo aqui consignadas as informaqOes de caracter ostensivo 
que me cumpria prestar-vos sobre os assumptos que occuparam a 
atteníSo do Governogno periodo de 2 de agosto do anno passado 
até hoje. 

Os documentos que se seguem completam a série de dados de que 
careceis para o inteiro conhecimento da conducta que tive no cumpri- 
mento das vossas ordens. 

Capital Federal, 30 de abrii de 1901. 


Olyntho ie Magalháes 



ANNEXO N. 1 


Docuraentos 



Nota do Conselho Federal Suisso á Xíissüo Fspccial do Brazil em Berna 


Dápartement PolitiqA de Ia Confódératioa Suisse, Beroe, le 24 Moyembre 1900. 

Monsieur le Ministre — Nous avons l’honneur de vons informer que Samedi le 
l. cr Dócembre prochain ix 11 lieures et demie, Monsieur Graffina, Secrétaire da Dó- 
partement Politique, se rendra auprés de Votre Excellence ponr vous remettre, 
conformément anr ordres du Conseil Fédéral, le jugement que cettc Autorité, en 
sa qualité d’Arbitre nommé par les Etats-Unis du Brésil et la Fraoce, aura pro- 
noncé sur la question de la frootiére entre le Brésil et la Guyane Frangaise. 

Le méme jour et á la raémeheure, Monsieur Schatzmann, l. cr Vice Chance- 
lier, se rendra á l’Ambassadede France pour lui fairela méme coramunication. 

Veuillez agréor, Monsieur lc Ministre, l-s assurauccs dc ma liaute considération. 

Dúpartement PolitiqueFédéral. 

Hauser. 


Son Elcellence Mensicur le Baron de Rio Branco, Envoyé Ertraordinaire et 
Ministre Plénipotentiairedes Etats Unis du Brésil en Mission Spéciale. 


TraduCvúo 


Reparticao Politicada Confedera?áo Suissa —Berna 24 de Novembro de 1900. 

Sr. Ministro — Temos a honra de informal-o de que sabbado, 1° de dezembro 
proximo, ás 11 horas e meia, o Sr. Grafflna, Secretario da Reparticáo Politica, irá 
ter com Vossa Excellencia para entregar-lhe, em oxecugáo das ordens do Conselho 
Federal, o julgamento que essa autoridade, noseu caracter de Arbitro nomeado 



pelo 3 Estadoa Unidos do Braril e pela Fraaca, tlver pronunciado sobre a quefctáo 
de frontoiras entre o Brazil e a Guyana Franccza. 

No mesmo dia e na mesma hora, o Sr. Schatzm&nn, 1° Yice-Chanceller, eo 
dirigirá á Embaixada de Franga para ahl fazer a mesraa communicaqáo. 

Queira aceitar, Sr. Mlnistro, as seg^anqas da nossa alta considoracáo. 

Ropartiíáo Politica Fedoral. 

Hausbr. 

A Sua Excellencii o Sr. Barño do Rio Bianco, Enviado Extraordinario e Minis- 
tro Plenipotenciario dos Estados Unidos do Brazil em Missáo Especial. 


N. 2 

Xot'i da Missüo Especial do Btazil em Berna ao Conscllo Federal Sirsso. 

Mission Spéciale des Etats Unis du Brésil — Berne, le 25 novcmbro 1900. 

Monsieur le Président — C’est avec autant d'empressement que de satisfaction 
que j’ai l’honneur d’accuser la réception de la Note d’hier par laqueile Yotre Ex- 
cellenc8 m’annonce que samedi prochain, l cr décembre á 11 heures et demie, Mon- 
sieur le Dr. Gustavo Grafflna, Secrétaire du Département Poliüque, viendra me 
remettre Ie jugement que le Conseil Fédéral, en sa qualité d’Arbitre choisi par 
lcs Etats-Unis du Brésil et la France, aura prononcé sur la question des frontiéres 
entre le Brésil et la Guyane Franqaise, et qu’au méme moment, Monsieur Hans 
Schatzmann, l* r Yice-Chancelier de la Confédóration, se renlra á l’Ambassado de 
France pour lui faire une semblable remise. 

Je remercie Votre Excellence de cette communication et co sera avec plaisir 
que j’attendrai le jour et á l’heure iniiqués, la visite do Monsieur le Dr. Grafflna 
pour avoir l’honneur de recevoir do ses mains la decision de nos Juges et la tracs- 
mettre immédiatement á mou Gouverneracnt. 

Jesaisis cette occasioc, Monsieur le Présidout, pour renouveler á Votre Ercel- 
l.ence et au Conseil Fédéral les assurances de ma plus haute considératioa. 

A Son Eicellence, 

Monsieur AValther Hauser, 

Président de la Confédcration Suisse. 

Rio Branco. 


Traduc^ao 

Missáo Especial dos Estados ünidos do Brazil. Berna, 25 de novembro de 1900. 

Sr. Presidente— E’ com egual pressa e satisfaqáo que tenho a honra de accusar 
o recebimento da nota de hontera pela qual Vossa Excellencia rae annuncia que 


snbb&do proximo, 1“ de Dozombro, ós 11 hor&s e raeia, o Sr. Dr. Ou9t&vo Gr&ffioa, 
Socretario da Rep&rticSo Politlca, virá entregar-mo a sentenoa que o Conselho 
Feder&l, na aua qualidade de Arbitro oscolhido pelos Estodos Unidos do Brazil e 
pola Franci, tiver pronunciado sobre a questao de fronteiras entre o Brazil e a 
Guyana Franceza, e que no mcsmo momonto, o Sr. H&ns Scb&tzmann, 1° Vice 
Cbanceller da Confederacao, irá á Erabeixadade Franga para fazer ignal entrega. 

Agradeqoa V. Ex. essa communicacáo e sirá com prazer que espcrarci, no 
dia o hora imlicados, a visita do Sr. Dr. Grafflna para ter a lionra de receber da9 
suns mijs a dccisáo dos dossos Juizes e transmittil-a iramcdiataraento ao raeu 
Govorno. 

Prevaleqo-me destv occasiáo, Sr. Presidente, para renovar a Vossa Excnl* 
loncia e ao Conselho Fedcral os protestos tlaminha mnis alta condderaciúv 
A Sua Excellencia 
0 Sr. W&lther Hanser, 

Presilente da ConMeragio Suissa. 

Rio Rranco. 


N. 3 

Nota (Jo Conselho Fe leral Suisso fi tfirsfio Especial do Brazilem Eerna 


Berno lo l er dt'cerabre 1900. 

Monsieur le Ministre, — Nous avons l'honneur de faire connaitre á Votre 
Exccllence qno le Con?eil Fédéral Suisse, statuant en sa qualité d'arbitre en 
vertu des pouvoirs qui lui oat été conférés aux termes du traité d’ arbitrage du 
10 avril 1897, conclu eutre votre Gouvernement et celui de la République 
Francaise, a ren lu sa sentence dans le différend relatif iv la frontiúre entre le 
Brésil et laGuyano francvise. 

Le dispositifde cette sentence a Ia teneur suivante: 

«. I. Conformément au sens précis de l’article 8 du traité d’l’trecht, la riviére 
« Japoc ou Vincent Pincon est l’Oyapoc qni se jette dans l’Océan imraédiatement á 
« l’ouest du Cap d’Orange et qui par son thalweg forme la ligne frontiére. 

« II. A partir de la source principalc de cette riviérc Oyapoc jusqu’á la 
« frontiéro holl&ndnise, la lignede partnge des oaux du bassin des Amazones qui, 
« dans cette région, est constituée dans sa presque tctalité par la lignede faite 
« des monts Turauc Hamac, formo la limite intérieure.* 

Nous avon3 cbargé Monsieur GraíHna, docteur en droit, Secrétaire de notro 
Département politique, de remettre en vos mains, en ménre temps que ces ligoes, le 
texte original du jugemont, redigó en hnguo allemandc. 

La trouluction francaise ofllcielle vons sera remise aussitót qu’elle sera 
terminée. En attondant. nous faisons tenir á Votre Excellence nn extrait de la 



«mtmce-ea langna íranciisa contanant les dUpositih de notre jugement et los 
conaidérants sar lesquols II s’appuifl. 

Qaant aux fraia de la procódure arbitralo, ils seront, anx tormes da trai-ó 
d’arbitrage, rapportés en part 3 ógalos par les Rtats-Unis dn Brósil et la Prancc. 
Le Conseil fédóral n’a dono pas abordó cette question des fraiset sa reserve d en 
établir plus tard le moutant. 

Nous saisissons cette occasion, Mon9icur le Ministre, de vous renouveler 
l’assurance de notre haate considération. 

Au nom du Conseil fédóral Suisse, 

Le président de la Confédóration 
Hauser 

•$ 

Le chancelier de la Confédération 
Ringier 

Son Excellence 

Monsienr Paranhos do Rio Branco, 

Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire des Etats-Unis du Brésil, 
en mission spéciale pour l’arbitrage franco-brésilien á Berne. 

Traduccáo 

Berna, 1" de dczembro de 1900. 

Senhor Ministro—Temos a honra de levar ao conhecimento de Yossa Excel- 
lencia, quo o Conselho Federal Suisso, estatuindo na sua qualidado de Arbitro em 
virtude dos poderes que lhe foram conferidos nos termos doTr&tado de arbitra- 
mento de 10 de abril de 1897, concluido entre o vossi Governo e o da Republica 
Francoza, deu a sua santenca no desaccor.lo relativo á fronteira entre o Brazil e 
a Guyana Franceza. 

0 dispositivo dessa sentenQa é do tbeor seguinte: 

« I. Conforme o sentido preciso do art. 8 do Tratado de Utrecht, o rio Japoc 
ou Vicente Pin?on é o Oyapoc que se lanca no Oceano immediatamente a Oeste do 
Caho d’Orange, e que pelo seu thalweg fórma a linha de fronteira. 

«II. A partir da nascente principal desse rio Oyapocatéá fronteira hollan- 
deza, a linha divisoria das aguas da bacia do Amazonas, que nessa regiSo ó 
constituida em sua quasi totalidade pela cumiada dos raontes de Tumucumaque, 
fórma o limite interior.» 

Eocarregamos o Sr. Graffina, Doutor em Direito, Secretario da nossa Repar- 
ticáo Politica, de entregar-vos, ao mesmo tempo que estas linhas, o texto original 
do jalgamento, redigido na lingua allemá. 

A traduccio frauceza offlcial ser-vos-ha entreguc logo que estiver terminada. 
Eatretanto, remcttemos a Vossa Excellencia um extracto da sentenca em lingua 
franceza, contendo o dispositivo do nosso julgamento eos considerandos em que se 
apoia. 

Quanto ás despezis do processo arbitral, seráo, nos termos do Trataio de Arbi- 
tramento, pagas empartes iguaes pelos Estados-Unidos do Brazil epela Franga. 
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0 Conselho Federal nio tratou, poia, desta (jueatao daa despezas o reserva-se o 
direito de estabelecer maig t&rde aana importincia. 

Prevalecemo-nos desta oocosiio, Sr. Ministro, para vos renovar a aeguranca da 
nossa alta consideracáo. « 

Era nome do Conselho Fedoral Saisso, 

' 0 Pre8¡dente da Confedera<£o, 

Hadser. 

0 Chanceller da Confederacáo, 
Ringirr . 

A Saa Excellencia, ^ 

Sr. Paraohos do Rio Branco, 

Eaviado Extraordinario e Ministro PLenipotenciario dos Estados Unidos do 
Brazil em Missao Especial para o Arbitramento franco-brazileiro em Berna. 

Exti*acto da, senten^a a que se reftere a nota precedente 

SENTENCE 

DU 

CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE 

DAX8 U 

QUESTION DES FRONTIÉRES 

DE LA 

GUYANE FRANfAISE 

ET DU 

BRÉSIL 


DU l® r DÉCEMBRK 1900 

Exlrait contenant les chapitres A, 1 et II, D et E 
ABRÉVIATIONS 

Les docnments communiqnés á l’arbitre par les parties sont cités comme suit 
dans la sentence ci-aprés: 

M. F. I = Mémoire contenant l’exposé dea droits de la France dans la qnestion 
des frontiéres de la Goyane Francaise et da Brésil sonmise á l’arbitrage du Gou- 
vernement de la Confédóration Suisse, Paris, Imprimerie N&tionale, 1899; 

M. F. II = Mómoire conteDant l’exposé des droits de Ia France dans la qnestlon 
des frontiéres de la Gnyane Franqaise et da Brésil sonmise á l’arbitragedu Gou- 
verpement de la Confédération Suisse, Documents et piéces justidcativei, Paris, 
Imprimerie Nationale, 1899; 



A. P. = Mémoire coQtenant l’exposé des droits dela Praoce dans la quostlon 
des frontiéres de 1& Guyane Franqaisj ei du Bréeil soumise é rarbltrage du Qou- 
vérnement de la Coníadóratlon Suisse, Atlos. Phototypio Berthand Fréres, Paria; 

M. B. I = Mémoire présentó par le3 Etats-Ui^ du Brósil au Gouvernement de 
la Confódération Helvótique, Arbitre choiú selon les stipulatlons du Traité conclu 
á Rio-de Janeiro.le 10 avril 1897,entre le Brésil et la France. Tome premler, 1899; 

M. B. II e III = Mémoire présentó par le. 1 Etats-Unis du Brésil au Gonverne- 
mentde la Confédóration Helvótiquo, Arbitre choisi selon les stlpulations du Traité 
conclu ii Rio-de-Janeiro, le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France, Tomo 
deuxiéme et Tomo troi9iéme, Puris, A. Lahure, 1899; 

A. B. 1 = Atlas conteuant un choix de cartos antériouree du Tmité cooclu á 
Utrecht le 11 avril 1713 entre W Portugal et la France. Annexe au Mérr.oiro 
présenté par los Etats-Unis du Brésil au Gouvernement de la Confédération Hel- 
vétique, Arbitre choisi selon les stipulations du Traité conclu á Rio-de-Janeiro, 
le 10 avrjl 1897 entre le Briail et la France; 

Silva I et II = Da Silva, Joaquim Caetano, l’Oyapoc et l'Amazone, Question 
Brésilienne et Fran?aise, Tome premier et Tome second, troisiéme édition, Paris, 
A. Lahure, 1899 ; 

R. F. = Réponse du Gouvernement de la Républiqne Franqaise an Mémoire 
de3 Etats-Unis du Brésil snr la question de frontiére soumise á l’Arbitrage du Gou- 
vernement de 1& Confédération Snisse, Paris, Imprimerie Nationale, 1899; 

R. B. I á V = Second Mómoire présenté par les Etats-Unis du Bréail au¡ 
Gouvernement de la Confédération Suisse, Arbitre choisi selon les stipnlations du 
Traité concln á Rio-de-Janeiro, le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France, Tomes 
I á V, Berne, Imprimerie Staempfli & C ¡ % 1899; 

A. B. II = Second Mémoire présenté par les Etats-Unis du Brósil au Gouver- 
nement de la Confódération Suisse, Arbitre choisi selon lea stipulations du Traitó 
conclu á Rio-de-Janeiro, le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France, tome VI, 
Atlas, Paris, A. Lahure, 1899. 


LE 

CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE 

APPEI.K m I.F.S 

ÉTATS-UNIS DU BRÉSIL ET LA FRANCE 


trancher comme Arbitre le différend gui divise les deux Etats au svjet des frontiéres 
du Brésil et de la Guyane frangaise , 

a rendu 1& lentence dont la teneur suit : 

I— LE TRAITE’ D’aRBITEAOF. 

1 

Le lOavril 1897, a étó signéá Rio de Janeiro entre le Gouvernement de 1& 
RépaMiqne Franíítso et lc GouYernement do la RépuMiqno dea Etats-Dnís du 
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Brésil un tr&ité par lequel lea deux Et&ta ont ehargó Ic Consoil Fódéral Suíseo de 
flxer dóflnitivemont, par décision arbitrale, les frontiéres du Brésil et de la 
Guyane Franoaiso. 

Dansce traité, les parties oirf déflni comme suit les queations á résoudie, 
ainsi que la nature et l’étondne de la mission de l’Arbitre : 1 

Article I. 

La Rópubliqua des Etats-Unis du Bréail prétend que, conformément au sens 
précis de rArticle 8 du Traito d’Utrecht, le rio Japoc ou Vinccnt Pinqon est 
l’Oynpoc, qui so jette dans l’Océan á I’Ouest du cap d’Orange et qui, par son 
thalweg, doitforraer la ligne frontiéro. 

La Rópubliquo Franqaise prétend quo, conformément nu scns précis de i’Ar- 
ticle SduTraitó d’Utrecht, lariviére Japoc ou Vincent Pincon est la riviérc Ara- 
guary (Araouary) qui se jette dans l'Océan au Sud du Cxp Nord et qui, par son 
tlialweg, doit former la ligne frontiére. 

L’Arbitre se prononcera défiQitiv’ment sur les préteutions des deux Purties, 
aloptint danssa sentence, qui sera obiig&toire et sans appel,i'une des deux riviéres 
énoncée3 ou, íi son choix, l'une de celle3 qui sont coraprise3 entre elles. 

Article II. 

La République des Elats-Unis du Bréiil prétend que Ia limite intérieure, dont 
une partie a été reconnue provisoirement par laConvention du 28 Aoút 1817, est 
sur lo paralléle de 2° 24* qui, partant de TOyapoc, va so terminer á la frontiére 
de la Guyane Hollandaise. 

La France prétend que la limite intórieure cst la ligne qui, partant do la 
souro principale da bras principal de 1‘Araguary, continue par l'Oncst paralléle- 
ment 5. la riviére des Araazones, jusqu ii la recontre de la rive gauchc du Rio 
Bran:o et suit cette rivo jusqu'ii la rencoatre du paralléle qui pa?se par le point 
extréme des montagnes de Acaray. 

L’Arbitre résoudra définitivement quello est la limit > intérioure, adoptant 
dans sa scntenco, qui sera obligatoire ec saus appel, une des lignes revendiquées 
par lesdeux Parties, ou choisissant comme solution interraéJiaire, á partir de la 
sourco principale de la riviére adoptée comme étant lo Japocou Yinccnt Pinson 
jusqua la frontiére hollandaisc, la lignede partagedeseaux du bassin des Araazones, 
qui, dans cette région, est constituée dans sa presque totnlité parla ligncde faite 
dcs monts Taranc-Humac. 

L’article 8 du traitá d’Utrecht du 11 avrii 1713, visi dans la convention d’ar- 
uitrage, est ainsi conqu: 

« Afln de prevenir toute occasion do discorde qui pouroit naitrc entre lcs sujots 
de Ia Couronne de France et ceux de la Couronne de Portugal, Sa Majesté trcs 
Chrcstienne se desistera pour toujours, comme elle so desiste dés a present par ce 


»■ .^ ,0U9 c ‘to ns d’apréa lo^Exio dn traité d’arbitrage romis au Cons.*il Fédéral par la 

Kepub'iqüe dos Etats-Unis d#Brés¡I. Dans lo toxte notifió au C<> n9 oi! fédéral par.laRé- 
jMiblifjue Krancais.-». lea |»rét«ntions do la Fran.’e fijur^nt parloit avant les prétentions du 
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Traité dane les terraes les plas forta, et les plus autbentiques, et arec toutes les 
claufes requises, comme si elles ótoient inseréos icy, tant en son nom, qu’en celuy 
de ses hoirs, successeurs ot heritiers, de tous droits et pretentions, qu ello peut ou 
pourra pretendresur la propriettú des terres dfp3llóes du Cap du Nord, ot situéo 
entre la riviére des Araazones, et oalle de Japoc, ou da Vincent Pinson, sans se 
resorver ou retenir aucune portion des dites terres, afln qu'elles soient desormais 
possedées par Sa Majestó Portugaise, ses hoirs, successeurs ot heritiers avec tous 
les droits de souveraineté, d’absoluo puissance, et d’cntier domaine, commo faisaut 
partie de ces Etats, et qu’elles luy demeurent a perpetuité, sans que Sadite Ma. 
jestó Portugaise, ses hoirs, successeurs et beritiers puissent jamais setre troublés 
dans la dite possession par Sa Majesté trés Chrestienne ny par ses hoirs, successeurs 
et heritiers . » 1 


v 


La conveniion distingue par consiquent entre lalimite extérieure qui, partant 
de l'Ocian, snit un cours d'eau h déterminer, et la Iimite intérieure qui, partant 
de ce cours d'eau, continue dans l’intórieur tíu pays. En ce qni concorne la pre- 
miére, l'Arbitre décidera qoel est le cours d’eau que désigne l’article 8 du Traitó 
d’Utrecht; en ce qui concernc la limite intérieure, l'arbitre adopteraou bien L’une 
des frontiéres revendiquées par lés parties, ou bien, partant de la source prin- 
cipale da cours d’eau qu'il aura choisi comme frontiére extórieure, il adoptera 
comme limite jusqua la Guyane liollandaise laligne do partage des e&nx du bassin 
de l’Amazone, qni, dans cette région, est constituée dans sa presquo toialité par 
laligne de faite des monts Tamuc-Humac. 

Quant á la limite extérieure, l’arbitre désignera aoit l’un des cours d’eau rc- 
vcndiqués par lcs parties comme frontiére, soit, ;'i sou choix, une des riviéres 
comprises entre ces deux cours d'eau. Quantá la limite intérieure, l’arbitrechoisira 
entre les frontiéres revendiquées par les parties et la ligne de partage des eaux 
des monts Tumuc-Humac, qui aura ua point de dópart différent selon que l'Ara- 
guary ou l’Oyapoc ou un des cours d'eau intermédiaires sera adopté comme liraite 
m&ritime. 

La sentencc de l’Arbitre déterminant les limites intéricnre et maritime sera 
obligatoire pour les parties et sans appel. 

Quelque simpJos et claires que paraissent ces dispositions, elles n’en ont pas 
moins donnó lien, dans les mémoires des parties, á .des commentaires et parfois á 
des controverscs qui doivent étre mentionnées ici, 

1. En ce qui conceme la limite extéricure, que les partics appellent aussi 
«liraite maritime », le Brésil soutient, dans son premier mémoire, que l’arbitre est 
libre d adopter comme frontiéro uu des cours a'eau intermédiaires, «pourvu que 
Ie cours d’eau cboisi soit, scbn iui , le Japcc ou Vincent Pincon dc l’Article 8 du 
Traité d’Utrecht» Scivant cctte opinion, l’arbitre ne peut donc choisir une des 


F -j IL W: ,& 5A 8uiv ? nt0 **. qui reproduit lo tcstc de l’original sco!l¿, 
t P 2 é £L Apchl ™ d f* Aírair « Ktrangércs. M. B. fl. págs. 63 et suivantá, donnc lo 
meme texte, arec quelques variantes de peu d'importanc •; il y ajoutc le texto portusais. 
* M. B. I., pa<r. 3. 
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rivióros que coulont entro l’Arajuary et l’Oyapoc commo cour3 d’oau frontiúre que 
s’il tiont cetto rivióro pour lo Japoc ou Vincent Pincon ile 1‘articlo 8 du traité 
d’Utrccht. 

Dans sa rópliquo,' la France fait observer ;i cet égard: « Nous somraes... 
araenés á adhérer i l’interprétation hrésilionne aur ce point et nous convenons que 
l’Arbitre, devant statuer conformúment aux stipulations dTtrecht, ne pourra 
prendre corame frontiéro quo le cours d'eau qui lui paraitra représenter lo plus 
exactement le Japoc ou Vinccnt Píqqod prévu par ce Traité. Mais c’est á lui seul 
á désigner librement la riviére qu’il adopto comrae tclle duns la pleioe souve- 
raineté de ea conscience.» 

Iln’est pas besoin de rcchercher si cette interprétation répoacl au texte du 
tr&ité, attendu que l’examen de la question a conduit l'Arbitre ;i adopter une 
solution prócise sur le point de savoir quel est Io cours d’eau visé dans Ie traitó 
d’Utrecht sous lenom de Japoc ou Vincent Pingon. II sei*a permis de relever 
touteíois qne si l’Arbitre s’óíait vu obligé d’admettre que le Japoc et le Vinceat 
Pingon sont deux íleuves difi:-rents et que, pir conséqucnt, les rñJactenrs du 
Traité d’Utrecht se trouvaient dans l’erreur lors de la conc'.usion de cet acte, il 
lui serait impossible, sur la basc do la dito interprétation. de rendrc une sentence 
fixant la frontiére. 

2. Selon cette couvention, la Frauco revendiquo como limite intérieure la 
ligne « qni, partaDt de la source principale du bras principal de l’Araguary, 
continuepar l'Ouest parallélemenl « la nvvjre dcs Amazoncs »... 

II v a Iieu de remarquer ú ce sujit: 

Le Brésil se fondantsur !es explorations auxquelles il a fait procc.ler en 1891 
et 1896 par le capitaine d’état-major Felinto Alcino Braga Cavalcante , prétend que 
le cours supérieur de I’Araguary sc dirigo du nord ausud, qu’il faut cbercber la 
source principale de cette rivicre ;i proximité dc la source principale de l'Oyapoc 
et non pas dans la direction de i'ouest. 5 La Francc conteste la valeur de cette 
exploration isolément entreprise par le Brésil ; IorB de la sig.oature de la con- 
vention d’arbitrage, expliqce-t-elle, l’opinion dcminant était que l'Araguary coulait 
de l’ouest á l’est; il est donc conforme au compromis que l’Araguary ne constituo 
la limite extérieure que dans la partie de son cours qui vient de l'ouest, laquelle 
a été exploréo scientiflquement, et que, par conséquent, on fasse commencer á la 
Grande P&ncada, 1& limite intérieure se dirigeant vers l'ouest. ’ LC3 deux parties 
ont fait dresser des cartes á l'appui de leur démonstration. Au moyen d’une des 
c&rtes annexées á son mémoire, le Brésil expose comment, dans son opinion, la 
frontiére qui, partant de la source de l’Araguary et se dirigeant vers l’ouest 
parallélemeot á l'Amazone, se confondrait presque avec la ligne de partage des 
eaux desmonts Tumnc-Humac. La France oppose á cetie démonstration deux cartes 
annexées á saréplique et dont la premiúre a ponr but d’établir quetant admise 
l’hypothése du Brésil quant á Ia source de l’Araguary, la fronticro serait déplacce 
beaucoup plus au sud que ne la fixe le Brésil; la deuxicmo reprcscnte en son 


1 R. F.. pag. 7. 

* M. B. I., pag 22 

3 R. F., pag'. 11 pt 5'iivantes, 27? nt snivanten. et suivantes, et la carle n. 2. 
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eutier lo territoire réclamé par la France. Par note du 27 juillet 1900, rAmbasaade 
de Franceacommunlqué ¿l l’Arbitre une rectiflcation de la deuxiéme de cea cartes, 
cú la frontiéro pirtant ógaleraení de la source de l’Araguary se dirige vers 
l’oucst, do sorte que cette carte n. 2 so rapproclio sonsiblement do la carte n. 1 de 
R. F. ; la seule diílérence qu’on conatate entre elles porte sur lo tracó du cours 
supirieur de L'Araguary. L’Ambassadeur de Franco dit dans sa note qaecette 
carte n. 2, rectifléo, « a... étó étabfie d’une maniére oxactement conforme á la 
Convention ». La France ne maintient donc plus la maniére de voir qu’elloa 
ex^osée daDS sa réponse au sujet du poiut de départ de 1& limite intérieure. 

3. La Franco prétend dans sa róplique 1 que la convantion d’arbitrage róglo 
et met liors do contestation un point de íait, savoir la position dn Cap de Nord. 
L'arlicle l #r désigne VAr.iguary oommo étant le cours d’eau « qui se jetie dam 
l'Océan au Suddu Cap Nord ». Le Cap Nord serait donc le promoutoire au sul 
duquel l’Araguary se jette dans la mer. La France ajouto que les deux parlie3 
ont rcconnu expressóment par 1¿ que l’Araguary se jette dans l’Ocian et qu’il n’ost 
par conséquent pas un afflueat de l’Amazone. 

Mais il est impossibl) d’attribuer eette portée á la convention d’arbitrage. 
Bien que le texte en ait été arrétó d'accord entre les parties, le Traitó ne saur&it 
á I’evidence déterminer ce qui, á diverses époques et d’apré* diffórents autenrs, 
a élé considéré comme Tembouchure de l’Amazone, ou comme apparteuant encore 
ou n’appartenaQt plas á cette embouchure. On n’a p&s pu davantage dócider nno 
fois pour toutes que, d’apré? Ies données géographiques et l’opinion des auteurs 
sur la8¡tuation du Vincent Pioqon ou Oyapoc, le Cap de Nord devait étre le cap 
qui est imméii&tement au nord de l’embouchure de l’Araguary. Imposer cette 
interprétation ¿ l’Arbitre serait l’obliger á adopter des conclosióas maoifestement 
inexactes dans hs cas oü il estétabli, sans douto possible, que, par Cap de Nord, 
il fautenlendre le cap de !‘üe de Maraca et non pas le cap de rembouchure de 
l'Aragnary. Aussi importo t-il de maintenirquo toute libertó cst laissée á TArbitro 
d’examiner et dctranchor cette question san? etro lié par la terminologie employéo 
par la Convention. 

4. Undésaccord plus profond s’eet manifesté entre lcs parties au sujetde 
l'ctendue dcs pouvoirs de l’Arbitre. 

Nous lisons á ce sujet dans lo mómoire de la France: * «D’apres co Traité 
(lo Traitó d’arbitragc), le Gouvernement de la CoaféJération Suisse est appelé á 
connnílre do tous Ies él jments du litige. Ses pouvoirs ne sont pas bornés á 
l appréciation de forraules irréductibles et invjriables. II peut, soit dire le droit 
tel qu’il lui pirait découlor des toxtes, soit arbitrer ex ccquo et bono telle décision 
traimctionnelle qul lui scmblerait justifiéc. Si nous avon 3 cru devoir investir 
lc Gouvcrnement de la Confódóration Saisse de ces pouvoirs illimité3, co n’ost point 
par déflaoce de notre cause, c’esl pouc donner á l'Arbitre un témoignage éclatant 
d9 notro conñinco dans sa justice, dans son irapartialitó et dans l’élóvation de ses 
vues. DÓ3irant avoir une solution compléte, nous n'avons pas voulu entraver son 
jugement en l'enfermant dans des bornes trop étroites ; nous avons tenu á lu* 


1 R. F., pagn. 5 et miv&nles ; 193—203. 
* M. F. I., png. 369. 
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fouroir tous les moyens d'cxorcer librcmont sa mission ct do üccidor, sans appcl 
et sans restriction, soit sur lo terrain du droit, soit surcolui dc la convonaneo 
ct de l’équltó. > 

La France cntend par consóquent donner á l’Arbitre le droit de bascr sa 
sentence sur des motifs tirés de la convenanco ou do l’équité. 

. Pans sa réplique, ‘ le Brésil s’est élevé contre cette maniére do voir quo no 
justiflent d’aprós lui, ni la lettre, ni l’esprit, ni 1& genéie du traité d'arbitrage. 
Les parties ont voulu s’en rcmettre non pas á un mcMatcur, mais á un véritable 
arbitre appe'.é seulcment á dirc le dro't. 

Le premior projet de traitó d'arbitrage réJigó par lo Qouveruomont frangais 
ot romis en janvier 1896 par la Légation da France á Rio do Janeiro au Ministredos 
Relations Extérieures, Monsicur Carlos de Carv&lho, contenait cette clause : 

Art. 2. L’Arbitre réglera déñnitivement la qucstion, soit qu’il adopte entié- 
rcment dans sa sentenco le tracé de frontiére qui lui sera proposé par l’uue ou 
l’autrodes deux Puissances, soit qu’il choisisse toute autre solution iotermé liaire 
qui lui paraitrait plus conformo au sens précis de l’arlicle Vlll du Traité 
d’Utrecht. * 

Le20 mars 1896, M. Bortliclot, Ministro dos alfaires étrangéres üe Francc, 
remettait au Minisire du Brésil á Paris un second projct dans lequcl le mémo 
article était rédigé comme suit : 

L’Arbitre réglera déflnitivcment la délimitation dont il s’agit, soit qu’il adopte 
dans sa sentence la ligne de frontiére qui lui sera proposée par l’unc ou l’autro dcs 
deux Parties, soit qu’il choisisse toute autre solution interraéliaire, les Parties 
entendant donner á l’Arbitre les pouvoirs les plus étcudus añn d’arriver á une 
solution équit iblede la dilfículté. 

Le Ministre du Brésil répondit lo 25 raars : 1 * 3 

« J’étudierai avec soia ces deux piéces (c’est-á dire, un projet de compromis 
arbitral du 20 raars et nn projet de convention relative á la constitution d’une 
policemixte) et j’aurai l’honneur dcsournettrc prochainement á Votre Excellence 
un ccntre-projet de traité d'arbitrage, raais, dé> maintenant, ot pource qui est de 
l’article 2 du nouveau projet, je prends la libcrt * do rappelerá Votre Excoílence 
que l’arrangement amiable á intorvenir, c’est-á-dire l'arrangement définitif des 
limitespar un Arbitre, ne saurait étre fait quo « cooformé.nent au seus précis de 
l’article Vlll du Traité d’Utrecht et aux stipulations de l'Actc du Gongrés de 
Vienne », ainsi qu’il a étó convenu á P&ris Ie 28 aoút 1817. 

Dans l’entretieu auquel VotreExcellence fait allusion, j’ai eu l’houneurdela 
prier de vouloir bien précieer par écrit les limites ródamées par la Fr&Dce. 11 
importe que le Traité établisse cl. irement les lignes prctendues parlesdeux 
Parties; ct cette délimitation próalable du territoire contesté, ainsi que les pouvoirs 
á confórer á l’Arbitre constituent certainoment les deux questions délicates á 
discuter et á résoudre dans la négociation duTraitó.» 

Le Brósil oxpose ensuite corament la convention dófinitive n’a pas repris la 
clause, inacceptable pour lui, autorisantl’Arbitre á statuer en équitó, tandis qu’elle 


1 U. B. I., pp. 2 et suivantes. 

1 R. 15. III. pp. 343, 316. 

3 R. B. III, page 300. 



a maintonu leronvoi arartlcle8da traltó d’ütreoht, mdlgré ropposition detí 
négociatours francals; elle oblige au contralro l'Arbltre íi flror la ümito marltimo 
selon le sens précis de l’artlcle 8 du Traitá d’Utrecht exclusivemeot. 

L'arbitre est llé par U convention d’arbitrage telle qu’elle a óté signóe par Ies 
partieS le 10 avril 1897et ratiflóe le 6 aoíit 1898. Aux termes de cette convention, 
ii doit dire quel est le cours d’eau appelé Japoc ou Vincent Pincon par l’article 
8 du Tralté d’Ütreclit, commo il doit aussi flxor la (rontióre intériouro dcs doux 
Etats limitrophes. 

La írontiére intérieure doit forcémeQt étre flxóe d’aprós lalimite maritime qui 
Sora tout d’abord déterminée ; pour la frontiére intérieure, l'Arbitre no peut quo 
choisir entre les prétentious des p&rtics et une solution intermédiairc que provoit 
laconvention. Sur ce poiot, l'Arbitre n’est pas lió par une convention, invoquée 
par les parties et qu’il aurait á intorpréter. 11 lui serait en consóquence loisible 
de tenir compte de motifs d’équité on ce qui concerne Ia limito intórieure. 

Mais, en revaocbe, pour ce qui concerne la limite maritime, le compromis 
arbitral l’oblige ú rechercher et á fixer le sens précis de l’artiele 8 du Traitó 
d'ütrecbt. 11 s’agit donc d’interpréter le Traitó et pour résoudre le probléme, il lui 
faudra recourir aux données scientifiques que lui fournisseut l’histoire et la géo- 
grapbie. La nature des choses oxclat toute interprétation du Traité d’Utrecht tirée 
de motils d’équité ou de convenance ; on ne saurait, en effet, dóduire de considé- 
rants dc cet ordre quelle fut, lors de la signature du Traité, l’intention de ses 
auteurs. 

3. 


Pour plus de clarté, il y a lieu d’expliquer ici l'article 2 de la convention d’ar- 
bitrage. Le Brésil prétend que la limite intérieurc, dont une partie a été recon - 
nue provisoirement par la Convention du 28 aov.t i8i7 t est sur le parallélede 2 0 24’ 
latitnde nord, entre l’Oyapoc et la frontiére de la Guyane hollaodaise. II se ;rófére 
á la convention de Paris , conclue á cette date entre la France et le Portugal 1 et 
dont l’article premier est ainsi com;u : 

Sa Majesté Tréa Fidéle, étaDt animée du désir de mcttre á exécution l'article 
107 del’Acte du Congfés de Vienne, s’engage áremettre á Sa Majesté Trés 
Chróticnne dans le délai de trois mois, ou plus tót, si faire se peut, la Guyaue 
Francaise jasqu’ú la Hiviére d’Oyapock, dont l’embouchure est située entre le 
quatriéme et le cinquiéme degré de latitude septeQtriooale et jusqu’au trois ceut 
vingt-deuxiéme degré de longitude á l’Esf de l’ile de Fer, par lc parallcle de deux 
degrés vingt-quaire minutes de lititude septentrionalc. 

Incontestablement l’Oyapoc que meotionne cet article est le cours d’eau que 
le Brésil désigne aujourd’hui comrae étant le Japoc ou Vinceut Pincon du Traitó 
d’ütrecht et qu’il re\endique pour frontiére maritime. L’article 2 de 1& Conven- 
tion de Paris dit en ce qui concerne la limite intérieure: 

On procédera iramédiatement des deux parts á la nomioalion et á l’envoi de 
Commissaires pour fixer défiaitivcment les Iimites des Guyanes frangaise et portu- 


Ü4 ( Arcbives d.s AQ'aires -Ori(littl scííllé ; M. B. 
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gátse, conformóment au senu prócls de l’article Vlll du traitó d’Utrocht, ot aux 
stipulations de l'acte du Congrós de Vienne. Leslits Coinmissaires dovront tei- 
miner leur travail dans un dólal d’un an, au plus tard, á dator du jour de leur 
réunion á la Guyane. Si, á l’expiration de ce terme d’un an, losdits Commissaires 
respectiís ne parvenaient pas á s’accorder, les deux hautes Parties contractantes 
procéderaient á l’amiable á un autro arrangoment sous la médiation dc la Grande- 
Bretagne, et toujours conformément au sens précis de l’article Vlll du Traitó 
d’Utrecht, conclu sous la garantie de cette puissance. 

Cette disposition resta sans exécution. Aussi la France s’empare-t-elle du 
fait pour afflrmer que la question est demeurée entiére et qu’il faut, pour la 
trancher, interpréter définitivement l’article 8 du Traité d’L'trecht, ainsi que le 
disait Guizot daus une dépéche qu’il adressait le 5 juillet 1841 au Minlstrc de 
France á Rio de Janeiro et qui fut communiquée au Gouvernement brésilien : 1 
€ Je vous ai entretenu, le 21 octobro précédent, des circonstances qui avaient 
empéché la nomination do commissaires frangais pour la démarcation des limites 
de la Guyane ducété de Para. J'ai á vous parler aujourd’hui des motiís qui nous 
font regarder cette nomination comme inutile, parco que, dans notre opinion, la 
réunion de commissaires frangais et brcsiliens serait peu propre á conduire á un 
résultat complet et définitif. 11 ne s’agit point, en effet, d’un travail ordinaire de 
démarcation, suite naturelle d’une négociation oii la limite qui doit séparer deux 
territoires a été convenue en principe, pour étre réalisée ensuito sur le terrain. 
Avant que la question soit arrivée á des tormes aussi simples, il faut d’abord 
s’entendre sur l’interprétation de l’article 8 du traité d’ütrecht et déterminer nne 
base de délimitation ; il faut, ce qui ne peut se faire que par une négociation entre 
les deux Cabinets, vider d’abord la question de3 trait'is et définir les droits 
respectifs avant d’arriver á l’application pratique de ces mémes droita ». 

Le Brésil s’est dans la suite rangé á cette maniére de voir, ce qui expliquo 
pourquoi l’article premier du compromis d’arbitrage stipule que l’arbitre dé. 
signera le cours d’eau qui est le Japoc ou Vincent Pingon da Traitó d’Utrecht, eu so 
basant exclusivement sur le sena précis de ce Traité et sans rccourir á la Conven- 
tion de Paris. Et dans son premier mémoire, le Brésil dóclare á réitérées fois, 
qu’en ce qui concerne la frontiere maritime, il s’agit uniquement d’interpréter 
1’articleS du Traité d’Utrecht. 1 Aucun désaccord ne rég¿fe ontre les parties sur 
ce point, de sorte que l’arbitre peut se dispenser d’examiner si, par la convention 
de Paris, les parties n’entendaient pas reconnaitre l’Oyapoc actuel pour le Japoc 
ou Vincent Pin?on de l’article 8 du Traité d’Utrecht. 

- Mais.sLla Convention de Paris n’a pas dósigné déflnitivement le cours d’eau 
frontiére, elie doit, en ce qui concerne la limite intórieure, avoir d’autant plus un 
caractére provisoire, puisque la fixation de cette limite dépehd de celle de la 
limite maritime, qui est á dóterminer tout d’abord. 

II est vrai que la convention de Paris a essayé de formuler une norme consti- 
tntive de la frontiére intérieure et c’est peut-étre ce qui aura engagé Ie Brésil á 


*) M. F. II, pags. 115, 110, d’apri-a lea Arohlvcsdca AITaires clrangi'res, correspon- 
dancc du Brésil, T. XX ; Yoir M. F. I, pagi. 11'.’, 22'J et suivanlcs. et M. B. II, pags. 
129 et suivaat93. (Ñ« 25 E.) 

*) Voir, entre autres, M. Tí. t, png. S; H. R. I, j-ag. lh. 
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en invoquer le texte. Le Bréait recoDnatt d’allloDra lal-méme, dans sa préten- 
■tion, que la démarcation de 1817 n’avait été flxée qoe proviaoiremnt. 

II — LA. PROCÉDÜRX 

1 

Le traitó d’arbitrage contient, quant á la procódnre, les dispositicns essen- 
tielies ci-aprés : 

Cbacuno des parties doit, dans le délai de buit mois aprés rócbange des rati- 
fica^ons du Traitó, présentcr á l’Arbitro un mémoire contenant Pexposó do ses 
droits et les docnments qui s’y rapportent. Ces mómoirea sont en méme temps 
oommuDiqués anx parties cootractantes. Passé ce premier dól&i de huit mois, 
chacune des parties en aura nn nouve&a, de mérao durée, pour présenter á l’ar- 
bitre, si elle le juge nécessaire, un second mémoire en róponse aux allégations de 
l’autre parüe. L’arbitre a le droit d’exiger de3 parties les éclaircissements qu’il 
juge nécessaires; il régle les cas non prévus par la procédure de l’arbitrage et les 
inddents pouvant survenir. Les fraisdu procés arbitralsont détermioés par l’Ar- 
bitre et partagés ógalomsnt entre Ies parties contr&ctantes. Les commnnications 
entre les parties contractantes ont lieu par l’intermédiaire du Département Poli- 
tique dc la Confédération Suisse. Knfin, l’Arbitre décidera dans le délai maximum 
d’un an á compter de Ia remise des répliques. 


L’échange des ratifications a eu licu lo 6 aov.t iS98 % á Rio de Janeiro ‘) et le 
8 septembre 1898 le Conseil fédéral, sur la demande des deux parties, accepta la 
mis8ion que lui confiait la Convention du 10 avril 1897. 

Les Etats-Uois du Bréail désignérent j)our les représcnter dans le litige 
Monsieur Paranbos do Rio Branco, qui prósoota le 6 avril 1899 ao Président de la 
Confódération ses lettres de créance comme Knvoyó oxtraordinaire ot Ministro 
plénipotentiaire en mission spéci&lc. 

La Fraice se fit repíósenter par son Ambassadeur accréditó auprés du Conseil 
Fédéral feu le Comte de Montholon, puis par son successeur Monsieur Paul-Louis- 
Georges Bihourd, auxquels furent adjoints comme cooseillers en mission spéciale 
le Marquis de Ripert-Monclar, Ministre plénipotentiaire, et Monsieur Albert 
Grodet, Gouvemeur dea colonies de premiére classe. 

Le 4 avril 1899, l’Ambassadeur de la Républiqae ftangaise remit au Prési- 
dent de la Confédération, pour étre communiqnés an Conseil fédéral: 

1. Un Mémoire contenant l’exposé des droits de la Fr&nce dans la qaestion 
des frontiéres de la Guyane Fran?aise et du Brésil ; deux volumes, dont le pro- 
mier contient l’exposé de la demande, le deuxiéme les docoments et piéces justi- 
flcatives. 

2. Un atlas, contenant des reproductions de cartes du territoire contestó. 


‘) M. B. II, pag. 137, nole. 
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Lo G avril 1899, lo Ministre du Brdsil romit au Président do la Confédó- 
ration, pour étre communiquós au Conseil Fédéral: 

1. Un Mémoire présenté p&r les Etats-Unis du Brésil au Gouveraement de la 
Confódération Helvétiquc, Arbitre choisi selon les stipulations do Tr&ité conclu 
á Rio de Janeiro, le 10 avril 1897, entre lo Brésil et la France ; trois volumes, 
dont le premier contient l’exposé de la demande du Brésil, le secood des do- 
cuments et le troisiéme des documents et procés-verbaux relatifs aux négociations 
qui ont eu lieu i Paris cn 1855 et 1855 (Mission spéciale du Yicomte do Urognay 
á Paris, 1855-1856); 

2. L’ouvrage: L’Oyapoc et 1‘Amazone, question Brósilienne et Franqiise par 
Joaquim Caetano da Silva, denx volumes; 

3. Uq atlas contenant des reproductions de cartes du territoire contesté ; 

4. Un atlas contcnant les relevés géograpbiques de la commission brésilienne 
d’axploration du haut Araguary, sous la direction du capitaine d’état-major Felinto 
Alcino Braga Cavalcantc. 

Le Département Politique de la Confédération remit aux parties le nombre 
convenu d'exemplaires de ces diverses piéces. 

On constata lors du dépót des premiers mémoires que Ies parties diffóraient 
d’avis qu&nt au calcul du délai de huit mois. Pour lever tout doute á cet égard, Ie 
Conseil fédéral décida, le 5 juin 1899, que le délai prévu á l’article 4 dn Traité 
d'arbitrage du 10 avril 1897 expirait le 6 décembre 1899, ¿ 6 henres aprés midi. 
heure de l’Europe centrale, ce dont avis fut donné aux deux parties. 

Le 6 décembre 1899, les deux parties ont rerais leurs répliques au Président de 
la Confódération; le mémoire du Brésil est accompagné de trois tomes contenant des 
documents, d’un atlas et d’nn volume renfermant le fac-similé de toute une sórie 
des piéces imprimées dans les tomes annexes. 

3 

Dans Fintervalle, l'Ambassade de Francc avait fait au Conseil fédéral les com- 
munications ci-aprés: 

a) Par note du 30 mars 1900, fut expliquó quo M. F. I, pages 171 et 175, 
contonait una erreur, en ce que deux passages d’une lettre de Pontchartrain ii 
Lefebvre d’Albon, du 19 décembre 1714, y sont mentionnés, qui sont en réalitó 
empruntés ii deux docnments diffórents. L’erraur a passé dan3 le volume coute- 
nant les pié:es justiftcatives (M. F. II, pages 123-125)oü l’on trouve, sous íe titre 
de« Lettre de Pontchartrain, Ministre de la Marine, á l’ordonnateur de la Guyane, 
Lefebvre d’AlboQ » un document qui est visiblement composó de deux piéces dif- 
férentes. Selon la premiére partie, en effet, le Traité d’Utrecht n’est encore ni 
ratifio ni publió, tandis que suivant la seconde, ce traitó serait en voie d’exócution. 
Vériflcation faite, il a étó constató que Li premiére partie est un extrait d’une 
lettre du Secrétaire d’Etat de la Marino, d’avril 1713, tandis que les passages sub- 
séquents sont la reproduction d’uno lettro ilu méme Socrétaire d’Et&t, du 19 
décembre 1714. 

b) Par note du 21 mai 1900, eu réponso á une qUGStioa posóe par le Cpnsoil 
fcderal, il a été fourni des éclaircissements sur les rapports, de 1688, M. de Ferrolles, 
qui fut plnstard Gouverneur de Cayenne. La question conc^roait la controverse 

Anncxo t * 



qui s'eat élevée entre les p&rties au sujet de la lettre de Ferrollea, du 22 septembro 
1G88, adressée ii « Mousieur et Madame de Seignolay * et reproduite dana M. F. II, 
pagea 155 et suivantes, et des passages qu'en donne M. F. I., pages 163 et 
suivantes, d’aprés les Archives des Colonies, t. LXIII. (Yoir R. B. II, pages 143 et 
suivantes.) 

La notede 21 mai 1900 expose quo c’est par erreur qu’il est renvoyó au t.LXIII 
des Archivesdes Colonies(M. F.I, page 164, uote 1) * pource qui concerne le 
voyagede Férrollosh l’Araguary. Le rédacteur travaillait sur des notes réunies 
par divers eraployés, et l’inexactitude vient de ce que le volume LXIII a étó plus 
particuliérement consulté. Mais il ne renferme rien sur le voyage de Ferrolles en 
1688. » De plus, la letire á Monsieur et Madarae de Seignelay n’est pas une piéce 
originale, mais une copie, dont il existe deux exemplaires, lo premier, le meilleur, 
aux Archivesdes Colonies, volume II de la correspondance générale (Guyane) fol. 
44 et suivantes, ledeuxióme, déíectueux, aux Archives nationales.K 1232, n°54; en 
ontre, la lettre était adressée, nom á Monsieur et Madame, mais au Ministre do 
Seignelay. L’origiaal de la lettre de Ferrolles n'a pu étre retrouvé, mais ancune 
des deux copie6 ne contient les mots: « á la riviére du Cap d’Orange ». Ces deux 
copies ont été remises á l’Arhitre en expédition authentique, en partie en reprodu- 
ction photographique. 

c) Enfln, l’Ambassade de France a, comme il est dit ci-dessus, page 11 ,communiquó 
au Conseil fédéral par note du 27 juillet 1900, une rectification de la carte n° 2 an- 
nexée á R. F.,sur laquelleia frontiére méridionale revendiquée par la France 
est tracóe non plus á partir de la Grande Pancada, mais de la source de l’Araguary 
dans la direction de l'ouest. 

Sor la demande du Conseil fédéral, le représentant des Etats-Unis du Brósil a, 
le 11 juillet 1900, produit les piéces ci-aprés: 

a) Une copie du « Compendio das mais substanciaes RazC9S e argnmentos que 
evidentemente provam que a Capitania chamada do Norte,situada na bocado rio das 
Amazonas, legitimamente pertence á Coróa de Portugal, etc. », lógalisóe par le 
conservateur de la Bibliothéque Rxjyale de .\jnda, á Lisbonne, M. Rodrigo V. d'Al- 
meida. 

b) De8 extraits do l’ouvrage d 'Enciso « Suma de geographia, etc. », Séville, 
1519, quele représentant du Brésil dóclare conformes au texte de l’exemplaire qui 
se trouve á la Bibliothéque Nationale do Paris. 

4 

R. F., page 20: dit quant au droit de róplique accordé aux parties par le 
Traitó d’arbitrage: «-Nous tenons... á direun mot de la signification que nous 
donnons á l'article 4 (dn Traité d’arbitrage) relatif au droit de rópliqué. Aprés 
avoir impoaó á chacune dea deux parties, dans l’article 3, l’obligation de présenter 
un mómoire imprimé contenant l’exposéde ses droits et les documents s’y rappor- 
tant, le compromis ouvre á chacune d’elles la facultó d’adresser á l'Arbitre un 
seccond mémoire en réponse aux allégations de I'autre partie. II ne s’agit plus» 
comme on le volt, que d’une réponse aax dires de l’adversaire. II nous semble 
résulter de ce texte qu’en principe les seconds mémoires doivent étre consacrós á 
la discussion des premiers. Ceci est plus amplement dóraontró encore par ce fait 
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qu’aprós Texpiration du second délai de huit mois la procédure écrite est close. Le 
juge peut encore demander des óclaircissements; mais les parties n’ont plus le droit 
d’argumenter l’une contre l’autre ; on est eotrédans la póriode flnalo d’une année 
pendant laquelle l’Arbitre a la parole pour élaborer et rendre sa sentenco. Mettre 
au jour pour la premiére fois dans le second raémoire des systémes tenus jusque-la 
en réserve, et qui ne pourront plus étre contrólés, nous paraitrait contraire á 
I'esprit ducompromis. C’est évidemment une question de mesure et de bonne foi; 
oncombattant un argument adverse, on esttout naturellementet trés légitimement 
entrafné a des raisonnements nouveaux et á des justifications nouvelles. Mais nous 
pensons que, d’unefagon générale, le second mémoiredoit étre essentiellement une 
répoDse, et c’est dans ces termes que nous nous sorame3 eflforcés de nous 
maintenir.» 

Le Brésil ne se proaonce pas sur la question, raais il a joint ii sa réplique une 
si grande quantité de moyens de preuve nouveaux qu’on est tenté de croire qn’il 
ne se place pas au méme point de vue que la France. 

L’arbitre estime qu’il n’est pas réduit á s’en tenir aux allégations des parties 
et aux moyens de preuve qu’elles invoquent. II ne s’agit pas, pour loi, de 
traucher un différend de droit civil, selon les voies de la procedure civile, 
mais d’etabiir un fait historique; il doit rechercher la vérité par tous les 
moyens qui sont á sa disposition. 11 ne tiendra compte des allégations des parties 
et des documents produits, sur lesquels la partie adverse n’aura pas pu 
8’expliquer, que si leur exactitude et leur authenticité lui paraissent hors 
de doute. 


III. EXPOSÉ DES MOTTFS 
I 

Le Traité d’arbitrage conclu le 10 avril 1897 entre la Républiqne Franqaise et 
les Etats-Unis du Brésil, qui a ponr objet de faire flxer définitivement les írontiéres 
de la Guyane franqaise et dn Brésil, soumet deux points litigieux á la dócision de 
l'arbitre choisi par les parties : le premier concerne ia frontiére extérieure ou 
maritime, soit 1& question de savoir quelle est « conformément &u sens précis de 
l’article 8 du Traité d’Utrecht > la riviére «Japoc ou Vincent Pinqon >; le 
second est relatif á la frontiére intérieure, l’Arbitre ayant pour mission de la 
déterminer. 

La táche de l’Arbitre différe essentiellement selon qu'ilaájuger l’une ou 
l’autre des questions. Lo traitó d’arbitrage le fait ressortir trés nettement. 
Dans cet acte, les parties formulent lcurs prótentions tant en ce qni concerne la 
frontiére extérieore que la frontiére intérieure. Pour déterminer la premiére, 
I’arbitre doit rechercher quelle est, d’aprés le sens précis de l’article 8 da Traité 
d’Utrecht, la riviére Japoc ou Vinceat Pincon. La riviére qu’il aura adoptée 
comme telle sera la riviére frontiére et son tbalweg formera la ligne frontiére, 
que cette riviére soit celle indiquée par la France, ou celle indiquée par le 
Brésil, ou un troisiéme conrs d’eau. En revanche, pour résoudra quelle est la 
limite intérienre, s’il n'adraet comme fondéo la prétcntion ni de l’une ni de 
l’autre des parties, il prononcera selon la « solution intermódiaire » que les parties 
d’un commun accord ont déterminée dans le traité «l’arbitrage; il tracera en 
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conséqnence la frontlére intérieure qul partira du point extróme de la limlte 
extérienre. 

La premiére qaestion a donc exolusivement pour objetd’interpréter lea termoB 
< Japoc ou Vincent Pinson> de l’article 8 du traitó d’Utreclit ; Ia «econdo 
concerne uniquement l’examen de la légitimitó dos prótentions do chacune des 
parlie8. 


II 

L’arbitre, considórant que la flxation de la frontiórc intérieure dépend de la 
solutionqui seradonnée á la question de la frontiére oxtérieure, constate, sur la 
base des données dótaillóes fournies par I’oxpDsé historlque et géographique quo 

< conformément aus sens prócis de l artidc 8 du Traitó d'ütrecht» la riviére 

< Japoc ou Vincent Pinson » de cet article 8 est l’Oyapoc actuel qui se jette 
dans I’Occan entre le 4' et 5° degró de latitude nord immédiatoment á l’ouest du 
Cap d’Orange. 

Pour détcrminer quelle est la riviére Japoc ou Viocent Pingon du Traitó 
d’Utrechtdu 11 avril 1713, il faut rechercher préalablement si les piéces contem- 
poraines de la conclusion du Traité ótablissent d’une maniére précise quejL sens les 
parties contractantes ont entendn attribuer et ont effactivemont attribuó 
á la dénomination « Japoc ou Vincent Pinson > dont se sert l’acte diplomatique. 

En procódaDt á cette recherch9, l’arbitre a été amené á étudier non pas 
seulement les négociations qui ont immédiatement abouti á l’adoption de l’article 
8 et des antres disposi ions connexes du Trailó d’Utrecht, mais encore les 
traités de 1700,1701 et 1703. Le Traité provisionn->l du 4 mars 1700 a, en effet, 
revétu une telle importance lors de la discussion du Tr&ilé d’Utrecht qu’il a fallu 
admettre d'emblée qu’il existait uu certiin rapport d’identité entre le Japoc ou 
Vincent Pincon dn Traité d’Utrecht et la « Riviére d’Oyapoc dite de Vincent 
Piugon » (Rio de Oiapoc ou de Vicente Pinson) du Traité provisionel. 

Les délibérations dont est sorti le traité provisionel de 1700 ont étó précédées 
en 1698 et 1699 de tont un óchinge d’explications écrites par lesquelles les parties, 
la France d’un cóté, le Portugal de l’autre, ont développé dans leurs moindres 
détails les questions qui les divisaient, chacune s’efforcant á l’aide de fiits, de 
documents, de coasidérations tirées de Thistoire et de la géographie, de convaincre 
sa partie adverse du bien*fonló de ses prétentions. Pour arriver á apprécier 
samement les mémoires siimportants de 1698 et 1699, quiont exercé une iucon- 
testable influence méme sur les théses soutenues par le3 parties dans le litige 
actoel, et á .biencomprendre les dccuments qui sont en connexitc plus ou moins 
ótroite avec ces mémoires, il a été nécessaire de se livrer á une ótude compléte 
des faits et des piéces. 

C’est pourquoi l’arbitre a eu ponr tájhe d’examiner toute l’histoire du 
Contesté, da territoire en Iitige qui va de l’Amazone jusqu’á l’Oyapoc actuel á 
l’ouest dn Cap d’Orango, depuis lcs premiers voyages de déconverte effectuós 
dans l’Amérique du sud ; il a dú notamment se former une opinion sur la valeur 
des revendications du Contesté fondées sur dea concessions de terrains octroyées 
par des Gouvernements d’Europe et voir jusqn’á quel point de somblablos con- 
cessions ont été suivies de l’occupation effective du pays. 



II eút d’ailleur8 étó imposaibio d’omettre cette ótudo approfondio de l'liistoire 
du Contestó depuis l'origine de sa dócouverte par dcs Européens, cela d’autant 
moins que les partles ont invoquó dans leurs n.émoire3 rhistorique de la question 
et que lo nom do la rivióre frontiére, Vincent Pincon, se rattachait á l’i-vidcncc ii 
Vicente Yafiez Pinzon, qui découvrit l'embouclmre do l’Amazone et lc littoral du 
continent au sud-est et au nord-ouest de celle-ci. C’ést précisément pourquoi les 
questions d'ordre purement góographiquo que souléve l'identiflcation do la riviére 
Vincent Pincon avec un dos cours d’cau du littoral brésilien-guyanais ne pou- 
vaient pas étre tranchées á l’aide seulemont des cartes datint do l’ópoque du 
traité d’Utrecht; il a fallu examinerces questions dans leurrelalion avec l’his- 
toire, et c’est ainsi (gi’on est parvenu au cccur de l’étude de cc probléme scienti- 
flque aussi intéressant que controversi: du développemeut de la cartographie de la 
cóte sud-est de l’Amórique en génúral, du littorai du Contesté en particulicr. 

III 

Cela posé, il y a lieu de relever les poinls ci-aprés : 

Ce n’est qu’á la fln du XVl c et au commeucement du XVII 0 siécle que divers 
Etats d’Europe sc próoccupent da territcire cótier situé au nord-ouest do l’embou- 
chure del’Amazone. A cette i'poque, les Portugais sYtablissent et restent flxésá 
I’embouchure et sur les rives du íleuve, non pas seuleraent en vertu du titre his- 
torique créé par le partage du monde fait par le Pape entre l’Espagne et le Por- 
tugal, mais plutót en vertu d’une domination effective et d’une possession défendue 
k main armée contre quiconque cherchait á la troohler ou ix la restreindre. 

Seule l’Espagne aurait pu disputer celte contrée au Portugal en se fondant sur 
le traitó de Tordesillas, mais le conflit fut écarté gráce á la reunion des deux Cou- 
ronnes quidura ju3qu'en 1640. A la fln du XVI° et au commencement du XVII 0 
siécle, l’opinion généralement accróiitée chez les autears espagnols et portngais 
semble avoir été que la frontiére entre l’Espagne et le Portugal, l’ancienne «linea 
de dcmarcacion» passait au nord-oue3t de l’embouchure de l’Amazonc et qu’en 
particnlier la riviére Vincent Pingon qui se jette dana la mer au Dord-ouest du 
«Cabo del Norte» formait la limite du Brésil prtuga’S et des posses»iion3 e3pa- 
gnoles au nord. 

11 n’est pas besoin de rechercher comment cette opinion a pu se former; il 
sulllra de constater que le roi d'Espagne Philippe IV, troisiéme du nom en Portu- 
gal, avait par ordonnance du 13 juin 1621 pirtagó les possessioDS portugaises dans 
l’Amérique du Sud en deux grands arrondissaments administratifs dont l’un, 
l’Estado de Maranháo, situé au nord-ouest, s etendait au délá de l’emboachure de 
l’Amazoneju3qu’álafrontióre du territoire espagnol. Or cette frontiére ótait la 
riviére Vincent Pingon. 

A la méme époque des Brésiliens relevant du Portugal avaient entrepris de 
chasser du territoire de l’embouchure de l’Amazone les ressortissants des nations 
européennes, notamment les Hollandais, les Anglais et Ies Frangiis, et do se dé- 
fendre contro touto intrusion ótrangére; eette entreprise, ils la menérent 
á bien. 

II ne s’agit plus aujourd’hui de décider si c'est lo Portugal ou touteautre 
puissance européenno dont la prútention á possúder le territoire de l’embouchure 



de l’Am&zone ótait la, mieux fondée en droit, mais uniquement de oonstater que ef- 
fectivement les Portugais devinrent les maitrea du pays et qu’ils aasurérent égale- 
ment leur domiuation sur la rive gaucho du fleuve en refoulant toutea les autres 
nations enropóennes; puifl, que la Couronne de Portugal partagea le territoire on 
«Capitaineries > et qu'en 1637 elle flt donation de la «Capit&nia do C&bo do Norte» 
á Bento Maciel Parente, un des Conquistadores portugais. Le long du littoral 
cette Capitainerie avait une étendue de 30 ou 35 5.40 leguas comptées du Cabo do 
Norte. 

A lui seul le texto de l’acte de donation montre que oette concesslon n’était 
paa une < commission de découverte»; le fait que Parente dressa procés-verbal 
ofldciel de la prise de possession de sa Capitainerie, que celle-ci passa á ses bérltiers 
et la prósence d’agents de Parente dans le territoire, prouvenAien que la donation 
fut suivie d’exécution. 

Ce n’est que depuis 1676 que les Franqais ont pris déflnitivement possession de 
Cayenne. Apartirdece moment-lá, ils tentéreot de donner á leur colonie le 
dóveloppement que lui attribuaient les concessions des rois de France. Ces conces- 
sions assignaient á Ia France Equinoxiale les territoires entre l’Amazone et l’Oré- 
noque. Le lieutenant-général do ce pays, Lefebvre de la Barre, dans sa description 
de la contrée, íait ressortir la différence qui existe entre les concessions et l’oc- 
cupation effective des Franoais. II désigne le pays situé entre l'embouchure de l'A- 
mazone et le Cap d’Orange, ou débouche la riviére Yapoco,comme étant la Guyane 
indienne á laquelle il oppose, comme forraant la Guyane fran^aise, le pays compris 
entre le Cap d’Orange et la riviére Maroni. 

C’est ce dernier territoire et non l’autre qui est possession francaise. Et eacore 
pour Lefebvrede laBarrela Guyane indienne e3t-elle susceptible d’étre occupée. 
Lorsque ies Fran?ais s’appliquérent á procéder á l’occupation du Cap d’Orange 
jusqu’au fleuve des Amazoue3, eu se prévalant des concessions de leur roi et «pour 
le maintien et l’augmentation de la Colonie de Cayenne >, comme il est dit dans 
les instructions da Président Rouillé, en date du 11 décembre 1697, ils se heurté- 
rentaux Portugais. Ceux-ci s’opposérent á la pénétration des Franqais dans leur 
territoire qui, selon le Portugal, s’étendait au delá de l’Amazone et du Cap du 
Nord jnsqu’á lariviére de Vincent Pinqon. Ils se mirent á construire des forts pour 
dófendre leur possessiou oii ils avaient déjá quclques missions. Le conflit entre la 
France et le Portugal r.e tarda pas á éclater. 

Toutd’abord les Frangais, venant de Cayenne et rencontrés aux alentours du 
Cap de Nord, sout pria par les Portugais et expulsés du pays, pendant qu’á 
Ca^énne les autorités continuent á autoriser des Franqais á se rendre dans ce terri- 
toire ju8qu’au fleuve des Amazones, et notamment á y faire le commerce avec les 
Indiens. 

Le conflit s’aggrave du moment que les Franqais élévent leurs protestations 
contre l’établissement des forts construits par les Portugais sur la rive gaache de 
I’Amazono, qu’ils demaudent la destruction des ouvrages de dófense, I’abandon du 
territoire par les Portugais « attendu que toute la rive septentrionale da l’Ama- 
zone appartenait de droit á Sa Magestó Trés Chrétienne», tandis que les Portugais 
songeaient á de nouvelles mesures pour protéger leurs possessions. Pierre-EIéonor 
de la Ville de Ferrolles qui eu 1688 alla de Cayenno remettro la « sommation > de 
la France au commandant du fort Portugais sur la rive gauche de I’Araguary, 



relate en ces mots 1’accnelBqu’il y recut: «11 me demanda ensuite ce que j’estois 
venu ftiire. Jo dis quej’estoig veou scauoir pourquoy ils s’eetablissoient sur les 
terres du Roy qui estoient separéos des leurs par le flouve des Amazones. Ce qui 
l’estonna, disant que le capitaine-major do Para auoit encore des ordres de con- 
struire des forts pluz proz de nous, et que les terres du Roy son maistre s’esten- 
doient jusques a la Riviére Pinson, que nous appellons Ouyapoque.* L’attaquo 
infruetueuse tentée par de Ferrolles en mai 1697 contre les forts portugais sur 
l’Amazone marque la phase aigué de la quorelle. 

Sur ces entrefaites, on recourut aux voies diplomatiques pour mettre fln au 
litige; en méme temps les parties, aprés avoir recueilli des donuées historiques et 
géograpliiques, exposaient leurs prétentions dans les mómoires de 1698 et 1699. 

Le traité du ¿^Snars 1700 régla provisoirement Ia question. II s’agissait de 
«l’affaire de la riviére des Amazones», ainsi que le faisait remarquer fort hien le 
négociateur frangais, le Président Rouillé; aussi son mémoire de janvier 1698, qu’il 
remitau Gouvernementportugais, était-ii intitulé: « Mémoire conténant les droits 
de la France sur les pays scituez A l'ouest de la riviere des Amazones». Ce n’étais 
donc pas la frontióre de la riviére Vincent Pingon, appelé « Ouyapoque » p&r les 
Francais de Cayenue, qui aux yeux de la France forraait i'objet du litige,mais bien 
la frontiére de l’Amazone; et l’instruction remise á l’Ambassadeur de France á 
Lisbonne lui recommandait d'obtenir des Portugais qu’ils reconnussent «que la 
riviére des Amazones serve de borne aux deux nations et que ies Portugais laissent 
aux Frangois la possession libro de la partie occidentaie deses bords». Le Portugal 
opposait & cette prótention la revendication de la rive gauche del’Amazono jnsqu’au 
« Rio de Oyapoca ou Viucente Pinson, corao querem os Castelhanos, ou Rio Fresco, 
como mostráo muitos roteiros e cartas». 

Les mémoires ainsi que les documents et cartes communiqués á l’Arbitre éta- 
blissent á l’évidence que lors de la conclusion du Traitó du 4 mars 1700 les Etats 
contractants, par Riviére d’Oyapoc dite de Vincent Pingon, n’ont pas entendu 
désigner et n’ont pas en fait désignó d’autre cours d’eau que l’Oyapoc actuel, im- 
módiatement á l’ouest du Cap d’Orauge. 

Les diffóreuce3 d’ortograpbe du nom Oyapoc n’avaient aucune importance; en 
effet, l’Oyapoca ou Oyapoc de la réponse du Portugal de 1698, s’appelle Yapocodans 
la réplique de Ia France de février 1699, probablement parce que de la B&rre et 
d’autres auteurs frangais le déaommaient ainsi, tandis que Ja duplique du Portugal 
écrit: Ojapoc (Oyapoc) ou Oviapoc (Wiapoc ou Ynpoc); c’est le méme cours d’eau 
qui figurera dans lo traitéd’L'trecht sous le nom Japoc, que de Ferrolles ócrit 
Ouyapoc ou Ouyapoque. tandis queles Hollandais et les Anglais employaient plutót 
les expressions Wiapago, Wiapoco, Wyapogo, Wayapoco, Wnjabego, etc. Or, pour 
les Frangais, cet Oyapoc était l’OyapGC actuel du Cap d’Orange. De Ferrolles le dit 
clairement dans son rapport du 20 juin 1698, quand, voulant établir la différence 
entre l’ile d’Ouyapoc (Hyapoc) et lariviére dece nom, il fait observer au sojet de 
celle-ci: elle « est dans la Guyanne au degá du Cap de Nord á quinze iieues de nos 
habitations de Cayenne». Déjáméme, en 1688, dans son rapport sur son expéditioa 
vers l’Aragunry, il avait décrit exactement sous le nom d’Ouyapoque le fleuve qui 
sejette dans l’Océan á l’ouest du cap d’Orange, sans conuaitre ni nommer aucun 
autre cours d’eau de ce nom dans le Contesté entre Cayenne et l'Amazone. Bien 
plus; il n’eut nucune objection quelconque á faire. ainsi qu’ilrésulte de son entretien 



&Y6C le cornm&nilant portagaú du fort sur l’Ariga&p^ontre l’idonUflcatlon du 
Pinson, 1& riviéro Crontléro portug&lse (Vincent Plnoon) et de son propre Ouyapoque 
(c’est-k-diro l'Oyapoo da Cap d’Or&nge). Son objection ne visait pa* cette identiflca- 
tion, m&is simplement 1& flx&tion de la frontiére iv l'Oyapoc da Cap d'Orange, parce 
qu’il revendiquait pour la France la frontiére de l’Amazone. 

Des délibérations qui eureut lieu entre 1698 et 1700 se dégage la méme conclu- 
sion. A 1& revendic&tion par Jes Portugais de la frontiórc Oyapoc-’Vincent-Pinqon, 
les Franqais n’opposent pas cette objection: il n’y a pas d’identité entre l’Oyapoc 
et le Vincent Pin;on, car l’Oyapoc est 1& riviére qui coule prés du Cap d’Orange et 
le Vincent Pinoon, est nn cours d’eau plus rapproché de l’Amazone. Les Franq&is 
a’attachent plutdt á démontrer que le Vincent Pincon est une riviére irnaginaire ; 
les Portagais, disent-ils, n’ont aucun droit á revendiquer l’Oy^bc comme riviére 
firont : ére; en outre, cette frontiére serait inutile et insuflflsante; il existe d’aiileurs 
dans l’Amazone une ile du nom d’Oy&poc (Yapoco), elle peut servir de frontiére 
entre le Portugal et la Fr&nce. On voit clairement que pour les Frangaia, lorsqu’ils 
ont a s’occuper do la frontiére de la riviére d’Oyapoc, il s’agit de l’Oyapoc d’eux 
connu, de l’Oyapoc du C&p d'Orange et non d’une autre riviére. Aussi los Portugais 
se bornent-ils á rópondre dans leur duplique: il n’existe p&s d’ile d’Oyapoc dans 
l’embouchure de l’Ainazone, les auteurs et les cartes signaleot l’existence d’une ri- 
viére Vincent Pincon qui n’est antre que l'Oyapoc; citte frontiére de l’Oyapoc n’est 
d’ailleurs, k l’ógard méme de la France, ni inutile ni insufflsante, pas plus qu’elle 
ne le fut autrefois lorsqu’elle constituait la limite de I’Espagne et tíu Portugal. 

II importe toutefois de retenir que les Portugais étaieut loin d’étre renseignés 
avec exactitude sur la position de l’Oyapoc da Cap d’Orange, pour enx lo Vincent 
Pinqon. Mais on attachait sipeu d’importance á connaitre exactement la po3ition de 
la riviére revendiquée comme frontiére par les Portngais, que le mémoire franqais 
de janvier 1698 ne contient snr la latitude aucune des indications flgarant daus le 
mémoire sur lequel il se basait. 

On conqoit que les Francais connussent l’Oyapoc mieux que les Portugais, 
puisque, ponr atteindre l’Amazone, ils devaient passer prés de l’Oyapoc et du Cap 
d’Orange; ponr les Portugais eu revanche, cette riviére frontiére était fort éloignée. 

Une fois qne les négociations eurent abouti á obliger les Portugais 4 rasor 
tous leurs forts snr la rive gauche de l'Amazone et que la pDssession du Contesté 
fut déclarée c iDdecise eutre les deuxCouroone8», laFrance n’avait plns d’intérét 
á ne pasdélimiter le Contestó de maniére á lui donnei' l’Amazone pour frontiére 
méridionale conformément á ga propre revcndication, et l’Oyapoc (Ojapoc) ou 
Vincent Pinqon pour íroatiére septentrionale et occidentale, conformément á la 
revendic&tion dn Portug&I. La France avait atteint le bat qai lui importait le plus, 
le libre accé3 de 1 Amazone. Ellen’avait pas á redouter quo les Portugais av&n- 
gassent.vers Cayenne. Mais rien n’indique que l’Oyapoc ou Vincent Pinqon du 
Traité provisionnel du 4 mars 1700 fut un autre cours d’eau que celui que les 
débats préliminaires fout connaitro sous ce nom, savoir, l’Oyapoc d’aujonrd’hui. 

IV 

On s’en tint á la conveution du 4 mars 1700. L’article 9 du traitc avait próvu 
que la qu9stion des frontiéres, Amazone ou Oyapoc-Vincent Pinqon, serait éclaircie 
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etdiflnitivement tranctaée sWon les nouvelles donnóes qui devaient étre recueillies, 
mais cette disposition resta lettre morte, et le 18 juin 1701 le traité provislonnel 
de l’ánnée precódente fut converti en un traité dóflnitif et perpétuel. 

La France considérait cet acte comme une concession qu’elle devait faire 
au Portugal á cause de la situation politiquo générale. Aucunc réserve ou 
exception n’ayant étó stipulée, il faut admettre que la dénomination adoptée en 
1701 «terres du Cap de Nord, conflnant á la riviére des Araazones j> (article 15, 
premiére rédaction, ou aiticle 6, seconde ródaction du traité), ne peut pas viser 
autre chosc que le torritoire du Contesté, tel quc le dóliraitdt lo traitó provi- 
sionnel, auquel on se référait expressément. 

Ce que le Porlugal avait en vain demandé á la Fi*ance en 1701, savoir la 
renonciation de cette Puissance « ¡'i toute prétention des terres du Cap de Nord 
confinant ii lariviéredes Amazones», et s’étendant «jusqu’i la riviére de Vin- 
cent Pinson autrement dit de Oyapoc», il se le flt garantir le 16 mai 1703 dans 
son traitó d’alliance avec l’Empereur, l’Angleterre et les Pays-Bas. L’article 22 
de ce traité d’alliance stipule expressément: «... pax fleri non poterit cum 
Rege Cbristianissimo, nisi ipse cedat quocumque Jure, quod habere iutendit in 
Regiones ad Promontorium Boreale vulgo Caput de Nord pertiaentes et ad ditio— 
nem Status M&ranonii spectantes, jacentesque inter Fluvios Amazonium et Viu- 
centi8 Pinsonis». Le Portugal désignait la riviére devant servir de frontiére 
septentrionale sous le nora qu’il lui donnait d’habitude, rien ne l’engageiit á y 
ajouter la dénomination adoptée par les Frangais pour la mérae riviére. La dési- 
gnation «Regiones ad Promontoriura Boreale vulgoCaput de Nord pertiuentes» 
est la traduction aussi exacte que possible du terme «Terres du Cap de Nord.» 

Le traité de 1703 donne au Contesté la méme étendue que les traités de 1700 et 
de 1701, et le traitó d’Utrecht du 11 avril 1713 ne peut étre interprétó diflfcremment. 

Cela ressort directement des articles 8 et 9 du tr&ité d'L'trecht, oü le traité 
provisionnel de 1700 est déclaré nul et dc nulle vigueur, oü le mcme torritoire 
dont avait disposé ce trailó provisionnel est déflnitivement attribaé au Portugal 
et oü ce terriloire, le Contestó, est désigné solon les mémes terme3 que ceux dont 
s’étaient servis les traités antérieurs«terres appellées du Cap du Nord et situées 
entre la riviere des Amazones etcelle de Japoc ou de Vincent Pinson ». Cette opi- 
nion est corroborée par l’article 12 qui fait défense aux Francais «de passer la 
riviére deVincent Pinson, pournegocier.... dansles terres du Cap du Nord»; 
cette dénomination ne vise pas d’autre territoire que celui dóiimité par l’article 8. 
En conséquenco, les terres francaisjs de Cayenno commencent sur la rive gauche 
et nordoueat da Vincent Pinson des Portugais ou du Japoc des Frangais et c’est 
pourquoi l’article 12 précité stipule en outre: « Sa Majesté Portugaise promet.... 
qu’aucuns de ses sujets n’iront commercera Cayeuno.» 

L’origine des articles du traité d’Ctrecht que l’Arbitre doit interpréter est 
expliquée dans toute une série de documents dignes de foi; l’Arbitre a puisó dans 
toutes ces piéces 1& conviction que par le Japoc ou Vincent Pinsoa de l’article 8 
on ne peut pas entendre une autre riviére quo celle á laquelle se ropportent Ies 
traitós de 1700 et de 1703, donc pas d’autre cours d’eau que l’Oyapoc actuel du 
Cap d’Orange. 

Au fond, Ies partiessont d’accord pour reconnaitre qu’ilne saurait étre attachó 
aucune importance á la différence d’orthographe de Japoc et d’Oyapoc; daDS les 



déllbérations qni ont abouti á la conclusion du tralté, on a écrlt lndiffórement 
Yapoco, Oyapoco, Oyapoc (Ojapoc). La dénomination Japoc est due probablement 
á ce que les plénipotentiaires portugaia á Utrecbt, qui connaissaient la riviére 
sous lo nom de Vinoent Pincon, ródigérent les articles du traité, et, d’aprés 
la forme usuelle pour eux, flreut alors du Yapoco des cartes franqaises, un Japoc. 

II résulte des négociations que l’interveotion de l’Angletorre a valu au Portu- 
gaftes clauses favorables, en prcmier lieu I’attribution du Contesté et Pinter' 
diction ibite aux Franoais de naviguer sur l’Amazone. Cette ligne de conduite 
était dictóe aux Anglais par leur propre intérét et aussi par le respect des 
obligations que le traitó de 1703 leur imposait ít l’égard du Portugal. 

Dés le début des négociatious, le Portugal, se próvalant du traitó d’alliance 
de 1703 et ce nonobstant le traité du 4 mars 1700, demandait que la France 
renonoát á. son proflt á toute prétention sur les «Terres du Cap du Nord situóes 
entre la Riviéredes Am&zones et celle de Vincent Pinson»; sa demande avait 
incontestablement pour objet le territoire dont, en 1700, la possession avait été 
déolarée «indecise entre les deux couronnes> et dont la frontiére vers Cayenno 
était formée par l’Oyapoc actuel du Cap d’Orange. La France, en revanche, 
entendait d’abord maintenir Pótat de cboses antérieur á la guerre et observait : 
«quantauxdomaines de PAmórique, s’il y a quelques diffórends é. régler, on 
táchera d’en convenir á Pamiable >; plus tard, les plénipotentiaires franqais au 
congrós d’Utrecht avaient pour instruction de réclamer La frontiére de l’Amazone 
et, au cas oü ils le poorraient pas l’obtenir, d’insister sur ce point « que les 
Francais auront la libertó entiére de laNauigation dans la Riviere des Amazones »» 
en méme temps que le traité provisionnel de 1700 resterait en vigueur «juaqu’á 
ce qu’on soit convenu deffinitiveraent des Limites de la Proviuce de la GuyaDne > ; 
mais si cette convention venait á ne pas étre conclue dans le délai d'une année 
ápartir du traité de paix, le fleuve des Amazones deviendrait la frontiére. 

Le Portngal, qui avait complétement confió la défens9 de ses intéréts á 
l’Angleterre fut soutenu par cette Puissance. Lord Bolingbroke flt savoir au 
Marquis de Torcy, ministre franqais des Affaires ótrangéres, que la reine d’Angle- 
terre avait pris á l’égard du roi de Portugal c par traité des engagements plus 
Bolides qu’á l’égard de tout autre atlié >; á Londres, ce fut princtpalement le 
ministre portugais José da Cunha Brochado qui fit valoir avec succés les prétentions 
du Portugal; il exposa combien le traité provisionnel de 1700 avait ótó prójudicia- 
ble au Portugal, en impos&nt au roi de Portugal de «s’abstenir de l’ancienne 
Possession et de la jouissance des Terres, qu’il possedait, situéos depuis la Riviére 
appelóe Yapoco jusques au Cap du Nort de la Riviere des Amazones inclusive >^ 
« au grand prejudica de son ancien Domaine, avec si peu de seureté pour le reste 
du Maragnan »; il faisaii ressortir que le maiutien de ce traité de 1700 aménerait 
de nouvelles disputes et de nouvelles querelles. L’Angleterre ét&it disposée á 
prendre contre la France la dófense de la prétention dn Portugal sur le Contestó, 
cela en ce sens «que les Franqais abmdonnent totalement ces terres-lá, pour les 
éloigner du voisinage du Bré3il >, mais Ies égards qu’elle avait pour la France 
flrent qu’elle ne mit toute son énergie á souteoir cette prótention que du moment 
oü, au cours des négociations, la France réclama pour ses ressortissanta la libre 
navigation sur l’Amazone et présenta cetto demande comme étant pour elle la plus 
importanta. 
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Les rapports sor Ia mémorable coníérence d’ütrecht, du 9 férrier 17 13, ¿laquello 
ont pris part les plónipotentiairea franqais, portugais et anglais, dómontrent — et 
cela mérite d’étre relevé — que la contestation au sujet do I& latitude do l’embou- 
chure de la riviére frontiére aurait pu naitrc alors, si l’on «avait attaché quelquo 
import&nce á connaitro ezactemont cette latitude. Mais comme tel n’était pas 
le cas, la question ne devint pas aigoü. 11 faut toutofois insister surj ce point: 
en 1713, pas plus qu'en 1700 et dans les nnnés précédnntcs, la question actQelle- 
ment litigieuse n’existait et elle n'existait pas par cette raison: l’on était d’accord 
sur l’identitó du Jnpoc (Oyopoc) et du Vincent Pinson et d'accord aussi que sous ce 
nom, il fallait ontendro une seule et uniqne riviére et cette riviére ét&it l’Oyapoc 
d’aiyourd’hui, l’Oyapoc du Cap d’Orange. 

La discussion da 9 fóvrinr 1713 montra bien que les Franq&is et les Portugais 
n’ótaient pas du méme avis touchant la latitude de l'embouchure de ce cours 
d’eau. Deux préteutions étaient en présence : le Brésil réctamait lc Contesté, la 
France le maintien du traitó provisionnel de 1700, subsidiairement le partage du 
Contesté, avec la clause que la libre navigatioo de l’Amazone serait garantie aux 
ressortissants francais. Et quand le partage fut discuté, les Portugais déclarérent 
l’accepter en principe ; ils exigeaient cependant que le traité méme traqát la ligne 
frontiére de maniére que celle-ci atteignit la cóte par 3 *// de latitude nord; 
partaot du point de vue quo leur carte, qui donnait au Vincent Pin?on ou Oyapoc 
une latitude nord de 3 W*, était plus exacte et plus précise que les cartes fran- 
oaises, que pla$aient la riviére beaucoup plus au nord, ils estimaient que ce partage 
leur vandrait non seulement tout le Contestó, raais encore une frontiére silre et 
indiscutable á l’avenir. Mas les Frangais étaient oposés á ce mode de partage ; en 
premier lieu, un partage immédiat ne leur convenait pas ; ils próféraient un 
partage auquel il aurait été procédé aprés la conclusion de la paix, sur place ou 
aiüeurs, par des commissaires des deux Etats; en outre, ils n’agréaient pas le 
projet, parce que la part qu’»l attribuait au Portugal leur paraissait trop grand. 
Parlant des plénipotentiaires portugais, ils repportent: <Ils... se reserverent 
toujours, non seulement la plus grande partie des costea jusqu'ao cap de Nort, mais 
ancore tous les bords de la riviere des Amazones, jusqu’au fort le plus reculé, 
qu’ils avoient avant 1700.» 

Ce qui importait les plus aux Franqais, c’était la livre n&vigation de l’Ama- 
zone. Leurs plénipotentiaires le disentclairemente dans le rapport qu’il adressaient 
á Louis XIV sur la cooférence du 9 février 1713: < La premiére chose que nous 
demandames fut la libertó de la navigation pour les sujets de Vostre Majesté 
dans la riviere des Amazones». Et Louis XIV qualifiela libertó de navigation sur 
l’Amazone de «condition fondamootale » que seule le déterminera á entrer en 
matiére sur le projet de partage du Contesté. La divergence des opinions snr la 
latitade de la riviére frontióre perdit toute importance, du moment que la France, 
au lieu d'obtenir la libre navigation, fut obligée, d'y renoncer expressément eosuite 
de l'ultimalwn de l’Anglaterre, des 17 fóvrier — 6 mars 1713, en méme temps 
qu’elle dovait abandoDner au Portugal tout le Contestó tel qu’il avait étódólimité 
par ies prócédents traités. Les Frangais acceptérent le Japoc (Oyapoc) ou Vincent 
Pinqon comine ót&nt le cours d’eau frontiére visó par le traité de 1700, cela sans 
restriction ni réserve. La reservo que Louis XIV flt stipuler, lors do la signature 
du traitó d’Utrecht, concernait non l’identitó du Yincent Pin?on et de l’Oyapoc 



actuel, nais la liberté de tiaTigalion de l’Amazone; o’était Hv le but qu'il se 
propo-ait, il ne tenait pas i une ligne frontiére au sndeet de l’Oyapoc aotuel et qui 
n’eút pa8 atteint l’Amazone. 


Lo litige, tel qu’il existe actuellement entro les parties, est né úepuis la 
conclusion du traité d’ütrecht, en un espace de temps relativement court. 

Le conflit surgit lorsqu’en 1723, le Gouvemeur francais de Cayenne, Ciaude 
d*Orvilliei*s, tout en reconnaissant encore l’Oyapoc actuel comme ótant la frontiére 
adoptée par le traitó d’t'trecbt, revendiqua pour la France le territoire entier de 
l’embouchure de ce cours d’eau, par la raison que le traitó d’ütrecht avait attribué 
an Portugal les terres du Capde Nord seulement et non pas celles du Capd’Orange. 
II estimait qu’on pouvait d’un commun accord prendre le Cachipour pour limite. 
De son cótó, Joáo da Maya da Garaa, gouverneur portugais ii Pará, soutenait, en 
invoquant la découverte faite en 1723 par Joáo Paes do Amaral d’une borne 
fronticre entre les possessions espagcoles et portugaises sur la Montagne d’Argent, 
qui est sur la rive gauche d’Oyapoc, que «les territoires dn Roi Tréj-Chréti9n 
commencent á la dite pointe appelée Comaribó, qui se tronve á l’Ouest de la 
riviérede Vicente Pingon et non pas aa Cap d’Orange... atteodu quc celui-c¡ se 
trouve á l’Est, et que toule rembouclmre de la riviére de Vicente PinqoQ laquelle 
estetforme la limite des deux territoiros appartient au Roi mon Maltro». Les 
deux parties partent donc du méme cours d’eau comme cours d’eau frontiére, 
c’est-á-dire de l’Oyapoc du Cap d’Orange, mais non pas du thahveg de co cours 
d'eau; elles revendiqnent par contre le territoire sis de l’autre cótá. 

Tandis que le Portug&l renoncera tót apré3 á toute pretention sur la rive 
gauche de l’Oyapoc, il n’en sera pas de méme de la part des autorités frangaises á 
Cayenne. En 1726 déjá, d’Orvilliers tire argument de la «Raie de Viocent Pinson > 
qni devient por la suitc du litige d’nne graude importance; il considére la frontiére 
dn Cachipour comme une concession á íaire au Portugal et motive son opinion en 
ces termes : «Quoique la Baie de Vincent Pioson soit plus au Sud que la Riviére do 
Cachipcur, je conviendrai, pour le Roi mon Maitre, que nos limites soient á la 
Riviére de Cachipour; cette Riviére ne dópend nullement des terres dites du Cap 
du Nord, qui sontcelles que le Roi & cédées par le dernier traité au Roi de Por' 
tugal; mais commela Riviére de ViDcent Pinson, autrement nommée Oyapoc, ost 
petite, je crois que le Roi ne désapprouvera pas que nous placions la limite á la 
Riviére de Cachipour, que est une grande riviére *. 

L’exposé historique a démontré que cette argumentation ne peut pa 3 se con- 
ciiier avec l’article 8 du traitó d’Utrecht; il sufllt d’avoir signalé les premiers f&its 
auxquels se rattache le litige actuel. Ceui-ci no sauraient rien changer aux con- 
Btatations qui se degagent des débats qui ont précédé le traité d’L’trecht et qui 
flxent le sens vóritable et précis de son art'icle 8. L’histoire des rapports qu’ont 
entretenus depuis 1713, au sujet de la question de la frontiére, les autorltés 
franq&i8e8 de Cayenne et les autorités brésilionnes de Pará d'une part, pnis, d'autre 
part, le Gouvernement frangais et le Gouvernement portugais, remplacó plus tard 
par le Gouvernement brésilien, n’a d’antre intérét pour l’Arbitre que de dómontrer 
avec une entiére clarté, quelle est l’origine du litige actuel et de quelle maniére 


1q 8 paptie8, au coura da conflit, oat formuló ot défonduleurs prétcationí. II u’est 
pas nécessalro do revenir encore sur cotte partie de l'iiistoire de 1& coatestation, 
pas plus que sur les oeivres cartograpliiques sir lesquolles elle exerca son in- 
fluence; ce3 points ont ét j ex&minéj d'une mxQiéro approfonlie dms l'exposé 
liistoriquc et géographique. 


VI 

Aprés qu'en 1322, le Brésil se fut séparó du Portugal pour devenir uu Etat 
indépeudant et eut été reconnu comms tel par Ies puiBsances, ilse trouva, á l'ógard 
de la France. en ce qui conccrne le Contestó, dans la méme situation que b Por- 
tugal jusqu’elors. Aucun désaccorJ n’existe sur ce point entre les parties. 

VII 

L'examen auquel l'arbitrc s'est livró l’a conduit á adopter, cn conformitc de 
la demande formulée par le BrÓ3il daas l’article l ,r du Traité d’arbitragc, l’Oyapoc 
d’aujourd’bui comme devant former la fronticre extórieure ou maritime entrc la 
Guyane francaise ct le Brésil. Cette décision entrainc le rejet de la revendication, 
par la France, de la frontiére de l’Araguary. II y a lieu de méme d’écarter comme 
frontiére tout autre coura d’eau courant entre l’Araguary et l’Oyapoc. Ce résultat 
so trouve conflrmé, sous tous les rapports, par l'examea de chacune des questions 
d’ordre pnrement géographique. 

L’exposé géographiquc a moalré commcnt ua seul et méme cours d'eau a regu 
des noms différents, le nom de Vincent Pingon de la part des Espagnols et des Por- 
tugais, le nom d’Oyapoc, tré3 diversement ortliographié d’aprús la dénomination 
primitive d’origine indienne, de la part des Aoglais.des Hollandaiset des Franqais. 
II montre aussi que les indications de la latitude de cette rivicre variaient baau- 
coup selon les divers géograpbes et les diverses cartes géographiques, mais quo 
l’identité du cours d’eau n’cn peut pas mo'ms ctre étabiie grdce aux « mootagnes » 
qui, situées á l’ouest de son embouchure, le signalent, gr.ice ausai ;'t la dótermi- 
natiou de s& position et ;'t la nomcnclature reproduite daos les cartes. 

11 re3te acquis pour l’Arbitre que la cartographie espagaole et portugaise du 
XVI 8 sicde, dcpuis le Padron real de Chaves de 1530, entend par le Rio do Viceate 
Pídzoq accompagoé de « Montaíiis l’Oyapoc actuel du Cap d'Orange. Vers le 
milieudu XVI'siécle, un fleuvc nouveau et iraportant fut introduir. dansles cartes, 
en premier lieu par Nicolas Desliens et Sobastiano C tbotto, qui t’empruntérent ii 
la relation qu’Orellano avait donnée de son voyage. II figura sur les cartes comme 
un cours d’eau distinct du Maraüon déjá connu et au norJ-ouest de celui-ci. Or les 
cartes identiflaient lo Marañon connu avec l’Amazone d’aujourd’hni, lui donnaient 
une position presque analogus, et le nouveau fleuve étant également identifié avec 
I’Amazone, il s'en suit que la position du nouveati fljuve était inexactc; il devait 
forcément étre déplacé trop au norJ-oucst, parcc quc le rcsle du littoral n’avait 
subi aucun changement. Le Rio de Yiccnte Pinzon, abstraction faito du fleuve 
nouvellement introduit, garda l’ancienae position que lui avait donné Chaves. II 
était en conséquence beaucoup plus rapprochó du nouveau cours d’eau que de 
l’ancien Marañon. Mais quelques góographes reconnurent bientót l’erreur ainsi 
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commise. et en 1558 déjíi Diogo Homem remet le Rio de Vicente Pinzon avoc les 
Montafias á, ladistanoe primitive et exacte du fleuve des Amazones. Le représen- 
tant le plus autorisé de la cartographie portug&ise de 1& seconde moitié du XVI* sié- 
de, v&z Dourado, se rallia á cette opinlon, ainsi que Gerardus Mercator dans ses 
mappemondes, ét&blies d’aprés les cartes de l’école de Sévillo, qul flrent connaítre 
uniyersellement ct transmit au XVII* siéclo le nom du Rio do Vicento Pinzon. 

Udescription quedonna B. M. Parente vcrs 1G30 et l&donation qui lui fut 
octroyée «:n 1637, démontrent avec une assoz grande certitude, ainsi que l’expliquc 
l’exposó géographique, quele Rio de Vicenze Pinzon et l’Oyapoc sont un seul et 
méme cours d’eau. En revanche, les cartes de JoSo Teixeira ne peuvent pas servir 
á déterminer la position du cours d’eau Crontiére, par le motif qu’elles ne flgurent 
cette partie du littoral que d’une maniére absolument insufflsante. 

L’expoeó géographique réfute aussi les divers arguments développés par la 
France á l'appui de la frontiére de l'Araguary. 11 est démontró que cette préten- 
tion n’est pas fondée, par la raison qu'il est irapossible d’établir que l’Araguary ait 
eu autrefois une seconde embouchure et qu’il n’a pas óté constaté de fait perraet- 
tant d'admettre l’identification du Rio de Vicente Pinzon avec un bras septentrio- 
nal, aujourd’hui disparu, de l’Araguary. L’Araguary a son erabouchure au sud du 
Cap de Nord, tandis qu’incontestablement le Rio de Vicente Pinzon se jette dans 
l’Océan an nord-ouest du Cap de Nord. Et de tout temps, on a fait une distinction 
entre ces deux cours d'eau. 

C’est ensnite d'une fausse combinaison que la baie de Vincent Pin?on figure sur 
la carte dressée en 1703-par Guillaume de l’Isle et plus tard notamment sur celle 
de La Condamine, au dóbouché septentrional du Canal actuel de Carapaporis; cette 
erreur provient, d’aprés les documents versés au débat, de celle qu’a commise 
Robert Dudley dans son interprétation du rapport que Keymis avait fait de son 
voyage, et des fansses notions qu’avaient au sujet de l’Amazone Desliens, Cabotto 
et d’autres. 

Outre les mémoires de 1698 et 1699, ce sont notamment la carte dressée par le 
pére Fritz en 1691 et la description du pére Pfeil, qai montrent que le Portugal, á 
la fio duXVU* siécle et lors de la conclusion du traité de 1700, ideutiflait le Rio de 
Vicente Pinzon et l’Oyapoc d’aujourd'hui. Sur la carte du pére Fritz, qui suit en 
général la nomenclature indienne, le Rio de Vicente Pinzon prend la place de 
l’Oyapoc; le pére Pfeil identifie expressemeDt ie Vincent Pinzon avec l’Oyapoc, en 
relevant que c’est toujours le méme cours d'eau, qu’ou l’appelle Rio Pinqon ou 
Wiapoc, ou Yapoc, ou Vaiabogo, ou Oyapoc. La riviére dout il parle est l'Oyapoc 
d’áujourd’hui, car il dit: il se jette dans la mer en formant une belle baie et son 
eau douce se pard entre les deux célébres promontoires du Mont-d’Argent et du 
C&bo d’Orange. II est d’ordre secondaire que le pére Pfeil, á l'exemple de tant 
d’aatres géographes, indique une latitude iuexacte, car c’est le cours d’eau et non 
la Jatitude qui revét de l’importance. 


VIII 

A teneur du traité d’arbitrage et en conformité des explications ci-dessus. la 
froutiére extérieure ou maritime va jusqu’á la source principale de l'Oyapoc d’au- 
jourd’hui, á moins qne le Bréail no puisse donncr un fondement juridique á la 
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prétention qu’il a articolóe aux flns cUobtenir unc frontióre intórieure passant par 
lo parallóle de 2« 24'. Mais le Brósil n’a paa réusai á justifler sa prótention, par la 
raison que le seul argument qu’il invoque est tiré de la convention do Paris du 
28 aoút 1817; mais ce moyen, do l’aveu général, n’est pas déflnitif; il n’est que 
provlsoire. Or comme il s’agit cn l’espéce de la revendication d’une frontióre dófl- 
nitive, la convention de Paris doit étre écartée du débat. 

II y a lieu de remarquer en outre qu’unelignc frontiére dóterminéc d’aprós 
ua paralléle, constitue une limite artiñcielle, que l’arbitre ue sauraitadopter si elle 
ne peut pas se fonder sur uu titre. 

La limite iutérieure que Ia France revendique dans le traité d’arbitrage, ct 
qui devrait suivre une ligne parallóle au cours de l’Amazone jusqu’au Rio Branco, 
manque, elle aussi, de base juridique. 

II est exact que la ligue paralléle qu’elle revendique aujourd’hui la Francc l’a 
dójá en principe réclamée sous la formo de la «ligne do M. de Castries »; mais 
pour que I'Arbitro pút attribaer á la France cette ligLv paralléle, il serait neces- 
saire qn’clie fút basée sur une convention ou sur uu autre acte incontestable. 

Ce titre fait défaut; car c’est á tort que la France estime que I’article 10 du 
traité d’Utrecht n’a cádé au Portugal qu’une bande de terres relativement étroite 
le long des bords, tandis que le vaste territoire que se trouve derriére cette bande 
serait restó á la France. 

Le traité d’Utrecht se borne a édicter : « les deux bords de la riviere des 
Amazones, tant le meridional que le septentrional, appartiennent.... aSaMajesté 
Portugaise ». II ne parle pas d’une bande de terrain le long des bords, mais des 
bords méme ; il ne stipnle pas davantage que le territoire qui s’étend derriórc la 
bande cótiére appartient á la France, pas plus qu'il ne dit que les terres qui sont 
derriére les bords sont cédóes au Portugal. II dispose eQ termes identiques des deux 
bords; une interprótation restrictivedu terme « bords» ne parait admissible ni pour 
l'un ni pour l’autre cóté du fleuve. 

L’allógation de ia Prance qu’elle est fondée á revendiquer, en vertu d’une 
possession offective, les territoires qui sout limitós par la frontiére intérieure 
qu’elle propose, n’est pas conflrmóo par des faits. 

Parces motifs, I’Arbitre doit, ence qui concerne la frontióre intórieure, adopter 
la « solution intermódiaire » convenue par les parties dans l'article 2 du traitó 
d’arbitrage. 


IV. — SENTENCE 

Yu les faits et les motifs ci-dessus, 

LE CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE, 

en saqualité d’Arbitro appelló par le Gouvernement de la Rópublique Francaise 
ot par le Gouvernement des Etats-Unis du Brésil, 
selon le traité d'arbitrage du 10 avril 1897, 
á fixer la frontiére de la Guyane franqaise et du Brésil, 
constate, décide et prononoe : 
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I 

CONFORMÉMENT AU SK.N’8 PRÉCI3 DK L’ARTICLS 8 DU TRAITÉ D’UTRBCHT, LA RIVJÉRE 
JAPOC OU’ VINCKNT PINCON K9T L’OYAPOC QUI 8E JKTTE DAN8 L’OCÉAN IMMÉDIA- 
TEMENT k L’OUKST DU CAP D’ORANGB ET QUI PAR SON THALWEG FORMB LA LIOXE 
PRONTIÉRE. 

n 

A PARTIR DE LA SOURCK PRINCIPALK DE CETTK RIVIÉRK OYAPOC JUSQU’Á LA FRON- 
TIÉ&E HOLLANDAISE, LA LIQNE DE PARTAQE DE3 EAUX DU BÁS3IN DEI AMAZONES 
QUI, DAN3 CETTK RÉGION, EST CON3TITUÉE DAXS SA PRK30UE TOTALITÉ PAR LA 
LIGNK DE FAÍTE DK3 M0NT3 TOMUC-HUMAC, PORME LA LIMITE INTÉRIKURE. 


Ainsi arróté k Berne dans notro séance da l er décembre 1900. 

La présente sentence, revétue du sceau de la Confédération suisse, sera 
expéliée en trois exemplaires fraocais et trois exemplaires alleraands. Un exem- 
plaire frangais et un exemplaireallem&nd seront communiqnós á chacnne desdeux 
parües par les Eoins de notre Département Politiqúe ; le troisiéme exemplairo 
frangais et le troisiéme exemplaire allemand seront déposés aux Archivcs de la 
Confédération Suisse. 


Aü NOM Dü COXSKIL FÉDÉRAL SüISSE : 

Lc Prcsident de Ia Confódéralion, 

Haüser. 

Le Cbancelier dc la Coafédcralion, 

Rikgier. 

La Chancellerie fédóraie certifie que le texte ci dessus est couforme au texte 
approuvé par le Conseil fédéral. 

Berne, le l cr décemhre 1900. 

(L. S.) 

Aü NOM DK LA CHANCELLERIK FÉDÉRALE SUISSE: 

Le Cbancelier dc la Confédération, 


RlNGlER. 


Tf'adaofúó 


SENTEN^A 

DO 

CONSELHO FEDERAL SUISSO 

x.v 

questao d.vs fronteiras 

l>X 

GUYANA FRANCEZA 

E DO 

BRAZIL 


DO 1° DE DKZBMBRO DE 1900 


Extracto contendo os capitulos A, I e H, L e E 
ABREVIATURAS 

Os docamentos communicados ao arbitro pelas partes sáo citados do modo 
segninte na sentenga abaizo: 

M. F. I.— Memoria contendo a exposiyáo dos direitos da Franca na questio 
das fronteiras d& Gayana Franceza e do Brazil snbmettida ao arbitramento do 
GoYerno da Confederaqáo Saissa, Pariz, Imprensa Nacional, 1899 ; 

M. F. II.— Memoria contendo a ezposiQáo dos direitos da Franga na qaestáo 
dasfronteiras-daGayanaFraaceza e do Br&zil submettida ao arbitramento do 
Governo da Confedera?So Suissa, docnmentos e pec&s justificativas, Pariz, Imprensa 
Nacional, 1899 ; 

A. F.— Memoria conteudo a exposi?áo dos direitos da Fran?a na questáo das 
fronteiras da Goyana Francoza e do Brazil submettida ao arbitr&mento do 
Governo da Confederafáo Suissa. Atlas. Phototypia Berthaud Irmáos, Pariz; 

M. B. I.— Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao Governo 
da Confederaqáo Heivetica, arbitro escolhido segando as estipulagoes do Tratado 
conclaido no Rio de Janeiro a 10 de abril de 1897 entre o Brazil e a Franqa, 
tomo primeiro, 1899; 

M. B. II e III.— Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil. ao 
Governo da Confederacáo Helvetica, Arbitro escolhido segundo as estipalagóes do 
Tratado condnido no Rio de Jaaeiro a 10 de abrii de 1897. entre o Brazil e a 
Franqa, tomosegnndoetomo terceiro, Pariz, A. Lahare, 1899; 1fj¡^ 

A. B. 1— Atlas contendo uma selecqáo de cartas anteriores ao Tratado 
concluido em Utrecht a 11 de abril de 1713 entre Portug&l e a Franca. Aonexo 
á Memoria apresentada pelos Estados Unidoa do Brazil ao Governo da Confederacáo 




Helvetica, Arbitro esoolhido segondo &s estipul&oSea do Tratado oonoluldo no Rio 
de J&neiro & 10 de abril de 1897 entrO o Br&zil e a Fran$a ; 

Silva I e n.— Da Silva, Joaquim Caetano, o Oyapok e o Amazonas, questáo 
Br&zileira e Franceza, tomo primolro e tomo segundo, terceira ediqáo, Pariz, 
A. Lahure, 1899; 

R. F.— Resposta do Governo da Republica Franceza & Memoria dos Estados 
Unidos do Brazil sobre a questáo de frontelra submettida ao arbitramonto do 
Governo da ConfederaoSo Suissa, Pariz, Imprensa Nacional, 1899 ; 

R. B. I a V.— Segunda Memoria apresentada pelos Estados Unido3 do Brazil 
ao Governo da Confederaoao Suissa, Arbitro escolhido segundo as estipulacoes do 
Tratado concluido no Rio deJaneiro a 10 de abril de 1897 entre o Brazil e a 
Frano», tomoe I a V, Berne, Imprensa Stíempfli & C., 1899 ; 

A. B. U.— Segunda Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao 
Governo da Confederaijáo SUisSa, Arbltro escolhido segundo as estipula$oes do 
Tratado conclnido no Rio de Janeiro, a 10 de abril de 1897 entre o Brazil e a 
Fran$a, tomo VI, Atlas, Pariz, A. Lahure, 1899. 

o 

CONSELHO FEDERAL SÜISSO 

CHAiLVDO PELOS 

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL E A FRANQA 


resolver como Arbitro o litigio que divide os dous Estados por causa das fronteiras 
do Brazil e da Gvyana Franceza 

proferiu a sentenca do teor seguinte: 

I — 0 TRA.TA.DO DE ARBITRAMEMTO 

1 

A ÍO de abril de 1897 foi assignado no Rio de Jaueiro eutre o Governo da 
Republica Franceza e o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil um 
tratado pelo qual oa dous Estados encarregaram o Conselho Federal Suisso de 
flxar deflnitivamente, por decisáo arbitral, as fronteiras do Brazil e da Guyana 
Franceza. 

Nesse tratado as partes deflniráo como se segae as questóes que teem de ser 
resolvidas, assim como a natureza e a extensáo da missáo do Arbitro, * 


* CilamoB de accordo com o texto do tratado de arbitramento apresentado ao Coneelhft 
EBtad09 ünid0fl do - Bp 5 zil ; No texto JotKdo ao cSSlto 

ant. darpi.teS SSr*' P^Cle “'“ 0, da fra “ ta figunram por toda a parl8 
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ARTIGO I 

A Repablica dos Eít&doe Uaidos do Brazil preteade que, conforme o sentido 
preclso do art. 8 do tratado de Utreoht, o rio Yapoc ou Vicente Pinaáo ó o 
Oy&poc, que desagaa no Oceano & oeste do cabo de Orange e qoe pelo seu thahreg 
deve ser tracada a linha de limites. 

A Repablica Franceza pretende que, conforrae o sentido preciso do art. 8 do 
tratado de Utrecht, o rio Yapoc ou Yicente Pinsio é o rio Araguary (Arawary), 
que desagna no Ooeano ao sul do cabo do Norte e que pelo seu thalwcg deve ser 
tragada a linha de limites. 

0 Arbitro resolverá definitivamente sobre as pretenijóes das duas Partes, 
adoptando em sua sentenqa, que será obrigatoria e sern appellaoáo, um dos 
dous rios pretendidos ou, se assim enteader, algura dos rios comprehendidos 
entre ellea. 


ARTIGO II 

A Repablica doe Bstadoe Unidoe do Brazil pretende queo Iimite interior, parte 
do qual foi reconhecido provisoriamente pela Coovenqáo de Pariz, de 28 de agostode 
1817, é o parallelo de 2° 24’ que, partindo do Oyapoc vá terminar na fronteira da 

Gnyana Hollandesa. 

A Franqa pretende que o limite interior é a linha que partindo da cabeceira 
principal do braqo principal do Araguary, siga para oeste parallelamente ao rio 
Amazonas ató encontrar a margem esqaerda do rio Branco e continue por esta 
margem ató encontrar o parallelo que passe pelo ponto extremo da serra de 
Acarahy. 

0 Arbitro resolverá deflnitivamente qual é o limite interior, adoptando em 
saa senten?a, que será obrigatoria e sem appellaqáo, ama das linhas preteadidas 
pelaa duaa Partes, ou escolhendo como solnqáo iatermedia, a partir d& c&beceira 
principal do rio adoptado como sendo o Oyapoc ou Vicente Pinsáo até a fronteira da 
Guy&na Hollandeza, divisáo de agnas da bacia do Amazonas que nesta regiáo é 
constituida em qu&si sua totalidade pelas cumiadas da serra Tumucumaque. 

0 artigo 8 do tr&tado de Utrecht de 11 de abril de 1713, citado na convencüo 
de arbitramento, é assim concebido : 

« Afim de prevenir qualquer occasiáo de discordia que poderia nascer entre os 
snbditoa da Coroa de Franoa e os da Coroa de Portugal, Sua Míagestade Christianis- 
sima desistirá parasempre, como desde jádesiste por este Trata lo nostermos mais 
poaitivos e mais aathenticos, e com todas as clausalas convenientes comose aqui 
estivessem insertas, tanto em seu nome como no de seus descendentes, successores e 
herdeiros, de todos os direitos e pretensóes que póde ou poderá pretender sobre a 
propriedade das terras chamadas do Cabo do Norte, e situadas entre o rio das 
Amazonas e o de Oyapoc, ou de Vicente Pins&o, sem se reservar on reter nenhuma 
porq&o das ditas torras, aflm de que ellas sejam d’ora em diante possuidas por 
Sua Magestade Portugueza, eeus descendentes, successores e herdeiros com todos 
os direitoa de soberania, poder absoluto e inteiro dominio, como fazendo parte 
desses Estados e ellas lhe fiquem pertencendo perpetuamente, sem que sua Dita 
Magestade Portngueza, seus descendentes, successores e herdeiroe possam jamais 
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S 3 r pertarbadofl o& dita posso por Sua Magost&de Ciiristlaalsslma nem por seua 
descendentos, saccessores e herdeiros. » 1 

\ 2 • 

A coaToncáo distingue por conseguiate entre o limite exterior quo, partindo 
do Oceano, segue um curso d’agua que tem de ser determinado, e o limito inte- 
rior, que, partindo d'esse cursod’agua, continua no interior do paiz. Pelo que diz 
respeito ao primeiro, o arbitro decidirá qual 6 o curso d'agua designado pelo 
art. 8 do tratado de Utrecht; pelo quediz respeito ao limite interior, o arbitro 
adoptará ou uma das fronteiras reinvindicadas pelas partes, ou, partindo da 
nascente principal do curso d’agua que elle tiver escolhido como fronteira exterior, 
adoptará como limite até a Guyana hollandeza a linha de divisáo das aguas da 
bacia do Amazonas, que, naquella regiáo, é coostituida na sua quasi totalidade 
pelas cumiadas da sorra Tumucumaque. 

Quanto ao iimite exterior, o arbitro designará quer um dos cursos d’agua rei- 
vindicados pelas partes como fronteira, quer, ú sua escolha, um dos rios compre- 
liendidos entre esses dous cursos d’agua. Quanto ao limite interior, o arbitro 
escolherá entre as fronteiras reivindicadas pelas partes e a lioha de divisáo das 
agnas daserra Tumucumaque, qnc terá um ponto de partida differentc conforme for 
adoptado o Araguary ou o Oyapoc ou um dos cursos d’agua iotermedios como 
limite maritimo. 

A sentenga do arbitro determinando os limites interlor e maritimo será 
obrigatoria para as partes e sem 'appellagáo. 

Por mais simples e claras que paregam essas d sposiqóes, nío deixaram en- 
tretanto de dar logar, nas memorias das partes, a commentarios e ás vezes a 
controversias que devem ser aqui mencionadas. 

1. Pelo que diz respeito ao limite cxtcrior , que as partes cbamam tambem 
«Iimite maritimo », o Brazil sustcnta, na sua primeira memorio, queo arbitro póde 
adoptar como fronteira um dos cursos d’agua intermedios, « comtinto que o curso 
d’agua escolhido seja, a seu vcr , o Japoc ou Vicente Pinsáo do art. 8 do Tratado 
de L'trecht. > • Dc accordo com essa opiniáo, o arbitro poderá, pois, esco her um 
dos rios que correm entre o Araguary e o Oyapoc como curso d’agua liroitrophe, 
se julgar que esse rio 6 o Japoc oa Vicente Pinsáo do art. 8 do tratado de l'treclit. 

Na sua replica 3 ,a Franqa observa a esse respeito : «Somos... levados a 
adherir á interpretacáo brazileira neste ponto e concordamos que o arbitro, devendo 
estatuir de conformidade com as estipulagóes de Utrecht só poderá tomar como 
fronteira o curso d’agua que lhe parecer representar mais exactamcnte o Japoc ou 
Vicente Pinsáo previsto por aquelle tratado. Mas só a elle compete designar livre- 
mente o rio que adopta como tal na plena soberania da sua consciencia.» 


! j i* if* n ¿ p P- v ‘ c W, int03 > T J = re P, r , oduz 0 lcxt ® do original sellado, 
aepositado nos arclavos dos Ncgocios Kslrangeiros. M. B. II, PP . 03 c sep.iintes, di 0 
mosmo texto com algumas vanantcs dc P ouca importancia e ajunta-Ihe 0 texto portugucz. 
1 M. B. I. p&gina 3 . 

* K. F., pagina 7. 



37 


N&o ó preciuo ver se essa interpretaíSo corresponde ao texto do tratado, dosdo 
que o exame da que9tóo levou o arbitro a adoptar uma soIuqüo precisa quanto a 
saber qual é o curso d’agua mencionado no tratado de Utrecht com o nome de 
Japoc ou Vicente PinsSo. Será licito, porém, notar que se oarbitro se tiresse visto 
obrigado a admittir que o Japoc e o Vicente Pinsáo sao dous rios differentes e que, 
por conseguinte, os redactores do tratado de Utrecht se acbavam em erro na 
epoca da conclusáo d'aquelle acto, ser-lho-hia impossivel, baseado na dita interpre* 
tag&o, dar uma sentenoa flxando a fronteira. 

2. Segundo ossa convencao, a Fran?a reivindica como limite interior a linba 
1 < que, partindo da n&scente principai do brago principal do Araguary, conti.iuó 

pelo oeste parallelamentc ao rio das Amasonas »... 

Cumpre observar a esse respeito : 

Fundando-se nas exploracóes a que fez proceder em 1891 e 1896 pelo capitáo 
de estado maior Felinto Ahino Braga Cavalcante , o Brazil pretende que o curso su- 
perior do Araguary se dirige do norte para o sol, que se deve procurar a nascente 
priocipal d’osse rio na proximidade da nascente priocipal do Oyapoc e náo na 
direcgáo do oeste. ‘. A Franca contesta o valor dcssa exploragüo emprehen- 
dida isoladamento pelo Brazil; quando foi assignada a convengáo de arbi- 
tramento, explica ella, a opiniáo domimnte >ra que o Araguary corria do 
oeste para leste; ó pois conforme ao compromisso que o Araguary só consti- 
tue o limite exterior na parte do seu curso que vem do oeste, a qual foi explo- 
rada scientiflcamente, e que, por conseguinte, se faga comegar na Grande Pan- 
cada o limite interior na direcgáo do oeste. *. As duas partes flzeram orga- 
nisar mappas em apoio da sua demonstragao. Por meio de uoaa das cartas annexas 
á sua memoria, o Brazil expOc como, na sua opioiáo, a fronteira que, partindoda 
nascente do Araguary e dirigindo-se para o oeste parallelamente ao Amazonas, 
quasi se confundiria com a linha de divisáo das aguas da serra Tumucum&que. A 
Franga oppóe a essa demonstragáo duas cartas annexas á sua replica e das quaes 
a primeira tem por flm estabelecer que, sendo admittida a hypotbese do Brazil 
quanto á nascente do Aragaary, a fronteira seria deslocada muito mais para o sul 
doqueaflxa o Brazil; a aegunda representa inteiramente o territorio reclamado 
P'la Franga. Por nota de 27 de julho de 1900 a Gmbaixada de Franga communicou 
ao arbitro uma rectiflcagáo da segunda de38as cartas, onde a frooteira partindo 
igualmente da nascente do Araguary se dirige pira o oeste, de sorte que essa 
carta n. 2 se approxima senaivelmente da carta n. 1 de R. F.; aunictf differenga 
quese veriflca entre ellas versa sobre o tragadodo curso superior do Araguary. 
0 Embaixador da Franga diz na sua nota que es?a carta n. 2, rectificada, « foi... 
feita de uma maneira exactamente conforme á Convengáo. > A Franga já náo maD- 
tém pois a maneira de ver que expoz na sua resposta quanto ao ponto de partida 
do limite interior. 

3. A Franga pretende na sua replica 1 quea convengáo de arbitramento regula 
e poe fóra de contestagüo um ponto de facto, isto é, a posigáo do Cabo do Norte- 


1 M. B. I, pagina 22. 

* R. F., pp. 11 e seguintes. 27S e seguintes, 3Só c segiúnUs e o mappa n. 2. 
s R. F., pp. 5 c seguinles: 193 — 203. 
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0 artlgo 1® deaigna o Araguary coaio sendo o ourso d’agua < que to lanca. no 
Oeeano ao tul do Cabo Norte>. 0 Cabo Norte seria pois o promontorio ao sul do 
qual o Araguary se lanoa no mar. 

A Framja acoreaoenta que as duas partes reoonhecerara expressamente por 
aquellaa palavras queo Araguary se lanca no Oceano e que u&o 6 por conseguinte 
um affluente do Amazonas. 

Mas é impossivel attribuir esse alcance á oonvencáo do arbitramento. Se bera 
queo 3 eu texto tenha sido redigido de accordo entre aa partes, o tratado nao po- 
deria evidentemente determinar o que, em diversas épocas e segundo dififerentes 
autorea, foi considerado como a embocadura do Amazonas, ou corao pertencendo 
ainda ou nao pertencendo mais a essa erabocadura. Náo se poude mais decidír 
uma vez por todasque.segundo 03 dados geographicos e a opiniüo dos autores sobre 
a situaqáo do Vicente Pinsáo ou Oyapoc, o Cabo do Norte devia ser o cabo que está 
immediataraente ao norte da embocadura do Araguary. Impor essa interpretaqáo 
aoarbitro seria obrigal-o a adoptar conclusóes manifestameute inexactas nos casos 
em que está estabelecido, sem duvida possivel, que, por Cabo Norte, se deve en- 
tender o cabo da ilha de Maracá e náo o cabo da embocadura do Araguary. Por 
isso importa pois manter que toda a liberdade ó deixada ao arbitro de examinar e 
resolver essa questáo sera estar preso pela terrainologia empregada pela convencáo. 

4. Desaccordo mais profundo manifesta-se entre as partes quanto á extensáo 
dos poderes do arbitro. 

A esse respeito lemos na memoria da Franqa * . Segundo esse tratado (o tra- 
tado de arbitramento), o Governo da Confederaqáo Suissa é chamado a conhecer de 
todoe os elemeotos do litigio. Seus poderes náo sáo iimitados á apreclaqáo de for- 
mulas irreductiveis e inv&riaveis. EUe póde, ou dizer o direito tal como lhe 
parece decorrer dos textos, ou arbitrar ex tzquo et bono a decisáo de transacgáo que 
se lhe aflgurasse justificada. Se acreditamos dever iuvestir o Governo da Confe- 
deraqao Suissa des3es podere3 illimitados, náo foi por falta de confianca na nossa 
causa, foi para dar ao arbitro ura testemuuho evidente de nossi confianga na sua 
justica, na sua imparcialidade e na elevaqáo de suas vistas. Desejando ter uma 
soluqáo completa, náo quizemos embaraqar seu jolgamento, encerrando-o em limi- 
tes por demais eatreitos ; procuramos fornecer-lhe todos os meios de exercer livre- 
mente suamissáo e dedecidir, sem appello nera restricqáo, quer sobre o terreno 
do direito, quer sobre o da convenieicia e da equidade.» 

A Franca entende por conseguinte dar ao arbitro o direito de basear sua sen- 
tenqa sobre motivos tirados da conveniencia ou da equidade. 

Na sua replica * o Brazil manifestou-se contra essa maneira de ver, que em sua 
opiniáo nem a lettra, nem o espirito, nem a genese do tratado de arbitramento jus- 
tificam. As partes quizeram sujeitar-se náo a um mediador , mas a um verdadeiro 
arbitro chamado sómente para dizer o direito . 

0 primeiro projecto do tratado de arbitramento redigido pelo Governo Francez 
e entregne em janeiro de 1896 pela Legagáo de Franga no Rio de Janeiro ao 
Ministro das Relagoes Exteriores, Sr. Carlos de Carvalho, continha esta clausula : 

Art. 2.° 0 arbitro rcgulará definitivamente a questáo, quer adopte inteira- 


1 M. F. I, pag. 369. 

* R. B. I,, pags. 345 o 346. 
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mente na. saa sentenca o tracado de fronteira qae lhe for proposto por uma ou outra 
das duas Poteucias, quer escolha qualquer outra solucáo intermedia que lhe pn- 
reca mais conformo ao sentido pteciso do artigo VIII do Tratado de Utrecht 

A 20 de marco de 1896, M. Berthelot, Ministro dos Negocios Estrongeiros de 
Franca, ontregava ao Ministro do Brazil om Pariz um sogundo projecto no qual o 
me8mo artigo estava redigido como se seguo: 

0 arbitro regulará deflnitivamonte a delimitacáo de que se trata, quer adopte 
na sua sentenca a linba de fronteira que Ihe foi proposta por nma ou outra das 
duas partes, qucr escolha qualquer outrasolucáo intermedia, entendendo as partes 
dar ao arbitro os mais amplos poderes aflm de chegar a uma solucáo equitativa da 
difflculdade. 

0 Ministro do Brazil respondeu om 25 de raarco: * 

« Estudarei com cuidado estes dous documentos (isto é, um projecto de compro- 
misso arbitral de 20 de marco e um projecto de convencáo rclativa á consti^nicáo 
de uma policia mixta)e terei a honra de subraetter proximamente a V. Ex. nm 
coutra-projecto de tratado de arbitramento, mas desde já. quanto ao art. 2° do novo 
projecto, tomo a liberdade de lembrar a V. Ex. que o arranjo amigavel quese vai 
fazer, isto é, o arranjo defiDitivo dos limites por ura arbitro, náo poderia ser feito 
senáo «confcrmemente ao sentido preciso do art. VIII do Tratado de Utrecht e ás 
estipulacoes do acto do Congresso de Vienna», como foi convencionado em Pariz a 
28 deagosto de 1817. 

Na conferencia a que V. Ex. faz allusáo tive a houra de pedir-lhe que se 
dignassede precisar por escripto os limites reclamacfos pela Franca. Ck)nvém qne 
o tratado estabeleca claramente as linhas pretendidas pelas duas partes; e essa 
delimitacao próvia do territorio contcstado, assim como os poderes que devem ser 
coníeridos ao Arbitro constituem certamente as duns questoes delicadas que teem de 
ser discutidas e resolvidas na negociacáo do Tratado. » 

0 Brazil expóe depois por que a convencáo definitiva náo admittiu a clansula* 
inaceitavel para olle, autorisando o Arbitro a dccidir por eqaidade, ao passo que 
raanteve a referencia ao art. 8 do tratado de Utrecht, náo obstante a opposicáo 
dos negociadores francezes ; ella obriga ao contrario, o Arbitro a fixar o limite ma- 
ritimo segundo o sentido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht exclusivamente. 

0 Arbitro está sujeito á convencáo de arbitramento, tal como foi assignada pelas 
partes a 10 de abril de 1897 e ratiflcada a 6 de agosto de 1898. Nos termos dessa 
convencáo, elle deve dizer qual é o curso d’agua chamado Yapoc ou Vicente Pinsáo 
pelo art. 8 do tratado de Utrecht, como tambem deve fixar a fronteira interior 
dos dous Estadoa hmitrophes. 

A fronteira iuterior deve forcosameme ser fixada segundo o limite maritimo 
que fór antes determinado; qnanto á fronteira interior, o arbitro náo póde sináo es- 
colher entre as pretensóes das partes e uma solucáo intermedia que a convencáo 
prevé. Nesse ponto o Arbitro náo está presopor uma conveucáo, invocada pelas 
partes e que elle teria de interpretar. Ser-lhe-hia. por consequencia, licito tomar 
em consideracáo motivos de eqnidade no que concerne ao limite interior. 


‘ R. B. III, paga. 345 o 310. 
\R. B. III, pag. 350. 



M&a, em compensacfcO} pelo qne concerne ao limite maritimo, o compromisao 
arbitral obrlga-o a proourar e flxar o Bentido preciso do art. 8 do tratado de 
Utrecht. Trata-se pois, de interpretar o tratado, e para resolver o problema ser- 
lhe-ba preciso reoorrer aos dados scientiflcos que lhe fornecem a historia e a 
geographia. A natureza das cousaa exclue qualquer interpretaqio do tratado de 
Utrecbt, tirada de motivoe de equidade ou de conveniencia; nio se poderia, com 
effeito, deduzir de considerandos dessa ordem qual foi, naoccasiño da assignatura 
do tratado, a intencáo de seus autores. 


3 


Para mais clareza, é opportuno explicar aqui o art. 2 da convenqao de arbi- 
tramento. 0 Brazil pretende que o limite interior, de gue uma parte foi reconhecida 
provisoriimente pela convenfSo de 28 de agosto de Í8t7 , ó sobre o parallelo de 
2° 24Uatitude norte, entre o Oyapoc e a fronteira da Guyana Hollandeza. Elle 
refere-se á convenfSo de Pari:, concluida naquella data entre a Franqa e Portugal 1 
e cnjo art. 1° é assim concebido: 

« sua Magestade Fidelissima estando animado do desejo de pór em execuqáo 
o art. 107 do Acto doCongresso de Vienna, obriga se a entregar a Sua Magestade 
Christianissima, no prazo de tres mezes, ou antes, si fór possivel, a Guyana Fran- 
ceza até o Rio d’Oyapock, cuja embocadura está situada entre o quarto e o quinto 
gráo de latitude septentrional e ató o trezentesimo vigesimo segando gráo de lon- 
gitude a leste da ilha de Ferro, pelo parallelo de dous grdos e vinte e quatro minutos 
de latitúie septentrional . 

Incontestavelmente o Oyapo: mencionado nesse artigo ó o curso d’agua que o 
Brazil designa hoje como sendo o Yapoc ou Vicente Piosáo do tratado de Utrecht e 
que elle reivindica como fronteira maritima. 0 art. 2 da Convenqáo de Pariz diz 
no que concerne ao limite interior: 

Proceder-se-ha immediatamente de ambas as partes á nomeagáo e remessa de 
commissarios para flxar deflnitivamente os limites das Guyanas franceza e por- 
tugueza, conforme o sentido preciso do art. VIIÍ do tratado deútrechte as es- 
tipulagóes do acto do Congresso de Vienna. Os ditos commissarios deveráo ter- 
minar seu trabalho no prazo de um anno, o mais tardar, a datar do dia de sua 
reuniáo na Guyana. Si ao ezpirar esse termo de um anno, os ditos commissarios 
respectivos náo conseguirem ficar de accordo, as duas altas partes contractantes 
procederáo amigavelmente a outro arranjo, sob a mediacáo da Grá-Bretanha, e 
sempre conforme o sentido preciso do art. VIII do tratadode Utrecht, concluido eob 
a garantia daquella potencia. 

Esta disposicáo flcou sem exccucáo. Por isso a Franca serve-se do facto para 
affirmar que a questáo permauece no mesmo estado e que é preciso, para resolvel-a, 
interpretar deflnitivamente o art. 8 do tratado de Utrecbt, como o dizia Guizot 
num despacho dirigido a 5 de julho de 1841 ao Ministro da Franqa noRio de Ja- 
neiro e que foi communicado ao Governo brazileiro *: — «Em 21 de outubro 


1 M. F. II, pag. 114 (Architos dos Negocios Estrangeiros, — Origical sellado); 
M. B. II, pag. 122. 

* M. F. II, page. 115, iiG, segundo cs archivos dos NegocioB Estrangeiros, corres- 
pondencia do Brazil, T. XX; Yer M. F. I,p3g. 119, 220 e seguintes, e M. B. II, pag. 129 
e seguintes. (N. 25 E.) 
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ultimo dei-vos conhecimento das circnmstancias que haviam impedido a nomeacúo 
de commissaiios francezes para a demarcacüo dos limites da Guyana do lado do 
Pará. Tenho que vos fallar hoje dos motivos que nos fazem juigar inutil essa 
nomeacSo, porque, om nossa opiniáo, a reuniúo dos commissarios francezes e bra- 
ziieiros seria pouco propria para obtcr um resultado completo edeflnitivo. Náo se 
trata, com effeito, de um trabalho ordinario de demarcaqáo, consequencia natural 
d'uma negociaqao em quo o limite que deve separar dous territorios foi convencio- 
nado em principio, para sor demarcado depois no terreno. Antes quc chegue a 
questao a termos táo simples ó preciso accordar sobre a interpretaqao do art. 8 do 
tratado de Utrecht e determinar uma base de delimitaqáo ; ó preciso, o que náo se 
pódo fazer sináo por uma negociagáo entre os dous Gabinetes, terminar primeiro a 
questSo dos tratados e deflnir os direitos respectivos antes de chegar á applicagSo 
pratica desses mesmos direitos.» 

0 Brazil concordou posteriormente com este raodo dc ver, oqueexpiica por que 
o art. 1° do compromisso de arbitramento estipula que o Arbitro designará o 
curso d’agua que ó o Japoc ou Vicente PinsSo do tratado de Utrecht, baseando-se 
exclusivamente no sentido preciso desse tratado e sem recorrer á convenoáo de 
Pariz. E na sua primeira mcmoria o Brasil declara reiteradas vezes que, pelo que 
diz re3peito á fronteira maritima, trata-se unicameute de interpretar o art. 8 do 
tratado de Utrecbt 1 . Nenhum desaccordo reina entre as partes neste ponto, de 
sorte que o Arbitro póde dispensar-se de examinar, si, pela convenqSo de Pariz, as 
partes nao entendiam reconhecer o Oyapoc actual pelo Japoc ou Vicente PinsSo do 
art. 8 do tratado de Utrecht. 

Mas, si a convenqáo de Pariz nSo designou definitivamente o curso d’agua fron- 
teira, ella deve, no que concerne ao limite interior, ter tanto mais um caracter 
provisorio, quanto a flxaqao desse limite depende da do limite maritimo, que deve 
ser antes detcrminado. 

E’ verdade que a ConvencSo de Pariz tratou de formular uma norma consti- 
tutiva da fronteira interior e foi isso talvez quoinduziu o Brazil a invocar o seu 
texto. 0 Brazil mesmo aliás reconhece na sua pretencSo, que a demarcaijSo dé 1S17 
só fóra fíxada provisoriamente. 


I—0 PROCESSO 

1 

0 tratadodoarbitramentocontóm, quanto ao processo, as disposiqóes essenciaes 
seguintes: 

Cada uma das partes deve, no prazo de oito mezes depois da troca das ratifica- 
Cóes do tratado, apresentar ao Arbitro uma memoria contendo a exposicáo de seus 
direitose os documentos a elles referentes. Essas memorias sSo ao mesmo tempo 
communicadas ás partescontractantes. Passado esse primeiro prazode oito mezea 
cada uma das parte3 terá um novo, da mesma duragáo, para apreseutar ao Arbitro, 
si o j ulgar necessario, uma segunda memoria em resposta ás allegaqóes da outra 
parte. 0 Arbitro tem o direito de exigir das partes os esclarecimentos que julgar 


1 Vcr, cntro oulroa, M, B. I, pag. 8; R. B. I, pag. 10. 
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neoMS&rios; elle regnle os oaios nio previstoi pelo prooewo do arbitremento e ob 
incidentes que podem aobreTir. Ae deapezaa do prooesso airbitral s5o determinados 
pelo Arbitro e divididai igualmente entre as partes contractantea. Aa oommunica- 
c3es entro as partes oontractantes e£fectuam*se por intermedlo da Reparticüo 
poütica da Coofederacáo Suissa. Emflm, o Arbitrodecidiráno prazo maximo de um 
anno, acontar da entrega das róplioas. 


0 

A troca das ratiflcaqóes reallzou-se a 6 de agosto de {S98, no Rlo de Janeiro 
e a 8 de setembro de 1898 o Conselho Pedoral, a pedido das dnas partes, aceitou a 
missáo qne Ihe cónflava a convencSo de 10 de abril de 1897. 

Os Estados Unidos do Brazil designaram para os representar no litigio o Sr. Pa- 
ranhos do Rio Branco, que apresentou a 6 de abril de 1899 ao presidente da Confe. 
deraqáo suas credenciaes como Enviado Extraordinario e Ministro Plenlpotenciario 
em missáo especial. 

A France fez-se representar por seu embaiiador acreditado junto ao Conselho 
Federal, o flnado conde de Montholon, depois por seu successor Sr. Paulo Luiz 
Jorge Bihourd, aos quaes foram addidos como conselheiros em missáo especial o 
marquez de Ripert-Monclar, Ministro Plenipotenciario, e o Sr. Alberto Grodet, go- 
vernador das colonias de primeira classe. 

A 4 de abril de 1899 o embaixador da Republici Frauceza entregou ao Presi- 
dente da Confederacáo, para serem comraunicadas ao Conselho Federal : 

1. Uma memoria cuntendo a exposicáo dos direitos da Franqa na questáo 
das fronteiras da Guyana Franceza e do Brazil; dous volumes, dos quaes o pri- 
meiro contóm a exposigáo do litigio, o segundo os documentos e pegas justiflcativas. 

2. Um atlas, contendo reproduccoes de cartas do territorio contestado. 

A 6 de abril de 1899, o ministro do Brazil entregou ao presidente da Confede- 
ragáo, para serem communicados ao Conselho Federal : 

1. Uma memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao Governo da 
Confederacáo Helvetica, Arbitro escolhido segundo as estipulacáo do tratado con- 
cluido no Rio de Janeiro, a 10 de abril de 1897, entre o Brazil e a Franga ; tres 
volumes, dos quaes o primeiro contém a exposicáo do litigio do Brazil, o segundo 
documentos e o terceiro docnraentos e actas relativos ás negociacóes, que se effe- 
ctuaram em Pariz em 1855 e 1856 ( Missáo especial do visconde do Uruguay em 
Pariz, 1855-1856 ) ; 

2. A obra: 0 Oyapoc e o Amazonas, questao brazileira e franceza, por Joaquim 
Caetano da Silva, dous volumes ; 

3. Um atlas contendo reproduccSes de cartas do territorio contestado ; 

4. Um atlas contendo cartas geographicas da commissáo brazileira de erplora- 
cáo do alto Araguary, sob a direccáo do capitáo de estado-roaior Felinto Alcino 
Braga Cavalcante. 

A reparticáo politica da ConfederacSo entregou ás partes o numero conven- 
cionado de exemplares desses diversos documentos. 


1 M. B. II, pag. 137, nota. 



• Verlfloou-se, por occaaiáo da entrega das primeiras memorias, que aa partos di- 
vergiam quanto ao calculo do prazo de oito mezes. Para tirar toda a davida a esse 
respeito, o Gonselho Pederal decidiu, a 5 do julho de 1809, quc o prazo previsto no 
art. 4 do tratado de arbitramento do 10 do abril de 1807 expirava aG do dezembro 
de 1899, ás 6 horas da tarde, hora da Europa central, do que sc deu aviso ás duas 
partes. 

A 6de dezembro de 1899, as daas partos entregaram saas réplicas ao presidente 
da ConfederaoSo ; a memoria do Brazil é acompaohada de tres tomos contendo do- 
* cumentos, de ura atlas e de um volume encorrando o fac-similc de toda uma serie 
das pecas impressas nos tomos annexos. 


No intervallo, a embaixada da Franqa fizera ao Conselho Federal as communi- 
cacSes seguintes: 

a ) Por nota de 30 de marco de 1900 foi explicado que o M. F. I, pags. 171 e 
175, continha um erro, a saber, que nelle sáo mencionados dous trechos de uma 
carta de Pontchartrain a Lefebvre d’Albou, de 19de dezembro de 1714, os quaes sáo 
na realidade tirados de dous documentos differentes. 0 erro passou para o volume 
contendo as peqas justificativas ( M. F. II, pags. 123-125 ) onde se acha, sob o 
titulo de < Carta de Pontchartrain, Ministro da Marinha, ao intendente (ordoru 
nateur) da Guyana Lofebvre d’Albon » um docnmento qne é visivelmente 
composto de duas pe$as differentes. Segando a priraeira parte, com effeito, o 
tratado de Utrecht náo está ainda nem ratificado nem publicado, ao passo que de 
accordo com o segundo, esse tratado estava em via de eiecugáo. Feita a verifl- 
caoao, resultou que a primeira parte é um extracto de ama carta do secretario de 
estado da Marinha, de abril de 1713, emquanto qae as passagens subsequentes sio 
aíreprodacQáo de uma carta do mesmo secretario de Estado, de 19 de dezembro 
de 1714. 

b) Por nota de 21 de maio de 1909, em resposti a uma perganta feita pelo Con- 
selho Federal, forneceram-se esclarecimentos sobre os relatorios de 1683, do Sr. de 
Ferrolles, que'foi mais tarde governador de Cayenna. A pergunta referia-se á 
controversia que se levantou entre as partes a respeito da carta de Ferrolles, de 
22 de setembro de 1688, dirigida ao < Senhor e Senhora de Seignelay » e reprodu- 
zida no M. F. II, pagS. 155 e segaintes o passagens que dellas dá o M. F. I., pags. 
163 e seguintes, segnndoos archivos das colonias, t. LXIII ( Ver R. B. II, pags. 
143 e seguintes). 

A nota de 21 de maio de 1900 expoe qne foi por engano qae se fez referencia 
ao tomo LXIII dos Archivos das Colonias (M. F. I, pag. 164, nota 1)« pelo que diz 
respeito á viagem de Ferrolles a Araguary. O redactor trabalhava baseado em no- 
tas reunidas por diversos empregados, e a inexactidáo vem de que o volume LXIII, 
foi mais particularmente consultado. Mas elle nada encerra sobre a viagem de 
Ferolles em 1688.» Demais, a carta ao Sr. e á Sra. de Seignelay náo é uraa peca 
original, mas uma cópia, de que existem dous oxemplares, o primeiro, o melhor, 
nos Archivos das Colóni&s, volurae II da Correspondencia geral (Guyana), fls. 44 e 
segulntes,jB o segundo, defeituoso, nos Archivos nacionaes, K 1232, n. 54 ; alóm 



dlBSo, a carta era diriglda o5o ao senhor e ¿ senhora, masao Mintetro de Seigneláy. 

0 origlnal da carta de Ferrollea nao póde ser enoontrado, mas nenhuma das 
daaa cópias contém as palavras: cao rio do Cabo d'Orange*. Essas dnaa cópias 
foram entregnes ao arbltro em expedicSo authentica, parte em reproduccao photo- 
graphica. 

e) Emflm, a Embaixada de Franca, como se disse acima, pag. 11, communlcou 
ao Conselho Federal Suisso, por nota de 27 de julho de 1900, uma rectiflcacao 
da carta n. 2, anoexa á R. F., na qual a frontelra meridional reivindicada pela 
Franca est¿ tracáda nño mais a partir da Grande Pancada, mas da nascente " 
do Aragnary na direccSo do oeste. 

A pedido do Conselho Federal, o representante dos Estados Unidos do Brazil, 
a 11 de julho de 1900, apresentou as pecas seguintes: 

a) Uma cópia do Compendio das mais substanciaes Razóes e argumentos qne 
evídentemente provam que a Capitania chamada do Norte situada na boca do rio 
das Amazonas legitimamente pertence á Coróa de Portñgal, etc., legaiisada pelo 
conservador da Bibliotheca Real da Ajoda em Lisbóa, M. Rodrigo V. de Almeida. 

b) Extractos daobra de Enciso « Suma de geographia, etc.». Sevilha, 1519, 
que o representante do Brazil declara conforme ao trecho do exemplar que se acha 
na Bibliotheca Nacional de Pariz. 
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R. F., paig. 20, diz quanto ao direito de réplica concedido ás partes pelo tra- 
tado de arbitramento: «Temos...que dizer uma palavra da signiflcaqáo que 
damos ao art. 4° (do tratado de arbitramento) relativo ao direito de répüca. 
Depois de ter imposto a cada uma das duas partes, no art. 3°, a obrig&cáo de 
apresentar uma memoria impressa contendo a exposiído de seus direitos e os do- 
cumentos a elies referentes, o compromisso abre a cada uraa dellas a facuidade de 
diriglr ao arbitro uma segunda memoria em resposta ás allegacSes da outra parte. 
Já se náo trata, como se vé, sináo de uma resposta aos dizeres do adversario. 
Parece-nos resnltar desse texto qne em principio as segundas memorias devem ser 
consagradas á discussáo das primeiras. Isto está mais amplamente demonstrado 
ainda pelo fácto qne depois de expirado o segundo prazo de oito mezes flca encer- 
rado o processo escripto. 0 juiz póde ainda pedir esclarecimentos ; porém as partes 
náo teem m&is o direito de argumentar nma contra a outra ; comegou o periodo 
flnal de utn anno, durante o qn&l o arbitro está com a palavra para elaborar e dar 
snasentenqa. Exhibir pela primeira vez na segunda memoria argnmentos con- 
se'rv.ados até entáo em reserva, o que náo poderao mais ser contraditoe, parece-nos 
contrario ao espirito do compromisso. E’ evidentemente nma questSo de circum- 
spec?áo e de boa fó; combatendo um argumento adverso, qualquer pessoa ó mui 
naturalmente e mui legitimamente arrastada a noyoe raciocinios e a novas justi- 
flcacóes. Náo obstante, pensamos qne, de um modo geral, a segunda memoria deve 
sér essencialmente nma resposta, e foi nesses termos que nos esforcámos por nos 
manter. > 

0 Brazil náo se pronuncia sobre a questáo, mas juntou á gua róplica táo grande 
qnantidade de novos meios de prova, que somos tentados a acreditar qne náo se 
colloca no mesmo ponto devista que a Franoa. * 
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iO arbltro julga que nao está reduzldo a restrlngir-se ás allegacSeg das partes 
e aosmeioade prova por ellas invocados. N&ose trata paraelle de decidiruma 
questáo de direito civil, segundo os tramitos do processo civil, mas de estabelecer 
nm facto historico; por isso deve procurar a verdade por todos os meios á sua 
disposicáo. Ello só tomará em cons|JeraQáo as allegacóes das partes e os documentos 
prodozidos, sobre os quaes a parte adversa náo tenha podido explicar-se, si a sua 
exactid&o e a sua authenticidade lhe parecerem fóra do duvida. 

III 

EXPOSIJAO DE MOTIVOS 

I 

0 tratado de arbitramento concluido a 10 de abril de 1S97 entre a Republica 
Franceza e os Estados Unidos do Brazil, que tem por objecto fazer ñxar deflnitiva- 
mente as fronteiras da Guyana Franceza e do Brazil, submette dous pontos liti- 
giosos á decisáo do arbitro escolhido pelas partes : o primeiro concerne á fronteira 
exterior ou maritima, isto é, á questáo de saber qual é « conformemente ao sen- 
tido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht o « rio Japoc ou Vicente Pinsáo »; o 
segundo ó relativo á fronteira interior, tendo o arbitro por missáo determinal-a. 

A tarefa do arbitro differe essencialmente, conforme tiver de julgar uma ou 
outra das questóes. 0 tratado de arbitramento o faz sobresahir mui claramente. 
Neste acto as partes formulam suas pretencóes, tanto no que concerne á fronteira 
erterior, como á ffonteira interior. Para determmar a primeira, o Arbitro deve 
procurar qnal é, seguado o sentido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht, o 
rio Japoc ou Vicente Pinsáo. 0 rio que elle tiver adoptado como tal será o rio 
fronteiro e seu thalweg formará a linha fronteira, quer seja este rio o indicado pela 
Franqa, quer o indicado pelo Brazil, ou um terceiro carso d’agua. Em com- 
pensacao, para resolver qnal ó o limite interior, si náo admittir como fundada a 
pretengáo nem'de uma nem de outra das partes, pronunciará segundo a « solugáo 
intermedia» que as partes de commum accordo determinaram no tratado de ar- 
bitramento; traqará consequentemente a froateira interior, que partirá do ponto 
extremo do limite exterior. 

A primeira questáo tem pois exclusivamente por objesto interpretar os termos 
«Japocou Vicente Pinsáo» do art. 8 do tratado de Utrecht; a segunda concerne 
uuicaraente ao exame de legitiraidade das pretensóes de cada uma das partes. 

II 

.0 arbitro, considerando que a fixaqáo da fronteira interior depende da solugáo 
que fór dada á questáo da fronteira exterior, estabelece, baseado no3 dados 
minuciosos fornecidos pela exposigao historica e geographica qae « conformemente 
ao sentido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht > o rio «Japoc ou Vicente 
Pinsáo» desse art. 8 ó o Oyapoc actnal que se lanqa no Oceano entre o 4° e 
5 n gráu de latitude norte immediatamente ao oeste do cabo de Orange. 

Para determinar qual é o rio Japoc ou Vicente Pinsáo do tratado de Utrecht 
de 11 de abril de 1713, é preciso examinar antecipadamente si as pegas contem- 



-46- 

poraneas da oonolosüo do tratado eatabeleoem de uma manelra preolga qaa sentido 
as parte8 oontractanteg teem ontendido attribulr e teem eflbotlramente attribuido 
á denomin&o&o < Japoc ou Vicente PlnsSo », do que se serve o acto dlplomatlco. 

Prooedendo a essa verificacáo, o arbitro fol levado a estudar nSo sómento 
as negoolaqóeB que deram immodiataraente em^psultado a adopqSo do art. 8 e das 
outr&s dispoiigóes connexas do tratado de Utreobt, m&fl ainda ob tratados de 1700, 
1701 e 1703. 0 tratado provisorio de 4 de marqo de 1700 ojuumiu com effeito tal 
importancia na discussao do tratado de Utrecht, que foi preciso admittir desde logo 
que existia uma certa relacáo de identidade entre o Japoc ou Vicente Pinflio do 
tratado de Utrecht e o « Rio de Oyapoc ou de Vicente Pinsáo do tratado provisorio. 

As deliberacOes que originaram o tratado provisorio de 1700 foram prece- 
didas em 1698 e 1699 de uma longa troca de explicaqóes osqriptas, pelas quaes as 
partes, a Franga de um lado, Portugal do outro, desenvolveram nas suas mais 
insigmficaoteB minudencias asquestOes queas separavam, esforqando-se cada uma, 
com auxilio de factos, de documentoe, de consideraqOes tiradas da historia e da 
geographia, porconvencer a parte adversadobom fundamento de suas pretenqOes. 
Para chegar a apreciar com rectidSo as memorias táo importantes de 1698 e 1699, 
que exerceram incontestavel influencia mesmo sobre as theses sustentadas pelas 
partes no litigio actual, e a bem comprehender os documentos que estáo em 
connexidade mais on menos estreitas com essas memorias, foi necessario realizar 
um estudo completo dos factos e dos documentos, 

Eis abi por que o Arbitro se deu ao trabalho de examinar toda a historia do 
Contestado, do territorio em litigio que vai do Amazooas ató o Oy&poc actual ao 
oeste do cabo de OraDge, desde as primeiras viagens de descoberta effectuadas na 
Americado Sul; elle teve especialraente de formar uma opiniáo sobre o valor das 
reivindicaqóes do Contestado fundadas sobre. concessSes de terrenos outorgados 
por Govsmos da Europa e ver ató que ponto semelhantes concessOes foram seguidas 
da occupaqáo effectiva do paiz. 

Teria sido aliás impossivel omittir um estudo aprofundado da historia do 
Contestado desde a origem da sua descoberta por européos, e isso tanto menos 
qu&nto as partes invocaram em suas memorias o historico da questáo e o nome 
do rio limitrophe, Vicente Pinsáo, se referia evidentemente a ViceQie Yanez 
Pinzon, que descobriu a embocadura do Amazonas e o littoral do continente ao 
sueate e ao noroeste delle. E’ precisamente por isso que as questóes de ordem 
puramente geographica levantadas pela identiflcaqáo do rio Vicente Pinsáo com 
um dos cursos d’agua do littoral brazileiro-guvano náo podiam ser decididas só 
com o auxilio das cartas datando da época do tratado de Utrecht; foi preciso 
examinar essas questoes na sua relaqáo com a historia, e foi assim que se chegou 
ao amago do estudo desse problema scientifico táo interessante como controvertido 
do desenvolvimento da cartographia da costa sueste da America em geral, do 
littoral do Contestado em particul&r. 

III 

Isto posto, convém fazer notar os pontos seguintes: 

E’ bó no flm do XVI e no comego do XVII seaulo que diversos Estados da Eu- 
ropa se preoccupam do territorio costeiro situado ao noroeste da embocadura do - 
Am&zonas. 



Nessa época os portugaozes so estabelocem e sé flxam aa embocadura e 
nas margens do rio, náo sómente em virtude do titulo historico creado pela 
divlsio do mundo, feita pelo Papa entre a Hespanba c Portugal, raas antes em 
virtade de uma dominacáo effectiva o de uma posse dofendida á müo armada contra 
quem quer que procarava perturbal-a ou restringil-a. 

Só a Hospanha teria podido disputar essa rogiáo a Portugal, fuadando<*se no 
tratado de Tordesillas; mas o conílicto foi afastado, gra?as á reuniáo das duas 
coróas, que durou ató 1640. No flm do XVI e no comeco do XVII seculo a opiniáo 
geralmente aceita pelos autorea hespanhóes e portugueze3 parece ter sido que a 
fronteira entro a Hespanha e Portugal, a antiga «linea de demarcación » passava 
ao noroeste da embocadura do Amazonas e que em particular o rio Vicente Pinsáo, 
que se lanqa no mar ao noroesto do «Cabo del Norto », formava o limite do Brazil 
portuguez e das possessoes hespanholas do uorte. Náo ó mister procurar como se 
póde formar essa opiniáo; bastari rogiatrar que o rei da Hespanha, Felippe IV, 
terceiro do nome em Portugal, tinlia por carta rógia de 13 de junho de 1621 divi- 
dido as possessóes portuguezas na America do Sul em dous grandes districtos admi- 
nistrativos, dos quaes um, o Estado do Maranháo, sitnado ao noroeste, se estendia 
alóm da embocadura dc Amazonas até a fronteira do territorio hespanhol. Ora, 
essa fronteira era o rio Vicente Pinsño. 

Na mesma época brazileiros dependentes de Portugal haviam emprehendido 
expnlsar do territorio da embocadura do Amazonas os subditosdas nacóes européas, 
principalmente os hollandezes, os iaglezes e os francezes, e defender-se contra 
qualquer invasáo estrangeira; e nessa empreza tiveram bora exitó. 

Náo se trata mais hoje de decidir si era Portagal ou quaiquer outra potencia 
européa que tinha mais bem fundada em direito a pretengáo de possuir o territorio 
da embocadura do Amazonas, mas unicamente (le provar que effectivamente os por- 
tuguezes se tornaram seuhores ilo paiz e que asseguraram igualmente seu dominio 
sobre a margem esquerda do rio.rechaoaudo todas as outras nagoes europóas; depois, 
que a coróa de Portugal dividiu o territorio em « Capitanias », e que em 1637 fez 
doaqáo da «Capitania do Cabo do Norte» a Bento Maciel Parente, um dos con. 
quistadores portugoezes. Ao longo do littoral essa Capitania tinha uma extensáo 
de 30 ou 35 a 40 leguas, contadas do Cabo do Norte. Por si só o texto da carta de 
doa?áo mostra que essa concessáo náo era uma «comraissáo de descobrimento > » 
o facto que Pareote lavrou documento official da tomada de posse da sua Capitania, 
que esta passou a seus herdeiros e a preseaqa de agentes de Parente no territorio 
provam assaz que a doaqáo foi seguidade execucáo. 

Foi só depois de 1676 que os francezes tomaram dednitivamente posse de 
Cayenna. A partir desse momento, elles tentaram dar á sua colonia o desenvolvi- 
meato que lüe attribuiam as concessoes dos reis de Franqa. Essas concessóes assi- 
gnavam á Franqa Equinocial os territorios entre o Amazonas e o Orenoco. 0 
tenente-general desse paiz, Lefebvre de la Barre, na sua descriptáo da regiáo, faz 
sobresahir & differenqa que existe eatre m concessoes e a occnpaqáo effectiva dos 
francezes. EUe desigaa o paiz situado entre a embocadura do Amazonas e o Cabo 
de Orange, onde desemboca o rio Yapoco, como sendo a Guyana India, á qual elle 
oppóe, como formando a Guyana Franceza, o paiz comprehendido entre o Cabo de 
Orange e o rio Maroni. E’ cate ultimo territorio, e náo o outro, que ó possessáo 
franceza. E ainda para Lefebvre do la Barre a Guyana India ó susceptivel de ser 



oocnpada. Qu&ndo og ífftncezM se applicftram a prooeder k occupaóSo do cabo de 
Orange até o rlo das Amazonaa, valendo-se d&s concessoes do seu rei e « para a 
ra&nutencáo e o augmento da colonia de Cayenna >, como se diz nas instruccCes do 
presidente Rouillé, em data de 11 de dezembro de 1697, esbarraram-se comos 
portnguezes. 

Eates oppuzeram-se á entrada dos francezes em seu territorio, que, segundo 
Portugal, se estendia aléra do Amazonos e do Cabo do Norte até o rio de Vicento 
Pinsao. Comecaram a construir fortespara defender a sua posse, onde já tinham 
algumas missóee. 0 conflicto entre a Franqa e Portugal nao tardou a romper. 

Desde logo os francezes vindos de Cayena e encontrados nos arrédores do Cabo 
do Norte sao presos pelos portuguezes e expulsos do paiz, ao passo que em Cayenna 
as autoridades continuara a autorisar IVancezes a dirigirem-se áquelle territorio 
até o rio das Araazonas e principalmente a íazer alli commercio com os indios. 0 
conflieto aggrava-se desde que os francezes levantam seus protestos contra o 
estabelecimento dos fortes construidos pelos portuguezes na margem esquerda do 
Amazonas, pedem a destruicáo das obras de defesa, o abandono do territorio pelos 
portuguezes « visto que toda a margem septentrional do Amazonas pertencia de 
direito a Sua Magestade Christianissima», ao passo que os portuguezes cuidavam 
em novas medidas para proteger suas possessües. 

Pedro Eleonor de la Ville de Ferrolles, que era 1688 foi de Cayenna entregar a 
«intimaoáo » da Franga ao commandante do forte portuguez á margem esquerda 
do Araguary, relata por estas palavras o acolhimento que elle recebeu : «Elle per- 
grratou-me depois o que eu viera fazer. Eu disse que tinha vindo saber por que 
elles se estabeleciam nas terraa do Rei, que est&váo separadas das suas pelo rio das 
Amazonas. Isto o admirou, dizendo que o capitáo-mór do Pará tinha ainda crdens 
de construir fortes mais perto de nós, e que as terras do Rei seu amo se estendiam 
ató o Rio Pinsáo, que nés chamaraos Ouyapoqne. » 0 infructuoso ataqne tentado 
por Ferrolles em maio de 1697 contra os fortes portuguezes sobre o Amazonas assi' 
gnala a phase aguda da contenda. 

Entretanto recorreu-se ás vias diplomaticas para pór flm ao litigio; ao mesmo 
tempo as partes, depois de ter recolhido dados historicos e geographicos, expunham 
suas pretencSes nas memorias de 1698 e 1699. 

0 tratado de 4 de raargo de 1700regulouprovisoriamente a questáo. Tratava se 
do « negocio do rio das Amazonas », como o fazia observar muito bem o negociador 
francez, o Presidente Rouillé; por isso gna memoria de Jan3Íro de 1698, que ello 
entregou ao Governo portuguez, era intitulada: « Memoria contendo os direitos da 
Franca sobre os paizes situados ao ceste do rio das Amazonas». Náo era, pois, a 
fronteira do rio Vicente Pinsáo, chamado « Ouyapoque » pclos francazes de Cayenna, 
que aos olhos da Franca íormava o objecto do litigio, mas sim a fronteira do Araa- 
zonas; e'a instruccáo enlregue ao embaixador da Franqa em Lisboa recommendava - 
Ihe obtivesse dos portuguezes que reconhecessem « que o rio das Amazonas scrve 
de limite ¿g duas nagóes e que os portuguezes deixem aos francezes a livre posse da 
parte occidental de suas margens». Portugal oppnnha a essa pretengáo a reivin- 
dicagáo da margem esquerda do Amazonas até o « Rio de Oyapoca ou Vicente Pinsáo^ 
como qaerem os castelhanos, ou RioFresco, como mostram muitos roteiros e cartas». 

As memorias, assira como os documentos e cartas coramunicados ao arbitro 
estabelecem evidentemento que ao concluir o tratado de 4 de marqo de 1700, os 
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Ertados contractantes nío entenderam dealgnar e nSo teem de facto deaignado como 
sendo o rio de Oyapoc dlto de Vicente PinsSo ontro curao de agua senáoo Oyapoc 
actoal, immedlatamente ao oeste do Cabo de Orange. 

As differen?as de orthograpbia do nome Oyapoc nenhuma importancia tinham; 
com effeito o Oyapoca ou Oyapoc da resposta de Portagal de 1098 chama-se Yapoco 
na réplica da Franca, de fevereiro de 1699, provavelmente porque de la Barre e 
outroa autores francezes o denominavam assim, no emtanto que a tréplica de Por- 
tugal escreve : Ojapoc (Oyapoc) ou Oviapoc (Wiapoc ou Yapoc); é o mesmo curso 
d’ agua que vai flgurar no tratado de Utrecht com o nome de Japoo, que de Fer- 
rollefl escreve Ouyapoc ou Ouyapoqae, ao pisso que os bollandezes e os inglezefl 
ompregavam de preferenciaasexpressóes Wiapago, Wiapoco, Wyapogo, Wayapoco, 
Wajabego, etc. Ora, para os franctzes este Oyapoc era o Oyapoc actual do Cabo de 
Orange. De Ferrolles o diz claramente no seu relatorio de 20 de junho de 1698, 
quando» querendo estabelecer a differen^a entre a ilha de Ouyapoc (Hyapoc) e ó rio 
desse nome, faz observar a respeito deste: < está na Guyana aquem do Cabo do 
Norte, a qninze legoas de nossas habitac5es de Cayenna ». J& mesmo, cm 1688, no 
relatorio sobre a sua expedioáo ao Aragu&ry, descrevcra exact&mente com o nome 
de Onyapoque o rio que se lan?a no Oceano ao oeste do Cabo de Orange, sem co- 
nhecer nem mencionar nenhum outro curso de agua desse nome no contestado entre 
Cayenna e o Amazonas. 

Mais ainda : nenhuma objec$ao teve que fazer, como resulta da sua confe- 
rencia com o commandante portugnez do forte sobre o Aragnary, oontra a identi- 
ficagáo do PinsSo, o rio limitrophe portuguez (Yicente Pinsáoj e do seu proprio 
Ouyapoque (isto, é Oyapoc do Cabo de Orange). Sna objec$áo náo visava aqnella 
identiflcacáo, mas simplesmente a flsa?áo da fronteira no Oyapoc do Cabo de Orange, 
porque elle reivindicava para a Fran?a a fronteirado Amazonas. 

Das delibera?6es tomadas entre 1698 e 1700 resulta a mesma conclusáo. A’ 
reivindicacáo pelos portuguezes da fronteira Oyapoc—Vicente Pinsao, oa francezes 
náo opp5em esta objecijáo: náo h& idontidade entre o Oy&poc e o Yicente Pinsáo, 
porque o Oyapoc é o rio qne corre perto do Cabo de Orange e o Vicente Pinsáo é um 
- onrso d’agua m&is approximado do Amazonas. Os francezes esfor?ara-se antes por 
demonstrarqne o Vicente Pinsáo é um rio imaginario: os portuguezes, dizem elles, 
nenhum direito teem a reivindicar o Oyapoc como rio limitrophe; além de que essa 
fronteira aeria inutil e insufflciente; existe aliás no Amazonas uma ilha com o 
nome de Oyapoc (Yapoco), e ella póde servir de fronteira entre Portagal e a Franca. 

Vé-se claramente que para oe francezes, quando tera de se occnpar da fronteira 
do rio d’Oyapoc, trat\-se do Oyapoc delles conheciilo, do Oyapoc do Cabo de Orange 
e náo de outro rio. Por isso os portuguezes limitam-se & responder na sna tróplica: 
náo existe ilha 4’Oyapoc na embocadara do Amazonas, os autores e as cartas 
assignalam a existencia d’um rio Vicente Pinsáo, que náo é outro sináo o Oyapoc; 
essa fronteira do Oyapoc náo é, além disso, a respeito mesmo da Franca, nem mais 
inotil nem maia insufflciente do que o foi outr’ora qnando constituia o limite da 
Hespanha e de Portugal. 

lmporta todavia ter presente que os pcirtnguezes estavam bern longe de ter 
exactas informaoóes sobre a posic&o do Oyapoc do Cabo de Orange, para elles o 
Vicente Pinsáo. Mas liga-se táo pouca importancia a conhecer exactamente a po- 
siQáo do rio reivindicado como fronteira pelos portuguozes, que a memoria franccza 
Anncxo 1 4 
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de janeiro de 1698 nilo contém aobre a latltude nenhnma das indicacóea quo 
fljnramna memoria sobre a qual so baseavo. 

Comprehende-se que os francezee conhecessem o Oyapoc melhor que oa por- 
tuguezos, porquanto, para chegar ao Amazonas, deviam passar perto do Oyapoc <¡ 
do Cabo de Orange; para os portuguezes, em compensacdo, osse rio limitrophe era 
muito afostado. 

Desde que as negociaqóes deram em resultado obrigar os portuguezesa arrasar 
todos os seus fortes na raargem esquerda do Amazonas o & posse do Contestado foi 
declarada « indecisa entre aiduasCoróas >, aFranqa já náotinha interesseem flxar 
os limitea do Constestado de maneira que lhe désse o Am&zonas por fronteira 
meridional de conformidade com a sua propria reivindicaqáo ; e o Oyapoc (Ojapoc) 
on Vicente Pinsao para fronteira septentrional e occideotal, de conformidade com 
a reivindicacáo de Portugal. A Franqa conseguira o flm que mais lhe importava, 
ollvTe accesso do Amazonas. Káo tinha que receiar que os portuguezes s^adian- 
tassem para Cayeana. Mas nada indica que o Oyapoc ou Vicente Pinsáo do tratado 
provi8orio de 4 de marco de 1700 fosse um curso d’agua diverso daquelle que os 
debates preliminares fazem conhecer por esse nomc, a saber, o Oyapoc de hoje. 

IV 

Só se teve em vista a convenqáo de 4 de m&rqo de 1700. 0 art. 9° do tratado 
previra que a questáo das fronteiras, Amazonas, ou Oyapoc-Vicente-Pinsáo seria 
esclarecida e deñnitivameute resolvida de accordo com os novos dados que deviam 
ser recolhidos, porém essa disposiqáo ficou lettra morta, e a 18 de junbo de 1701 o 
tratado provisorio do anno precedente foi convertido em tratado deflnitivo e 
perpetuo. 

A Fraaga considerava esse acto como uma concessáo que devia fazer a Por- 
tugal por causa da situagáo politica geral. Nenhuraa reserva ou execuqáo tendo 
sido estipulada, cumpre admittir que a áenominaqáo adoptada em 1701 «terra do 
Cabo do Norte, confinando com o rio das Araazonas» (art. 15, primeira redacgáo, 
ou art. 6, segunda redagáo do tratado), náo póde visar outra cousa senáoo terri- 
torio do Contestado, tal como o delimitava o tratado provisorio, ao qual expressa- 
mente se fazia refereucia. 

0 que Portugal em váo pedira á Franga em 1701, a saber, a renuncia desta 
Potencia «a qualquer preten?áo és terras do Cabo do Norte confinando com o rio das 
Amazonas», e estendendo-sc «atéo rio de Vicente Pinsáo, tambem chamadoOyapoc, 
fez-se aasegurar a 16 de maio de 1703 uo seu tratado de allianqa com o Imperador; 
a Inglaterra e os Paizes Baixos. 0 art. 22 desse tratado de allianqa estipula ex- 
pressamente:«... pax fierinon poterit cum Rege Christianissimo, nisi ipse cedat 
quocamque Jure, quod habere intendit in Regiones ad Promontorium Borcale vulgo 
Caput de Norte pertineutes et ad ditionem Status Maranonii spectantes, jacentesque 
interFluvios Amazonium et Vicentes Pinsonis ». Portugal designava o rio que devia 
servir de fronteira septentrional sob o nome que lhe dava habitualmente, nada o 
obrigava a accrescentar-lhe a denomioaqio adoptada pelos francezes para o mesmo 
rio. A designacáo « Regiones ad Promotorium Borcale vulgo Caput de Norte per- 
tinentes» é a traduccáo mais exacta possivel do termo«Terras do Cabo do 
Norte». 
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0 tratado de 1703 d& ao Contestado a mesma oxtensáo que os tratados do 1700 
e do 1701, e o tratado da ütrecht de 11 doabril de 1713 núo póde ser interpretado 
diíTerentomente. 

Isto resulta directamente dos arts. 8 o 9 do tratado de Utrecht nos quaes o 
tratado provisorio de 1700 ó declarado nullo e de nenhum vigor, nos qnaeso mesmo 
territorio de que dispuzera esse tratado provisorio é dednitivamente concedida a 
Portugal e nos quaes esse torritorio, o Contestado, é designado pelos mesmos termos 
de que se tinham servido os tratados anteriores «terras chamadas do Cabo do 
Norte e situadas entre o rio das Amazonas e o de Japoc ou de Vicente Pinsáo». Esta 
opiniáo é corroborada pelo art. 12, que prohibe aos l'rancezes « passarem o rio de 
Vicente Piosáo, para negociar... nas terras do Cabo do Norte»; esta denomina$áo 
náo visa outro territorio sináo o delimitado pelo art. 8. Por conseqaencia, as 
terras francezas de Cayenna comeo'io na margem esriuerJa a noroeste do Vicente 
Pinsáo*do3 portuguezes ou do Japoc dos francezes, e eis por qu9 o art. 12 precitado 
estipula além disso : « Sua Magestade Portugaeza promette... que os seus sub- 
ditos náo iráo commerciar em Cayenna .» 

A origem dos artigos do tratado de Utreoht, que o arbitro deve interpretar ó 
explicado em toda uma serie de documentos dignos de f¿; o arbitro colheu em todas 
essas pegas a conviccáo de que pelo Japoc ou Vicente Pinsáo do art. 8 náo se póde 
entender outro rio que náo seja aquallea que se referem os tratados de 1700 e 1703, 
e portanto nenhum outro curso d’agua diverso do Oyapoc do actual Cabo d’Orange. 

No fundo, as pirtes estáo de accorde em recouhecer que neuhuma importaucia 
deve serligada á difTerenga de orthographia de Japoc e de Oyapoc ; nas coQclusóes 
que deram em resultado a conclusáo do trataio, escreve-se iudifferentemente Japoc, 
Oyapoco, Oyapoc (Ojapoc). A denominagáo Japoc é devida provavelmente a que os 
plenipotenciarios portuguezes em Utrecht, que conheciani o rio sob o nome Vicente 
Pinsáo, redigiram osartigos do tratado.e, s?gundo a fórmausual para elles, flzeram 
entáo do Yapoco dos mappas fraucezes urn Japoc. 

Resulta das negociagóas que a intervengáo da Inglaterra valeu a Portugal 
clausulas favoraveis, em primoiro lugar a concassáo do Ck)ntestado e a interdicgáo 
aos francezes de navegarem no Amazonas. Este molo de proceder era dictado aos 
inglezes por seu proprio interesse e tambem pelo respeito das obrigagóes que o 
tratado de 1703 llies impunha a respeito de Portugal. 

Desde o inicio das negociagóes, Portugal, utilisando-se do tratado de allianga 
de 1703, e apezar do tratado de 4 de margo de 1700, pedia quc a Franga renunciasse 
em seu proveito a qualquer pretengáo sobre as « Terras do Cabo do Norte situadas 
entre o rio das Amazonas e o de Vicente Pinsáo » ; seu pedido tinha incontesta- 
velmente por objecto o torritorio de que, em 1700, a posse fóra declarada « indecisa 
entre as duas coróas » e cuja frouteira para Cayenna era formada pelo Oyapoc 
actual do Cabo de Orange. A Franga, em componsagáo, entendia, a principio, 
manter o estado de cousas anterior á guerra e observava : «quanto aos dominios da 
America, se houver qaestúes que regular, procurar-se-ha chegar a um accordo 
amigavelmente »; mais tard9, os plenipotenciarios francezes no Congresso de 
Utrecht tinham por instrucgáo reclamar a fronteira do Amazonase, nocaso em que 
náo pudessem obtel-a, insistir sobrc este ponto « que os francezes teráo & liberdado 
pleaa da navegagáo no rio das Amazonas », ao mosmo tempo que o tratado pro- 
visorio do 1700 flcaria em vigor « até quo se tenha convencionado definitivamento 



sobra os limltes da provincia da Guyona »; mas, si essa oonTeneio náo fosso con- 
daida uo prazo de ura anno, a partir do tratado Je paz, o rio das Amazonas se 
tornaria a fronteira. 

Portugal, que conflara corapletamente á Inglaterraa defesa dos seus interesses, 
foi sustentado por essa Potencia. Lord Bolinghoke communicou ao marquez de 
Torcy, Ministro Francez dos Negocios Estrangeiros, que aRainhada Inglaterra 
tomara para com o rei de Portugal « por tratado compromissos mais solidoa do 
quo para com qualquer outro alliado > ; om Londres foi princlpalmente o Ministro 
Portuguez Josó da Cunha Brochado que fez valer com successos as pretencOas do 
Portugal; expoz como o tratado provisorio de 1700 tinha sido prejudicial a Por- 
tugal, impoudo ao rei de Portugal « abster-se da antiga posso e do gozo das terras, 
que elle possuia, situadas desde o rio chamado Yapoco até o Cabo do Norte do Rio 
das Amazonas inclusive», < com grande prejuizo do seu antigo dominio, com tüo 
poaca seguranoa para o resto do Maranháo * ; fazia sobresahir que a manutenQao 
desse tratado de 1700 traria novas disputas e novas controversias. 

A Ingiaterra estava disposta a tomar contra a Franga a defeza da pretengáo 
de Portugal sobre o Contestado, isto neste sentido < que os francezes abandonam 
totalmente aquellas terras para os afastar da vizinhanca do Brazil», mas as con- 
sidera?óes que ella tinha com a Franqa fizeram com que náo empregasse toda a sua 
energia em snstentar essa pretenqáo senáo desde o momento em qne, no cnrso das 
negociaqóes, a Franga reclamon para os seus subditos a livre navegaqáo no Ama- 
zonas e apresentou esse pedido como sendo para ella a mais importanté. 

Os relatorios sobre a memoravel conferencia de L'trecht de 9 de fevereiro de 
1713, na qnal tomaram parte os plenipotenciarios francezes, portuguezes e inglezes, 
demonfltram — e isto merece ser posto em evidencia — que a contestagáo a res- 
peito da latitude da embocadura do rio limitropho teria podido nascer entáo, si se 
tivesse dadoalguma importancia a conhecer exactamente essa latitude. Mas, como 
csse náo era o caso, a questáo náo se tornou aguda. Cumpre todavia insistir neste 
ponto : em 1703, assim como em 1700 e nos annos precedentes, a qnestáo actual- 
mente litigiosa náo existia, e náo existia por esta razáo : havia accordo sobre a 
ldentidade do Japoc (Oyapoc) e do Yicente Pinsáo e accordo tambem que por esse 
nome se devia entender um só e unico rio, e esse rio era o Oyapoc de hoje, o 
Oyapoc do Cabo de Orange. 

A discussáo de 9 de fevereiro de 1713 dcmonstrou perfeitamente que os fran- 
cezes e portuguezes náo oram da mesma opiniáo quanto á latitude da embocadura 
desse cnrsod’agua. Duas pretongües estavam em presenga : o Brazil reclamava o 
Conte3tado, a Franga a sustentacáo do tratado provisorio de 1700, subsidiariamente 
a divisáo do Contestado, com a clausula que a livre navegaqáo do Amazonas seria 
garantida aos snbditos francezes. E quando a divieáo foi discutida, os portuguezea 
declararam aceital-a em principio ; exigiam, entretanto, que o proprio tratado tra- 
casse a linha fronteira, de maneira que esta attingisse á costa por 3 3/4® de lati- 
tude norte ; partináo do pontode vista que na carta quedava ao Yicente Pinsáo 
ou Oyapoc uma latitude norte 3 3/4era mais exacta o mais precisa do que as 
cartas francezas, que collocavam o rio muito mais ao norte, elles julgavam, que 
essa divisáo Ihes daria náo sómente todo o Conteslado, mas ainda uma fronteira 
segura e indiscutivei no futuro. Mas os francezes oppunbam-se a este modo de 
divisáo; om primeiro logar umadivisáo immcdiata náo lhos convinha ; preferiam 



uma divisáo a quo so procoJesse dcpois <la conclusáoda paz, no logar ou em outro 
qualquer ponto, por concessionarios dos dous Estados ; alóm disso, nio aceitavam o 
projecto, porquc a parte que concedia a Portugal lhcs parecia demaiiado grande. 
Fallandodos plenipotenciarios portuguezes roforo : « Elles... rescrvam sempro, 
naoBÓmento a maior partc das costas at¿ o C.ibodo Norte, mas ainda todasas mar- 
gensdo rio das Amazonas, até o forte mais remoto quo tinliam antos dc 1700.» 

0 que mais importava aos francezes era a livre navegacfio do Amozonas. Sous 
plenipotenciarios o dizem clararaento no relatorio que dirigiram a Lniz XIV «obre 
a conferencia de 9 de feveroirodo 1713: «A primeira consa quo pcilimos foi a 
navogacáo para os subditos de Vossa Magcstade no rio das Araazonas.» E Luiz XIV 
qu&liflca a liberdade de navegagáo no Amazonas de «con lieáo fundaracntal», 
unica que o dcterminará a entrar em raateria sobre o projecto de divisáo do Con- 
testado. A divergenciadas opiniGes sobro a latitude do rio fronteiro pordeu toda 
a importaucia, desdo que a Franga, cm logar de obter a livre navegaqáo, foi obri- 
gada a renunciar a ella expressaraente depois do ultimatum da Inglaterra de 17 
de fevereiro — 6 de margo de 1713, ao mosmo tempo quedevia abandonar a Por- 
tugal todo o Contestado, tal qual tiulia sido delimitado pelos precedentes tratados. 
Os francezes aceitaram o Yapoc (Oyapoc) ou Vicente Pinsáo como sendo o curso 
d’agua limitropbe visado pelo tratado de 1700, isto scm restricffto nem reserva. 
A reserva que Luiz XIV fez estipular, por occasiáo da assignatura do tratado 
de Utrecht, concernia, náo á identidade de Vicente Pinsáo e do Oyapoc actual, mas 
á liberdade de navegacáo do Amazonas ; cra esse o fira a quc elle se propunlia, náo 
fazia questSo de uma linha fronteira ao suesto do Oyapoc actual equenáoche- 
gasse aoAmazonas. 


0 litlgio, tal qual existe actualmente entre as partes, nasceu depois da con- 
clusáo do tratado de Utrecht, em um espa?o de tempo relativamente curto. 

0 conflicto surgiu quando em 1723 o governador francez de Cayenna, Claudio 
iTOrvilliers, rcconhecendo ainda o Oyapoc actual como sendo a fronteira adoptada 
pelo tratado de Utrecht, reivindicou para a Franqa o territorio inteiro da embo- 
cadura desse curso d’agua, pela razáo qua o tratado de L'trecht concedera 
a Portugal as terras do Cabo do Norte sómente e náo as do Cabo de Orange. 
Ellejulgava que se podia de comraum accordo tomar o Cassiporó por limite. 
Por seu lado, Joáo da Maya da Gama, governador portuguez no Pará, sustentava, 
invocando a descoberta feita em 1723 por Joáo Paes do Amaral. de ura raarco entre 
as possessíes hespanholas e portuguezas sobre a Montagnc d'Argent que está na 
margem esquerdado Oyapoc, quo « os territorios do Rei Christianissimo come$am 
na dita ponta charúada ComaribG, que se acha ao oeste do rio de Vicente Pinsáo o 
náo no Cabode Orange.... visto que este so acha a lest9, e que toda a embocadura 
do rio de Vicente Pinsáo, a qual é e fórma o limitc dos dous territorios, pertence 
ao Rei meu Amo». As duas pirtes partem, pois, do mesmo curso d’agua como curso 
d’agua limitropbe, isto é, do Oyapoc do Cabo de Orange, mas náo do thalweg d’este 
cnrso d’agua; reivindicam, ao contrario, o territoriosituado do outro lado. 

Ao passo que Portugal reuunciará pouco depois a qualquer pretencáo sobre a 
margem esquerda do Oyapoc, o mosmo náo acontecerá da parte das autoridadcs 
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ír&noez&s de Cayenna. Em 1726 d'Orvilliers tira argamento da < Bahia do Vi- 
cente Pinsio >, que se torna na continuaoáo do lltlgio de graudo importancia; elle 
oonsidera a fronteira do Casslporé como uma ooncessáo que deve ser feita a Por- 
tugal e motiva aua opiniSo neatea termos: « Posto que a Bahia de Vicento Pinsáo 
esteja mais ao sul do que o rio de Cassiporé, concordarei, por parte do Rei meu 
Amo, que os nossos limites sejam no rio de Cassiporó; este rio nio depende por 
fórma alguma das terras chamadas do Cabo do Norte, que sio as que o Rei cedeu 
pelo ultimo tratadoao Rei de Portugal ;mas, comoo riode Viconto Pinsao, tambem 
cham&do Oyapoc, é pequeno, creio que o Rei náo desapprovará que colloquemos o 
limite no rio de C&ssiporé, que d um gr&ndo rio.» 

A ezposiqáo historica demonstron que esta argumentaqáo nio se póde con* 
ciliar com o art. 8 do tratado de Utrecht; basta ter assignalado os primeiros 
fiactos aos quaes se liga o litigio actual. Estes nada poderiam mud&r ás veriftcagGes 
que resultam dos detalhes que precederam o tratado de Utrecbt e que flxam o 
sentido verdadeiro e preciso do seu art. 8. A historia das relagóes que teem entre- 
tido desde 1713, a respeito da questáo da fronteira, as autoridadés francezas de 
Cayenna e as antoridades brazileiras do Pará de uma parte, depois, do outra parte, 
o Governo Fraucez e o Governo Portuguez, substituido mais tardo pelo Governo 
Brazileiro, náo tem para o arbitro outro interesse sináo o de demonstrar com in- 
teira clareza qoal ¿ a origem dolitigio actual e de que maneira as partes, no curso 
do confiicto, formularam e defenderam suas pretenQóes. Náo é neoessario voltar 
ainda a esta parte da historia da contestagáo, nem ás obras cartograpbicas sobre as 
quaes ella ezerceu sua influencia; estes pontos já foram examinados aprofundada- 
mente na exposiqáo historica e geographica. 

VI 

Depois que em 1822 o Brazil se separou de Portugal para tomar-se um Estado 
independente e foi reconhecido como tal pelas potencias, achou-se para com a 
Franga, no qne diz respeito ao Contestado, na mesma situaqáo que Portugal até 
entáo. Nenhum desaccordo existe sohre este panto entre as partes. 

VU 

0 exame a que o arbitro se entregou levou-o & adoptar, em conformidade do 
pedido formulado pelo Brazil no art. 1° do tratado de arbitramento, o Oyapoc de 
hojecomo devendo formar aíronteira exteriorou maritima entro a Guyana Fran- 
cezae o Brazil. Esta decisáo traz como consequencia a recusa da reivindicaqáo 
pela Franqa da fronteira do Araguary. Deve-se do mesmo modo pGr de parte como 
fronteira ‘ quaJquer outro curso d’agua corrente entre o Araguary e o Oyapoc. 
Este resultado acha-se confirmado, a todos os respeitos, pelo exarae de cada uma 
das questóes de ordem puramente geographica. 

A exposiQáo geographica mostrou como um só e mesmo curso d’agua recebeu 
nomes diffefentes, o nome de Vicente Pinsáo da parte dos hespanhóes e dos portu- 
gnezee, o nome de Oyapoc, mui diversamente orthographado segundo a denomi- 
nacao primitiva de origem india, da partn dos inglezes, dos hoUandezes e dos fran- 
cezes. Mostra tambem que as indicaqóes dalatitude deste rio variavam muito, con- 
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forme os diversos geoRraphos e as diversas cartas geographicas, maa que a iden- 
tldade do curao d’agua nem por isso deixa de poder ser estabelecida gra$as 4 s 
« montanhas >, que, sltuadas ao oeete da sua embocadura, o asslgnalam, gra^as 
tambem 4 determinacáo da sua posigSo e 4 nomenclatura reproduzida nos mappas. 

Para o arbitro é fóra de duvida que a cartographia hespanhola e portugneza 
do XVI secnlo, desde o Padron real de Chaves de 1536, entende pelo rio de Vicente 
Pin9áo acompanhado de «Montañas», oOyapoc actual doCabo de Orango. Pelo 
meio do XVI seculo, um rio novo e importaute foi introduzido nos mappas, 
em primeiro lugar por Nicolau Desliens e Sebastiano Cabotto, que o tomaram da 
rolaqáo que Orellana fez da 9ua viagem. Elle flgurou nos msppas como um curso 
d’agua diflferente do Maranhao, já conhecido e ao noroeste deste. Ora, os mappas 
identiflcavam o Maranháo conhecido com o Amazonas de hoje, davam-lhe uma 
posigáo quasi analoga, e sendo o novo rio igualmente id^ntiflcado cora o Amazonas, 
segue-se que a posigao do novo rio era inexacta; devia ser forcosamente transferida 
muito para o noroeste, porque o resto do littoral nüo soflfrera mudanoa alguma. 0 
rio de Vicente Pinsáo, abstracgáo feita do rio, novamente introduzido, guardou a 
antiga pomcáo que Ihe dera Chaves, era por consequencia, muito mais approximado 
do novo curso d’agua do que do antigo Maranháo. Mas alguns geographos bem 
cedo descobriram o erro assim commettido, e já em 1558 Diogo Homem torna a 
collocar o rio de Vicente Pinsáo com as Montanhas á distancia primitiva e ex&cta 
do rio das Amazonas. 0 mais autorisado representante da cartogr&pbia portugueza 
da segunda metade do seculo XVI, Vaz Dourado, juntou-se a essa opiniáo, assim 
como Qerardes Mercator nos seus mappasmundi, organisados segundo os mappas 
da escola de Sevilha, que flzeram conhecer universalmente, e transmitte ao seculo 
XVII o nome do rio de Vicente Pinsáo. 

A descripQÜo que deu B. M. P&rente pelo anno de 1630 e a doagáo que lhe íoi 
outorgada em 1637 demonstram com bastante certeza, como o explica a exposicáo 
geographica, que o rio do Vicente Pinsao e o Oyapoc sáo um só e o mesmo curso 
d’agua. Em compensa$áo, 03 mappas de Joáo Teizeira náopodem servir paradeter- 
minar 0 curso d’agua fronteira, pelo motivo de que náo figura essa parte do 
littor&l sináo d'uma maneira absolutamente insufflciente. 

A exposi?áo geographica refuta tambem os divereos argumentos apresentados 
pela Franqa em apoioda fironteira do Araguary. Está demonstrado que estapre- 
tenoao náo é fundada, pela razáo de que é impossivel estabelecer que 0 Araguary 
tenha tido outr’ora ama segunda embocadura e de que nao foi veriflcado íacto 
algum que permittisse admittir a identificaíáo do rio Vicente Pinsáo com um brago 
septentrional, hoje desapparecido, do Araguary. 0 Araguary tem saa embocadura 
ao sul do Cabo do Norte, ao passo que incontestavelmento 0 rio de Vicente Pinsáo 
8e lanca no Oceano ao noroeste do Cabo do Xorte. E em todos os tempos fez-se 
distincíáo entre essas dois cursos d’agua. 

E’ em consequencia de uma falsa combinagaoqueabahia de VicentePinsáo flgura 
no mappa organisado em 1703 por Guilherme de l’lsle e mais tarde principalmente 
no de Condamine, na bocca do norte do canal actual de C&rapaporis; este erro 
provém, segundo os documentos apresentados no debate, do que commetteu Roberto 
Dudley na sua interpretaqáo do relatorio que Keymis flzera de sua viageno, e, das 
falsas noq5ea qne tinham a respeito do Amazonas Deslieux, Cabotto e outros. 

Além das memorias de 1698 e 1699, sáo especialmente 0 mappa organisado pelo 
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padre Frit* em 1691 e a desoripeáo do p&dre Pfeil que moatram quo Portugal no flm 
do XVII seoulo, e por oocaslao de §o conoluir o tratado de 1700, identlfloava o rlo de 
Vicente PinaSo e o Oyapoo de hoje. No mappa do padre Friti, que segue em gorai 
a nomenolatura lndigena, o rio de Vicente Pinsfio toma o logar do Oyapoc ; o padre 
Pfeil identiflca eapedalmente o Vicente Pinsfio com o Oyapoc, obsarvando que ó 
sempre o meemo curso d’agua que so chama rlo Vicente Pins&o ou Wlapoc, ou 
Yapoc, ou Waialogo, ou Oyapoo. 0 rio de que elle fella é o Oyapoc de hoje, por- 
qoanto diz: eUe se lanqa no mar formando uma belia b&bia e sua agua doce pcrde-se 
entre oe dois celebres promontorios do Mont (TArgent e do cabo de Oraoge. E’ de 
ordem secnndaria que o padre Pfeil, a exemplo de tantos outros geographos, 
indique uma latitude inexacta, porque é o curso d’agrn e náo a latitude que tem 
Importancia. 


VIII 

Pelo teor do tratado de arbitramento e em conformidade das ezpiicaoües 
supracitadas, a fronteira exterior ou maritima vai até a nascente principal do 
Oyapoc de hoje, a menos que o Brazil náo possa dar um fündamento juridico á 
pretenoao que articulou com o fim de obter uma fronteira interior pnssando pelo 
parallelo de 2° 24 . Mas o Brazil náo conseguiu justiflcar sua pretencao, pela razáo 
de qne o unioo arguraento que invoca é tirado da ConvenQáo de Pariz, de 28 de 
agosto de 1817 ; poróm este meio, segundo declaracáo geral, náo é deflnitivo, ó 
apenas provisorio. Ora, como se trata na especie da reivindicacáo de uma fronteira 
definitiva, a Convencao de Pariz deve ser afastada do debate. 

Cumpre notar, além disso, que uma linha fronteira determinada segundo um 
parallelo, constitue um limite artifloial, que o Arbitro náo poderia adoptar aináo si 
elle se fundasse sobre um titulo. 

0 limite interior, que a Franca reivindica no tratado de arUitraraento e que 
deveria seguir nma linha parallela ao curso do Amazonas ató o Rio Branco, carece 
tambem do base juridica. 

E’ exacto que a linba par&ilela, que reivindica hoje, a Franqa já a reclamou 
em principio sob a íórmada < linha de M. de Castries >; mas, para que o 
arbitro pudesse conceder á Franqa esta iinha parallela, aeria necessario que ella 
fosse baseada n’uma convenqáo ou n’outro acto incontestavel. 

Esse titulo falta ; pois ó sem razáoqae a Franga jnlga que o art. 10 do tratado 
de Utrecht náo cedeu a Portugal sináo uraa facha de terras relativamente estroita 
ao longo das margens, ao passo que o vasto territorio que se encontra atrés dessa 
jacha teria flcado para a Franqa. 

0 tratado de Utrecht limita-se a editar: < as duas margens do rio das Amazonas, 
tanto o meridional como o septentrional, pertencem... á Sua Magestade Por- 
tugueza ». Náo falla de uma facha de terreno ao longo das margens, mas das 
proprias margens; náo estipula mais que o territorio que se «tende por trás 
da facha costeira pertence á Franqa, assim como náo diz que ailprras que estáo 
atrás das margens sáo cedidas a Portugal. DispOe em termos identícos sobre as dúas 
margens ; uraa interpretaqáo restrictiva do termo < margera > náo parece ad- 
misaivel nem para um nem para outro lado do rio. 
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A allegacSo da Franca, de quo tem base para reiviudicar, em virtudo do uma 
posse effectiva, os territorios que sáo limitados pela fronteira interior que propüe, 
nSo é conflrmada por factos. 

Por eases motivos o arbitro deve, no que toca á fronteira interior, adoptar a 
< solucüo intermedia », convencionada pelas partes no art. 2 do tratado de 
arbitramento. 

IV — SF.NTEXCA 

Vistos os factos e os motivos acima expostos 

O CONSELHO FEDERAL SDIfSO 

na sua qualidade de Arbitro chamado pelo Governo da Republica Franceza e pelo 
Governo dos Kstados Unidos do Brazil, 

segundo o tratado de arbitrameDto de lü de abril de 1897, 
a flxar a fronteira da Guyana Franceza e do Brazil, 
certifica, decide e pronuncia: 

I 

CONFORME 0 8EN7ID0 PRECISO DO ART. 8 DO TKATADO DE UTRECHT, 0 RIO JAPOC OU 
VICSNTB PINSÁO É 0 OYAPOC, QUE SE LANQA NO OCKANO IMMIDIATAMENTE AO 
OESTE DOCABO DE ORANGE E QUE POR SEU TIIALWEG FORMA A LlNflA FRONTEIRA. 

II 

A PARTIR DA NASCENTE PRINCIPAL DESTE RIO OYAPOC ATÉ A FRONTEIRA HOLLANDEZA, 
A LINHA DE DIVI8ÁO DAS AGUAS DA BACIA DO AMAZONAS QUE, NESSA REGIÁO, 
É CONSTTTÜIDA, NA SÜA QUASI TOTALIDADE, PELA LINHA DA CUMIADA DA SERRA 
TÜMUCUMAQUE, FORMA 0 LIMITE INTERIOR. 

Decidido em Berne na nossa sessáo de 1 de dezembro de 1900. 

A presente sentenca, revestida do sello da Confederaqáo Suissa, será expedida 
em tres exemplares francezes e tres exemplares allemáes. 

Umexemplar francez eumexemplar allemáo seráo commuDicados a cada uma 
das duas partes pela nossa Repartigáo Politica; o terceiro exeraplar francez e o 
terceiro exemplar alleraáo serlo depositados nos archivos da Confederacáo Soissa. 

EM NOME DO CONSELHO FEDERAL 8UISSO: 

0 Presidentfl da Confederacio. 

Hauser. 

0 Chanceller da Confederacio, 

RlNGlER. 

A chanceliaria fedcral cortiflca que o texto supra está conforme ao texto 
approvado pelo Conselho Federal. 

Berne, 1 de dezembro do 1900. 

EM NOME DA CHANCELLARIA FEDERAL SUISSA: 

0 Chancellcr da Confedera?üo, 

Ringier. 


N. B,— EstaTa sellado com o sollo da C'nancellaria Fedcral Suissa 
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N. 4 

Nota da MissSo Espeeial em Bema ao Conselho Feieral Suisso 

Mission Spéciale dcs Etats Uois du Brésil, Bernc, lo 2 décembre 1900. 

Monsieur le Président — J’ai eul’honneurde recevoir hier, des raains de 
Monsieur Qrafflna, Docteur en Droit, Secrótaire du Départomeni Politique de 
la Confédération, la note par laquelle Votre Excellence m'a informó du dispo- 
sitif de la sentenco arbitrale prononcée lo raéme jour par le Conseil Fédéral 
dans le diflérend relatif aux frontiéres entre le Brésil et la Guyano Francaise, 
ainsi que les documents annoncés dans cette note, a aavoir : 

l.o Le texte original complet, rédigé en allemand, de l’exposó de la causo 
avec les considérants et la sentence, forraant un volume imprimé de 840 pages, 
grand in — 8°, signé, au nom du Conseil Fédéral, par Votre Excellence, contre- 
signé et scellé par le Chancelier de la Confédération et accompagnó d’un autre 
volume formant étui et contenant plusieurs cartes et tableaux comparatifs. 

(Urteil des Bundesrates des Schxceiserischen Eidgenossenschafl Ciber des Franho- 
Brasilianischen Grenzstreit~~Yom I Dezember Í900.) 

2.° Plusieurs exemplaires, dont un légalisé par le Chancelier de la Con- 
fédération, de la traduction fransaise des considérants et des conclasions de la 
sentence, imprimés en 52 pages, in 8°. — (Sentence du Conseil Féiéral Suissc 
dans la question des frontiéres de la Guyane Frangaise et du Brésü—Du i dccem- 
bre i900—Extrait contenant les chapitres A, I et IID et E). 

En attendant l’arrivóe des paroles plus autorisées du Premier Magistrat de 
notre République, j’ai maintenant l’honneur et la satisfaction de renouveler á 
Votre Excelience et au Conseil Fédéral, au nom de mon Gouvernement et de la 
Nation Brésilienne, les remerciments que j’avais immédiatement prió le Secrétaire 
du Département Politique de vouloir bien transmettre au Tribunal Arbitral pour 
l’immense peine qu’il a prlse á l’examen du volumineux dossier de cette affaire et 
pour le grand service rendu dans l’intérét des bonnes relations entre le Brésil et 
la France, en donnant, comme les deux peuples amis l’avaient demandé, une so- 
lution paciftque et honorable á ce long litige. L’exposó et les considérants si 
minutieux et si magistralement écrits qui précédent la sentence resteront, pour 
l’honnenr de la Saisse, dans l’histoire des arbitrages internationaux, comme un 
modéle á imiter et témoigneront tonjours de la conscience scrupuleuse et de la 
baute impartialité qni ont présidé á l’ótude et an jugement de ce grand procó3. 

Je prie Votre Ercellence, Monsieur le Président, et le Conseil Fédérald’agréer 
les nouvelles asaurances de ma plushaute considération. 

A Son Excellence 
Monaienr Walther Hauser, 

Président de la Confódération Suisse. 

& & & 


Rio Branco, 


Traduofáo 


MissSo Especial dos Estadoi Uoidos do Brasil.— Beraa, 2 de dezembro de 1900. 

Senhor Pre9idente—Tive a honra de receber hontera das raáos do Sr. Gns- 
tavo Grafflna, Doutor em Direito, Secretario daRepartigáo Politica da Confederacáo, 
a nota pela qual Vossa Excellencia me informou do dispositivo da senten?a arbitral 
pronnnciada no mesmo dia pelo Conselho Federal no litigio relativo ás fronteiras 
entre o Brazil e a Guyana Franceza, assim como os documentos annanciaaos nessa 
nota, a saber : 

1. ° 0 toxto original completo, redigido era allemáo, da exposicáo da causa, 
com os considerandos e a sentenga, formando um volume impresso de 840 paginas 
in-8" grande, assigna lo, em nome do Conselho Federal, por Vossa Excellencia, re- 
ferendado e sellado pelo Chanccller da Confed >ragáo, e acompanhado de um estojo 
em fórma de livro, contendo varios mappas e quadros comparativos ( Ürteil des 
Bundesrates des Schiceizerischcn Eidgcnosscnschaft übcr des Franko-Brasilianischen 
Grenzslreit —Vom 1, Dezember Í9Q0 ) ; 

2. ° Varios exemplares, um dos quaes leg&lis&do pelo Chanceller da Con- 
federaíáo, da traducqáo franceza dos considerandos e das conclusocs da sentenga, 
impressos em 52 paginas, in-8' (Sentencedu Conseil Fédóral Suissedans la question 
des frontiéres de la Guyane Frangaise et du Brésil — Du l cr Décembre 1900.—Ex- 
trait contenant les chapitres A, I et II, D et E ). 

Aguardando a chegada das palanas mais autori9adas do Primeiro Magistrado da 
nossa Republica,tenho agoraahonra e a satisfaqáode renovar a Vossa Excellencia e 
ao Conselho Federal, em nome do Governo e da Xaqáo Brazileira, osagradecimentos, 
que immediatamente pedi ao Secretario da Repartigáo Poütica me Szesse o favor 
de transmittir ao Tribunal Arbitral pelo immenso trabalho que tomou sobre si 
com o exame do volumoso conjuncto de documentos desta questáo e pelo grande 
servÍQO prestado no interesse das boas relaqóes entre o Brazil e a Franqa, dando, 
como 08 dous povos amigos o tinham peiido, uma soiugáo p&cifíca e honrosa a este 
longo litigio. A exposigáo e os coasiderandos táo minuciosos e táo magistralmen te 
escriptos que precedem a sentenga, ficaráo, para honra da Suissa, na historia dos 
arbitramentos internacionaes como um modelo a seguir, e attestaráo sempre a 
consciencia escrupulosi e a alta imparcialidade que presidiram ao estudo e ao 
julgamento deste grande processo. 

Rógo a Vossa Excellencia, Sr. Presidente, e ao Conselho Federal, que acceitem 
as novas seguranqas da minha maisalta consideraqáo. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. Walther Hauser. 

Presidente da Confederacáo Suissa. 

& & & 


RlO BRA.NCO. 
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Nota da MissSo Espaeial em Berrxa ao OorueUio Federal Suitsc 


Mission Spéci&le des Etata-Unis du Brésil — Berno, le 2 Dóoembre 1900. 

Monsieur le Préaident—La sentence arbitrale sur la quostion des limites entre 
le Brósil et 1& Guyane Frangaise, ayant été communiquóe aux représentants des 
deux Parties, elles auront maintsnant, cb&cune, á régler p&r moitió les frais de la 
procódure arbitrale, comme il est stipuló ó l’Article 6 da Compromis. Aussitét que 
le Conseil Fédóral en aura établi le montant, mon Gouvernement s’empressera de 
satisfairo i’obligation qui lui incombe de ce chef. 

Le tirage du texte allemand de la Sentence Arbitr&le, ét&nt déjh fait, je prends 
1 & liberté de proposer que celui de la traduction franqaise soit plus considérable, 
car des demandes d’exemplaires, que le Conseil Fédóral recevra, seront nombreuses, 
sinon immédiatement, du moins quand l’importance de ce travail sora connue, 
par les citations qui ne manqaeront pas de paraítre dans les ouvrages de Droit 
International et de Góographie historique. D’un autre coté il est de l’intérét de 
tout le monde que ce travail soit dés maintenant largement distribué á des hommes 
compétents, á des Bibliothéque3 et Sociétés de Géographie, et aux principaux 
organes de la presse. 

Je prie Votre Excellenoe et le Conseil Fódéral d’agréer les nouvelles assurances 
de ma plus h&ute considér&tion. 

A Son Excellence 


Monsieur Walther Hau&er. 

Présidentde la Confódération Suisse. 

& & & 

Rio Branco. 


Traduc^ño 

Missáo Especial dos Estados Unidos do Brazil—Berna, 2 de Dezembro de 1900. 

Senhor Presidente — Tendo sido communicada aos representantes das duas 
Partes a sentenqa arbitral sobre a questáo de limites entre o Brazil e & Gnyana 
Franceza, cada uma dellas terá agora de satisfazer pela metade ás despezas do 
processo arbitral, como se acha estipulado no art. 6° do Compromisso. Logo que o 
Conselho Federal declare a importancia dessas deapezas, o meu Governo se apressará 
em cumprir a obrigaqao que lhe incumbe nesse particular. 

Como a tiragem do texto allemáo da sentenqa arbitral já eetá feita, tomo a 
liberdade de propór que a da traducqáo franceza seja mais consideravel, porque os 
pedidos de exemplares, que o Conselho Federal receberá., háo de ser numerosos, si 
náo iramediatamente, ao menos quaodo a importancia desse trabalho fór conhecida 



pelas citao5es, que sem duvida app&recerSo om obras de Direito Iuternacional e de 
Geographia Historica. Por outro lado é do iuteressa de todos quc esse trab&lho seja 
proftisamente distribuido aos homens competentes, ás Bibliothecas e ás Sociedades 
de Geographia, e aos principaes orgáos da impronsa. 

Rogo a Vossa Excellencia e ao Conselho Pederal que se dignem de acoitar os 
novos protestos da minba maisalta consideraqáo. 

A Sua Exoellencia 


0 Sr. Walther Hauser, 

Presidente da Confoddragáo Suissa. 

& & & 

Rio Branco. 


N.6 

Nota do Conselho Federal Suisso á Missuo Especial do Brazil em Berna 

Département Politique de la Confédóration Suisse — Berne, ie 15 octo- 
bre 1900. 

Monsieur le Ministre — Nous avons l’honneur de vous remettre ci-joint, copie 
d’une note de l’Ambassade de France du 27 juillet, ébncernant une rectification á 
apporter á la c&rte n. 2 annexée ú la Réplique de la France au Mémoire Bré- 
siiien. 

N’ayant plus d’exemplaires disponibles de la carte rectiflóe présentée par Ia 
France nous allons prier l’Ambassade de France de bien vouloir nous en fournir 
d’autres exemplaires afln d’étre en mesure d’en mettro deux á votre disposition. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de notre haute considó- 
ration. 

1 Annexe 

Dópartement Politique Fédóral. 

Lo Remplacant. 

Brknner. 

Son Excellence 

Monsieur Paranhos do Rio Branco, 

Envoyé Extraordin&ire et Ministro Plónipotentiaire des Etats Unia du Brésil, 
en Mission Spóciale,— Berne. 



Aunexo d notu precodonto 


Copie — Ambass&de de la Répablique Franqaise— Berae, lo 27 juillet 1900. 

Monsieur le Président — A mon arrivée á Berne, j’ai dú prendre coonaissance 
des Mémoires remisau ncm de la France au Gouvernement de la Confédération Suisse 
sur la question de frontiére de la Guyane Fran$aise et du Brésil. 

La carte n. 2, jointe á notre Réplique au Mémoire Brésilien, no m’a point paru 
tant au point de vue de la revondication priucipale fran’caise qu’ii celui de la so- 
lution intermédiaire, répondre aux exigences de la Convention Franco-Brésilienne 
du 10 avril 1897, articles I et II. J’ai estimó que, par déférence pour l’Arbitre, ce 
document devait étre rectifié. 

J’ai fait part de mon senüment au Ministére des AlTaires Etrangéres qui le 
partage apré3 un nouvel examen de ce point particulier. 

En prévision ou cas oú les observations que m’a snggerées l’étude de la ques- 
tion se présentant également á l'esprit de l’Arbitre, celui-ci devrait réclamer des 
explications complémentaires, j’ai étá autorisé á produire une nouvelle carte afin 
d’éviter la perte de temps qui résulterait sans doute d’un nouvel échange de notes 
offlcielles á ce snjet. 

Une carte rectificative de la carte n. 2 a, en conséquencc, été établie d’une 
maniére exactement conforme á la CoDvention précitée. Au nom de mon Gouverne- 
ment, j’ai l’honnenr d’en adresser á Votre Excellence dix exemplaires en un paquet 
aéparé. 

Veuillez agréer, Monsieur le Président, ctc. 

Son Excellence Monsieur Hauser, 

Président de la Confédération Suisse. 

& & & 


G. Bihourd. 

(Um sello do « Départcment Politique Fédéral » authentica a cópia supra.) 


X rad uc^íio 


Repartigáo Politica da Confederacao Suissa — Berna, 15 de outubro de 1900. 

Senhor Ministro — Inclusa temos a honra de reraetter-vos cópia de uraa nota da 
Embaixada de Franca, de 27 de julho, concernente a uma rectificacao a fazer-se na 
carta n. 2 annexa á Róplica da Franqa á Memoria Brazileira. 

Por náo termos raais exemplares disponiveis da carta rectiflcada apresentada 



pela Franga, vamos pedir á Embaixada do Franca que se sirva fornecer-nos outros 
exemplares aflm de que possaraos pór dous á vossa disposigao. 

Acceitoo, Sr. Ministro, as segurangas da nossaalta consideracfio. 

(1 anncxo.) 

Repirtiguo Politica Federal. 

O Substituto, 

Brennter. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. Paranhos do Rio Branco, 

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em Missáo Especial dos 
Estados UDidos do Brazil.— Berna. 

Aunexo ¿i nota precedcute 

Cópia. — Embairada da Republica Franceza — Berna 27 de julho de 1900. 

Senbor Presidente — Ao chegar a Berna, tive de tomar conhecimento das 
Memorias entregues em nome da Franga ao Governo da Confederagáo Suissa sobre 
a questáo da fronteira da Guyana Franceza e do Brazil. 

A carta n. 2, juuto á nossa Réplica á Memoria Brazileira náo me pareceu 
satisfazer ás exigencias da Convengáo Franco-Brazileira de 10 de abril de 1897, 
arts. 1 e 2, quer no ponto de vista da reivindicagáo principal franceza, quer no da 
solugáo intermediaria. Julguei que, por deferencia para com o Arbitro, devia esso 
documento ser rectiflcado. Desse parecer dei conhecimento ao Ministerio dos Ne- 
gocios Estrangeiros, que se conforma com ellc, depois de nm novo exame deste 
ponto particular. 

Na previsáo do caso em que, occorrendo igualmente ao espirito do Arbitro as 
observagóes que me suggeriu o estudo da questáo, deva elle reciamar expl cagóes 
complementares, fui autorisado a apresentar uma nova carta, añm de evitar perda 
de tempo, que por certo resultaria de uma nova troca de notas otficiaes a este 
respeito. 

Foi, portanto, feita uma carta rectiflcativada carta n. 2, exactamente conforme 
com a Convengáo precitada. Em nome do meu Governo tenho a lionra de cnviar 
a Yossa Excellencia dez exemplares em um pacote separado. 

Queira acceitar, Sr. Presidente, etc., etc., etc. 

A’ Sua Excellencia 

0 Sr. Hauser, 

Presidente da Confederagáo Suissa. 

& & & 


BinouRD. 
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1.7 

Nota da MissOo Especial do Drasil em Bcrna ao Consclho Federo.l Suisso 

Miesion Spóciale du Brésil — Berne, le 19 Octobre 1900. 

Monsieur le Vice-Prfcident.—J’ai eu rbonoeur do recevoir la note du 15 
courant par laquellc Votre Excellence me transmet une copio de celle de l’Ambas- 
sadeur de la République Frangaise en date du 27 Juillet, et m’annonce le prochaiu 
envoi de deux exemplaires d’une nouvelle carte mentionnée dans ce document et 
remise le méme jour par l’Ambassade au Departement Politique Fódóral. 

Dans sa note du 27 Juillet, l’Ambassadeur, ddment autoriaé, reconnait que sur 
la carte n. 2, jointe á la Réponse du Gouvernement Frangais au Mémoire du Brésil, 
le tracé des frontiéres réclamóes par la France et celui que cette piéce indique 
comme solution iutermédiaire, se trouvent en dósaccord avec lesdemandes frangaises 
formulées dans les articles 1 et 2 du Traité d’Arbitrage du 10 Avril 1897, et il 
ajoute que la carte rectificative qu’il envoie au nom de son Gouvemement, et par 
dófórence pour l’Arbitre, « a étó établie d’une maniére exactement conforme á la 
convention précitóe. > 

Je ne puis pas dissimuler á Votre Excellence ot au Conseil Fédéral la surprise 
que j’ai éprouvée en constatant que lmit mois aprés l’ezpiration du délai fixó 
pour ja présentation des Mómoires des deux Parties intóressées, le Gouvernement 
Fran^is modifiait ses réclamations tellea qu’elles sont prócisées et dans sa Réponso 
(chapitre XIX, final), et dans la C&rte n. 2 annexée á ce docnment. 11 me parait 
que si des rectifications portant sur des erreurs d’écriture ou de chiffres sont 
toujours possibles, il n’en saurait étre de méme de changements essentiels dans les 
conclusions méme de l’une des Parties, changements qui ne peuvent étre de nature 
qu'á rouvrir le débat, á compliquer la procédure, et qui sont d'autant plus inex- 
plicables qu’ils se produisent dans un dififérend intemational minutieusement étudié 
et malgré les termes trés clairs d’un traité d’arbitrage longuement discuté. 

Je laisse. bien entendu, á nos juges le soin de décider quelle influence ces 
incertitudes et ces variations, qui se manifestent encore á la derniére heure, 
pourront avoir sur la décision prochaine de la cause pendante entre le Brésil et la 
France, notre partie adverse renongant auxtsonclusions irrecevables prises dans ses 
Mémoires et en déposant d’autrea qui viennent trop tard mais qui, d’ailleurs, ne 
sont pas mieux fondées que les précédentes ni plus conformes au Compromis. 

Si des fectifications avaient pu étre faites aprés le dópót des deruiers Mém^ires 
et si le Brésil avait pu s’imaginer que la Franoe eút la pcnsée d’en prósenter, 
il les eút demandécs ou il les eút attendues sur norabre do points de la Réponse 
frangaise oü des confusions singuliéres, des citations arronées, des «liscussions 
surprenantes de texte3 se rencontrcnt preaque á chaque pagc. 

Quoiqae je ne connaisse pas encore la carte rectificative qui m'est annoncée 
dans la note de Votre Excellence, je crois savoir déjá,— si j'ai bien saisi le 
point de dópart qu’on m’a signaló sur une autre carte,— que la nouvelle ligne 
intérieure réclamée en dernier lieu par le Gouvernement Frangais, ne comraenco 
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pas plus quo 1& précédeute á « la source prindp&le de la br&ucbe priocip&le de 
l’Araguary » (art. 2 du Traitó), mais bien á 1& source d’un sous aflluent du Mapary. 
Des documents produits par le Brósil ont établi, en eíTet, quo déjá au XVII* et 
XVIII* siéclcs lo Mapary était regardó, non comme la branche principale, mais comme 
un aífluent de l'Araguary: Routiers portugais antérieursü. 1695 (Tome II, du 2 nd , 
Mómoire du Brésil, page 1G4) et á 1740 (Tome III, pag. 202); et carte franqaise de 
1766, de Philippe Buache citée dans le l 8r Mémoire du Brésil (Tome I, pag. 24). 
L’exploration de 1798, faite par le colonel Pinto de Souza, et celles de 1891 et 
1896, par le capitaiDe Braga Cavalc&nti, sont venues confirmer ce fait acquis 
depuis si longtemps (l* r Mémoire du Brésil, tome I, pag£. 23 á 25). 

La ligne intéricure de la prétention frangaise telle qu’elle a été declarée dans 
l’article2du Compromis n’est autre que celle qui flgure dans les cartes n. 1 et 
n. 3 annezées au tome I, du l* r Mémoire du Brésil, et qui est expliquée dans ce 
document (tpme I, pags. 21 á29). Du reste, dans l’article précité, la France n’a pas 
dit que la frontiére intérieure qu'elle réclamait était une ligne quelconquc 
parallóle á l’Amazone: elle l’a précisée en disaot que c’est « la ligne > qui, partant 
de la source principale du bras principal de l’Aragu&ry, continue par l’ouest 
parallélement á la riviére des Amazones.Cette ligne doit donc étre tracée sur 
toute sa longueur & la distance méme qui sépare la source de l’Araguary du point 
correspondant á cette source surla rive gauche dc l’Amazone. Ce point est incon- 
testablement celui qui se trouve sous lo méridien de la source, autrement, si on 
pouvait prendre arbitraireraent un point quelconque de la rive, la ligne n’aurait 
pas été précisée et on n’aurait pas écrit « la ligne » mais « une ligne >. 

La note de l’Ambassadeur parle d’une correction concernant le tracé de la 
solution intei'médiairc . En effet. sur la Cartc n. 2, annexée á la Réponsa du 
Gouvernement Franqais, nos juges auront ótó surpris de voir la ligne fluviíle de 
l’Araguary indiquée comme <olution intemcdiaire , alors que la simple lecture du 
Compromis montre que cette riviére représente Ia prétention maxima de la France 
du cótó de l’embouchure de l’Amazone, et qu’il n autorise de solution intermédiaire 
que pour Ia limite appellóe intérieure , dans l’hinterland, á l’ouest de la source de 
la riviére désigDée dans l’article 8 du Traité d’Utrecht (art. 2 du Compromis). 

J’espére donc que l’étonnante indication de l’Araguary comme ligne de 
solution intermédiaire ne flgurera plus eur Ia Carte modifiée remise derniérement 
au Conseil Fédéral. 

II résulte clairement de la note de l’Ambassade de France : 

1.° Que les demandes et les coDclurfons formulées au nom de la France et 
soumises á l’arbitre dans le dernier jour du délai oú elles pouvaient étre déposées,— 
soit le 6 décembre 1899,— ont été jugées et condamnées par L’Ambassadeur et par 
le Gouvernement Franqais lui-méme en ce qui concerne la ligne intórieure ; 

Que la demande d’une noyivelle ligne intérieure n’a étó présentée que le 
27 juillet 1900, presque huit mois aprés l’expiration du délai légal ; 

3.° Que.flés lors, les.seules lignes intérieures qui pourfiaient étre prises en 
considération par le Tribunal Arbjtral seraient celle du paralléle de 2° 24 de 
latitude Nord, depuis l’Oyapoc jusqu’á la frontiére hollandaise, ligne revendiquée 
par le Brósil, et celle de la solution intermédiaire autorisée dans l'article 2 du 
Compromis, c’est-á-diro la ligne du divortium aquarum formant la limite septen- 
trionale du bassin de l’Amazone, sur lesjnonts de Tumucumaque, depuis la source 

Annaxo i ® 
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de l’Óy&poc, Jepoc ou Vinoent Pincon des Traités de 1700 et 1713, jusqu’au poiut 
de rencontre avec la Goyane Hollandaise. 

Cependant, de móme que,‘ pour ne pas aoulever un incident qui eilt retardó 
la solution du fond de l’affaire, et fort de son droit, le Brésil n’a pas proteetó au 
mois de décembre dernier contre lea violations du Compromis reconnues et 
désavouéea anjourd’hui par le Gouvernement Fraugais, je prends maintenant sur 
moi, par dóférence pour l’Arbitre et pour la France, la responsabilitó de ne pas 
demander an Tribunal d’ócarter, comme ayant óté prósentée tardivement, la 
nouvelle déflnition de la ligne intórienre de la prótention franoaise. Les droits dn 
Bréflil snr la partie dn baBsin de l’Amazone que traverse cette ligne, de mórae quo 
sur le territoire compris entre l’Araguary et l’Oyapoc, sont si clairement ótablis 
par les documents dócisife versós au dóbat, que nous n’avons rien á craindre de 
rexamen des nouvelles demandes du Gouvernement Frangais, et nous attendons 
avec la pinsgrande conflance dans notrecause et dans ia haute impartialitú de 
nos jnges la décision arbitrale qui mettra enfin un terme á ce long litige. 

J'ai l’honneur de renouveler á Votre Excellence ainsi qu’au Coaseil Fcdóral los 
assurances de ma plus hante considération. 

A Son Excellence 

Monsieur E. Brenner, 

Vice Président de la Coníédération, chargó du Dópartement Politique Fédéral. 

Rio Branco . 

4' Xjpaduc^áo 

Missáo Especial do Brazil, Berna 14 de outubro de 1900. 

Senhor Vice-Presidente — Tive a honra de receber a nota de 15 do corrente 
pela qual Vossa Excellencia me transmitte uma copia da do Embaixador da Repu- 
blica Franceza datada de 27 de julbo e me annnncia a proxima remessa de dous 
exemplares de nma nova carta mencionada neste documento e cntregue no mesmo 
dia pelo Embaixador á Reparticáo Politica Federal. 

Em saa nota de 27 de julho, o Embaixador, devidamente autorizado, raconbece 
que na carta n. 2, junta á Resposta do Goverao Francez á Memoria do Brazil, o 
traqado das fronteiras recl&madas pela Franqa e e que esse documento indica como 
solnqáo intermediaria, se acháo em desaccordo comas pretenqoes Francezas formu- 
ladas nos artigos 1 e 2 do J’ratado de Arbitramento de 10 de abril de 1307, e accres- 
cenla que a carta rectificativa que envia em nome de seu Governo e por deferencia 
para com o Arbitro «íoi tr&qada de um modo exact&mente conforme com a precitada 
conven?áo». * 

Náo posso occultar a Vossa Excellcncia e ao Conselbo Federal a surprezá quo 
experimentei verificando que oito mezes depois dc terminado o prazo fixado para 
apresentacáo das Memorias das duas Partes interessadas, o Goverao Francez modi- 
flcava suas reclamaqóes taes como estáo formuladas, quer na sua Resposta (Capi- 
tulo XIX, final), quer na carta n. 2 anne^a a esae documento. 




Parece-mo que si sáo sempre posaiveis reekiflcacoes quo incidáo em erroa de es- 
cripta ou de alg&rismos, o mesmose náo poderla dar quanto & madanc&s essenciaes 
nas propriaa condusCes de uma dasPartes, mudancas'de natureza tal qne só servem 
para reabrir a discussáo, complicar .o processo e táo inexplicaveis sáo quanto se 
aprosentáo em ntn litigio internacional minociosamente estudaJo e a despoito dos 
termos muito claros de um tratado de arbitramento que foi longamente discutido. 

Deixo, som dnvida, aos nossos juizes o cuidado de apreciar que influoncia 
poderáo ter sobre a proxima decisáo da causa pendente entre o Brazil e a Fran?a 
essas incertezas e essas variaqóes, renunciando a parte adversa as conclusóes irre- 
cebiveis estabelecidas, em su&s Memorias c depositando outras que chegáo mnito 
tarde, mas que, aliás, náo sáo muito mais fundad&s do que as precedentes nem 
mais conforme3 com o Compromisso. 

Si pudessem ser feitas rectiflcagOes depois do deposito das ultimas Memorias, si 
o Brazil pudesse crer que a Franqa teria & idea de apresental-as, elle as teria 
pedido ou as aguardaria sobre uma multidáo de pontos da Resposta Franceza onde 
se encontrao qnasi em cada pagina Confnsües singulares, citagóes erroneas, disca3S5es 
sorprehendentes de textos. 

Embora náo conheqa ainda a carta rectiflcativa que me é aonunciada na nota de 
Vossa Excellencia, creio já saber — si bem tenho apprehendido o ponto de partida 
que S9 me tem assignalado sobre uma outra carta — que a nova linha interior re- 
clamada em ultimo logar pelo Governo Francez náo comega como náo comegava a 
precedente n& « nascente principal do Araguary » (art. 2° do Tratado), mas sim na 
nascente de nm sub-afllaente do Mapary. Documentos apresentados pelo Brazil tém 
effectivamente demonstrado gue j¿ nos seculos XVII e XVIII era o Mapary consi- 
derado, náo como o ramo principal, mas como um aifluente do Araguary: Roteiros 
Portuguezes anteriores a 1645 (Tomo II da 2 a Memoria do Brazil, pag. 164) e a 1740 
(Tomo III, pag. 202); e Carta Franceza de 1766. de Philippe Buache, citada na 
1* Memoria do Brazil (Tomo I,pag. 24). A explora?5o de 1798 feita pelo Coronel 
Pinto.de Souza e as de 1891 e 1896 pelo Capitáo Braga Cavalcanti vieráo confirmar 
esse facto ha longo tempo adquirido (l 1 Momoria doBrazil, Tomo I, pags. 23 a 25). 

A linha icterior da pretenqáo Franceza tal qual fora declarada uo art. 2° do 
Compromisso náo é senáo a que fignr.i nas cartas n. 1 e n. 3 annex&s ao tomo I da 1‘ 
Memoria do Brazil e que é explicada nes3e documento (Tomo I, pags. 21 a 29). 
Demais, a Franqa, no artigo precitado, náo disse que a fronteira interior que re- 
cl&m&va era uma linha qnalquer parallelaao Amazonas: determinou-a dizendo que 
é « a linha > que partindo da nascento principal do brago principal do Aragnary, 
continúa para oeste, parallelamente á margem do Amazonas... Esta linba deve 
pois ser ftagida em toda a sua largura na egual distancia que separa a nascente 
do Araguary do ponto correspondente a essa nascente sobre a margem esquerda do 
Amazonas. Esse ponto ó incontestavclmcnte o que se acha sob o meridiano da nas- 
cente, a náo ser assim, si se pudesse tomar arbitrariamente um ponto qu&lqner da 
margem, náo se teria determinado a linha e náo se haveria escripto <a linha », 
mas sim « uma linha ». 

A nota do Embaixador falla de uma correcgáo concernente ao tragado da solugáo 
intermediaria. Effectivamente sobrc a carta n. 2, annexa á Resposta do Governo 
Francez, os nossos Juizes teráo sido sorprehendidos de ver a linha fluvial do 
Araguary indica^a como solutfo inurmediaria, ao pas3o que a simples Ieitura do 


Compromiaso mostra que esse rlo repregonta a pretencáo maxima da Franpx do lado 
da embocadura do Amazoaas e que uáo autoriza soIuq&o iatermediaria sinüo para o 
llmite chamado interior, no hinterland , & oeste da nascente do rio designado no 
art. 8 do Tratado de Utrocht (art. 2° do Compromisso). Espero pois que a oxtra- 
ordlnaria indicacáo do Araguary como linha de soIuqSo intermedlaria nSo flgurará 
mais sohre a carta modiflcada entregue ultimamente ao Conselho Federal. 

Resulta claramente da nota da Embaixada de Franga: 

1. * Que as solicitaooes e as condusoes formuladas em nome da Franga e submet- 
tid&s ao Arbitro no ultimo dia do prazo em que podiam ser dcpositadas,— isto ó, em 
6 de dezembro de 1899, foráo julgadas e condemuadas pelo Embaixador o pelo 
proprio Governo Frincez no que se refere & linha interior. 

2. ° Que a solicitagáo de uma nova linha interior nao fora apresentada senáo 
em 27 de julho de 1900, quasi oito mezes depois de expirado o prazo legal. 

3. ° Que desde entáo as unicas linhas interiores que poderiam ser tomadas em 
consider&qáo pelo Tribunal Arbitral seriam a do parallelo de 2° 24’ de latitude 
Norte, desde o Oyapoc ató i fronteira Hollandeza, linha reivindicada pelo Brazil, e 
a da soluqáo intermediaria antorizada no art. 2® do Compromisso, isto ó, a linha do 
dioortium aquarum que fórma o limite septentrional da bacia do Amazonas, sobre 
os montes de Tumucumaque, desde a nascente do Oyapoc, Japoc ou Vicente 
Pingon dos Tratados de 1700 e 1713, até ao ponto de encontro com a Guyana 
Hollandeza. 

Entretanto assim como o Brazii, para náo suscit&r um incidente que teria 
feito demorar a soluqáo do principal da questáo e seguro em seu direito, náo pro- 
testou no mez de dezembro ultimo contraas violagoes do compromisso reconhecidas 
e desapprovadas hoje pelo Governo Francez, assumo ainda agora, por deferencia 
paracom o Arbitro e a Franqa, a responsabilidade de náo pedir ao Tribunal que 
ponha de lado, como tendo sido tardiamente apresentala, a nova deflniqáo da linha 
interiorda pretengáo Franceza. 

Sáo táo claramente firmados p9los documentos decisivo3 apresentados ao debate 
os direitos (lo Br&zil á parte da bicia do Amazonas que essa linha atravessa, assim 
como ao territorio comprehendido entre o Araguary e o Oyapoc, que nada tomos 
que receiar do exame das novas solicitaQóes do Governo Francez e aguardamos com 
a maior conflanga em nossa causa e na alta imparcialidade dos nossos Juizes a de- 
cisáo arbitral que porá fin&lmente um termo a e¿te longo litigio. 

Tenho a honra de reuovar a Vossa Excellencia bem como ao Conselho Federal 
as segurangas d& minha mais alta consideraoáo. 

A Sua Excellencia 

0 Senhor E. Brenner 

Vice-Presidente da Confederagáo Suissa, Encarrogado da Repartiqáo Politica 
Federal 


Rio Brajsco. 





N.8 


Nota da MissBo Especial do Brasil cm Bcma ao Conselho Federal Suisso 

Mission Spéciale du Brésil en Suisse. Berne, le 20 Octobre 1900. 

Monsieur le Président — J’ai l’honneur d’accuser róception de la note de Votre 
Excellence en date d’hier, ainsi que de deux exemplaires des cartes envoyées au 
Département Politique Fódéral par l’Ambassadeur de France, le 27 Juillet dernier. 

L& note de l’Ambassadeur ne fait mention que de l’envoi <Tunc « Carte rectifl- 
cative> de celle annexée sous le N. 2 á la Réplique Francaise, mais un extrait 
d’une Carte du Brésil, parue sous mon nora en 1895, se trouve colló au canton 
gauche supérieur du document annoncé, de sorte que, en réalité, la Partie deman- 
deresse dans cette affaire a introduit dans le procés, aprés le délai légal, deux 
piéces nouvelles, á Shvoir: 

1. ° «Carte rectificative de la Carte N. 2» avec un tracó de la limite mari-' 
time et intérieure qu’on prótend conforme au Traité d’Utrecht et au Traité d’Arbi- 
trage du 10 Avril 1897». 

2. ° «Extrait de la Carte des Etats Unis du Brésil publiée en 1895 sons la 
direction de Mr. le Bsron de Rio Branco » . 

Sans vouloir insister sur l’incorrectioo manifeste que constitue la production 
de ce demier document versé au procés dans le but de faire croire que le tracó du 
cours de l’Araguary qn’on y voit est pius exact que celui que j’ai présentó dans les 
deux cartes annexées au Tome l er du l w Mémoire du Brésil, de 1899, je tiena á faire 
remarquer: 

Que n’ayant jamais exploré moi méme l’Araguary ni les riviéres du territoire 
contesté, les inexactitudes de la carte de 1895 ne sauraient nullement invalider les 
données exactes fournies par les offlciers et les ingénieurs bré3i!iens qui ont íait en 
1896 l’exploration du Haut Araguary et de ses aifluents, parmi lesquels le Mapary. 

Que cette édition de Í895, d’une carte que j’avais préparée gracieusement 
plusieurs années auparavant, a óté publiée á mon insu, alors que je me trouvais 
en mission á Washington. 

Enfln que les éditeurs y ont introduit comme sur d’autres éditions antórieures, 
dans lesquelles mon nom figure indúment, des changements queje n’avais pas 
autorisés. 

Je me borne á ces remarques, et je n’ai pas á m’occuper plus longuement 
d’une piéce sans valeur, introduite dans le dossier contrairement aux régles les 
plus ólémentaires dela procódure. 

Quant á la « Carte rectiflcative » frongaise, elle n’est qu* un calque simplifló 
de la plus grande partie de la « Cartc de la Région Guyanaise » annexóe au Tome T 
de notre l er Mémoire, sauf ces différences. 

1 .*° On y a attribué á l’Angleterre tout le territoire qu’elle réclamait du 
Brésil dans le bassin du Rio Branco, question qni, heureusement, paraít bien prés 
d’étre réglée d’une faqon satisfaisante pour Ies deux pavs aprés une discussion trés 
courtoise et trés amicale comraencée en 1897 ; 
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2. ° Oü y a sopprimé lee montagnes íi l’Ouest do l’emboiichure de l’Oyapoc ou 
Vincent Pingon ; 

3. ° On y a procódé á des remanioments de pure fantaisie dans la région orien- 
Ule, depais le bassin de l’Aragoary, jusqu' h colui de l’Oyapoc, surtout dans 
celui de l’Araguary. II est facile do vórifler les modiflcations opúróes en ajou- 
tant I’une h, í’autre la nouvelle carte francaise et celle précitée, de la Région 
Guyanaise, dans notre l er Móraoire, et en les examinant contre la lumiéro. La 
France, du resto, a avoué dans sa Répliquo qu’elle ne connaissait pas la région du 
Haut Araguary et de sos aflluents (2 nd Mémoire franqais, page 387), et je ne sache 
pas que des explorations y aient été faites depuis le 6 décembre 1899. 

D'ailleursparmi les explorateurs fran?ais modcmes, citésdans la «Carte re- 
ctiflcative » il en est qui ont présenté des tracés inexácts, mémo pour le littoral 
entre le Cap d’Orange et l'Araguary, cn sorte que sur les cartes récente3 de la 
Guyane, publiées par des Fran?ais (Cartes do Coudreau) ; Carte de ia Société de 
Géographie de Paris ; Carte de A. Barrelier, du Ministére des Colonies, publiée 
cette année méme et annexée ii une Notico sur la Guyane Fraaoaise), outre des 
^erreurs dans les Iatitudes, ils y a des écarts qui sont parfois dí^O minutes en lon- 
gitude entre le tracé qu’elles donnent des cótes et celui qu’ on voit sur la Carte, 
celle-ci exacte, publiée par le Service des Instructions du Ministére dela Marine 
de France, que ces auteurs ne se donnent méme plus la peine de conBulter. 

Je constate que sur Ja « Carte rectificative», la limite intérieure réclamée par 
la France représente, en eíTet, uno nonxélU dema>ule. La réclamation du G Dé- 
cembre 1899 portait sur une ligno intérieure qui, au mépris du Traité d’Arbitrage, 
commenqait á la chute Pancada , ou Mangubos, dans le Bas Araguary (Carte n. 2, 
dans la Réponse franqaise); la ligne réclamée le 27 Juillet 1900 prend comme point 
de dópart la source svpposée d’un ruisseau qui parait étre l’Uruaitu, afllQent de 
l’ítaty, lequel so jette dans le Mapary. La nouvello ligne intérieure frangaise ne 
commence donc plus á une chvte, mais bien á une source , ce qui est plus conforme 
au Traité, seulement ce n’est pas comme 51 est déclaré dans ce Compromis (Art. 2), 
« la source principale du bros principal de l’Aragoary », car le Mapary n’est qu’ 
un tributaire de l’Araguary : nous l’avons alTirmésur la foi de nos explorateurs 
et, á leurs travaux, exécutOs trés consciencieusement, la Partie adverse ne peut en 
opposer d’autres explorateurs fiangais. 

La nouvelle limite intérieure réclamée par la France le 27 Juillet dernier á 
l’Ouest de la source supposéo delTruaitú, se trouve étre, á quelques kilométres 
pres, la méme ligne intórieure tracjo,— « par liypothése »— quo le Gouvernement 
Frangais n’admettait p'S, — sur la Carte n. 1 annexée á sa Réplique du 6 Dó- 
cembre 1899, cü cette limite commence á la vraic source du bras principal de 
l'Araguary. 

La demande a, donc, été ingénieusement ótablic, maintenant, de fagon á pou- 
voir servir, solt que le point de départ de la parallóle fútla vraie oula faussc 
source de l’Araguary, située3 cependant á une grande distance l’une do l’autre 
d’aprés notre Carte et d’apréa la « Carte rectiflcative.» 

La note de l'Ambassadeur m'avait íait croire que l’étrange tracé dela solution 
intsrmédiairc sur la Carte n. 2, aurait étó corrigé sur ia nouvelle, mais á mon 
grand regret, je vois que, malgré les ciauses si claires il’un Compromis qui ne con- 
tient que quelques articles et que nos juges auront trós sérieusement étudié et 
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méditó depuis plus de deux aos, on a maintenu sur la « Carte rectiflcative » quo 
le thahceg de l'Araguary fait partie do la solution intermédiaire, cependant au- 
torisée pour la limitc intérieure seulement (art. 2 du Comprorais). La ligne do 
solution intermédiairo consentie par lesdeux pirties contractantes coramence á la 
source principale de la riviéro adoptée comme étmt le Japoc ou Vincent Pincon 
(Art. 2) : elle va vers l’Ouest«jusqu’ á la frontiére hollandaise », et n’est autre 
que la ligne de partago des eaux du bassin des Amazones... constitué dans sa prcs- 
que totalitó par la ligne de faite des monts Tumttc Hamac > (Art. 2). 

Cependant, on l’a fait commencer, sur la « Carte rectiflée », non á la souree 
d’tmfe riviére quelconque et suivant toujours vers l’Ouest les monts de Tumucuma- 
que, mais au confluent dc l'Araguary, dans TAmazone méme, et suivant lethahveg 
do l’Araguary. 

Ceci se passe de commentaires. 

Nosjugesapprécieront les deux nouvelles piéces versées au procés par Ia 
partie demanderesse. 

J’ai l’honneur de renouvcler, Monsieur le Président, i\ Votre Excellence, et au 
Conseil Fédéral, les assurances de raa plus haute considération. 

A Son Excellence 

MoDBieur Walther Hauser. 

Président de la Confédération Suisse. 


& & & 


Rio Braxco. 


Traduccño 


Mlssáo Especial do Brazil na Suissa. Berna, 20 d». outubro de 1900. 

Senhor Preaidente — Tenho a honra de accusar o recebiraen to da nota de 
Vossa Excellencia com data de hontem, assim corao de dous exemplares das cartas 
enviadas á Repartioáo Politica Federal pelo Embaixador de Franqa, era 27 de julho 
ultimo. 

A nota do Embaixador náo menciona senáo a remessa de uma «carta recti- 
ficativa» da annexa sob n. 2, á Replica Franceza, entretanto acha-se collado 
no angulo esquerdo superior do docuraento annunciado, um extracto de uma carta 
do Brazil publicada com o meu nome em 1895, de raodo que, na realidade, a 
parte solicitante nesta questáo introduziu no processo, depois do prazo Iegal, dous 
documentos novos, asaber: 

1. ° «Carta rectiflcativa da carta n. 2, com um tracado dolimite maritimo 
e interior que pretendem ser conforrae com o Tratado de Utrecht e com o Tratado 
de Arbitramento de 10 de abril de 1897.» 

2. ° « Extracto da Carta dos Estados Unidosdo Brazil publicada cra 1895 sob 
a direcqáo do Sr. Baráo do Rio Branco.» 

Sem insistir na incorrecqáo manifesta que constitue a apresentaqáo deste ul- 
timo documento ajuntado ao processo com o fim de fazer acreditar quc o tra?ado 



do curoo do Aragu&ry qae nelle se vé é mals exacto do que o exhibido naa duag 
cartas annexas ao Tomo I da 1* Memoria do Brazil, de 1899, tenho a observar: 

Qne nnnca tendo explorado por mim mesmo o Araguary, nen?. os rios do ter- 
ritorio oontectado, as inexactiddes da carta de 1895 de modo algum poderiam in- 
validar os dados exactos fornecidos pelo3 offlciaea e engenheiros 'orazileiros qne 
flteram em 1896 a expioracáo do Alto Araguary e dos seus affluentes, entre os 
quaes o Mapary. 

Que essa edifOo dt 1895 de uma carta que eu tinha preparado graciosamente 
muitos annos ante3, fftra publicada, sem que o soube9se, quando me achava em 
missáo em Washington. 

Finalmente que os editores nella introduziram assim como em outras ediqOes 
auteriores nas quaes indeyidamente flgura meu nome, alteraqóes que eu náo havia 
autorisado. 

Limito-me a estes reparos e nio tenho que me occupar mais largameute com 
um documento sem valor, ajuntado aos autos em contrario ás regras mais elemen- 
tares do processo. 

Quanto á < carta rectiflcativa > franceza, náo ó mais que uma cópia simpli- 
flcada da maior parte da «Carta da Regiáo Guyaneuse > annexa ao Tomo I da 
nossa l a Memoria, salvo estas differenqas : 

1. ° Nella se attribueá Inglaterra todo o territorio que reclamava do Brazil 
na bacia do Rio Branco, questáo que, felizmente está muito proximo de ser regu- 
lada de um modo satisfactorio para os dous paizes apoz uma discussáo muito cortez 
e muito amigavel comeqada em 1897; 

2. ° Supprimiram-se as montanhas a oeste da embocadura do Oyapoc ou Vi- 
cente Pinoon; 

3. ° Fizeram-se modificacóes de pura fantasia ua regiáo oriental, desde a bacia 
do Araguary á do Oyapoc, priucipalmente na do Araguary. E’ facil veriflcar as 
modiflcacoes operadas superpondo uma á outra a nova carta fraoceza e a preci- 
tada da Regiáo Guyaneuse, da nossa 1» memoria, e examinando-as contra a luz. 
Demais a Franqa declarou em sua Replica que náo couhecia a regiáo do Alto Ara- 
guary e dos seus affluentes (2» Memoria Franceza, pag. 387) e náo me consta que 
alli tenham-se íeito exploracSes posteriormente a 6 de dezembrode 1899. Alóm de 
que ha, eutre os exploradores francezea modernos, cicados na <carta rectiflcativa > 
alguns que apresentaram tragados inexactos, mesmo para o littoral entre o cabo de 
Orange e o Aragnary, de sorte que nas cartas receutes da Guyana, publicadas, por 
francezes (cartas de Coudreau ; Carta da Sociedade de Geographia de Pariz; carta 
de A. Barrelier, do Ministerio das Colonias, publicada este anDo o annexa & uma 
Noticia sobre a Guyana Franceza), além dos erros nas latitudes, ha desvios que sáo 
as vezes de 20 minutos n&s longitudea entre o traqado que dáo daa costas e o 
que se vé na carta, esta exacta, publicada pelo Serviqo das InstruccOes do Minis- 
terio da Marinha de Fran$a, que aquelles antores náo tiveram siqner o incommodo 
de consultar. 

■Veriflqnei na <carta rectiflcativa * que o limite interior , reclamado pela 
Frauoa, representa offectivamente uma nova pretengSo. A reclamaqáo de 6 de dez- 
embro de 1899 incidia em uma linha interior que, & despeito do Tratado de Arbi- 
tramento, comeqava no saho Pancada ou Mangubos, no Baixo Aragnary (Carta 
n. 2, da Resposta Franceza); a linha reclamada em 27 de julho de 1900 toma para 


ponto de p&rtida a ncueente svpposta do um arroio que parece ser o Uruaitú, 
affluente do Itaty, o qual desagaa no Mapary. A nova linha interior Franceza náo 
comega, pois, mais em um salto mas sim em uma nascente, o que é mais conforme 
com o Tratado, somente náo ó, como cstá declarado nesse Compromisso (art. 2), 
«a nasoente principal do brago principal do Araguary », pois que o Mapary é 
apenas um tributario do Araguary: temol-o aflírmado pelo testemunho de nossos 
exploradores e, aos seus trabalhos muito conscienciosamente executados, náo póde a 
Parte Adversa oppor os de outros exploradores Francezes. 

0 novo limite interior reclamado pela Franga era 27 de julho ultimo a oeste 
da nascente supposta do Uruaitú, mostra ser, com differenca de alguns kilometros, 
a me8ma linha interior traqada — por hypothese — que o Governo Francez náo 
admittia —, na carta n. 1, annexa á sua Replica de 6 de dezembro de 1899, na 
qual esse limite comega na vcrdadeira nascente do braco principal do Araguary. A 
pretencáo, pois, foi engenhosamente feita agora, de modo que possa servir, quer o 
ponto de partida do paralleio seja a verdadeira ou a falsa nascente do Araguary, 
situadas todavia a uma grande distancia uma da outra, conforme a nossa carta e 
conforme a «cartarectiflcativa». 

A nota do Embaixador me fez crer que o estranho tracado da solufdo inter - 
mediaria na carta n.2, fora corrigido na nova, raascomgrande pezar meu.vejo que, 
náo obstante as clausulas táo claras de um Compromisso que poucos artigos con- 
tém e que os nossos juizes teráo mui sériameote estudadoe meditado ha mais de 
dous annos — manteve-se na « carta rectificativa », que o thalweg do Araguary 
faz parte da solug&o intermediaria, autorisada, entret&nto, somente para o limite 
interior (art. 2 do Compromisso). A linha de solugáo intermediaria concordada 
entre as duas Partes Contractantes comega na nascentc principal do rio adoptado 
como sendo o Japoc ou Vicente Pingon ( art. 2): ella vae para Oeste « ató a fron- 
teira Hollandeza > e náo é mais que & linha da divisáo d&s aguas da bacia do Ama- 
zon&s... constituida em sua quasi totalid&de pela linha de fastigio dos montes 
Tumuc Humac >(art .2).Eutretanto fizeram-na a comegar, na «cartarectificativa», 
náo ua nascente de um rio qualquer e seguindo sempre para oeste os montes Tamu- 
cum&que, mas no confluente do Araguary , uo proprio Amazonas e seguindo o thal- 
weg do Araguary. 

Isto dispensa commentarios. 

Os nossos Juizes apreciaráo os dous novos documentos ajuntados ao processo 
pela parte requerente. 

Tenho a honra de renovar, Senhor Presidente, a Vossa Excellencia, e ao Con- 
selho Federal, as segurangas da minha mais alta consideragáo. 

A Sna Excellencia 

0 Sr. Walther Hauser, 

Presidente da Confederagáo Suissa. 

& & & 


Rio Branco 



BOLIVIA 


Df®arc<p ia frrateira entre os rios Javary o Mafleira. OprtiMe ie 
protocollo p estabele^a as respectivas iastrocgoes 

N. 9 

Nota da Lcga?Jo Bolioiana ao Govemo Braxileiro 

Legaeion de Bolivia— Petropolis, 4 Diciembre 1900 — N. 59. 

Seííor Ministro: Cuando el a¿io pasado firmamos el Protocolo de 30 de Octubre 
quedó convenido en el articulo 2° que hecha la verificacion de la naciente del Yavari, 
procederiala Comision Mixtaá la demarcacion de la frontera, desde la latitud veri- 
flcada hasta Ia de 10° 20’ Sud, en donde comienza el Rio Madera, de conforraidad a 
las iostrucciones que los dos Gobiernos havian de establecer. 

Posteriormente V. E. resistiose á flrmar el Protocolo de instrucciones, alegando 
que requeria tiempo y estudio; y el infrascrito se vió en el caso de aceptar el 
Protocolo de 1 de agosto, en cuyo articulo 5° se estableció de nuevo que las 
instrucciones para la demarcacion se formularian oportunamente. 

Tuve ya el honor de instar «á V. E. para llegar á un acuerdo acerca de las 
referidas instrucciones; y hoy, que se halla en visperas de partir el personal de 
ambas comisiones, me permito insistir en la necesidad de proceder al Protocolo de 
Instrucciones, invitando a V. E. a concluirlo ya que desde agosto de 1899, ha 
habido sobrado tiempo para estudiar, meditar y resolver la materia, de por si 
sencilla. 

Como enel Protocolo último queió e3tablecido que la Comision Mixta, espe- 
raria en Tabatinga ó Manaos aquellas instrucciones, ha Ilegado el caso de formu- 
larlas. Asi aprovecharémos las indicaciones de los gefe3 de las comisiones y el 
trabajo se simpliflcará. 

No alcanzo á comprender que objeto tenga el retardar por tanto tiempo ese 
acto, ni que ventaja se alcance con obligar á la Comision á esperar en Tabatinga ó 
Manaos instrucciones que puede llevar consigo; y ésto es tanto mas evidente, 
cuanto que habiendose ya prorrogado por mes y medio la epoca fljada para la 
reunion de los Coraisarios, hay tiempo para acordarlas. 

Mi Gobierno anhela concluir este trabajo de la demarcacion; y desea, como es 
natural, que, verificada la posicion de la naciente del Yavari, se efectue enseguida 
la demarcacion de la linsa Yavari-Madera. Procediendo asi, se evitará una 
segunda espedicion, se ahorraran fuertes gastos, y se gañará un tiempo precloso’ 
con ventaja hasta para Ia salud del personal de las Comisiones. 

No veo que haya ventaja en postergar la demarcacion dejandola para que se 
efectueen otrasegnnda espedicion. Ni álosEE. UU. del Brasil, ni á Bolivia 
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puede aerles indlferente la perdída de tiempo y ol fuerto pasto qne foríosamente 
resultará de la postergacion, y por eso mi Gobierno cree conveniente y razonable 
qne la Coraiaion que v& a veriflcar la naciente, compuesta de un personal cornpe- 
tenti8lmo ó integro, proceda sin mas demora, aprovechando Ios elementos (canoas» 
remcros, escolta etc.) de que yadispono,— y que más tarde seria necosario volver 
• á reunir con raucho trabajo y fnertes gastos,—a demarcar Ia lineade frontera, 
siqueira hasta ei puntoqae ellalo juzgue preciso para evitar el trabajo de una 
segund.i espedicion, a tan lejanos puntos. 

Con óatecriterio, mo permito volver á rogar a V. E. para que, sin más dilacion, 
procedamos al Protocolo de instrucciones & fln de que los Comisarios lo Uoveu 
consigo ó por lo menos lo reciban en el Pará. 

Con sentimieDtos de altaconsideración, tengo el honor <Je suscribirmo de V. E. 
atento seguro servidor. 


L. Salinas Vbg v. 

* 

Al Ezmo. Sor. 

Dr. Olyntho de Mngalbáes, 

Ministro de Relaciones Exteriores, 

Rio. 


N.10 

Nota da LegafSo Bolitianá ao Gnerno Brazileiro 

Legacion de Bolivia—Petropolis, diciembre 1900 — N. 01. (Recebido a 
22 — 12 — 1900.) 

Señor Ministro — Con referencia á la insinuacion verbai de V. E. en nnestra 
conferencia del sabado ultimo acerca de la conveoiencia de aplazar la conclnsion 
del Protocolo de Iostrucciones, me es sensible comunicar á V. E. que no rae es 
posible asentir á ella. 

Mi Gobierno insiste en la ncccsidad de coacluir la demarcacion, dando cumpli- 
miento & lo pactado en 30 de octubre del aiio pasado. 

Cree el Gobierno de Bolivia que procedendo á la demarcacion, se disiparán 
dudas y cesará de producirse esa agitacion, que solo nace de un error deconcepto, 
que el Gobierno de los Estados Unidos del Brasil tradaciendo en el Protocolo su 
pensamiento y propositos corregirá. 

Cabe aqui recordar a V. E. que al presentar ei infrascrito sus credenciales, 
manifestó qne el objeto esencial de su mision, era el de < dar termino » á las opera- 
ciones.de deraarcacion, que debieran concluirse hace ya un cuarto de siglo. 

E1 Gobiomodel General PanJo, seesfuerza en acabar toda 3 las cuestiones de 
limites, y tiene especial empeño en elevar á cabo la demarcacion con ios Esta>lo3 
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Unidoa del Brasil, convenoldo oomo está de que todaa las diflcultades qne desde hace 
oinoo aflos vienen produciendoso, tienen por causa única ol retardo de aquelia 
operacion. 

Por otra parte, mi Gobierno no halla razon atendibie para dejar sin efecto lo 
pactado al respecto. 

E1 Protocolo de Instruociones. es de mera ejecucion, ya que solo es comple - 
mentario de los de 30 de octubre de 1899, y 1* de agosto de 1900 ; y on ese sentido 
no tiene que ser sometido al Congreso. Esta doctrina ha sido siempre sostenida 
por la Cancilleria del Brasil, y V. E. misrao la ha puesto en practica, tratandose 
de los Protocolos citados. 

E1 hecho mismo de haber retardado la conclusion de ese Protocolo hasta hoy, 
muestra que V. E. nunca creyó que él necesitaba de la sancion legisiativa. 

Parece esta, oportuna ocasion para hacer constar, que en inesperado caso de 
rechazo del Protocolo de Instrucciones, seria impossible la ejecucion del Tratado 
de 1867, que por eso mismo caeria, debiendo-se entonces establecerse los limites 
entre el Brasil y Bolivia poi^el estudio de sus titulos y en ultimo resultado por el 
arbitrage, conforme á lo prescrito por la misma Constitucion del Brasil. 

Quizás entonces, le fuese dado á Bolivia recuperar los territorios tanto sobre el 
rio Paraguay, como al Norte, hasta cerca del paralelo 6° de la latitud Sud, que 
pertenecieron á la Corona de Castilla, de la cual Bolivia diriva sus derechos! 

Creo sinembargo, que ese extremo no hade llegar y que la sabiduria del Go- 
biemo de V. E., ayudada por el espiritu tan recto corao sagaz de V. E., recono- 
cerá Ia conveniencia y justicia con que mi Gobierno procede. al insistir en la con- 
clusion del Protocolo de Instrucciones ; insistencia que es precisamente una muestra 
de cortez deferencia al Gobierno de V. E. ya que conforme al articulo 3° del Pro- 
tocolo de 30 de Octubre, la Comision Boliviana está autorizada para proceder por si 
sola á la demarcacion definitiva, en el caso de no estar babilitada laBrasilera. 

Debo, en consecuencia, declarar á V. E. que no flrmandose el Protocolo de 
lnstracciones, la Comision Boliviana, procederá á la demarcacion,scgun las instruc* 
ciones adyuactas que son bien sencillas, en cumplimiento del articnlo 3° del Pro- 
tocolo de 30 de Octubre de 1899. 

Con sentimientos de alta consideracion, soy de V. Ex. 


A1 Exmo. Sñr. 

Dr. Olyntho de Magalháes 
Ministro de Relaciones Exteriores, 


atento, seguro servidor 

L.^alinas Veqa. 

«Ñ >- S,í»- 


Rio. 
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Anuexo & xiota preoedonto 

Instrucciones para la demarcacion de la frontera Yavari-Ma>lora, á ([uo deberá 
sugetar sus procedimientos la Comision Bollviana. 

I 

Llegada la Comision á la nacieoto del Yavari determinará su posicion geográ- 
flca, conforme á las estipulaciones contenidas en los Protocolos de 30 de octubre de 
1899 y I°do agosto de 1900, señalandola segun lo establecido en el articulo 3° de 
este último Protocolo. 

II 

En el caso inesperado de hallarse en desacuerdo con la Comision Brazilera 
acerca de dicha posiciou, observará lo establecido en el articulo 3° citado, y pro- 
cederá á fljar la posicion que ella crea verdadera, señalandola con uu marco dura- 
dero, visible y de las condiciones que ella jozgue mas apropiadas. 

III 

Para el caso previsto en el numero anterior, la Comision Boliviana debe tener 
en cuenta que la divergencia de opiniones ó deferencia de calculos será salvada por 
un acuerdo especial de ambos Gobiernos, ó en ultimo resultado, por una Comision 
Dirimidora; para cuyo efecto el Gobierno de Bolivia tiene ya insinuado la designa- 
cion de la Real Sociedad de Geografia de Londres, ó de el Institnto Geográfico de 
Berlin óde otra asociacion cieutifica europea, analoga á las anteriores. 

IV 

Verificada y señalada la naciente, ya sea de acuerdo, ya sea por si sola, la 
Comision Boliviana procederá sola á ia demarc&cion haciendo uso de la facultad 
contenida en el articulo 3° del Protocolo de 30 de Octubre, ó en union ds la Brazi- 
lera si ésta estuviére habilitada con las instrucciones de su Gobierno. 


V 


Ya sea que la Comision Boliviana proceda por si sola, ó en union de la Brazi- 
lera, observará las reglas siguientes, procurando en cuanto le sea posible uniflcar 
sns procedimientos á los de ósta. 

1. °— Calculará la linea geodesica que corre ontre la naciente del Yavari y la 
conflnencia del Beni con el Mamoré, en la latitud 10 s 20’ Su<l; de acuerdo con lo 
que establece el articulo 4° del Protocolo de 1° de agosto. 

2. °— Bajaráde la naciente siguiendo la linea geodesica si íuere poeible, ó en 
caso contrario por donde pndiere, calcifiando las coordenadas geográflcas—longitud 
y latitud, de 10 em 10 minutos de longitnd ; marcará la linea geodesica en el ter- 


reno con hitos de madera en los que se inscribirá ^— ‘ en la cara qne raire a 

^1901 

EE TlTl R 

Bolivia, y j^~- __ en la que mire al lado del Brasil. 

1901 

Estos hitos ó marcos seran colocados de 50 en 50 kilometros. 
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3. * — Sigoi&cdo la ÜQM geodesica se hará una picada quo la ropresente on el 
terreno, deade la naclente y que tooga siqoiera dos metros de ancho en uoa eston- 
sion de 2 kllometros. 

Mas adelante donde sea posiblo, do trecho en trecho, se hará la misma picada, on 
estenaionee qne no bajen de 100 metros.'siguiendo la direccion de la linea geodesica. 

4. # —Eq los parajes de los marcos ó hitos so hará una roza ó limpia, de una 
eetension de 10 metroa coadrados. 

5. # —Kntre los marcos se hará siempre que fuese posible, seüales, aprove- 
chando los accidontes del terreno, los arboles, etc., indicando el paso de la linea 
goodesica ó sea de frontera, ó la distancia por donde vá ésta. 

VI 

La Comision determinará los pontos, en que la linea geodesica, oorte los rios 
principales, y espocialmente la intercesion con el Yuruá, el Mu, Gregorio, Tara- 
huacú, Embira Yatoarana, Purús, Yacú, Acre, Hiurunom, Ituxi, Rurieth, Capua- 
riqui, Abuná y Negro. 

Lo 8 marcos qne señalen esa intercesion se colocarán en ambas orillas de los 
rios; teniendo en caenta las crecientes; y si la barranca lo permitiese, se seña- 
lará tambien en ella, de modo visible y durable, la dicha intercesion. 

Se hará ademas á cada margen del rio una picada de 100 metros, en el sentido 
de la linea geodesica. 

VII 

La Comision tendrá en cuenta que aun cuando por inconvenientes del terreno, 
el marco del Madera fué colocado en la lalitud 10° 21’ 13”,65 Sud, la verdadera 
latitud de ese marco, es 10* 20’, segun consta de docuraentos. Esta última latitud 
servirá de base para el cilculo de la linea geodesica. 

VIII 

En el caso de proceder á la demarcacion de acuerdo con la Comision Brazilera, 
la Comision podrá dividirse en secciones, debiendo éstas componerse de miembros 
de ambas Comisiones. 

IX 

LaComision Boliviana procediendo sola, hará sus trabajos contiQuadamente, 
hasta concluirlos, pudiendo tomar el descanso necesario, una ves que haya Ue- 
gado al Acre. 

Procediendo en union con Ia Comision Brazilera procurará que los trabajos no 
se interrumpan, sinó cuando se hubiere Ilegado al Purús, ó si fuere posible al 
mismo Acre. 

X 

La Comision Boliviana anotará las deferencias que encuentre, ontre la opera- 
cion que practique, y las realisadas on 1874, por la Comision Blas-Teffé, y en 1895 
por el Capitan-Teniente Cunha Gomez. 

Anotará igualmente las deferencias en Ia demarcacion quc practique, con el. 
resultado de las operaciones anteriores 1895-1898. 
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XI 

Efectuuido la demarcacion cod la Comlsion Brazilera, la Boliviana comparará 
con aqnella diarlamente, si posible fuere, y en caao contrario con la mayor fre- 
cuencia, la marcba de los cronometros, cambiando el resnltado de sos observaciones 
y trabajos. 

En ó3te caso. de antemano, y sentando acta,acordarán el itinerario, trabajos y 
operaciones qae deba practicar-se. 

Petropolis, 20 Diciembre 1900. 

Es conformo 

Fedeiuco RÜck L'ribürü, 

Secretirio de la Legacioa. 


N. 11 

Nota do Goterni Brazilciro ú Lcga^io Boliviana 

Riode Janeiro, Ministerio das Relafóes Exteriores, 2 de janeiro de 1901. 

Respondo ás duas notas datadas de dezembro ultirao, sob ns. 59 e 61, pelas 
quaes o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraoidinario e Ministro Plenipo- 
tenciario da Bolivia, refere-se ás instrncQóes relativas á demarcacáo da linha de 
limites entre os rios Madeira e Javary. 

Em conferencia, qne tive no sabbado, 15 daquelle mez, coube-me a bonra de 
expür ao Sr. Mioistro os motivos que o Sr. Presidente da Republica e eu temos 
para julgar inopportuno o momento para se tratar daquelle assumpto. 0 Sr. Dr. 
Salinas, porém, insiste no desejo de concluir a demarcaoáo, que náo póde ser feita 
ante8 da explora$áo preliminar da verdadeira nascente do bra?o principal do rio Ja- 
vary, e pondo de parte as razSes altamente respeitaveis lembradas pelo Góverno 
Federal e os estudos que báo de ser feitos pela Commissáo Mixta, que segue em 
breve para seu destino, estabelece conclusües com as quaes náo posso concordar. 

Suppoe o Sr. Salinas que, procedendo-se á demarca$áo, desappareceriam as 
duvidas existentes e cessaria por completo a agita$áo creada na regiáodo Acre. 

Náo quero discuür este pouto ; porque ostou certo de que, reflectindo bem, 
veriflcará queesta conclusáo náo é inteiramente exacta. Demarcada ou náo aqaella 
regiáo, os seus habitantes mais de uma vez teem declarado que náo se submettem 
ao dominio Boliviano e desejam constituir-se em estado indepcndente. Nisso reside 
a causa permanente das pcrturbaqües coutra as quaos teera sido inefficazes os 
csforgos empregados pelo Govorno da Bolivia. Aquasi tot&lidadc dos babitantes 
do Acre é composta de Brazileiros, na sua maior parte laboriosos e dignos de 
proteccáo do Brazil, pois alli se estabeleceram e transformaram com o seu trabalho 
e capital aquella zona, entáo desorta e inhospita, em uma vasta communháo pro- 
ductiva. Náo póde portanto escapar ao lucido espirito do Sr. Ministro que o 
Governo Federal tem razoes do sobra para interessar-se pela sorte dos seus com- 
patriotas quealli habitam. 0 que cumpre, pois, fazer náo é demarcal-a: é paciflcal a 
no interesse dos Brazileiros laboriosos e no interosse do proprio Governo Boliviano. 



Já. vé assim o Sr. Dr. Salinas Vega quo estamos om complota divergoncia 
quanto ao rosultado. 

Diz ainda a nota do Sr. Ministro o seguinte : 

« Por otra parte mi Gobierno no halla razón atendible para dojar sin etecto lo 
* pactado, al respecto. E1 Protocolo de Instrucciones es de mera ejeoucion, ya quo 
« soloescoraplementario de losde 30 de octubro de 1899 y 1° de agosto de 1900. » 

NSo posso deixar derefntar o cquivoco em que parecelaboraro Sr. Dr. Salinas 
Vega. E’certo que os Protocollos mencionados teem por objjcto principal a do- 
marcaqSo da fronteira; mas oSr. Ministro parece olvidar que o de 30 de outubro 
visa principalmente a annullaQáo do de 23 de fevereiro de 1895, restabelecendo, como 
e8tatue o tratado de 1867, a nnscente do rio Javary como ponto extremo da linha 
de fronteira. 0 Protocollo de 1 de agosto apenas cogitou da exploraqfio da referida 
naícente e deixou bem clara, no seu artigo 5°, a intencáo de reservar para mais 
tarde o accordo sobre a demarcaqáo propriamente dita, operaqáo que náo poderá 
ser feita sem que sejam convencionados os termos de um terceiro Protocollo. 

0 Sr. Dr. Salinas conclue a sua nota com a seguinte declaraqáo : 

« Debo, en consecuencia, declarar a V. E. que no flrmandose el Protocolo de 
« ln8trucciones, la Commisión Boliviana, procederá a la demarcación, según las 
« instrucciones adyunctas, que son bien sencillas, en cumplimiento del articulo 3 
« del Protocolo de 30 de octubre de 1899. * 

Protesto desde já contra essa resolucáo, e declaro que o Governo Federal se 
opporá a isao pelos meios ao seu alcance, á vista dosmotivos que passo a expór. 

Diz o art. 3° do Protocollo de 30 de outubro de 1899 : — « Si no fim de um 
anno após a assigDatura deste Protocollo, uma das partes deixar de habilitar o 8eu 
Ckimmissario para a rcferido. explora$do e coruequente donarcagOo, a outra parte 
procederdsó a este trabalho, que será considerado definitivo.» 

Na parte relativa áexploragao convencionada já está o Commissario Brazileiro 
oonvenientemente habilitado dentro do prazo estatuido. Quanto á demarcaqáo, 
poróm, ficou dependendo de accordo posterior, segundo o art. 5° do Protocollo do 
1° de agosto de 1900, que reza o seguinte : 

« A demarcaqáo entre o Javary e o Madeira será foita de conformidade com 
as instrucqóes que os dous Govemos háo de formular opportunamente. » No que 
diz respeito á demarcaqáo, flcou.portanto, sem efleito a faculdade de proceder só 
a referida operaqáo, faculdade a que se refere o art. 3° do Protocollo de 30 de 
outubro, e o Governo Boliviano náo a póde executar sem o consentimento e o 
concorso do do Brazil. E quanto á opportunidade de formular as ditas instrucqóes, 
o Governo Boliviano náo é o unico juiz e o Brazileiro náo a considera favoravel. 

Portanto, sou obrigado a determinar ao Commissario Brazileiro que, íeita a 
veriflca?áo relativa á nascente do Javary e flrmada a acta respectiva, regresse a 
Manáos, para abi receber as minhas ultimas ordens. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Dr. Salinas Vega as segu- 
ranqas da minha alta consideracáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 

& & & 


Oltntüo dk Maoalháes. 
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N. 12 

X'jta da LcgagSo BoHziana ao Gocerno Brazil:iro 

Legacion de Holivia—Petropolis, 17 Enero de 1901—N. 70 

Señor Ministro—He tenido el lionor de recebir la nota n. 1, fecha 2 del presente, 
con la que V. E. ha tenido á bien contesiar las raias ns. 59 y 61 dcl raes pas&do. 

V. E. recordando que en nuestra conferencia del dia 15 de Diciembre, me es- 
puso los raotivos por los que el Señor Presidente de 1;\ República y V. E. mismo 
juzgaban inoportuDo el momento actual, para tratar de l;i demarcacion de la fron- 
tera Yavari-Madera, insiste en su negativa para conclnir el Protocolo de Instruc- 
ciones, pactado cn Octubre del año 1890 y pendienic aun. Apova V. E. esa negativa 
en razones, que considera altamente respeiables, v racioúnando sobre los aconteci- 
mientos que se producen en el Acre, y el alcance de los protocolos firmados, entra 
á ocuparse de la declaracion que leal y legalmentc hice*& V. E. acerca do la 
resolucion de efectuar la demarcacion, en conformidad al articulo 3° del Protocolo 
de Octubre, concluyendo por negar valor á lo pactado en dicho articulo. 

V. E. me ha do permitir ocupar una vez más su atencioa, replicanlo en este 
asunto, con tanta mayor razon, cuanto que en su raciocinio parece olvidar las 
antecedentes de este negocio, llegando a desconocer la validez de un pacto que 
liga la fé de nuestros respectivos Gobiernos. 

Con pesar veo que la comunicacion de V. E. no solo es contraria al pensa- 
miento que determinó la conclusion de los protocolos de 1859 y 1900. sino tambien 
opuesta á Io que parecia acordado entre nosotros, y juzgo que me bastará recor- 
dar á V. E. hechos de los que existe constoncia, y uq raciocinio íencillo, para que 
con su habitual lealtad, é ilustrado crrerio, reconozca que la razon está de mi 
parte en éste caso. 

Soguirc de cerca la esposicion de V. E. y principiaré por afirmar quc como 
V. E. creo que la demarcacion debe ser hecha despues de la exploracion del Yavari 
y fijacion de su nacienie.Eso es lo que liai que hacor forzosameute. y yo nunca pro- 
puse ctra cosa. 

Las razones del Gobierno Fodcral, que V. E. me espuso y ame lasque con 
pesar no puedo indiinarme esia vez, si son «altamenti respctables» para mi. por 
ser la expresiondel pensamiomo del Señor Presidentede la Repúblicay de V. E., 
no Ilegan por dosgracia á raolincar mi critorio, ni son do naturaleza tal que des- 
truyan lo pactado. 

Ellas solo son apreciaciones personales y por consiguiente falibles juicios indi- 
viduales que si son respetables, no son, á mi enteader, conformes al derecbo que 
asisteá Bolivia. 

Esteril es portanto discutir esas r&zones. E1 examen de ellas nos llevaria mui 
lejos. 

Veome sin embargo arrastr.ido por V. E. á recsificar ciertos concoptos de $u 
uoia, porque el guardar siloncio sobre cllos, podria tr.vlucirse par uua adquijs- 
cencia perjudicial á mi pais. 

Ar.ncxo t 
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Los liftbitantes del Acre, Seíior Ministro, no estan en armas. Las fuerzas boli- 
vianas han rccorrido oSO territorio, ain disparar un tiro, sin hallar la raenor resis- 
tcncia; y por el contrario, han sido aralstosa y perfect&mente tratadas y aun aga- 
sajad&s. 

Sin las espediciones arraadas y preparadas on Man¿09, las fuerz.\s bolivianas 
estarian perfectamente tranquilas, ya que toda la rcjion boliviana está soraetida. 

Puede ser, como V. E. lo afirma, que la « casi totalidad do habitantes del 
Acre esté compuesta do brasileros». 

EUo nada significaante el derecho¿ Acaso no hai eu el Brazil Estados, en los 
que casi la totalid&d de sus habitantes os alemana? ¿ E1 Eslado de San Pablo mismo, 
no tiene una numerosa colonia italiana, que representa mas de uu tercio de la 
poblacion uacional ? 

¿ Y quc tione que ver éste asunto de la poblacion, permitame V. E. pregun- 
tarlo — con la demarcacion pactada y ya en via de ejecucion ? 

E1 Gobierno Federal puede, como V. E. loasegura, intcresarse por la suerto 
de sus compatriotas residontes on el Acre ; pcro no hay motivo alguno para que 
él se iuquiete ó tcma algo por ellos. 

Esos trasileros, iátan como todos los ostrangcros honrados y laboriosos que 
pisanel suelo boliviano, amplia y segurainente garantidos por las leyes bolivianas, 
y en especial por la Constitucion do Bolivia, una de las mas liberales y sábias de 
America. 

Puedo todavia asegurar a V. E. que no tengo noticia de que nacion aiguna 
haya tenido hasta hoi que reclamar á Bolivia, por el tratamiento aplicado á sus 
Dacionales; y V. E. puede estar seguro de que existiendo cualquer reclamacion 
de ese genero, seria pronta, debida y justamente atendida. 

V. E. ha creido tambien conveniento recordar que el Acre, fuó pobladoy 
trasformado por brazos y capitales brasilercs, de zonadesierta en campo productor. 
Ello me obliga una vez más á consignar aqui, que precisamente esa circunst&ncia 
hace necesaria la pronta demarcacion; y he de agregar, con la venia de V. E., que 
esos pobladores, fu(\ron al Acre, huyendo de la miseria y el hambre de su suelo 
natal, y que en ese territorio hallaron franca hospitaiidad; c&mbiaron la pobreza 
por la abundancia, y muchos de tristes proletarios se convertieron en opulentos 
industriales ó ricos negociantes. 

Cabe aqui recordar que de esa zona productora, Bolivia no ha recojido hasta 
hoy beneflcio alguno porque alli los brazileros no ilevaron elemento alguno civi- 
lizador, limitando su accion á recojer el rico producto, cuyo beneficio disfructan en 
Europa ó el Brazil. 

Hasta hace dos años toda la renta que legitimamento pertenecia á Bolivia in- 
gresó á los Tesoros del Pará y Amazonas; y despues los gastos que ocasionaron los 
procediraientos del Gobemador Raraalho consumieron más de lo percebido. 

Hoy mismo, que ese territorio está pacificado, las hostilidades que parten de 
territorio brazilero, prineipalmente de Manáos, impiden que Bolivia ojercite los 
derechos qne en virtud de su soberania le competen, y la obligan á fuertes 
gastos. 

Hechaséstas rectiñcaciones, quc las aserciones de V. E. hacian necesarias, 
entro á ocuparme del punto capital de éste asunto dequeV. E. se ha ocupado 
somera é incidentalmcnte. 
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La erploracion del Yavari ds resultado dol Tratado de 1867, y á ella vá á 
procederso como basc y antece'lento necosario para la demarcacion. 

Mimision, como lodeclaréal poner en manos del Seilor Presidentedo la Re- 
ptiblica mis crodenciales, tenia por fin escncial concluir las oporaciones de demar- 
cacion, que por iniciativa do la Cancilleria Brazilera, sa liaWian suspendido. 

De ahi quo insté dusde el priiicipio por la continuacion de cllas Uegando á 
flrmar «I Protocolo de 30 de octubre dc 1899, cn cuyo articulo 1° se dice : « EI 
Protocolo de 19 de Febrero de 1895 es sustituydo por el presonte, y de confor- 
mitlad con ésto scra hecha la dcmarencion <te la referida frontcra. > 

Ya vé V. E. quo la tiemarcacion fuó pactada; y eso cstá mas claro en cl ar- 
ticulo 2°en el quc se espresa quo esa operacion seguirá á la veriticacion de la na- 
ciente, desde la cual se procedeni á scnalar la linea de frontera: 

« Hecha la vcrificacion (dice elarticulo 2°) procederá la Comision Mixta « U 
demarcacion dcla frontera desde la Utitud verificada hasta la 10° 20’ Sad, donde 
comienza el rio Madera, de conformidad con las instrncciones que losdos Gobiernos 
han de establecer de comnn acuerdo, en protocolo substitutivo del 10 de Mayo de 18%. 

E1 Protocolo de agosto es complementario dcl d« octubrc; y nada hai en 
aquel que derrogue ó auolo lo pactado en óste. Para que el articulo 3° del 
de octubre hubiese quedado sin vaior, habria sido precizo quo expresamente lo con- 
signase el de agosto ó dispusiese algo contrario. No siendo asi, aquel csta en 
pleno vigor. 

Note y. E. que el Protocolo de agosto en su art. 3’, despuosde dar reglas para 
la verificacion de la nacicnte, consigna é<te iociso: « Si no liubiere divergencia, 
determin&da la posicion de la naciente, U Omision procederá ñ la demarcaciou con- 
forme instrucciones especiales v coraunes. > 

Firmado el Protocolo de octubre yó pedi a V. E. insistememente, no solo cl 
Bombramiento de la Comision, sinó el ucuerdo ácerca de las instrucciones. V. E., 
que se vió forzado á retardar el nombramiento de aquelia, por no existir pai'tida 
en el presupuesto segun me dijo, me offreció siempre proceder « proximamente » a 
las instrucciones. Mas tarde, me propuso V. E. para no demorar el asunto y pre- 
cis&mente en obscrvancia del articulo 3° acordar las instrucciones para la verifi- 
cacion de la naciente.dejando para mas tardelasinstruccionesparalademarcacion. 
Accedi en la inteligencia de que en un plazo breve, y antes de la partida, firma- 
riamos ese acuerdo. 

V. E. debe conservar mis cart&s particulares, del mes Julio, como yo tengo ijis 
de V. E., y al recorrerlas se convencerá de que fué co6a cODvenida ia conclusion 
del Protocolo de Instruociones antes de qae ia Comision Mixta prooediese á la explo- 
racion, y de ahi que se convino en que la Comision, las esperase en Manáos ó Taba- 
tiaga. Se procedió asi, primero, porque V. E. aun no teuia designado el personaí 
y despues porque debiendo ausentarse á Buenos Aires, creia qae le íaltaria tiempo 
para concluir ese acto, antes del 1° de Diciembre. fecha fijada para la reunion de los 
Comisarios en el Pará. 

Nada ha pues qne haga creer, que el articulo 3° del Protocolo de Octubro quedó 
anulado. A1 contrario todo demucstra que cstá en pleuo vigor, y V. E. mismo al 
ofrccerme proceder á las instrucciones en breve, asi debió enteaderlo. 

En la misma conferencia del 15 do Diciembre quc V. E. recuerda, solo alegú 
la falta de conveniencia produci la por los sucesos dcl Acre. 



Kn snma, Señor Ministro, el articulo 3° del Protocolo; de Octubre, est& en vigor, 
porgue ee& foé nuestra mente nl suscribir el de Agosto, segun consta de la corres- 
poñd|ncia cambi&da; y despues'porque no hai acto alguno que indique su anulacion. 

Toda anulacion ó derrogaoion acerca de una estipul&cion, es y debe ser expresa. 
¿ Donde consta la del articulo 3“ ? 

Dados éstos antecedentes, V. E. reconocerá, no lo dudo, la justicia con que pro- 
cedo en su aplicacion, y retirando la protesta con que termina la nota á que replico 
ee servirá Uamarme á la concluaion de las instrucciones. 

Al claro espiritu de V. E. no puede ocultarsele, que obiigar á nuestros Gobier- 
noe 1 nuevos g&stos y sacriflcios para el envio de una nueva ó segunda Comision 
demarcadora, es tanto mas inutil, cuanto que la actual que vá á subir hasta la na- 
ciente, no solo Ueva ya todos los elementos, sinó que tambien inspira toda garantia. 

Sirvase V. E. observar que tanto el Protocolo de Octubre como el de Agosto se 
refleren no solo á la veriflcacion de la posicion de la naciente, sinó tambien d la 
conseguiente demarcacion ; y que ellos se flrmaron precisamente, para que se Ilevase 
á c&bo la demarcacion de que solo es antecedente la veriflcacion de la naclente. 

No ha sido pues pactado, solo la averigoacion de la naciente, sinó tambien la 
demarcacion. A ella se refleren ambos protocolos, y la fijacion de la nacieute, es 
precisamente la inicial de las operaciones de demarcacion. 

E1 Gobierno de V. E. al cual mucho quisiera complacer el mio, no tiene derecho 
á retardar indeflnidamente la demarcacion, que es tan necesaria, ni menos puede 
obligarle á nombrar otra Comision que le impondria gastos enormes, y que es tan 
dificil por la elecion del personal. 

Sin mayores gastos, ni perdida de tiempo aprovechando elementos que lleva y 
sin mayor fatiga, la actual Comision Mixta, puede llevar á cabo la demarcacion, 
siquióra en la parte en que las dificultades son mayores. 

No pnede pues mi Gobiemo, que juzga que la demarcacion ha de aeallar las 
susceptibilidades patrioticas que de ellas nace, renunciar á esa operacion menos- 
preciando lo estatuido en un pacto solemne. 

V. E. tiene perfecto derecho, para ordenar á la Comision Brazilera, que espere 
sus instrucciones en Tabatinga ó Manáos dl subir. La Boliviana tambien esperará 
alfi, el tiempo racional, para que lleguen esas instrucciones, pero trascurrido el 
tiempo pmdencial, continuará su marcba liasta hallar la uaciente. 

lo sostengo y V. E. no puede menos de estar de acuerdo conmigo, ya que ello 
consta de nuestracorrespondencia, que á las instrucciones de demarcacion, debimos 
proceder mientras la Comision, hacia su viaje de ida ó subida, de modo que veri- 
ficada la posicion de la n&ciente, procediese sin demora á la de'marcacion. 

Esa fué ia mente qae presidió al acuerdo contenido en ambos Protocolos y á 
ella sugetará sus actos posteriores mi Gobiemo, con la conciencia de proceder, leal, 
honradamente y conforme á lo pactado. 

Con sentimientos de alta coDsideracion, soy de V. E. 

Atento, Seguro, Servidor 


A1 Exmo. Señor. 

Dr. Olyntho de Magalbáes. 
Ministro de Relaciones Exteriores. 
Jiio. 


L. Saxinas Vzga. 
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N. 13 

Xota do Govcrno Drazilciro á LcgagZo Bolioiona 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relacües Exteriores, 25 de janeiro de 1901. 

Tive a honra de receber a nota n°. 70 de 17 de janeiro, que o Sr. Dr. D. Lnis 
Salinas Vega, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Bolivia, 
serviu-se dirigir-me em resposta á minha de 2 do mesmo mez. 

Lamento que o Sr. Dr. Salinas continuo a laborar no mesmo engano em que se 
baseou para dirigir-me as notas n°\ 59 e 61, acreditmdo que eu desconhego 
« a validez de um pocto qae liga a fé de nossos re;pectivo3 Governos >. Ao contrario 
do que pensa o Sr. Ministro, o GovernoBrazileiro continúa disposto a dar execugáo 
flel aos seus compromissos; mas náo póde sujcital-os a umcriterio arbitr&rio e á in- 
terpretaqáo infundada que o Sr. Dr. Salinas deseja lhes dar. 

Ficam assim invertidas as nossas posi?Ses. 

Na minha nota anterior deixei em relévo a circumstancia de que era e é 
intenqáo do Sr. Presidente da Repablica effectuar a demarcacüo da Iiaha de fron- 
teiras. Para esse ñm foram assignado3 os Proiocollos de 30 de outubro de 1899 e 
1 de agosto de 1900. Estes actos, porúm, náo flcar.im completos, por accordo de 
ambos os Governos, que resolveram firrnar um Protocollo complementar, que ainda 
náo foi assigaado. 

Como já tive ensejo de chamar a attenqüo do Sr. Dr. Salinas Vega, o disposto no 
art. 5° do Protocollo do 1“ de agosto torna o acto da demarcaqao propriamente dita 
dependente de instrncQoes que «os dous Gojeriios hño de formular opporlnna • 
■mentey. 

Náo qaer isto dizer que o Governo Federal se rccusa a realizar aquella ope- 
racáo. O que ellc contcsta, e continúa a contestar ao Governo Boliviano, é o direito 
de execntal-a só sem o seu consentimento e sem que sojam formnladas as respe- 
ctivas instrucQÓes que devem ser especiaes e communs (art. 3°, in-fine) e cnjo 
accordo náo flcou sujeito a nenhuma restriccáo de prazo, porqae os dous Govemos 
concordaram em as formular opportunamente. 

Em favor deste pensaraento, que*é o resultado claro e po3itivo do que ficou 
combinado, existe o antecedente historico, quando tratámos da redacqao do referido 
art. 5 # do Protocollo do l 8 de agosto, em cartas particulares de 24 de junho e 7 de 
julho de 1900, o Sr. Dr. Salinas Vega pediu-me que fosse flxado o prazo de cem dias 
para a assignatura do Protocollo complementar, expedindo ag instrncqoes relativas á 
demarcaqáo. 

Náo pudc concurdar com o Sr. Ministro e verifico com prazer que procedi com 
acerto naqueUa occasiao. 

Accedeudo flualmente á redacqáo por mim proposta, o Sr. Dr. Salinas renun- 
ciava praticameute ao seu pensamento primitivode limitar o prazo dentro do qual 
deviam ser expedidas as nltimas instrucqois á Commissáo Mixta. Resulta clara- 
mente que naquelle documento só foram combinadas as condiqóes da exploraqáo da 
nascente do rio Javary. 



Slnáo houvwse nisso oonvenienoU, todas asnossw resolnQCea aeriam tonaadas 
n»ain só acto e teri&mos dlepens&do a neeessldide de prooeder isoladamente em dons 
dooumentoe já, flrmados e n’um teroélro 4 que t5o fol &ind& objeoto de estudo e que 
constitue o motlvo da preeente divergenda. 

Fioa asslm respondldo o ponto sabstanclal da nota do Sr. Ministro. 

N5o enoontrando, pols, nas suas obsorvagSes nenhum elenaento novo c&paz de 
modificar a minha opiniáo, declaro ao Sr. Ministro que mantenho em todos os 
seus termos a minha nota de 2 do corrente. 

Aproveito a opportuuldade parA relterar ao Sr. Mlnlstro as seguranqas da 
mlnha alta oonslderacflo 

Ao Sr. Dr. D. Lniz Salinas Yega 


&. & &. 


Olyntho de MagalhJLes. 


1.14 

Nota da Legafüo Boliviana ao Govemo Brazileiro 

Legacion de Bolivia — Petropolis, 3 de febrero 1901. 

Señor Ministro — Tuve el honor de recibir la nota de V. E.n. 6, de Eaero 25, 
referente á la demarcacion, en respuesta á ia mia do 17 del mismo mes. 

Considero agotado el deb&te, si biea el raclocinio de V. E. no ha Uegado & 
convencerme, persistiendo yo en sostener la legalidad y vigencia del articulo 3 C 
del Protocolo de Octubre, y por consiguiente el derecho de Boiivia para proceder 
á aquella operacion, una vez determinada la posicion geográflca de la naciente 
del Yavari. 

No habria por consiguiente ocupado mas la atencion de V. E., sl en la refe- 
rida nota no hallare declaraciones que abren camino a un acuerdo, y me hacen 
conceblr la esperanza de llegar a él, satisfaciendo asi mi constante empefio de 
evitar toda diflcultad, y marchar siempre en perfecta conformldad con V. E. 

H&llo en la comuaicacion que me ocupa «qne el Qobierno Br&silero continna 
dispuesto á dar ejecucion fiel á sus compromisos » que «era y es lntención del 
Señor Presidente de la República efectuar 1& demarcaclon >; que «lo dispuesto 
en el articulo 5° del Protocolo de 1° de agosto hace el acto de la tlemarcacion 
propiamente dicha dependiente de las instrucclones». 

Todo ósto, a mi juicio, es base para llegar á xma áolncion, porqué yo no he 
pedido ó instado á V. E. para hacer la derturcacion inmediata , sinó para proceder 
al Protocolo de Instrucciones, base necesaria para aquella oper&cion. 

Por acelerar la partida de la Comision Mlrta, aocedl á fljar en el Protocolo 
de agosto, plazo para fbrmular las instrucciones; y apelo á la lealtad bien 
conocida de V. E., para recordar que ese acto no importaba renuncia del derecho 
otorgado en el artlcülo 3° del Protocolo de Octubre, pués quedó asentado que 
proxima y oportunamente forroulariamos aqueilas. 



Abora veo por la nota que me ocupa que, para V. E. el acuerdo acerca de 
las instrucclones es cuestion solo de oportvnidad. 

. V- B. no se ha servldo aun d&rme rason alguna, qae muestre qne esa 
«oportunidad* no ba llegado, y yo por ml parte he creido, y contlnuo creyendo, 
que esa oportunidad se presenta ahora, en el momento en que las Comisiones se 
preparan para salir en busca de Ia naciente. 

La corriente de opinion hostil ¿ Bolivia y la perturbacion del Acre, no 
destruyen, como V. E. me lo signiflcó, 1& oportunidad actual, que ofrece la pro- 
xima partida de la Comision Mixta. Esas circunstancias, al cootrario evidenclan 
la oportunidad presente, tanto porque el Protocolo de Instracciones, haciendo 
conocer el pensamiento del Gobieroo Fcderal, autoridad irrecusable en la materia- 
calmaria los espiritus, cuanto porque las pertarbaciones del Acre, estan domi, 
nadas, ó mejor no existen, pues lo que alli se produce es solo eco de los manejos 
de Manáos. Además, la region del Yavari esti tan distante del Acre que en ella 
no puede inflair ni siquiera conocerse lo que p&se en ésta. 

La cuestion de oportunidad, por otra parte, no puede estar librada á la 
apreciacion de una sola de las partes interesadas. Mi Gobierno la juzga actual 
consideraudo necesario proceder á la conclnsiou de aquellas instrucciones, ahora 
antes de la partida de la Comision Mixta. 

Si el Gobiemo de Y. E. no piensa de igual modo, e3 natural que tenga 
formado juicio sobre la epoca en que esa oportunidad ha de Ilegar; juicio que 
indudablemente está basado en razones fundamentales que, conocidas, podrian mo- 
diflcar el criterio de mi Gobierno. 

De ahi, qae yo me permito rogar a V. E. tenga a bien indicarme cual 
seria para la Cancelleria de los Efi. Uü. del Brasil, la oportunidad para lacon- 
clusion de las instrocciones. 

Yo me empeño en que procedamos a ellas, añn de que la Comision Mixta 
as lleve consigo y no tenga que esperarlas en Manáos ó Tabatinga, ó si V. E. 
inaiste en que las espere alli, fijar la fecha en que puedan recibirlas; pero siempre 
antes de emprender la exploracion, afln de que fljada la naciente, inmeliata- 
mente se inicle la demarcacion, siquiera de la primera parte, es decir de aquella 
que por la distancia hace dificil y dispendiosa la vnelta. 

Note V. E. que las instrucciones que yo pido formulemos, debimos haberlas 
concluido dentro del año pasado conforme a lo pactado en Octubre ; y por coa- 
siguiente es urgente concluirlas luego. 

Dejar pasar la actual oportarnidad es postergar ineccsaria ó indeflnidamente 
nn acto, que por si solo tiende a evitar futuros conflictos, y a asentar sobre base 
solida el derecho de dos naciones que por lamentable negligencia dejaron de 
concloir en el terreno la demarcacion qae soleranemente se pactó hace más de 
un cnarto de siglo ! 

Con sentimientos de alta consideracioa, soy de V. E. atento seguro servidor 

L. Salinas Vega.. 

A1 Exmo SeSor 

Dr. Olyntho de Magalháes, 

Ministro das Reladones Exteriores. 

RIo. 


Nota do Governo Braxileiro d LegagSo Boliviana 


Rio de Janeiro, Alinisterio das RelacOes Exteriores, 3 de agosto de 1900. 

Tentao a honra de commanicar ao Sr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Er- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica da Bolivia, que já pedi ao 
Sr. Ministro da Fazendaa expedigao das ordens necessarias paraVjue seja executada 
nos Estados do Pará e AmazoDas a estipulaqáo do art. 6° do protocollo em que es- 
tabelecemos instrucíbes geraes para governo da commissSo mixta que vai deter- 
minar a poaiijáo geograptaica da nascente do Javary e demarcar a fronteira entre 
esse rio e o Madeira. 

Tambem communico que, em cumpriraento da promessa feita durante a dis- 
cussao do dito protocollo, hoje officio aos Governadores dos referidos Estados dan- 
do-lhes conhecimento da estipulaqáo e pedindo-lhes qoe usem de igual largueza em 
tudo qnanto delles depender. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da 
mintaa alta conaideragáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 


& 


Oltntho de MagalhXbs. 


N. 16 

Nota da Legafúo Boliviana ao Govemo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petropolis, 8 de agosto de 1900. 

Señor Ministro — Está en mi poder la ateota comunicaciou de V. E. n. 12 de 
3 del presente, en la que se sirve comuoicar me que ya pedió al Señor Ministro de 
Hacienda la expedición de Ias órdenes necesarias para que aea ejecutada en los 
Estados del Pará y Manaos la estipulacion sesta del ultimo Protocolo; asi como 
tambien que ya en cumplimiento de sus promesas, oflció á los Gobernadores de los 
referidos Estados pidiendoles usen de un procedimiento semejante. 



Tomo nota deestos amistosos procedimlentos y enviando & V. E. mis agrade- 
cimlentos, me snscribo de V. E. con sentimlentos de alta conaideración, 

Atento, Seguro Servidor 
L. SxLiNas Veoa. 

A1 Ezmo Sefior 

Dr. Olyntho de Magalhies, ^ 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 


N. 17 


Nota do Governo BraziUiro d Legagdo Bolioiana 


Riode Janeiro, Ministerio das Relagóes Exteriores, 17 de agosto de 1900. 

Tenho a satisf&cáo de communicar ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega, Envindo 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Bolivia, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda já expediu as ordens necessarias para que no Pará e no Amazonas sej.im 
despachados livres de todo direito flscal, sem serem detidos, os objectos importados 
pela commissao que ha de, com a Brazileira, determinar a verdadeira posigáo geo- 
graphica da nascente do Javarv e demarcar a fronteira entre esse rio e o Madeira. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
deraqSo. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 


& & & 


Olyxtho db Magalhaes. 


N. 18 

Nota da Legag&o Boliviana ao Govemo Brazileiro 

Legadon de Bolivia — Petropolis, 5 de noviembre de 1900. 

Señor Director — Hay&ndo se proximo á partir para el Pará el Secretario de 
la comision que vá á explorar el Yavary, creo conveniente, para evit&r la re- 
peticion de las diflcultadesque se produjeron en la comúdon anterior, premunirla 
para que las lleve oonsigo de laa órdenes dictadas por el Señor Ministro de Haci- 
enda para que en el Pará y en el Amazonas sean despachados libres de todo dere- 
cho flscal y sin ser detenidos en las aduanas los objetos importados por la Comision 
boliviana que junto con la del Frazil vá ádeterminar la posicionde la naciente del 
Yavari. 


- 90 — 

Oonft>ra»al Prttooolo d« 1 da agooto, d»b» butar al eortllloado dol Comtsario 
jara baoer «fteUVi «qablla traaqatola. 

Ssto Bdamo foi aoordado para la Comtaloa-iel 87; paro las adoanas do Ma- 
oáoe y el Pui, no solo detuvieroa lo» articuloa importadoa, ainó qae obligaron al 
pago de deréobos. Aflo de qne no »e repita este inctdeute, pido á V. B, ae eirva bo- 
lloitardel Ministerio de Haoienda nua copia certiflcada de las órdenés qtte V. E. 
me annncló estar yaexpedidas y remitirmela^ra qne ia llere conslgo el Coalserio 
boliviano. 

v Anttcipando a V. E. mis agradecimieutos tengo el honor de ofrecerle las segu- 
ndad.es de mi alta eonsideraclon. 

A1 Ercmo. Seior. 

Joaquim T. do Amaral. 

Director Encargado de la Secretaria de las Reiaciones Exteriores. 

Rio. 

L. SaUNAS Veoa. 


N. 19 

Nota do Govemo Brazxl6.ro ú Legatfo Boliviana 


Riodo Janeiro, Ministerio das Rolacóes Exteriores, 14 de novembro de 1900. 

Cabe*me a honra de comraunicar ao Sr. Dr. Salioas Vega, Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica da Bolivia, em resposta á sna 
i nota de 5 do corrente, quq o Ministerio da Fazenda já havia expedido as ordens 
necessarias para qne seja concedido nas alfandegas do Pará e do Araazonas o dea- 
pacho, livre de direitos, dos objectos iihportados pela Commissáo Boliviana qne /ai 
determinar com a Brazileira a verdadeira posi?áo da nascente do Javary. Junto 
tenho a honra de retnetter ao Sr. # Mtnistro, como pedlu, segundas vias das ordens 
referidas. 

Reitero ao Sr. Dr. Salinas Vega as seguramjas da minha alta consideraqáo." 

Ao Sr. Dr. D. LttisSalinas Vega. 

& & & 


Olyntho db MagaxhJLks. 



Nota do Governo Braxileiro d LegagSo Boliviana 


Rio de Janeiro, Ministerio das Relacóes Exteriores, 19 de outubro de 1900. 

De conformidade com o que já está assentado com o Sr. Dr. D. Luíb Salinas 
Vega, Euriado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republíca da Bolivia, 
tenho a honra de propór-lhe que o prazo marcado no art. 1° do Protocollo de 1 de 
agosto do corrente anno para a reuniáo das Commissóes Brazileira e Boliviana no 
Pará, seja prorogado até o dia 15 do proximo mez de janeiro de 1901. 

Aguardando a resposta do Sr. Mimstro, aproveito a opportunidade para 
reiterar-lhe as seguran?as de minha alta consideragáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 


& & & 


Oltxtiio nu Maga.lhíes ¿ 


H. 21 

Nota da LegagSo Boliviana ao Goterno Brazileiro 

Legacion de Bolivia — Petropolis, 20 de outubro de 1900. 

SeQor Ministro — Me es grato consignar, en ésta, que acepto la proposicion 
contenida en el oficio de V. E., n. 15, de 19 del presente para prorogar al ÍS de 
Enero proximo la reunion de los Comisarios en el Pará, quedando asi modificado 
el articulo 1° del Protocolo de 1 de agosto. 

Ratificando lo que ya espuse ¿ V. Ex., debo dejar aqui constancia dequela 
Comisiou Boliviana está lista para el 1° de deciombro, y que el Comisario Boliviano 
D. Adolfo Ballivian, se embarcó ya el 19 del presente en Lisboa, para el Pará, de 
modo qne la aceptacion de la propuesta de proroga, solo tiende por mi parte, á 
armonizar los trabajos de las Comisiones y marchar siempre de perfecto acuerdo 
COH V. E. 

Reitero a V. E. las seguridades de mi alta conaideracion. 

Al Exm. Sefior 

Dr. Olyntho de Magalhfies, 

Ministro de Reladones Exteriores. 


Rio. 


L. Salinas Vxga. 
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Roé le nia Ma perteiceití ao pmo ie Bolivia 

N. 22 

Xoti da LcgafSo Boliviana ao Governo Brazileiro 


Legacion de Bolivia — Petropolis 20 de noviembre de 1900. 

Seiíor Minatro. — No he tenido aun el honor de recibirrespuestaa mis comu- 
nic&ciones numeros 52 y 53, ambaa de 8 del presente, en las que solicité de V. E. 
algunas medidas para evitar los actos de hostilidad que en el Paré y Manaos se 
preparan contra las autoridades bolivianas establecidas enel Acre. 

Confio, sin embargo, en que V. E. habrá dictado las providencias del caso, y 
esta confianza está robustecida, no solo por las noticias de la prensa, sino tambien, 
por las que particularmente me han llegado ; pero, infelismente, acabo de recibir 
telégrama en que se ma avisa que en Manaos se ha perpetrado el robo de lalancha á 
vapor que mi Gobierno tenia alli destinado para la proxima expedicion al Yavari, 
Ese robo se ha efectuado indadablemente por Rodrigo Carvalho, o los meroleadores 
que como el se empeñan en perturbar el orden en el Acre y tratan de asaltar los 
viveres alli remitidos. 

Como por desgracia, el Consal de Bolivia ha fallecido ultimamente, no tengo 
de pronto un agente, que gestione con zelo y diligencia la captura de la lancba 
robada, qne por otra parte, solo puede hacerse efectiva mediante el poder de las 
autoridades de Amazonas. Esto me obligaá pedir a V. E. tenga a bien telegrafiar 
al Señor Gobernador de Manáos ó á quien faere preciso, para que se recobre la 
dicha embarcacion y soan castigados los autores de ese delito perpetrado compro- 
metiendo el territorio brasilero. 

Y. E. obligará la gratitnd de mi Gobierno dictandolas órdenes del caso para 
_ evitar las consecnencias de este atentado que afecta en cierto modo la responsa- 
bilidad de las autoridades de Manáos. 

Reiterando a V. E. mis sentimientos de alta consideracion, soy de V. E. 

attento 

S. S. 

L. SAUNA8 Vbga.. 

Exmo. Señor 

Doctor Olyntho de Magalháes, 

Miniatro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 



-Vofa do Governo Braziloiro d Lcgagüo Bolioiana 


Rio de Janeiro, Ministerio das RelaQoes Exteriores, 21 de novembro de 1900. 


Recebi a nota queo Sr. Dr. D. Luis Salinaa Vega, Eaviado Extraordinario e 
Mioistro Plenipotenciario da Republica da Bolivia, me dirigiu hontem a respeito do 
roubo de uma lancha pertencente ao seu Governo, e hoje mesmo telegraphei ao 
Governador do Estado do Amazonas transcrevendo-lhe parte dessa nota e pedindo 
informaoao. 

Opportunamente responderei ás notas ns. 52 e 53. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurangas da minha alta con- 
sideraqáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& & & 


Olyntho de Mag.vlháes. 


N. 24 

Xota do Governo Brazilciro á Lcgac&o Boltviana 


Riode Janeiro, Ministerio das Relacdes Exteriores, 4 de dezembro de 1900. 

Em additamento á minha nota de 21 do mez proximo possado, tenhoahonra 
de communicar ao Sr. Dt*. D. Luis Salinas Vega, Enviado Extraordinario e Minis- 
tro Plenipotenciario da Bolivia, as informagoes que recebi do Governador do Estado 
do Amazonas sobre o caso da laDcha roubada em Manáos. 

Essa lancha, que tem o nome de Alonso , partiu de Manáos á noite sem des- 
pacho da Capitania do Porto, da Alfandega c da Policia; é propriedade de Caet&no 
Monteiro Silva, Brazileiro, e como tal está matriculada na C&pitania. 0 Governador 
do Est&do, logo qne teve conhecimento do caso, auxilion a Capitania; a Policia offl- 
ciou aos seus agentes uo interior para que fosse capturada a lancha, a qnal,segnndo 
08 inqueritos feitos, estava armada em guerra e ia expedir um aviso em sen segui- 
mento. 

Nada se apurou quanto aos autores do roubo. 

0 Sr. Dr. Salinas Vega náo diz que a lancha é Boliviana, mas simplesmente (si 
é a mesma) que o seu Goveruoa destinava paraa proxima cxpcJicáo ao Javary. 



Nfio ha portanto dirorgencia entre o seu dlto e a informacfio do Governador, e, 
comquanto me nfio conste o“ qne ha oom relaqio & Bollyia, concluo qne a lancha 
eetava contractada por eonta do Governo deasa Republica. 

Aproveito este ensqjo para reiterar ao Sr. Ministro as segurancas da minba 
alta consideraqtío. 

Oltntho dk Ma.ca.lh/Lbs. 

AoSr. Dr. D. LuisSalinas Yega. 

& & & 


H. 25 

Nata da Legaf&o Boliviana ao Governo Brasileiro 


Legacion de Bolivia — Petropolis, 15dlciembre 1900. 

Señor Ministro — AgTadézco mncho a Y. E. las informaciones que se sirvió 
enviarme en su nota n. 19 de diciembre4, acerca del casode lalancha robada eu 
Manáos; y me permito completarla com los datos siguientes : 

1. ° Esa lancha es de popricdad del Góbierno de Bolivia que la adquirió para 
los trabejos de demarcáfcion que ejecutaba la comision mixta que presidian los 
Coroneles Pando y Azevedo. 

2. ° R1 ciudadano Caetano Moniciro da Silva, es el vice-consul de Bolivia en 
Manáos y en ese caracter cuidaba de la referida lancha, desde el año pasado, ha- 
biendo estado antes á cargo de los Señores Brocklurst y C u . 

3. ° Esa lancha desde que llegó á Manáos no ha prestado servicio alguno, pues 
se la destinaba esclusivamente para la exploracion del Yavari. 

He de agtegar todavia : • 

Qoe mi Gobierno no habia puesto en ella arma ni petrecho alguno de guerra 
y qae Los caüones ó amotralladoras, que se dicc contener, debeu forzosamente haber 
sido embarcados por los qoe la rob&ron; 

Esos cañonee ó ametrailadoras no han podido llegar a Manáos sin pasar por 
las adoauas, donde forzosameDte han debido ser visios, y por tanto-nada será mas 
facil al Gobierno de V. B. que averign&r la procedencia de escs elementos; 

Qoe, segun mis informaciones, y segnn es público y notorio en Manáos, aqueila 
l&ncha salió remolcada por el vapor Solimaes en el que iba embarcada la gente que 
aiistó el aventurero Rodrigo de Carvalho; 

Quo poedo comprobar a V. E. qae el vapor Mocuripc, qne por órdenes acer- 
tadaa y justaa de esa Secretaria faé detenido en el P&rá llev&ba etementos para les 
qne han ido á atacar á los bolivianos en el Acre, de modo que la snspension de sa 
arraigo ó detencion ha favorecido álos revolucionarios. Aquel vapor es propiedad 
da aquel mismo capitan Bandeira, pretendiente al consulado de Puerto Afonso, y 
que hace tiempo denuncié á Y. E. como instigador y cumplice de los revolucionarios» 



Que el fletamento del Salimtes, ooapra de viverefl, alifltamieQto de volunta' 
rio8, etc», etc , heohofl que tengo donanoUdofl & V. K. en mia not&s de 5 de novieni* 
bre, 8 del miamo (na. 52 y 53); 20 y 27 de noviembre ; foeron hechog pdblicos dc 
todos conocidos en el Pará y Manúoa, y hasta ananciados con insistencia en la 
prensa, lo que dá derecho á esperar qne los Scñores Gobernadorai del Pará y 
Manaos, en cumplimionto do sns raas olementales debcreS b&yan dictado provi- 
dencias de preoaucion y seguridad, entre las que, la de vigilar á Rodrigo Carvalho 
que, á son de bombo se declaraba gefe revolucionario, era elemental. 

Estos antecedentes me hacen esperar, Señor Ministro, no solo que la lancha 
referida, ha de ser pronto capturada, sinó tambien deteuida ó vigilada la expe- 
dición del Solimics y Mocuripc. 

Para concluir, ruego á V. E. me dó licencia para hacerle observar qae si ia 
lancha Alonso no hubiese sido de la propiedad de mi Gobierno, yo no me habria 
permitido pedir su captara. 

Crei haber eepresado con claridad en mi Dota de 20 de noviembre, esacircun- 
stancia, que hoy corroboro, repitiendo que faé adquirida por mi Gobierno en 
Londres, para las operaciones de la demarcacion de limites; qne en tres añoe mas 
ó menos que está^ea Manáos náo ha sido utilis&da, y que alli se conservaba, para 
servir á la Comision que está, en vespera de salir para el Yavari. 

Repetiendo á, Y. E. mis agradecimientos por todo lo que habiere sido hecho 
para la captara dela lancha, y castigo de los autore* del robo, soy de 

V. E. 

Atcnto, Seguro SeTvidor 

L. Salinas Yega. 

Al Exmo. Sñr. 

Dr. Olyntho db Magalha.es, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 


N.26. 

Noía do Govemo Brazileiro á Legagdo Boliviana 

Rio de Janeiro, Miüisterio das Relagóes Exteriores, 24 de deiembro de 1900. 

Eetou de posse da nota n. 60, que o Sr. Dr. Salinas Vega, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Pienipotenciario da Boliv», serviu se dirigir-me em 15 do corrente 
e hoje a communioo por cópia ao Governador do Estado do Amazonas. 

Aceito a declaraqio positiva, qoe o Sr. Ministro me faz, a respeito da naciona- 
üdade e propriedade da lancha Alonso. Foi ella, portanto, indevidamente matri- 
culada como pertencente a Caetano Montciro. Este senhor ó vice-Consul da Bolivia, 
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0 poiít&nto oSr. Dr. Salinu oomo oo somos Intoronados otn s&ber oomo e por que 
so foz & indeTtd» m&tricul». Poqo ao Oororo&dor qoo K intorme a esse reipeito. 

Tenho & honra do renoT&r &o Sr. Mtniftro os protostos da minha alta consl- 
dor»cSo. 

Ao Sr. Dr. Lnii Salinas Vog*. 

4 4 4 

Olyntho de MaoaluXes. 


N. 27 

Nota do Govemo Braxileiro d Legagdo Bolivxana 


Rio de Jaoeiro, Mioisterio das Relagóes Bxteriores, 21 de janeiro de 1901. 

Teaho a honra de commnnicar ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vcga, Enviado Extra- 
ordinorio e Ministro Plenipotenciario da Bolivia, que o Sr. Minislro da Marinha já 
tem conhecimento da parte da sua nota n. 69 de 15 do corrente, que se refere á 
poaic&o dos navios doa revoltosos e á lancba Alonso. Ao mesmo Ministro declaro 
que a lancha, si fór capturada, náo poderá ser entregue ao Sr. Caetano Monteiro 
da Silva. 0 Sr. Dr. Salinas terá a bondade de dizer-me qnem deverá tomar conta 
della. 

Aproveito Qüta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da 
minha alta conaideraqáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 


& 


& 


& 


Olyktho dk Magalhaes. 


N. 28 

Nota da Legc^Oo Bolitiano. ao Goeemo Brazileiro 

Legacion de Bolivia — Petropolia, 22 enero 1901. 

Señor Ministro,— He tenido el honor de recibir la atenta comunicacion de 
V. E. n. 5, fechada el dia de ayer.en la que se sirve participarmé que el Seííor 
Ministro de MariDa, tiene ya conodmlento de la parte de mi nota n. 69, « que se 
reflere á la posicion de los navios revoltoeos » agregando, que la lancha Alonso , si 
faere captnrada, cno podrá ser entregada al Señor Caetano Monteiro >. 

Espreeando á V. E. mis agradecimientos, por haber prestado atencion a mi 
citada nota, me apresuro a comunicarle segun |sus deseos, que, agradecerá que la 
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citada Unoha sea puesta á la disposicion del oomisario Don Adolfo Ballivian actual- 
mente en el Pará, y que pronto seguirá á Manáoe.% 

Kn su defecto al consul en el Parl, Don Luis Trucco. 

La indicada lancha, con el nombre de Ruy Barbosa , estuvo en Labrea en el 
3 de diciembre, y no puede menos de ser capturada, por que no tiene donde huir. 

E1 Solímdes llegó tambien 1 Labrea el 3 de diciembre habiendo tardado 19 dias 
desde que saiió de Manáoa el 14 de noviembre. Hago notar esta circunstanda para 
que V. E. vea que fné posible detener ese vapor, antes que llegase á consumar los 
actos de pirateria que se propuso. 

Tambien es esta opportunidad para hacer s&ber á Y. E. queel Tirddentes , o 
mejor dicho la ofloialidad de este buque, mostrose muy favorable á I03 revolucio- 
nari 08 , atribuyendose su retiro en Manáoe y el Pará por gente3 impardales, al 
proposito de dejar libre el pa30 a los barcos piratas. Me permito erpresar ésto, a 
fln de que V. E. vea que conviene enviar otro buque que no sea ese, ó asegurar el 
correcto procedimiento de esa nave, que tan glorioso nombre lleva, lo que seria 
motivo para que los qne la tripulan sa muestren justicieroe y disciplin&dos. 

Repitiendo á V. E. mis agradecimientos, tengo el honor de suscribirme, con 
sentimientos de alta consideracion, 

Atento, Seguro Servidor 
L. Salinas Ybqa. 

A1 Exmo Sñr. 

Dr. Olyntho de Magalháes, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 


lisasei flo GíTemflor flo Mo flo Annas ao resjectiYO coapso 
—Refereficia aos SBcsessos flo icre 

N. 29 

Nota da Legafdo Boliviana ao Govemo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petropolis, 22 de Enero de 1901. 

Señor Ministro — Debo Uaraar la atencion de Y. E. al Mensage dingido 
por el Gobemador de Amazonas, Coronel Silverio Nery, al Congreso estadoal que 
acaba de reunirae. 

En el, segun anuncian telegramas de Manaos, elogiando la conducta de los 
que partiendo de Amazonae, fueron á atacar las fuerzas bolivianas que estan 
en Poerto Acre, alienta las hostilidades contra Bolivia, asevera, contralo actuado 
por el Gobierno Federal, que el territorio ocupado actualmente por los bolivianos, 
es braxilero ; ó incita claiamente al descouocimiento de los dorechosde Bolivia. 

Aanaxo 1 7 



Eq uoa palabra, el Gobernador citado assumiendo una actitud que uo quiei'O ca- 
liflcar, se liace el apostol de la cruzada armada, emprendida, on ol Estado que 
el preside contra Bolivia é incita á la guorra. 

Un sesudo y mui bien Inspirado diario de la Capital Federal, 0 Paiz, ccnsuró 
yá esta conducta, incompatiblo con las buenas relaciouos quo cultivau nuestras 
respectivas naciones, ó incompatible sobre toilo con las doclaraciones y procedi- 
mientos del Gobiernode laUnion. 

Ya el aüo pasado llaraé la atencion de V. E. sobre un heclio somcjantc, 
producido en analoga circunstancia por cl Gobernador Ramalho. 

La actitud y opiniones de los Gobemadores citados, contrariando la verdad, 
rebelandose contra el pensamiento del Gobierao Federal, y asuraiendo un rol 
qne no les corresponde y es contrario al dcrecho y a los actos de V. E. quo 
en Ias relaciones esteriores, representa al Gobierno de la Union, no puede 
quedar sin correctivo, porque ella tiende a crear embarazos á las gestiones de 
cancilleria, y, lo que es raas grave, importa un ataquo á la soberania y á los 
derechos de un pais vecino y amigoi 

La actitud de esos Gobernadores, es loqae ha dadoorigen álos sucesos del 
Acre; y en los actuales momentos, ella, mostrandose parcial, más aún, alentadora y 
favorable, á unataqueá mano armadn, crea pira mi pais una situacion irregular, 
tan perjudicial como peligrosa, que el Gobierno de V. E. no puede ver impasi- 
blemente, dentro de las practicas intemacionales, y en la comunion de dereclio 
en que se desenvuelven las relaciones de pueblos cultos,ancioso3 de paz y progreso. 

Partieudo de esta base, racional y justa, yo espero que V. E. quiera desau- 
torizar las opiniones del Gobierno dc Amazonas, manifestodas ofícialmente en 
el acio solemne de iuaugurar las sessiones del Congreso Estadoal, medida tanto 
más necesaria cuanto que las ideas y expresiones del primer Magistraio de 
un Estado, tienden naturalmente a estraviar el criterio de poblaciones va des- 
graciaclamento mui excitadaa por la propaganda de especuladores, que se empeñan 
en occultar ó alterar el pensamiento y los actos oficiales del Gobierao de la Union. 

Kosiendoel acto de que con pesar reclamo. sino la repeticion del que sc 
produjo el año anterior, V. E. juzgará si es llegado el momento de recordar 
al Gobieruo de Amazonas. que en asuntos internacionales, no debe procedersc 
nianu müiliri, ni raenos atribuirse funciones quo competen al Gobierno Federal. 

Yo cumplo mi dcber, elevando a V. E. esta queja y reclamacion, despues 
de baber recibido informes que ratitican lo publicado en los diarios, y estoy seguro 
de que el ilustrado criterio de V. E. apreciará la gravedad del hecho, dictando 
en consccuencia las raedidas que creyen coniucentes, y oportunas para neutralizar 
el efecto hostil y perjudicial del acto que motiva la presente comunicacion. 

Tengo el honor de ofrecer á V. E. los scntimientos de alta consideracion 
con que soy de V. E. 

Atcuto, Seguro, Servidor. 

L. SauxasYega. 

AlExmo. Sñr. 

Dr. Olyntho de Magalhaes 

Miuistro de Uelacioncs Exteriore?. 

llio. 
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N. 30 

Xota r.lo Governo Drazüciro d LcgufSo Dolitiona + 

Riodo Janeiro. Ministerio das RelagGes Extcriores, 31 de janeiro de 1001. 

Recebi a nota, que o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Bolivia, dirigiu-me em 22 do corrente mez, fazendo 
observagOes a respeito do3 termos cín que o Governador do Estado do Amazonas 
se expressou relativamente ao3 successos do Acre na sua recente mensagem ao 
Congresso Estadoal. 

Ainda náo recebi a mensagem rcferida c della sú coDhego o que o Jornal r.lo 
Comncrcio publicou. 

Na supposigáo dc ser exacta essa noticia nilo hesito em declarar que o Go- 
vcrno Federal vé com grande pezar. que o seu pensamcnto foi irreflectidamente 
contrariado pelo dito Governador em questáo que náo é da sua competencia c do 
modo que anima as hostilidades praticadas contra as autoridades Bolivianas. O 
Sr. Presidente da Republica aguarda a coramunicagáo ofFicial; emretanto mando 
ao Governador copias da nota do Sr. Salinas e desta resposta. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segui-angas da minha alta con- 
sideragáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 

& & & 


Oly.vtiio de Magaliiaes. 


N. 31 

Noti da LcgnfSo Boliviana co Govemo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petropolis, 20 febrero 1901. 

Seiíor Miaistro — RcspoDdiendo a mi noia de euero 2¿ cn la quó rcclamó sobre 
los conceptos referentes a los sucesos del Acre, dcl Mensaje al Congreso del Gober- 
nador de Amazonas, V. E. tuvo a bien decirme: 

« Ainda náo recebi a mensagem referida e della só ccnhego o que o Jomal do 
Comraercio publicou, 

« Na supposigáo de ser cxacta essa notieia, náo hesito em deelarar que o Go- 
« verno Federal vc com grande pezar que o seu peDsamento foi irreflectidamente 
« contrariado pelo dito Governador em questáo que náo é da sua competencia c de 
« modo que anima — as hostilidades praticadas contra as autoridades bolivianas. 
« O Sr. Presidente da Republica aguarda a communicagáo ofllcial;entretanto mando 
« ao Govcrnador copias da nota do Sr. Dr. Salinas e desta resposta.» 
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Ahora onvio & V. K. el Diario Official del Estado de Amazonaa, n. 2045, de 15 
do enero, que trae integro el citado mensaje, y en el que lie tarjado la parte 
pertinente. 

E1 caracter oflcial de ósta publicacion, asegura la autenticidad de au conteoido, 
y4Re hará ver a V. E. con quanta razon y justicia, reclamo por aquél acto, 
pidiendo al Gobierno de V. E. unaespresa reprobacion de la conducta ó ideas do 
aquel Gobernador, tan contrarias al espiritu y procederes del Gobierno Federai 
sobre el particular. 

Ya el año pasado reclamó contra un acto somejante— del Gobernador Ra- 
malho (su ultimo Mensaje) sin insistir en la co&denacion que hoi solicito, por quo 
supuse que V. E. no hubiese dejado de censurar esa poco correcta actitud. 

Juzgo sin embargo que el actual Gobernador, —Coronel Nery, se ha permitido 
igual proceder, imitado a su antecessor y alentado por la impunidad de quó 
aquel beneflció. 

Esta circunstancia agrava la conducta del Señor Nery, quien ademas, no 
debia desconocer el Relatorio ultimo de la Sscretaria de Relaciones Exteriores, en 
el quo V. E. con tanta elevacion como ciencia — demonstró la opinion del Go- 
bierno Federal y la verdad del asunto. 

No se ooocibe, pues, que el Gobernador de Amazonas, conocido el pensamiento 
del Gobierno de la Union, unico competente para pronunciarse en la materia, y 
despues de la discusion que sobra ella, se produjo en el Congreso, se permita inmis- 
cuir8e en negocios que no son de su competencia, aventando conceptos falsos^ y 
contrariando los propositos del Gobierno Federal. 

De ahi, que yo me vea en el caso de pedir aY. E., tenga a bien en homenage 
a la verdad y a la justicia,y como garantia de las buenas relaciones que el Gobierno 
de V. E., mantiene con el mio, reprobar de unmodo publico y oflcial la conducta 
del Gobernador Señor Nery, en el punto referido. 

A Y. E. no puede ocultarsele que la palabra del Gobernador de un Estado en 
un acto tan solemne — como la apertura del Congreso, puede inducir en error, no 
solo a lcs laboriosos pero sencillos pobladores del Acre, sinó tambien a los habi- 
tantes de Manáos y de todo el Estado que naturalmente reputaran aquella palabra 
sea como el eco de la del Gobierno de la Union, sea como una tendeucia nacional, 
sea en fln como una — aspiracion brazilera. 

Loa tristes y graves sucesos que se han producido y que aún no estan del todo 
concluidos, exijen que el Gobierno de los EE. UU. del Brazil haga saber oficial- 
mente: 

1°, que desaprueba la parte pertinente del Mensaje — del Gobernador de 
Amazonas, en éste asunto, ajeno a sus funciones constitucionales ; 

2°, que la ocupacion boliviana al Sud de la linea Cunha Gomez, es efecto de ia 
soberania de Bolivia reconocida en un tratado solemne, en virtud del cual desde 
1867 aquella « ancha faja de tierra > es considerada Boliviana por el Brazil; 

3°, que el proceder de los «insurrectos» (fraso que usa el Gobernador en su 
Mensaje) no es legal ni menos patriotico, y que por tanto la agitacion producida no 
traduce «un movimiento do patriotismo» ni és tampoco efecto « del sentimiento 
del derecho de propiedad > ; 

4°, que Bolivia respeta los dcrechos adquiridos, garantiza la propiedad parti- 
cular, y asegura el libre ejercicio do todos los derechos civiles, quo por otra parte 
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estin garantizados por la accion tutelar que elGobierno de los EE. UU. ejercita 
siempre en fovor de sus nacionalos donde quiera que éstos habiten; y 

5°, que es al Gobierno do la Union a quien compete velarpor la integridad ter- 
ritorial, y los derechos de los brazileros en suelo estrangero. 

Yo no habria molestado de nuovo la atencion de V. E. con éste grave y eno- 
joso incidente, si el hecho no hubiera tenido consecuencias que hoi mismo son una 
amenaza, cuyo alcance es diflcil preveer. 

E1 espirltu de V. E., previsor ó ilustrado, desculpará mi insistencia, hija del 
empeño en poner termino a una situacion anormal, queamenaza envolver a mi pais 
en un conflicto, y contraria los propositos sinceros de mi Gobierno, encaminados a 
cultivar las más estrechas y cordiales relaciones con el noble pueblo y el Gobierno 
de los Estados Unidos del Brazil. 

Con sentimientos del alta consideracion soy de V. E. 

Atento, Seguro, Servidor. 

L. S.VLINAS VbGA. 

A1 Exmo. Señor. 

Dr. Olyntho de Magalbáes. 

Ministro de Relaciones Exteriores. 


Annevo si nota precedente 

« DIAP.IO OFFICIAL » 

Manáos, terija-feira, 15 de janeirode 1901. 

Mensagem lida perante o Congresso dos Srs. Representanteá-llh sessáo extra- 
ordinaria de 15 de janeirode 1901, pelo Exmo. Sr. Dr. Silverio Josó Nery, Gover- 
nador do Estado. 

Srs. Representantes do Estado do Amazonas. 


E, ao terminar esta exposi$áo, seja-me permittido render um preito de home- 
nagem áquella porcáo de brazilelros que em zona longinqua regam com o seu sagrado 
sangue a idéa patriotica de fazer permancccr brazileira a larga facha de terra ora 
occupada pelo estrangeiro, ao sul da chamnda linha Cunha Gomes , que o Governo 
vé-se obrigado a respeitar por forca de um tratado. 

Por mais illegal que pureca este proceder dos insurrectos, traduz um bello 
movimento de patriotismo e os sentimentos apurados do direito de propriedade que, 
no dizer de Von-Ihering, ó ura prolongamento da personalidade mosma, parte 
integrante do individuo porque é a sua condi?áo de coexistencia soclal. 

Homens que arriscando a vida conseguiram construir habitaqáo, constituir um 
lar, fundar uma propriedade em territorios inexplorados que possuiam como pe- 




.'daÍQÓfl dt P&trifc, ácnjas leto-eram obedientea, nSo 96 podem confbrm&r & ver, de 
nm momento p&ra ontro, perdiios todos os seus esfor$os intelligentes , pass&ndo a 
leiü divflr aai em estranha P&tria. Sonra a estes bravos! Pas d memoria dos que 
pereeeram! 

*tu T08 aado, Sí«. Rsprosentantos do Eshdo do Amaionos. 

" ManAos, 15 de janelro de 1901. 

. Silverio JosÉ Nntr. 


N. 32 

Nola do Governo Brazileiro d LegagSo Bolivima 


Rio de Janeiro, Miaisterio daa Rela$óes Exteriore?, 26 de Fevereiro de 1901. 


0 Sr. Dr. D. Luiz S&linas Vega, Enviado Eztraordioario e Ministro Plenipo- 
tenciario da Bolivia, referindo-se na sua nota de 20 do corrente mez á Mens&gem do 
Governador do Estado do Amazonas, na parte em qne trata dos snccessos do Acre, 
tran8creve o que a esse respeito eu Ihe dico era 31 de Janeiro, remette-me um 
exemplar do Diario Official do Amazonas que contém a dita Mensagem e conclue 
iudicando os terraos de cinco declara?óes que, como entende, deve o Governo da 
Uniáo fazer offlcialmente. 

Náo posso aceltar essa indicaoáo, além de outras razOes, porque náo considero 
o Sr. Dr. Salinas competente para faz^r-m’a. Demais, o Governador do Estado do 
Amazonas, já conhece offlcialmente o meu juizo a re3peito da sua Mensagem. 

Tenho a hoMa de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
derafáo. ‘ 

Ao Sr. Dr. Lnis Salinas Vega. 

& & & 


Olyntho dk Magaltiabs. 


N. 33 

Nota da LegagSo Boliviana ao Govcrno Brazileiro 


Legacion de Bolivia, Petropolis, 10 Marzo de 1901. 

Señor Ministro — Tuve el honor de recibir la nota de V. E. de fecha 26 de 
Febrero en la que reflpondiendo a la mia de 20 del mismo me3 referente al Meosaie 
del Gobernador del Estado de Amazonas, mo expresa que « no puede aceptar mi 
indicacion porque no me considera competente para hacerla >. 
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Pido a V. E. me permita rectiflcar : Yono he hecho a V. E. indlcacion alguna, 
linó qué ho recl&mado por el acto oflcial dcl Gobernador do Amczonas que importa 
ofensa y perjuicio p&ra mi pais, y he pedido al Gobierno de V. E., que ee respon- 
sable por los actos de ese Gobernador, la correspondiente y justa reparacion. 

V. E. está en un error al creer que yo Ie he indic&do <k>s terminos de cinco 
declaraciones que debo el Gobierno de l^Union hacer oportunaraente. »*Yo no mo 
he permitido seraejante licencia, y apenas he mostradoaV. E. los cinco puntos 
acerca delos cuales és preciso, a mi juicio, Uamar la atencion del Señor Gobernador 
de Amazonas. 

En el desempeno de mi raision teugo perfecto dorecho para reclamar sobre 
todo aquello que a mi entender importe injuria ó perjuicio para mi paiz. Para ello 
V. E. no puede negarme competencia. 

Producida Ia injuria de un modo público y oflcial segun consta del Diario 
Official que he acompañado, es preciso que la reparacion sea tambien pública y ofl- 
cial, pues el objeto que persigue el infrascrito no és el de una satisfaccion 
aparatosa de vanidad, sinó el fln practico de evitar la repeticion de éstos hechos 
ofensivos y perjudiciales. 

Ya que el acto semejante del Gobernador Ramalho, por tolerancia benevola, 
quedó impune, la repeticion de ese hecho, exije pronta providencia que cambie el 
modo de pensar y la conducta de aquellas autoridades que tan grave y pertinaz- 
mente ofenden a Bolivia. 

Los terminos de la reparacion los dejó al criterio de V. E. que ya ha recono- 
cido en principio, por su nota de 31 de Enero, la irregularidad del Gobernador de 
Amazon&s. Mi exigencia se limita a la publicidad del pensamiento del Gobierno 
Federal. 

• No basta la censura privada de uu hecho que envuelve consecuencias tan 
gTaves y arrastra por mal camino a todo un Estado. 

Creo que en este punto me asiste plena justicia y no tengo inconveniente para 
declarar a Y. E. que nunca fuó mi proposito señalarle los terminos del acto que 
pido, si bien como de justicia, apelando a los sentimientos amistuoqps del Gobiemo 
de V. E. con respecto a Bolivia. 

Me he esforzado siempre en ser cortés y accesible, como V. E. lo sabe ; pero 
tratandose de resguardar los derechos, y sobre todo el decoro de mi pais, debo 
aúnque con pesar, insistir en la repar&cion que tengo pedida. 

Con sentimientos de alta consideracion, soy de V. E. 


Atento, Segnro, Servidor 
L. Salinas Vega. 

Al Excmo. Sür. 

Dr. Olyntho deMagalháes. 

Ministro de Relaciones Exteriores 


Rio 



Nota do Govemo Sraxileifto d Legae&o Doliviana 


Rio de Janeiro, Ministerio das Relacóes Exteriores, 20 de mar$o de 1901. 

Recebi a nota que o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Etyviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Bollvia, me dirigiu a 10 do corrente mez o na qual, 
respondendo á minha de 26 de fevereiro, volta á questáo da Mensagem do Gover- 
nador do Estado do Amazonas. 

A nota do Sr. Dr. Saünas resume-se nisto: nenhuma indicaqáo me fez, pediu 
satisfacáo, para o que se julga competente. 

A Batisíácáo consistiria em cinco declaraqóes que eu deveria fazer offlcialinente. 
A prtmeira é concebida nestes termos: 

<Que desaprueba la parte pertinente del Mensaje del Gobemador de Amazonas, 
en este asunto, ajeno a sus funciones constituticionales.» 

Na minha nota de 31 de marco encontra o Sr. Dr. Salinas esta declaraqáo: 

< Ainda nao recebi a mensagem referida e della só conhego o que o Jomal 
do Commercio < publicou. 

<Na supposiqáo de ser exacta essa noticia náo hesito em declarar que o Go- 

< vernoFederal vé com pezar que o seu pensamento foi irreflectidamente contrariado 

< pelo dito Governador em questáo que náo é da sna competencia e de modo que 

< anima as ho3tilidades praticadas contra as autoridades Bolivianas. 0 Sr. Presi- 

< denteda Republioaaguardaacommunicacáo offlcial; entretanto mando ao Gover- 

< nador copias da nota do Sr. Dr. Salinas e desta resposta.» 

Fiz o que dice. Mandei as copias e asaim flcou o Governador conhecendo offl- 
ci&lmente o meu juizo sobre a sua Mensagem como observei ao Sr. Dr. Salinas em 
26 de fevereirov 

Era portanto desnecessaria a declaragáo n. 1. 

A segunda é esta: 

< Que la occupacion Boliviana al Sud de la linea Cunha Gomez, es efecto de la 

< Soberania de Bolivia reconocida en un tratado solemne, en virtud del cual desde 

< 1867 aquella < ancha facha de tierra » es considerada boliviana por el Brasil. » 

0 juizo do Govemo Federal nessa questao tem sido tantas vezes publicado, que 
ninguem o ignora. 0 proprio Governador diz na sua Mensagem : — « a larga facha 

< de terra ora occupada pelo estrangeiro, ao sul da chamada linha Cunha Gomes, 

< que o governo vé-se obrigado a respeitar por forqa de um tratado ». 

Parece-me que o Sr. Dr. Salinas depois de sustentar em nota de 3 de mar?o do 
anno proximo passado que o territorio occupado pela Bolivia ó litigioso, náo podia 
reclamar com razáo contra a Mensagem do Governador do Amazonas. 

Terceira declaragáo : 

< Que el proceder de los « insurrectos » (írase que usa el Gobernador en su 

< Mensaje) no es legal ni menos patriotico, y que por tanto la agitacion producida 

< no traduce un movimiento de patriotiamo, ni es tampoco efecto del sentimiento 
« del derecho de propiedad. » 
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A idéa capit&l desta declaracáo é que o procedimento dos revolucionariog n&o ó 
legal. As observacSes relativaa ao patriotismo e ao direito de propriedade niío tem 
cabimento na satisfaqüo pedida. 0 govorno já fe/. mais do que uraa, simples decla- 
raqáo de illegalidade ; mandou um navio do guerra ao Acre com ordem de compellir 
os revoltosos a levantarem o bloqueio e de capturar os seus navios para que os 
tripulantes fosscm julgados segundo as leis. 

Quarta declaraqáo : 

« Que Bolivia respeta los derechos adquiridos, garantiza la propiedad parti- 
« cular y asegura el likre ejercicio de todos los derechos civiles, qoe por otra parte, 
« estan garantizados por la accion tutelar que el Gobierno de los EE. L'U. ejercita 
« siempre en favor de sus nacionales donde quiera que estos habiten. > 

Ao Governo Boliviano compete fazer constar, si quizer, por acto publico, que 
respeita os direitos adquiridos, garante a propriedade particular e assegura o livre 
execpicio de todos os direitos civis. 0 Governo Brazileiro náo se encarrega disso. 
Voluntariamente, como simples opiniao, com prazer o faria; mas jámais como sa- 
tisfagáo. 

Quinta e ultima declaraqüo : 

« Que es el Gobierno de Ia Union a quien compete velar por la integridad ter- 
« ritorial y derecho de los brazileros en suelo estrangero. > 

Ninguem duvida da competencia do Governo Federal, nem mesmo os revolu- 
cionarios que para elle mais dc uma vcz appellaram. 0 Sr. Dr. Salinas quer que 
eu declare o que está claro. E’ desneccssario como elucidaqáo da materia em si; e 
como 8atisfa$íio nao seria decoroso para o Governo. 

Era conclusao a exigencia do Sr. Dr. Salinas nüo é acceitavcl. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos de minha alta consi- 
deragao. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinr.s Vega. 

Olyntho de MagalhXes. 


H. 35 

Notn da Lcgaguo Bolivian i ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petropolis, 21 febrero 1901. 

Señor Ministro.—Comunicaciones extra oflciales, de persoDas que Ilegaron 
do Tahatinga é Iquitos a Manáos, anuncian que el Gobierno del Perú se prepara 
para impedir que la Comision Mixia, quo vá a fljar la posicion de la naciente del 
Yavari, avance en su territorio, es decir, vaya adelante del marco colocado en los 
1° 1’ 17”,5. 

Llegan a asegurar que con ese motivo ya se impartieron órdenes a las autori* 
dades pernauas de aquclla region. 
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Oomo éste heeho, comprometeri el ezlto de la Comislon Mlxta, haciendo esterll 
el trabajo de su organisaclon, me apresuro a ponerlo en conocimiento de V. E. a 
fln de qne con oportnnldad, pueda evitar oqaelpeligro. 

Comnnico tambien a mi Qobierno el rnmor, porque annque pueda ser infun- 
dado, conviene prevenir sn realizadon. 

Con sentimientos de alta consideracion, soy de V. E. 

Atento, Soguro Servidor 
L. SÜtlNAS Vboa. 

A1 Ezmo Sñr. 

Dr. Olyntho de Magalbáes, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 


N. 36 

Nota do Governo Brasileiro <i Legafiío Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqóes Exteriores, 26 de fevereiro de 1901. 

Accoso a recepqáo da nota de 21 do corrente mez, pela qual o Sr. Dr. D. Luiz 
Salinas Vega, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Bolivia, me 
commonica qne, segundo lhe annunciam, o Governo do Perú prepara-se para im- 
pedir que a Commissao Mixta, destinada a determinar a posigáo da Dascente do 
Javary, entre pelo territorio que elle considera seu, isto é, que vá além do marco 
posto na latitnde de 7° 1’ 17”,5. 

Nada me consta a esse respeito, mas é possivel que o Governo do Perú queira 
í&zer effectiva a ameaga constante da nota que o seu Encarrog&do de negocios me 
dirigin ém 25 de outubro de 1899 e que se acha no meu relatorio do anno segnintc. 
Declaron-me o Sr. Velarde que o seu Governo, sem expresso consentimento, náo 
permittiria a ezploraqáo da referida nascente e a ella se opporia flrmemente. 

Nenhum’a providencia póde o Governo Federal tomar neste caso sem o con- 
curso do governo Boliviano. Parece-me que a unica praticavel é augmentar cada 
uma das partes & escolta da sua commiss&o, elevando-a a cem praqas e dando-lhe 
ordem terminante para repellir em commum com a outra qualquer ataque da forqa 
Peruana. 

Si o Sr. Dr. S&linas aceitar esse alvitre, sem demora me entenderei com o 
Sr. Ministro da Guerra no que cabe ao Brazil. 

Tenho o honra de reiterar ao Sr. ministro os protestos da minha alta consi- 
deragáo. 

Ao Sr. Dr. D. Lniz Salinas Vega. 

& & & 


Olyntho de MaoalhXw. 
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N. 37 

. Nota da LegagSo Boliviana ao Govcmo Brazilciro 

Legacionde Bolivia. Petropolis, 10 raarzo 1901. 

Sefior Mlniatro.— V. E., acusando recebido mi oflcio de 21 de febrero refe- 
rente a la posible oposicion def Perú a la exploracion del Yavari, se ha servido 
propones el aumento de la escolta, como raedio para asegarar r el exito de la 
exploracion. 

No creo conveniente éste racdio, que podria aparecer corao hostilidad a un 
pais, con el qual el mio, mantiene y desea mantener buenas y estrechas relaciones 
de amistad. 

Como la iniciativa de ésta nueva exploracicn partió de la Cancilleria de los 
EG. UU. del Brazil, y como V. E. manifestó especial empeño en dejár sin efecto 
lo pactado en los dos Protocolos de 1895, supuse que el Gobiemo de V. E. hubiera 
toraado ya medidas para asegurar el exito de la exploraclon, con tanto mayor 
raotivo quanto que conocia la notadel Encargado de Negocios del Perú que cita V. E. 

Mi Gobierno hará quanto de su partc sea necesario para prestar el debido con- 
curso al de V. E. para la realisacion de la pro^ectada exploracion ; pero por de 
pronto me parece conveniente bascar algun otro médio que no tenga el caracter 
de violencia que presenta el aumento a la escolta. Bolivia sostiene y defiende sus 
derechos con todo empefio; pero se esfaerza al mismo tempo en mantener buenas y 
cordiales relaciones con todos sus vecinos. 

Pongo en conocimiento de mi Gobierno éste asunto, y entretanto, aprovecho la 
ocasion para reiterar á V. E. los sentimientos de alta consideracion con que soy su 

Atento, Seguro Servidor 
L. Salinas Vega. 

Al Exmo Sfir. 

Dr. Olyntho de Magalháes 

Minislro de Relaciones Exteriores. 9 

Rio. 


N. 38 

Nota do Governo Brazileiro d Legagdo Boliviana 
Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqóes Exteriores, 27 de marco de 1901. 

Tenho presente a nota que o Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario da Bolivia, serviu-se dirigir-me em 10 do cor- 
rente mez, sobre a noticia, quc chegou ao seu conhccimento, de possivel opposipio 
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de forc&s Pemanas á oommissSo mixta dostinada a detdrminar a latitude da nascento 
do Javary. 

Devo dizer francamente que nao otetante o modo por que o Sr. Minlstro se 
expre88ou na primeira nota, mui longe estava de esperar o que leio na presente. Na 
primelra, depois de communicar-me o que lhe constava, dice: 

« Como éste hecho comprometerá elerito de la Comision Mixta, haciendo estóril 
« ei trabajo de su organisacion, me apreauro á ponerlo en conocimiento de V. Ex. á 
« fln de que con oportunidad pueda evitar aquel pcligro >. 

Respondi: 

« Neohnma providencia póde o Governo Federal tomar noste caso sem o con- 
« curso do Governo Boliviano. Parece-me que a unica praticavel é augmentar cada 
« uma das Partes a escolta da sua commissáo, elevanao-a a cem pragas e dando-lhe 
« ordem terminante de repellir em commnm com a outra qualquer ataque da forga 
« Pernana >. 

De certo nao se comprehende que, sendo de interesse commum ao Brazil e á 
Bolivia os actos que a Commissáo Mixta deve pr&ticar e tendo as duas commissoes 
de suhir junctamente o Javary, só ao Brazil competisse a defeza de ambas. 

Agora diz-me o Sr. Ministro que náo cré conveniente aquelle alvitre, porque 
poderia parecer hostilidade a um paiz com o qual o seu mantóm boas e estreitas 
relacoes de amizade. 

0 Governo do Brazil tambem.ó amigo do Perú e deseja manter as boas relaqóes 
que com elle tem, mas náo póde desprezar o aviso que o Sr. Dr. Salinas lhe deu, 
apezar da estreita amizade que liga a Bolivia ao Perú. 

Segundo esse aviso, for<jas Peruanas impediráoquea Commissáo Mixta entre em 
territorio do Perú, ultrapassando o marco posto em 1874 para indicar a latitude da 
nascente do Javary, que pelas observagóes de entáo era 7° — l’— 17” 5. 

Si o Governo do Perú tem realraente a inten$áo que se lhe attribue, ó naquella 
latitude que os seus agentes háo de fazer ás Commissóes a respectiva intimaqáo ; e 
como estas naturalmente se náo submetteráo, é evidente que os Peruanos empre- 
garáo a forga. Ficará a escolta Boliviana inactiva deixando a do Brazil a tarefa da 
defesa commum ? Náo o creio. 

A prudencia, portanto, aconselha que ambas sejáo reforgadas. Este reforoo náo 
seria um acto de hostilidade, mas simples precauQáo. A hostilidade seria praticada 
pelos Pei i4Üos; da nossa parte só haveria defesa natural. 

0 Sr. Dr. Salinas diz que, como a iniciativa da nova exploraoáo partiu da 
Chancellaria Brazileira, e como eu mostrei especial empenho em deixar sem effeito 
o que se ajustou nos protocollos de 1895, suppoz qne o Governo Federal já tivesse 
providenciado para assegurar o exito da exploraqáo, sobretudo á vista da nota do 
Encarregado de Negocios do Perú por mim citada. 

0 facto da iniciativa náo influe nesta questáo. 0 que influe é o concurso do 
Governo Boliviano. Igualmonte interessados no exito da exploraqáo, sáo os doig 
Governos igualmente obrigados a reraover qualquer obstaculo que se lhe opponha. 

A náo ser o augmento das escoltas para defesa eventual das Commissóes e segu- 
ran?a no inteiro cumprimento do seu encargo, só haveria o recurso da persuasáo 
por meio de notas dirigidas ao Governo Peruano ou de conferoncia verbal; mas este 
meio, sem fallar de outros inconvenientes graves, teria o da morosidade, táo con- 
traria á diligencia com que o Sr. Dr. Salinas Vega justamente deseja que as Com- 
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mifisOes procedam. Ellas ostariam no ponto do seu destino muito antes de se conliecor 
a resolucáo do Governo Peruano. 

N5o ó exacto que eu tenha manifestado especial empenho em deixar sem effeito 
o que 86 njustou nos protocollos. Adiar a execugáo do ajuste até ao momento 
opportuno náo é o mesmo que deixal-o absolutamente sem effeito. 0 que eu disse a 
esse respeito é bem claro e náo admitte iDterpretaQáo contraria. Mas admittida 
essa interpretagáo, náo comprehendo como o Sr. Dr. Salioas póde suppor que o Go- 
verno Federal já tivesse providenciado para assegurar o exito da exploragáo quando, 
no seu entender, eu queria annullar o ajuste. 

A nota do Eccarregado de Negocios do Perú, que o Sr. Ministro conhece, contóm 
uma ameaqa dirigida tanto ao Governo do Brazil como ao da Bolivia. Na resposta» 
que o Sr. Dr. Salinas tambem conhece, repelli a ameaga, declarando que o Governo 
Federal procederia á verificaqao da nascente do Javary sem permissáo, de que náo 
necessitava. 

A’ vista disso só me cumpria aguardar os acontecimentos e é o que fago. 0 Sr. 
Dr. Saiinas náo os aguarda, mas náo indica o meio de evitai-os. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
dera$ao. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 


& & & 


Olyíítho dk MagalhIes. 


N. 39 


Xota da Legagdo Bolioiana ao Governo Brazilciro 


Legacion de Bolivia—Petropolis 7 Enero 1901. 

Seiior Ministro— V. Ex. debe tener ya conociraiento de que los vapores 
Mocuripe y Solimóes armados en guerra por los revolucionarios en Manáos, están 
recorriendo el Acre y el Purús brazileros á fin de detener las embarcaciones que 
suben por aquellos rios á territorio boliviano para obrigarlos no solo a entregarles 
parte de la carga que conducen ó para ímponer un gravamen á laborracha, que 
cargan. 

Si las autoridades brazileras han dado ya parte de este grave hecho al Go- 
bierno de V. E., podrá hallarse conflrmaciou en el Jomal <lo Com)nercio del dia 
de hoy. 
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Urge pues para garantir Ia llbertad y aegurldad del oomercio, y aaegurar 
el libre transito, que el Gobierno de V. E. baga eftotlva la policla do la ft'ontera y 
de las agoas brazileras, desalojando ¿ los qoe practic&n actos de verdadera pirateria 
en ellas. 

Tuve el honer de pediri V. E. el envio de un aviso de guerra qne slrviera 
de garantia al comercio é impidiese los abusós y delltos que se están practicando 
en territorio bmilero al amparo de la distancia y de la laxitud con qne las auto- 
ridades de Amazonas proceden en estos asuntos. 

Me atrevo & esperar que V. E. haga dictado alguna raedida al respeto, y 
aun se me comunicó que en el Pará se’preparaba nna embarcacion para zarpar al 
Acre. Desgraciadamente, por comunicaoiones de ultima hora, sé que esa embar- 
cacion, — exactamente como en. el caso del Yutahi el año 1899 — necesitó arreglos 
á última hora en el momento de zarpar. De aqui resulta que de Manáos á la 
frontera boliviana pueden los enemigos de Bolivia efectuar toda classe de actos 
bostiles y aun piratas, eon la mayor impunidad. 

No dudo que el Gobierno de V. E. tome alguna providencia que haga cesar 
óste estado de coeas anormai, ofensivo para Bolivia y perjudicial al mismo Brazil. 

En 1& esperanza de que V. E. quiera preocuparse y providenciar sobre tan 
grave asunto, soy de V. E. con sentimientos de alta consideracion 

Atento, Seguro Servidor 
L. Salinas Vkga. 

Al Excmo. Sefior. 

Dr. Olyntho de Magalhaes, 

Ministro de Relaciones Exteriores 
Rio. 


N. 40 

Xota do Governo Brázileiro á LegagSo Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministerio das RelatfSes Exteriores, 14 de janeiro de 1901. 

Recebi a nota qne o Sr. Dr. D. Luis Saiinas Vega, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Bolivia, me dirigiu em 7 do corrente e em resposta 
tenho a satisfaqáo de communicar-lhe que o Sr. Presidente da Repnblica resolveu 
mandar om navio de guerra ao Acre para compellir o SolimSes a levantar o blo- 
queio e detel-o com os seus tripulantes, afim de serem estes juigados segundo as leis. 

Tenho a hoDra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha alta con- 
sideraqáo. 

Ao Sr. Dr. D. Lnis Salinas Vega. 

& & & 


Oltpíiiio de Magalhaes. 
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N. 41 

Noti da Legafíto Boliviana ao Governo Brazileito 

Legaoion de Bolivia —Petropolis, 15 de Enero 1901. 

Señor Ministro — Acabo de tener el honor de recibir la atenta comunicacion # de 
V. E. fecha de ayer, anunclandome «que cl Señor Presidente de la República 
resolvió mandar un navio de guerra al Acre, para obligar al SolimSes á levantar 
el bloqueo y detenerlo con sus tripulantes, á fln de quo estos sean juzgados con- 
forme á las leyes>; y me apresuro á enviar á V. E. mis ag'radecimientos, rogan- 
dole los haga llegar hasta el Exmo. Sñr. Presidente da la República. 

Debo sin embargo hacer presenteá V. E. que niel Solimdes niel Mocuripe , 
se han atrevido á llegar á Puerto-Acre, manteniendose en aguas brasileras, en el 
Puerto de Caquetá, que dista pocos minutos de aquél. 

Es en C&quetá donde fué asaltado el Labrea y detenidos todos los vapores que 
pretendian subir el rio Acre. 

Ruego á V. E. tenga á bien recomendar al navio que váá despacharse, la 
captura de la lancha Alonso que es neces&ria para la exploracion del Yavari. 

Reiterando á V. E. mis sentimientos de alta consideracion, sov su 

Atento, Seguro, Servidor 
L. Salinas Vega. 

Al Exmo. Sñr. 

Dr. Olyntho de Magalháes 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 


N. 42 

Xota do Gocerno Brasileiro á LegapSo Boliviana 
Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqóes Exteriores, 30 de janeiro de 1901. 

Na sua nota n. 71, de22 do corrente mez, o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Bolivia, diz-me qne os offl- 
ciaes do cruzador Tiradentcs teem-se mostrado favoraveis aos revoltosos e que pes- 
soas imparciaes attribuem o facto de retirar-se esse navio para Manáos e Pará ao 
proposito de deixar livre passo ás embaTcagóes piratas. Em consequencia pensa o 
Sr. Ministro que o Tiradentcs deve ser substituido ou que convem assegurar o 
procedimento correcto dos seus offlciaes. 
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Communico essa nota ao Sr. Mlnistro da Marinha — porque é justo que nüo 
ignore as imputaqSes justas ou injustas que se fazem aos seus subordinados, mas 
crelo que elle, pensando como eu, n£b substituirá o Tiradentes pelos motivos alle- 
gados. 

A reputacáo dos offlciaes Brazileiros náo póde flcar sujeita a accusacóes náo 
provadas, que attingem o seu brio militar. Estou certo que os do Tiradeiitcs, sojam 
quaes forem as suas opinióes particulares, háo de cumprir lealmente os seus devores. 

* Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta conside- 
raqáo. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

Olyntho de MagalhIes. 


Connnissao Miila. Acta fla si wm sessáo 


N. 43 

Acta da primeira sessSo da CommissSo Mixta de Limites entre o Brazil e a Bolivia 

. Aos vinte e tres dias do mez de fevereiro de mil novecentos e um, na cidade de 
Belém, capital do Estado do Pará, reunidos em um dos salóes da Bibliotheca do 
Estado 08 membros da Commissáo Mixta de Limites, o Sr. Commissario Boliviano 
declarou que, estando terminados os preparativos da Commissáo a seu cargo, e sup- 
pondo igualmente apparelhada a Comraissao Brazileira, passava a apresentar o se- 
guinte projecto de itinerariopara a viagem : — ltinerario proposto pela Commissáo 
Boliviana para a viagem de exploragáo ás nascentes do rio Javari: A dez de 
marqo, sahida do Pará, prorogavel ató o dia vinte. Do Pará a Manáos cinco dias, 
chegada a quinze de marqo. De Manáos a Tabatinga oito dias, chegada a vinte e 
tres do mesmo mez; demora em Tabatinga oito dias, sahida a trinta e um. De Ta- 
batinga ao Galvez doze dias, chegada a doze de abril; demora no Galvez dez dias, 
sahida a vinte e dous do meamo mez. Do Galvez ao Paesandú dez dias, cheg&da a 
primeiro de maio; demora em Paesandú dez dias, sahida a onze do raesmo mez. 
Viagem em canóas vinte e um dias, terminando a dous de junho, demora dez dias, 
partida a doze de junho. Viagem a pé ató as nascentes, seis dias, chegada a dezoito 
doreferido mez. Total cem dias do ida. —Continuando a sua exposiqáo, disse o 
Sr. Commissario Boliviano, que o seu intuito era, depois de prudentemente dis- 
cuüdo, ser o projecto, que acabava de apresentar, approvado por ambas as Commis- 
soes, aflm de que, em tudo qu&nto uáo fosse de difficil ou impossivel execucáo, ser- 
visse de norma para a marcha da expedioáo exploradora das nascentes do Javary. 
Respondendo o Sr. Commissario Brazileiro expoz que, como já o havia manifostado 
em outra occasiáo, parecia-lhe muito conveniente flxar-se uma norma para proce- 
der-se aos trabalhos da Commissáo, mas julgava impossivel estabelecer de antemáo 
um accordosobre determinaqáode prazos, ousobre um programma previamonte or- 
ganisado. Podiam tomar-se deliber&fóes de oommum accordo, sem caracter porém 



dellnitivo, poij que desneciasario eo toma contrahir compromissos formaes, quando 
no carso de uma viagem, corao a que vai sor feita, varias circumstancias háo de 
modiflcar fatalmente, si náo alterar profundamente o plano prestabelecido. Náo 
póde, portaoto, aceitar o projecto de itinerario proposto, a náo ser que elle signiflquo 
r.penas um plano provisorio para ser talvez radicalmente modiflcado coDforme as 
circumstancias. Parecia-lhe que a prudencia sempro aconselha adoptar-so um pro- 
cedimento meditado, quando se trata de enfrentar o imprevisto. Replicando, o 
Sr. Commissario Boliviano fez ver que o projecto do itinerario apresentado náo 
revestia caracter defluitivo, porque a sua execuqáo dependia effectivamente de 
muita8 circumstancias de difflcil previsáo; julgava, porém, necessario flxar-se 
desie já a data da partida da Commissáo Mixta, náo só porque a permanencia da 
Commissáo a seu cargo ñesta cidade era já larga e prejudicial, mas ainda porquo 
toJo tempo de domora daria em resultado náo poder ser aproveitada a enchente 
dos rios, que facilitará a viagem fluvial da expediqáo. Replicou o Sr. Commissario 
Brazileiro, que infelizmente náo lho era possivel tomar compromisso relativamente 
á fixaqáo de datas para a partida das Commissoes, porque, como ha pouco havia 
exposto, era de prever que qualquer determinaqáo nesse sentido podia ser aateci- 
pada ou retardada segundo as condiqóes especiaes do momento. Declarou entáo o 
Sr. Commissario Boliviano que, náo lhe sendo dado esperar por tempo indefinido os 
preparativos da Comraiseáo Brazileiro, disporia a sna partida definitiva para o dia 
dez de Marqo, compromettendo-se a esperar pela Commissáo Brazileira até vinte do 
mesmo mez, data em que muito a scu pezar se veria obrigado a partir tó, pautando 
o seu prccedimento de conformidade com os protocollos de trinta de outubro de mil 
oitocentosenoventa e nove, edo primeiro de agosto de mil e novecentos. Passando 
a outra ordem do consideraqóes, o mesmo Commiss&rio referiu, para que constasse 
da acta, que a Commissáo a sju cargo est.iva habilitada o com instruc?oes precisas 
para proceder, uma vez verilicadas as nas:entes do Javary, á deraarcaqáo geral, e 
que tinha ordem do seu Governo para fazel-a dc combinaqáo com a Coramissáo Bra- 
zileira, si para isto cstivesse habilitada, ou só, de conformUaJe com o protocollo 
de trinta de outubro de mil oitocentos e uovenia e nove. Convidava, portanto, o 
Commissario Boüviano ao Brazileiro, a declarar que estava de accordo em que a 
Commissáo Mixta procederia á dita demarcaqáo para dar cumprimento ás prescri- 
PQ063 dos protocollos indicado-. 

Em resposta ao que acaba de propór o Sr. Commissario Boliviano ácerca de de- 
marcaoáo da l'mha geral de limites, disse o Sr. Commissario Brazileiro que Ibe 
cumpria declarar que as instrucQ503 que recebera do Governo do Brazil restringiam 
táo sómento os trabalhos da Commissáo Mixta á verificaqáo da posiqáo geographica 
das nascentes ou da principal nascente do rio Javary, náo se referindoessisinstruc- 
coes por emqnanto á demarcaqáo da linha geodesica. Náotinba.pois, que discutir a 
proposiqáo apresentada, á qual náo poieria dar o seu asscntimento, concordando, 
náo obstante, que ella fosse consignada na acta. Nada mais havendo a tratar, en- 
c3rron se a sessáo, lavrando-se a prescnte Acta, escripta em portugueze hespanhol 
pelos Secretarios da Commissáo Mixta e ass : gnada p3los rcspectivos Commissarios. 

(Assignaios) L. Cruls. 

Adolfo Ballivi.yn . 
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REPUBLICA ARGENTINA 



Instrucfócs apeci/icatims para gotxrm ia Ccmmissio gm t»¡ demarcar cs limites 
entre o Brazil e a Republici Argentina. 

No Protocollo de 2 de agosto de 1900, inclüso por cópia, estabeleceram os 
Governos da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil e da Repnblíca Argentina as 
instrac<;6e8 geraes deatinadaa á Commissáo Mixta organisada para demarcar os 
limites entre os doos paizes. Refere-se esse Protocollo aos de 9 de agosto de 1895 
e do 1° de outnbro de 1898, ao tratado de 0 tambem de outubro de 1898 e ao laudo 
proferido pelo Presidente doe Estados Unidos da America na questáo dos limites 
entre os rioa Uruguay e Iguassú. Esses quatro documentos constam das cópias 
tambem inclusas. 

Pelo Protocollo de 1895 se resolveu a execuqJo do laudo, a qaal seria feita 
collocaodo-se marcos noa pontoe das nascentes dos dous rios mencionados e no 
tsrreno entre elles comprebendido. Esse Prctocollo foi modiflcado pelo de 1898, em 
que se ajn8tou que a foz de cada um dos mesmos rios tambem foese assignalada por 
meio de um marco. 

No tratado de 1898 estipulou-88 o segointe : 

« Ab dnas commiseóes coostituidas em Commissáo Mixta no prazo de seis mezes 
« contados da troca das ratiflcagSes faráo a demarcaqáo da parte da fronteira ainda 
« náo demarcada, lcvantando plantas circumstanciadas dos rios Uruguay e Iguassú 
« e pondo marcos onde lbes fdr determinado n&s suas instruc^óes. Na planta ger&l 
« da fronteira, que deveráo formar, incluiráo a parte comprehendida entre aquelles 
«dous rios, servindo se para isso da planta levantada em 1887 e 1888 pela res« 
« pectiva Commlssáo Mixta e pelos trabalhos da org&nisada em virtnde do Pro- 
« tocollo de 9 de agosto de 1895. » 

A8dgund& parte dessa estipulagao flcou prejudicada por se nSo ter organisado 
a Commissáo que devia demarcar a fronteira era execuq&o do laudo. A Commissáo 
Mixta actual tem .de fazer toda & demarcaqSo. 

Em Bueuos Aires os Primeiros Commissarios se enteuderáo a respeito do modo 
porque deva ser feita a dem&rcaoáo, e como os limites háo de ser assignalados por 
meio de marcos, segundo se estipulon no art. 5* do Protocollo de 2 de agosto do 
corrente anno, acompanha estas ínstruojóes um desenho desses marcos approvados 
pelos dous Govemos. 

Parece preferivel que a demarcaoáo comece na barra do rio Qaarahlm, assen- 
tando-se o primeiro marco no vertioe do angulo íormado pela margem direita dessa 
rio e pela esquerda do Uraguay. 



Talvet, emquanto o Uruguay fór multo largo e clieio de illios, convenha con- 
servar reunlda a Coramlssilo Mlrta para maior rapidez dos trabalhos; isto poróm 
flca a alvitre dos priraeiros CoramissarIo3. 

A Commiaaao procedor.-i á soniagem doscanaes ontre cada illia e as raargens do 
rio aflm de determimr o thabccg ou o de maior profundidade e mab proprio para a 
navegaoío. Estas sondagens devcm comprehonder uma ou mais secíóes trans- 
versaes, a montante e a jusante da ilha. Depois de determinado o canal e portanto 
a qual dos dous paizes pertence a ilha, tratará a Commissáo de a assignalar por um 
marco socundario do lado do canal em ponto elevado e conveniente. 

Será conveniente que a Commissao, chegando á barra do rio Pepiry-guassú, e 
depois de determinar a posicáo geographica do marco ou dos raarcos que ahi 
construir, se divida em duis secíOes, subindo uma o rio até á sua cabeceira prin- 
cipal, que é a que foi determio&da pela Commissdo Mixta exploradora do territorio 
em 1887 e 1889. A outra secoáo se dirigirá para a povoacáo de Boa Vista, na 
Comarca de Palmas, onde determinará a longitude pelo telegrapho e permanecerá 
combiDando signaes com a que cstiver na cabeceira do Pepiry-guassú afim de 
determin&r a sua longitude. 

0 mesmo fará a Commissáo em relagáo á cabeceira e á bocca do Santo Antonio, 
transportando-se de Roa Vista para a cabeceira do Pepiry-guassú. 

Convém que os Commissarios assistam á inauguraqáo dos marcos principaes, 
que seráo os das barras do Quarahim, Pepiry-guassú e Santo Antonio e das cabe- 
ceiras destes dous ultimos rios. 

Terminados os trabalhos de campo, as duas Commissóes se reuniráo era Mon- 
tcvideo ou em outro qualquer ponto que os Primeiros Commissarios julgarem 
couveniente para os trabalhos de escriptorio e relatorio3. 

As plautas devem ser iJenticas, pois que identicos seráo os olementos da sna 
orgaoisaq&o o seráo assigoa-las pelos Comraissarios e Ajulantes da Coramissáo 
Mixta, guardando-se as regras doalternato. 

A carti geral da fronteira deve ser desenhada na escala de 1:500.000 e as 
parcellares na de 1:10.000 ou de 1:20.000, de modo que ftquem bem apresentadas 
as ilhas e as secqóes transversaes das sondagens. 

Cada planta pircellar que dontiver ilbas deverá ter representados os perfls das 
sec^Oes sondadas. 

Cada engenhclro de uma das Commissó3s deverá ter como companheiro de 
serviqo topographico, geodesico ou astronomico umengenheiro da ontra e as notas 
das caderoetas de serviqo deveráo ser conferidas afim de náo haver differen<ja nos 
elementos do calculo. 


N. 45 

Ácta da conferencia prelvwnar para a iniciafJo dos trabalhos da cominissSo viisttá 
de dcmarcnfSo dos limites entre a Republica dos Estndos Unidos do Braxil e a 
Republicn Argentina 

Aos tres di&s do mez de novembro do anno de mil e novecentos, sendo Prcsi- 
dente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil o Excellontissimo Senhor Doutor 



Gener&l Manool Forraz de Campos Salles, e Prosidonte da Ropublica Argontina o 
Excollentisslmo Senhor Tenente General Don Julio A. Roci, em Buenos Ayres, 
Capital da Republica Argentina, Iogar designado pelo artigo 8 1 das instruccSes de 
2 de agosto do corrente anno, formuladas de accordo com os protocollos de 9 de 
agosto de 1895 e de 1° de outubro de 1898 e com o tratado do 6 de outubro do 
referido anno de 1898, a que deve cingir-se a commissao mixta encarregada da 
demarcac&o dos limites entre os dous paizeB, dentrn do prazo cstipulado pelo 
artlgofi 0 dodito tratado de 6 de outubro de 1898, reunirfio-se os senhores primeiros 
commissarios, Deputados Qoneral Dionisio Evángelista de Castro Cerqueira, por 
parte do Brázil, e Senador Engenh9Íro Valentim Virasoro, por parte da Republica 
Argentina; e depois do exbibirem os respectivos decretos de nomeagCes quo 
julgaram em boae devida fórma, flcou constituida a commissáo mixta demarcadora 
e habilitada para tratar dos as9umptos relativos á missáo que lhe foi conflada, 
declarando iniciados seus trabalhos, que deveráo comeijir com brevidada possivel 
na barra do rio Quarahim no Uruguay. Depois de se congratularem rcciprocamente 
pelas suas respectivcs nomcacoes, disse o senhor primeiro Commissario Engenheiro 
Valentim Virasoro que a commissáo argentina se compoe, aléra de sua pessoa, 
dos seguintcssenhores: Tenentc de Navio Don José Moneta, segundo commissario, 
Tenente de Fragata Don Guilhermo Malvany e Don Pcdro Padilla ajudantes, Don 
Ramon R. Saeda, secretario. Alferes de Fragata Don Cirlos Rivero, auxiliar tech- 
nico, Do'utor Norberto Perez, cirurgiáo da armada, medico, alferes de Fragata Don 
Carlos Valladares, Coramandante da escolta, que se compde de vinte marinheiros e 
Don Carlos Alberto Zuvira, auxiüar da secretaria. 0 senhor primeiro commissario, 
General Dionisio Evange'.ista de Castro Cerqueira disso por sua vez que a com- 
miBsáo brazileira, além da sua pes;oa, secorapoe dos seguintes senhores: Major do 
Corpo dcEogenheiros Gabriel Pereira de Souza Botaf.go, segundo coramissario, 
Capitáodc mesmo corpo Benjamin Libsrato Barroso, primeiro ajudante, Tenente do 
Estado Maior de primeira classe Alipio Gama, segundo njudante, Engenheiro Otto 
Max Guichard, auxiliar technico, a quem confiou os trabalhos preliminares nas 
cabeceiras dos rios Peperyguassú e Santo Antonio e que já seguiu seu dcstino, 
Capitáo de Artilharia Joíó Leandro Braga Cavalcanti, secretario Major Doutor 
Joaquim Autonio daCruz, mcdico e alferes José Bemardo Cysneiro da Costa Reis, 
pharmaceutico ; Leopoldo Ilodrigues de Souza, eocarregado do material e Angelo 
dos Santos, ajudantc deste e Alferes Fabio Fabricci, commandante da escolta, que 
Becompoe de um sargento e vinte soldados. Dando-se por tcrmiuada a conferencia, 
se lavrou a presente acta, em duplicata, que ('.epois de lida e approvada, f«.i assi- 
goada pelo3 senhores primeiros commissarics, servindo de secretario ad-hoc o 
primeiro ajudante da commissáo Capitáo de EDgenheiros Bonjamin Liberato 
Barroso, na ausencia do titular. 


(assignado) Dionisio E. de Castro Ceuqüeira. 


l ft comisario, 
Valentisi Virasoro. 
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REPUBLICA ORTENTAL DO URUGUAY 

Lazareto fla ilka flas Fiores. Mefliias fle jFeeaajáo sanitarias. Dilcolflafles 
soscitaflas ao flesemiiarpe fle solflaflos tirazileiros. Iocifleate com o ie- 
oeral Artlo! Oscar fle Aoflrafle Goiiiaráes e praijas soa as soas orleos, 


N. 46 

¿Vofa da Legafto Bfazileira cm Monteoidéo ao Gooerm Oriental 

Legac'io dos Esta tos l'Didos do Brazil. — Montevidéo 11 de dezembro de 1900. 

Senhor Ministro — As repetiJas difflculiadcs quo, de ccrto terapo a 6sta parte, 
adlrccjáo milibr do Lizareto da ilha das Flores vinha suscitando ao desembarque 
de soldado3 do Exercito Brazileiro, obrigados, ern virtude das medidas de precaugáo 
sonitarias aqui decretadas, a purgar quaronteaa naquelle e3tabeleoimento autcs do 
transbordarera-se para os vapores da linha fluvial que os devem couduzir a sju 
destino, era Matto Grosso, fizeram materia de varias coníerencias, que celebrei com 
V. Ex. e com seu honrado collega o Sr. Ministro da Guerra, nas quaes aolicitei e 
me foram sempre promettidas as necessirias providencias, nlo só para sorem re- 
movidos os obstaculos de.’que no momento me queixava, como p\ra evitar no faturo 
sua reproiucíño. 

Ficou entáo bera assentado que a unica condigüo iraposta á admissáo de dossos 
soldados era que fossera previam mts daarmados e contra ella neahiraa objes;ño 
articulei, corao se dignará V. Ex. reco:ih9cer, nam motivo tinha para fazel-o ; 
tanto mais que, segundo mc constava, náo é costume viajarom os raesraos soldado3 
munidos de suas armos. 

Taessáo, Senhor Ministro, resami.lamente. os anteceJeutes do lamentavel incl- 
deute, objecto da nota que ora teaho a honra de dirigir a V. Ex. 

A 19 de sotembro findo lan?ou forros no aacoradouro da ilha das Ftore3 o vapor 
Brazileiro Pru lcntc de Moraes, noqu .il vinhara, era transit) pira Matto Gro3so, o 
GeQeral ArthurOícar de AndradeGuimaráos, nomcado ComraandaQto do T districto 
militar o mais quatro praqas do prot sob as suas immodiatas ordeus. 

A estas ultimas significaram Iogo as autor¡Jade3 do Lizircto a prohibiíáo do 
baixarem á terra, salvo si de;pissem o uniformi que vestiam, declarando na mesma 
occasiáoao raferido Gencral, altameote sorprehenlido de táo insolita exigencia, que 
ella era fllha de ordem superior, semprc cumprida, mos cuja relevaqáo, no caso 
especial de que se tratava, procurariam as moncioiadas autoridades conseguir do 
Ministerio da Guerra. 

Comoera natural, o Sr. General Arthur Oscar, reputando semelhanto exigencia 
deprimentc, além de gravosa, recusou a olla submetter-se e rcsolveu que suas 
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ordanwic&fl flcusam & bordo, daudo immediato conhccimento do occorrido ao Eata'lo 
Maior do Exercito. Ahi pormanaceram, com effeito.^troa diai e teriam regress.\do 
ao Brazll no meamo rapor, si, prevenido pelo Comolado Gerol dessas dlfflculdadcá, 
nao hoavesse eu contra.ellas repreBent&do em carta que, a 21 de setembro, escrevi 
ao Sr. General Callorda. 

Apenas lnformado do qae precede o Governo Federal, conslderando & ordem 
allodida táo prejudioial pelas suas consequencias materiaes e moroos ao serviqo do 
nosso Ezerdto, como oflfonsiva do3 saus brlos e dc sua dignidade, deu-ma instrucgoej 
para reclamar de V. Er. sua revogaqáo, sl fosse real, ou, no caso contrario, a pu- 
niqflo dos que a tinham illegalmente invocado. 

Nas convergaqóes que tivemos a este respeito declarou-me V. Ex., de modo 
terminante, qne tal ordem náo ezistia, uem havia j imais cxistido. Accrescontaroi 
que nunca puzera em duvida esse facto, nenhuma razáo tendo para admittir a 
possibilidade, siquer de que so houvesse tomado aqui excepcionalmente, com rolaqao 
ao Brazil, paiz vizinho e amigo, uma medida dessa natureza, quando é certo que 
em época ainda bem recente foi permitUJo o desembarque, náo já somente na iilia 
das Flores, mas até em Montevidéo, do marinheiros e soldados pertencentes ás 
gaarnigóeB navaes de outras nagóes, por vezes em grupos numerosos, que percor- 
riamas ruas dacidade comseus uniformes, sem serem por esse motivo incommodados. 
Isto posto e reconhecida pelo Goverao Oriental a falta imputada aos emprogados 
do Lazareto, considerando que náo era a primeira vez quo nella incorriam e que 
pelas anteriores já deviam ter sido advertidos ; attendendo-se tambem a que contra 
esses raesmos funccionario3 apresentára esta Legagáo, em maio deate anno, uma 
queixa formal pela attitude inconveniente que aasumiram para com alguns 
officiae3 do Ezercito Brazileiro, o procedimenlo que agora tiveram revestia circurn* 
stancias aggravantes qae os tornavam passiveis de um cistigo mais severo e exem- 
plar do que a simples repriraenda ( apercebimento ) que V. Ex. manife3tou-me já 
tarem elles recebido, attiibuindo a nm puro mal entendido o acto que praticaram. 

Náo obstante o que fica exposto, querendo o Governo Federal disbipar toda a 
davida que sobre suas intengóes possa acaso subsistir, bom assim prevenir quanto 
em si cabe as consequencias de raais funda desintelligencia neste desagradavel as- 
sumpto, autorisou-me a dal-o por terminado si, sahindo do terreno confliencial em 
que tem sido elle tratado, quizor V. Ex. em re3posta á presente communicacáo 
renovar as declaragóes que verbalmente me fez e deixar est&beleci lo o seguinte : 

1. ° Que náo existe nem existiu jimais ordem alguma do Supjrior Governo pro- 
bibindo o desembarque de soli&doj Brazileiros com seas uniformes; 

2. ° Que, portanto, invocando essa ordem pava obstar que baixassem ú terra as 
pragas qae acompauharam o Sr. General Arthar Oscar, praticaram os fanccionarios 
militares do L&zareto um condemnavel abaso, pelo qual foram severamente admoes- 
tados, nao lhe3 havendo sido infligido maior castigo, pela convicgáo, que tem o 
Governo Oriental, de qne náo tiveram elles o mcnor proposito de inferir uma 
injuria ao Exercito Brazileiro; 

3. ° Qaeapenade apercebimiento, na accepgáo legal que lho corrcspondo, im- 
plica a destitQigáo immediata do empregado apcrcebido e o seu submettimento 
aos tribnnaes competentes á primeira falta igual ou analoga que commetter. 

Finalmente, Sr. Ministro, sendo da maior importancia para meuGoverno co- 
nhocer até que ponto deve elle reputar asseguradas, no futuro, e no que possam 
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dopender do de V. Et., & liberdade e meamo a facilidade das oommanicacdes entre 
ob oorpos de nossa guarnioao de Matto Grosso e as demais destacadas em ontros 
pontos da Unifio Brazileira, mni agradecido flcaria eu a V. Ex. pala flneza de 
informar-me quaes as providencias aqui tomadas aobre o particular, principalmente 
no que se refere & admissáo dos nossos soldados a cumprírem as disposlgOes sanita- 
rias, que estlyerem em vigor, para poderem oontinnar sua viagera. 

Permitta-me V. Ex. qoe, antes de terminar, lhe manifeste a esperanca de que 
serfi apreci&do no que vale o espirito de moderagao da que dá prova meu Governo 
aceitando como deflnitiva solucfio deste negocio a que tenho a honra de propór a 
V. Ex., o queé tambem raais uma demonstragáo deseus sinceros desejos de raanter 
no ]>é da maior cordialidadc as boa? relagoes que íelizmentc existem ontre nossos 
respectivos Paizes. 

Me é grato ter esta opportunidade de raiterar a V. Ex. as seguran$as de 
rainha mals alta conaideracáo. 

A Sua Excellencia 

0 Senhor Dr. Mancel Herrero y Espinosa, 

Ministro das RelagGes Exteriores. 


& & & 


itLBERTO FlALHO. 


N. 47 

fiota <lo Govemo Orienlal <i Logaglto Brazileira em ifonteviJco 

Ministerio de Relaciones Exteriores.— Montevidéo Diciembre 12 de 1900. 

Sefior Ministro: Tengo el honor de acusar rocibo de la nota do V. E. por la 
cual me invita á dejar constancia en fórma e3criia, de la solucion que verbal y con- 
fldencialmente tuvo el incidente ocorrido en la Isla do Flores, con algunos soldados 
de iioea que acompañaban al Señor General Arturo Oscar. 

En cumplimiento de instrucciones recebidas do S. E. el Señor Presidente de la 
Repúbllca, me complazco en declarar a V. E. que ningum inconveniente obsta para 
que el Gobierno Oriental acepte la fórmula propuesta por V. E. en nombre de su 
Goblerno. 

Para apreciar debidamente las conclusiones de este asunto, es necesario recordar 
algunos antecedentes que lo reduzcan a sus proporciones venladeras. 

E1 Lazareto de la lsla de Flores cs un establecimiento nacional destinado á Ias 
operaciones de desinfección y cuarcntena á que deben ser sometidos los pasageros 
que vienen ála República, procedentes de paises en los cualesexisten enfermedades 
epidemicas. Como es natural, el número de iastalaúones que en él existen está 
calculado gobre 1& basedel promédio de las entradas de eso3 pasjgeros. 

A pes&r del destino de ese establecimiento, el L9zareto de la Isla de Flores ba 
servido siempre al tráflco intermedio eutre los puertos brasileros del Atlántico y los 
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do Matto Grosso, pnrgando en él 1& cuarentena los paiagero* destinados & este ul- 
tlrao punto, qne realizan su trasbordo en el paerto de Montevidóo. 

Si eate acto no se realizara por las autoridades Orientales, los buques dol Lloyl 
Hrasiltro tendrian que recorrer los puortos argentinos, haciendo sus operaciones en 
ouarentena, lo que Ies irrogaria grandes perjuicios. 

Con tal motivo es flrecuente la entrada de sol ladoa brasileros al Lazareto de la 
lala. Esos sollados no vieaeu destinados & ningua buqu) de 63tioión en las nguas 
do la República y el Gobierno y las autoridade3 Orientales han facilitado sieinpro, 
en lo posible, el tránsito que deben hrcer en el Lazareto para realizar el trasbordo 
del trasatlántico que los conduce del norto del Brasil al vapor fluvial quo debe 
llevarlos á Matto Grosso. 

De este hecho normal ba resultado en várias ocasionos que se han producido 
pequenos incidentes, los cuales han sido siempre satisfactoriamente resueltos,— 
dando el Gobierno Orientai las pruebas de mayor imparcialidai como debe recor- 
darloV. E. 

Preocupado, sin embargo, el Gobierno, por razones de órJen pública, en que los 
incidentes que tienen lugar en la Isla no se repitan con soldados ó marineros de 
naciones amigas resolvió que, cuando ttn destacamento relativamento coosidorablo 
deba hacer cuarmitena, sca alojado por cuenta del Estado fuera del establecimionto 
cuarentenario contratandose al efecto un buquc espacial en condicionos que la cua- 
rentena pueda ser cumplida. 

Esta resolución fuó comunicadaa V. E. en la oportunidad debida, y tuvo su 
cumplimiento inmediato al Ilegar un destacimcnto dc C9ato e cincuenta marineros 
ingleses que venian á relevar los cumplidos de la estación naval de S. M. B. snrta 
en aguas Oriontales. 

E1 Gobierno contrató un buque de la casa Lussich y esos raarineros cumplieroa 
en él su cuarentena, vigilados por los guardias sanitarios correspondientes. 

En tales circunstancias llegó á. la Isla de Flores el Señor General Oscar acompa- 
ñado de varios soldados, y el Oflcial de servicio creyó quo procedia con arreglo a 
las practicas establecidas, no dejando bajar los soldados. 

Inmediatamente que fué reclamada ésta órden, el Ministerio de la Guerra 
mandó que fueran admitidos los mencionados soldados uniformado 3 , los cuales hi- 
cieron la cuarentena correspondiente encompafiia de su Jefe elSeñor General 03car. 

Este Jefe al bajar a tierra agradeció especialmeote las atenciooes que h&bia re- 
cibidoen el Lizareto, siludó con tal motivo al Sefnr Ministro de la Guerra en su 
despacho y habiendo manifestado el deseo de conocer los establecimientos militares 
de la ciudad, fuó, acompañid) por el Capitau General do Puertos, a visitarlos 
cuarteles de guarnicion. 

Posteriormente quiso Y. E. conocer la verdad de lo ocurrido en la Isla y el 
Gobierno de la República, por mi intermódio le hizo siber: 1°, que las ordones tras- 
mittidas a los funcionarios de la Isla de Flores eran las de no dejar desembarcar 
soldados ó marineros armados ó aun desarraados cuando se trate de contingente nu- 
meroso, para lo cual rejirá la medida general adoptada por el Gobierno de la Re- 
públici, comunicada a V. E.; que, por lo tanto, solo un mal entendldo de é 3 tas 
órdene8 habia podido originar la demoraen cl desembarque de Ios soldados brasileros 
que acompañaban al General Arturo Oscar; 2’, que los empleados de la Isla habian 
sido eeriamente apercibitos por sus superiores gerárquicos, no habiondosele 3 iin’ 
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puosto otra pena mas gravc por ol hecho notorlo do luber bajado los soldados 
uniformados á Uacer Ix cuarentena, asl quo el punto fué consultado con el Minis. 
terio do la Guerra; y 3 n , que tal apsrcibimiento, con arreglo á la ley Oriental, 
traia aparejada la doslitucion inmcdiata dc esos empleados ó su sometimiento á 
los Tribunales en el caso de la menor roincidencia en la falta cometida. 

Con estas declaraciones quedó doflnitivamente terminado cst9 asunto, porquo, 
como lo expresa V. E., el Gobierno Orienlal no ha admitido que, en forma alguna, 
se hiya pretonlido ofendor al ojercitode un piis amigo co« el cual se complace en 
mantener las mejores relaciones do amistad. 

Creo, Señor Miaistro, que asi queda reduciio el asunto ásu proporcion veriadera. 

Dojando contostaia su apreciable nota, íne liago ua dober en roiterar a V. E, 
con este raotivo los protestos de mi mayor consideracion. 

AS. E. el Señor 

Dr. Albarto Fialho. 

E. E. y Ministro Plenipotenciario de los Estados Unido3 del Brasil. 

& & & 

Ma.V.'EL Herrero Y EíPíXOSA. 


UNIAO INTERNACIÓNAL 
PARA A PROTECCAO DA PROPPJEDADE 
INDüSTRIAL 

N. 48 

ACTE ADDITIONKEL 

A L’AKRANGEMEST DU 14 AVRIL 1391 

CON'CERSAXT 

L’EN'REQISTREMENT IN'TERNATIONAL DES MARQUES DE FABRIQUE 
OL' DE COMMERCE 

COXCIU ENTRE 

LA BELGIQUE, LE BRÉSIL, L’ESPAGNE, LA FRANCE, L’ITALIE, LES PAYS-BAS, 
LE PORTUGAL, LA SUISSE <Sc LA TUNISIE 

ARTICLE 1'REMIER 

Les soussignés, dümint autorisés par leurs Gouvcrnements respectifs, ont, 
d’un commun accord, arrüté ce qui suit : 

1. — L’article 2 de l’Arrangoment du 14 avril 1891 aura la teneur suivanto : 
Art. 2.— Sont assimilés aux sujets ou citoyens des États contractants 
les sujets ou citoyens dcs Etats n’ayant pas adbéré au présent Arrangement 
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qui, lur le territoire de l’Union restreinte conitituée p&r ce dernier, satiifont 
aux conditions óUbllea per l’arüole 3 de la ConveoUon génórale. 

II. — L’article 3 aura la teneur suirante : 

Art. 3.— Le Bureau international enregistrera immódiatement les marques 
dóposéea oontbrmément á i’article 1". 11 notiflera cet enreglstrement aux 
États oontractants. Les marques enregistróas seront pubiióes dans un supplóraent 
aa journal du Bureau international au moyen d’un cllché fourni par le déposant. 

Si le déposant refendique la couleur it titre d’é.'émeot distinctif do si 
marque, il sera tenu : 

1 .• De le dóclarer, et d’accompagner son dópót d’une description qui fera 
mention de la couleur ; 

2.° De joindre á sa dcmande des excmplaires de ladite marque en couleur, 
qui aeront annexós aux noüflcations faites par lo Bureau international. Lc 
norabre de ces exemplaires sera flxé par le Régiement d'exécution. 

Gn vue de la publicité á donner, dans les divers Etats, aox rrarquos 
enregistrées, chaque Administration recevra gratuitement du Bureau internationnl 
le nombre d’exemplaires de la susdite pnblicalion qu’il lui plaira de demander. 

III. — II est inséré dans l’Arrangement un article 4 bis ainsi congu: 

Art. 4 bi3.— Loraqu’une marque, dójá déposée dans un ou plusieursdes 

États contractants, a 6té postórieurement enregistróe par ie Burcau inter- 
national an nom du méme titulaire ou de son ayant cause, reoragistrement 
international sera coasidéró comme substituó aux enregistrements nation&ux 
antérieuri, sans préjudice des droits acquis par le fait de ces derniers. 

IV. — L’article 5 aura la teneur suivante : 

Art. 5.— Dans les pays oü leur législation les y autorise, les Admi- 
nistrations auxquelles le Bureau international notiflera l’enregistrement d’une 
marque, auront la faculté de dóclarcr que la protection no peut étre 
accordóe á cette marquo sur leur torritoiro. Un tel refus ne pourra étro 
opposé que dans los conditions qui s’appliqueraient, eo vertu de la Convention 
du 20 mars 1883, á uno raarque dépcsée á l’enregistrement national. 

Elles devront exercer cette faculté dans le dólai prévu par leur loi nationalc, 
et, au plus tard, dan3 l’annéo de la notiflcation prévue par l’articlo 3, en 
indiquant au Burcaa' international leurs motifs do refus. 

La dite déclaration ainsi notiflóo au Bureau international sera par lui 
transmlse sans délai á l’Administratlon du paya d’origine ot au piopriétairc 
de la marque. L’intéressé aura lea ir.émes moyens de recours que si lamarque 
avait óté par lui directement déposée dans le pays oú la protection est refosée. 

V. —11 est inséré dans l’Arrangement un article 5 bis ainei conqu : 

Art. 5 bi3,— Le Bureau internitional délivrera á toute personno qui 

en fera la demande, moyennant uae taxe flxée par le Réglement, une copie 
des mentions inscrites dans le Registre relativement á une marque déterminée. 

VI. — L’arliclc 8 aura la teneur suivante : 

Art. 8.— L’Administration du pays d’origine flxera á son gré, et percevra 
á son profit, nne taxe qu’elle réclamera du propriétairo do la marque dont 
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l'enregistrement international est demandé. A cette taxe s’ajoutora un émo- 
lument inlernational de 100 franci pour la premiúre marque, et de 50 francs 
pour chacune des marques snivantes, dóposjes en mérn) tempspir le méme 
propriétaire. Leproduit anuuel c'e cette taxe sera réparti par parts égales 
entre les Etat9 contractants par les soins du Bureau internatienal, aprés 
déduction des frais coramuns nécessités par 1'exéoÜÍQn de cet Arrangeraent. 

VII.— II est insc-rr dans l’Arrangement un arliclc 9 bis ain-i concu : 

Art. 9 Ws.— Lorsqu’une marque inscrite dans Ic Registro international 
sera transmisc ;i une personne établie dans un Etat contractant autre que 
le pays d’origine de la marque, la transmission sera notiflée au Bureau inter- 
n&tional par 1’Adrainistration de ce méme pays d’origine. Le Bureau interontional 
enregistrera la transmission et, aprí-s avoir rc?u l’assentiment de l’Adminis- 
tration á laquelle ressortit le nouveau titulaire, il la notificra aux autres 
Administrations et la publiera dans son journal. 

La présente disposition n'a point pour eíTet dc modifier les législations 
des Etats contractaats qui probibent la transroission de la marque sans la 
cession simnltanéo de rétablissement industriel ou commercial ciont elle distingue 
les produits. 

Nulle transmiSBion de marque inscrite dans le Registre ioternational, faite 
au proflt d’une per ; onne non établie dsns l’un des pays signataircs, ne sera 
enregistrée. 


ARTICLE 2 

Lo Protocole de clóture signú en méme temps que l'Arrangement du 14 
avril 1891 est supprimé. 


ARTICLE 3 

Le présont Acte additionnel anra la méme valeur ot durée qu*¡ l’Arrange- 
ment auquel il se rapporte. 

II sera ratiflé, et les ratifications en seront déposées á Bruxelles, au Mi- 
nistére des AfiTaires Etrangóres, aussitót quo faire se pourra, et au plus tard 
dans le dólai d'un nn h dater du jour t!e la signature. 

11 entrera en vigueur trois raois aprcs la clótura du procés-verbal de dépot. 

EN FOI DE QUOI le3 soussignés ont sigté le présent Acte additionnel. 

Fait á Bruxelle?, en un ssul exeraplaire, le 14 d.-cembre 1900. 
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■* Traduc^lo 

ACTO ADDICIONAL 

AO káfc'E DE 14 DE AHRII. DE 1891 


CONCERNRXTE 

AO RKGISTRO I.NTERN'ACDN'AL DAS MARCA3 DB FABRICA OU DE COMMBRCIO, CONCLÜIDO 

E.NTRK A BELGICA, 0 BRAZIL, A HE3PANIIA, A FRAN?\, A ITALIA, 03 PAIZEi 

BAIXOfl, PORTUGAL, A SÜI?8A E A TUNI5IA 

ARTIOO PRIMEIRO 

03 abaixo asigna'los, dovidameate autorisados pelos respoctivos Governos, 
approvaram, de commum accordo, o seguinto : 

I — 0 art. 2 do ajusto do 14 do abril do 1891 sorá do seguinte theor: 

Art. 2 — Sáo equiparados aos subiitos ou cidadáos dos Estados contractantes 
os subditos ou cidadáos dcs Estados que náo hajam adherido ao presente Ajuste, e 
que, no territorio da UniSo restricta constituida por esle ultirao, satisfi$ara as 
condiqoes estabolecidas pelo artigo 3 da convenqáo geral. 

II — 0 art. 3 será do seguiote theor: 

Art. 3. 0 Escriptorio internacional registrará iramediatamente as marcas 
depositadas de conformidade com o artigo primeiro. Notiflcirá esse registro aos Es- 
tados contractantes. 

As marcas registradas seráo publicad&s em supplomento do jornal do Kscri- 
ptorio Internacional por meio de umachapa fornecida pclo depositante. 

Si o depositanto reivindicar a cor a titulo de elemento distioctivo do sua 
marca, será obrigado: 

1 °, a declaral-o e a fazer acompanhir seu deposito de uma descripcáo, em que 
será mencionada a cór ; 

2 3 , a ajuntar ao seu pedido eremplares da dita marca de cúr, que seráo &n- 
nexados ás notiflcagóps feitas pelo Escriptorio Ioternacional. 0 numero de exem- 
plares será flxado pelo regulamento de execuqáo. 

Em vista d& publicidade que se tem de dar, nos diversos Estados, áa marcas 
registradas, cada Administraqáo receberá gratuitamente doEscriptorio Internacional 
o numero de exemplares da sobredita publicaqáo, qua lhe aprouver pelir. 

III. Será inserido no ajuste um artigo 4 bis assim concebido: 

Art. 4 bis — Qaando uma marca, já depositada em am ou mais Eatados con- 
tractantes, houver sido posteriormente registrada no Escriptorio Ioternacional em 
nome do mesmo titubr ou de seu procurador, o registro internacional será 
considerado como subatituido ao3 registros naciouaes aúteriores, sera prejnizo dos 
direitos adquiridos pelo í&cto destes ultimos. 
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IV — 0 art. 5 Ber4 do seguinte theor: 

Art. 5. Nos paizes onde as autorisa a sua legislatfo, as AdmioistraQSeB ás 
quaes o Escrlptorio Internftclonal notiflcar o registro de um& marca, terao a facul- 
dade dedeclarar que nao poderao dar protec?So a essa marca no seu territorio. 
Umatal recusa náo deverá ser feita senáo nas condicdes que se applicariam, em 
virtude da Couvemjáo de 20 de margo de 1833, a uma r*w¿a depositada no registro 
nacional. 

Ellas deveráo exercer essa faculdade no prazo previsto pela soa lei nacional, e 
no mais tardar, no anno da notiflcaoño prevista pelo artigo 3, indicando ao Escri- 
ptorio Internacional os motivos de recusa. 

A dita declaraq&o assim notiflcada ao Escriptorio Internacional será por elle 
transmittida sem demora á Administracao do paiz de origem e ao proprietario da 
marca. 0 interes*ado terá os mesmos meios de recurso como se a raarca houvesse 
sldo directamente por elle depositada no p&iz onde é recusada a proteccáo. 

V — Fica inserido no ajuste um arligo 5 bis, assim concebido: 

Art. 5 bis. 0 Escriptorio Internacional entreg&rá, mediante uma taxa fixada 
pelo Regulamento, a qualquer pessoa que o psdir, uma cópia das mengoes inscri- 
ptas no Regi8tro relativamente a uma msrca deterra'mada. 

VI — 0 artigo 8 será do seguinte theor : 

Art. 8. A AdministragSo do paiz de origem flxará á sen arbitrio, e cobrará, 
em seu proveito, uma taxa, que ella reclamará do proprietario da marca cujo regis- 
tro internacional fór pedido. A essa taxa se accresceutará um emolnmento interna. 
cional de 100 francos, para a primeira marca, e de 5C para cada uma das marcas se- 
guintes, depositaias ao mesmo tempo pelo mesmo proprietario. 0 prodacto annual 
dessa taxa será repartido em partes iguaes entra os Estados contractantes pelo 
Escriptorio Internacion&l, depois de deduzidas as despezas communs obrigadas 
p&ra a execugáo deste ajuste. 

VII — Fica inserido no ajuste um artigo 9 bis , assim concebido: 

Art. 9 bis. Quando uma marca inscripti no registro internacional fór trans- 
raittida & uma pessóa est&beiecida em um Estado contractante qne náo íór o paiz de 
origem da marca, a transmissáo será notiflcada ao Escriptorio Internacional pela 
Admini8traíáo desso mcsmo paiz de origem. 0 Escriptorio Internacional registrará 
a transmissáo e, depois de recebido o assentimento da Administracáo de que de- 
pende o novo titular, a notiflcará ás outiMS Administraíóes e a publicará no scu 
jornal. 

A presente disposicáo náo tem por effeito modificar as legislagóos dos Estados 
contractantes que prohibem a transmissáo de marca j£n a cessáo simultanea do 
estabeleeimento indnstrial ou commercial cujos productos ella distingue. 

Nenhuma traosmiaáo de marca inscripta no Registro internacional, feita 
em proveito de uma pessoa náo estabelecida em um dos paizes signatarios, será 
registrada. 

Art. 2. Fioa supprimido o Protocollo de encorramento assignado coDjuncta. 
mente com o ajuste de 14 de abril de 1891. 

Art. 3. 0 presente Aoto addicional terá o mesmo valor e dnracáo que o ajusto 
ao qual se refere. 



■■ Ssri ratlletdo, s u ratiao«5js nrio dMpostUdu em BroxeUu, no Miolitsrio 
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N. 49 

ACTE ADDITIONKEL 

DU 14 DÉCEMBRK 1990 

Moilfiant la Conrentlon du 20 Uars 1383 

AIKSI QUE 

LB PB0 TOCOLS DE CLíStUKK Y ANNBXÉ 

PA MAiESTK L8 ROI DES CBLGK L8 PRÉ8IDBNT DE8 ÉTATá-DNLS DU BRÉSIL *, 8A 
MAJESTÉ Ll ROI DB DANBMARK LE PRÉiIDlNT DB LA BÉPUBUQUI DOAQNICAINl ; SA 
MAJBSTÉ LB ROI d’esPAONB BT, KN SON NOM, 8A XAJESTÉ LA RKINI RÉGBNTB DU 
ROTAUME J LE PRÉíIDINT DES ÉTAT3-UNB D’aMKRIQÜB ; LB PRÉ8IDBNT DE LA RÉPÜ* 
BLIQUE FRAN£A1SB ¡ 8A MAJBSTÉ LA RBINE DU ROTAUMB ÜNI DB LA ORANDB-BRBTAGNE 
ET D’lRLANDB, IMPBRATRICB DE3 INDBS ¡ 8A MAJfiSTÉ U ROI D’lTALH J SA MAJB8TB 
L’KMPERKCR DU JAPON ; 8A MAJEsTÉ LA &KINB DB3 PAY8-BAS ; 8A MAJBSTÉ LB ROI DB 
PO&TÜGAL BT DE3 ALGARVBS ¡ 8A MAJESTÉ LE ROI DE 8ERBIK ; SA MAJK3TÉ LE ROI DE 
ICÉDB BT DB NORYÉQB', LB OON3BIL FÉDÉRAL DB LA OONFÉDÉRATION 8ÜIS8E; LB 

GouYB&RBMCNT TUNiflKN, &7&Dt jugé utile d’apporter oert&lnes modiflc&tioa ot 
additions & la Conrention intern&tionale du 20 m&rs 1833, ainai qu’&u Protocole 
de clóture annexé & ladite CoQvention, ont nommé ponr Lenrt Plénipotenti&ires, 
•ayoir: 

BA MAJBbTÉ LE ROI DES BKLGBS : 

M. A. Nyssens, Ancjm Mini&tre de rinduátrie et duTrav&il; 

M. L. Capelle, EQV^Extraordíh&ire et Minlstre Piénipoteoti&ire, Directenr 
génér&l du Commeroe et des Coosul&ta au Ministére des ACEaires Étr&ngéres ; 

M. Geargee de Ro, Avocat & 1& Cour d’Appel de BrnxeUes, Anden Secrótairo 
de rOrdre; 

M. J. Dnboie, Direoteur gónóral au Miniatére do l'lndiiaftrie et du Tr&vail. 

LX PEÉCDERT DE3 ÉTATf-UNIS DU BRÉ8IL : 

M. d» Cuaho, Enroyé Extraordinotw et Mlnirtre Piánipolentioi» de« fitots- 
Unl» du BideU préj Sa Mojertd 1. Roi dea Belgn. 
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«A IUJEHÉ Ll- KOI DI DANEUAHK ! 

M. H. Holten-NteUen, Memkre do la Commiaaion dos Brevete, Enreglitrenr 
des marquee de tibriqne. 

- LE PRÉ8IDKNT DS LA RÉPÜBLtOOS DOMINICAINS t 

M. Í.W. Huntir, Consul Qénéraldo la République Dominlcaino a Anvers. 

SA MAJBSTÉ LS BOI D’BPACNS ST, SN SJN NOM, SA MAJS5TÉ LA RSINB KÉOSNTB DU 
ROTAOMS •• 

M. de Villa Urrutia, Son Envoyé Estraopdinatre ot Ministre Plénipotentiaire 
présSa Msjastó le Roi des Belges. 

LS PRÉSIDSNT DSS ÉTATS-UNIS D'AMÉRKUS I 


LS PKÉ3IDSNT DE LA RÉPUBLI4U8 FRAN 5 AISE : 

M. Qérard, Enyoyé Extraordinaire ot Ministre Piénipotentiaire prés Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges ; 

M. C. Nioolas, Ancien Conseiller d’État, Direeteur honoraire au Ministére du 
Commerce, de l’Industrie, des Postes et des Télégraphes ; 

M. Michel Pelletier, Avocat á la Cour d'Appol de Paris. 

SA MAJSSTÉ LA RRINE DD ROYAUME-UNÍ DE LA GRANDE-BRETAGNE ET D’lRLANDE, 
IMPÉRATBICE DE3 INDE3 : 

Le Trés Hon“" C. B. Stnart Wortley, M. P.; 

Sir Henry Bergne, K. C. M. Q., Chef du Département commercial au Foreigu 
Offlce; 

M. C. N. Daiton, C. B., Comptroller Qeneral of Patonts. 

8 A MAJSSTÉ LS ROI D’lTALIK : 

M. Romeo Cautagalli, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
prés Sa Majeeté le Roi des Belges. 

M. le commandenr Carlo-Francisco Qabra, Sénateur, Professenr i l’ünivensité 
de Pise; 

M. le chevalier Samuele Ottclenghi, Chof de division su Ministére de l'Agri- 
cultui», de l’Indnstrie et dn Commeroe, Directenr dn Bnreau de la Propriété 
lndustrMle. 

BA MAJSSTÉ L’XMPERXUR DU JAPON t 

M. Itehlro Motono, Son Envoyé Eitraordlnalre et Minbtre Plénlpotentiaira 
prés Sa Msjesté le Rol dee Belges ; 

SA MAJBSTÉ LA RXlNI DSi PATB-BAJ : 

M. F.-W.-J.-Q. Snyder van Wlssenkerke, Doctenr en droit, Oonseiller an 
Miuatére de la Justiea, Directeur du Bureau de la Proprieté industrieUe. 
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8A. UAJSSTK LE ROI DS rORTUOXL ET DE3 ALOARVES : 

M. le Conseillcr E. Madeira Pioto, Directeurpénéral au Ministóre des Travaux 
Publlcs, du Commerce et de lTndustrie. 

SA MAJEiTK LK ROI DE SBRDIE : 


SA MAJB3TÉ LE ROI DB SUÉDB ET DE NORVÉOB : 


LE CONSBIL FÉDÉRAL DB LA CONFKDÉRATIOX SUISSB : 

M. J. Borel, CodsuI Géncral de la Confédération Suisse á Bruxelies ; 

M. le Dr. Louis Uoiolphe de Salis, Professeur á Berne. 

LE PRKflDENT DB LA RKPUBLIQUE FRA.Ng.U3E : 

Pour Ia Tunisie : 

M. GérarJ, Envoyé ExtraordiiAire et Ministre Plénipotentiairo prés Sa Ma- 
jesté lo Roi dcs Bel"es; 

M. Bladé, Ccnsul de premiérc classe auMinistére des Affuires Etrangéresde 
Prance. 

Lesqnels, apics s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs rcspectifs, trouvés on 
bon.ne ct duo fornn, sont convenus des articles suivants: 

ARTICLE PREBIER 

La Convention internatiouale du 20 mars 1883 est raodifiée ainsi qu’il suil: 

I. — L’articlo 3 de la Convention aura la teneur suivante : 

Art. 3.—Sont assimilés aux sujets ou citoyens des États contractants, 
lcs sujets ou citoyens des États ne faisant pas partie de 1’Uqíod, qui sont 
domiciliés ou ont des établissementa industriels ou commerciaux effectifs 
et sórieux sur le territoire de l’un des États de I’Union. 

II. — L’article 4 aura la teneur suivante : 

Art. 4,— Celui qui aura réguliéremeDt fait ie dépót d’une demande de 
brevet d’invention, d’un dessin ou modéle industriel, d’une marque de fa- 
brique ou de commerce, dans l’un des États contract&nts, joinra, pour 
effectuer le dépót dan3 les autres Etats, et sous róserve des droits des 
tiers, d’un droit de prioritá pendant les délais déterminés ci-aprés. 

En conséquence, le dépót ultérieurement opéró dans l’un des autres 
États de l’Union, avant l’expiration de ces délaia, ne ponrra étre invalidé 
par des faits accomplis dans l’intervalle, soit, notamment, par un autro 
dépót, par Ia publication do l’invention on son exploitation, par la mise 
en vente d’exemplaires du dessin on du modéla, par l’emploi de la marque. 

Les délais de priorité mentionnés ci-dessus seront de douze mois pour les 
brevet8 d’invention, ot do quatro mois pour lcs dessins ou modélea indus- 
triels, ainsi que pour lcs marques do fabriquo oa de commerce. 





III. — 11 est ioeóré daoi la Cooventlon nn article 4 bis aiosi oodqu : 

Art. 4&is.—Les breveto demandésdaos les diOTéreota Étata contractants 
par des personoes adraises au bónéflce de la Convention aoz termes deg 
artides 2 et 3, seront indépendants des brevets cbtenus pour la rnéme 
invention d&ns les autres Élats adbéreuts ou non á i’Union. 

Cette disposition B'appliqnera anx brevets existants au moment de sa 
mise cn vigueur. 

11 en sera da mérae, eu cas d’accession de uouveaux Etats, pour les 
brevets existaut de part ct d’autre au raoiuent de l’accessioo. 

IV. — II est ajoaté á l’article 9 dcux aiiucas aiosi congus: 

Dans les États dont la légisiation n'admet pas ia saisie á I'importatioo, 
cette saisie pourra ctre remplacée par la prohibition d’importation. 

Les autorités nc serout pas tcnues d’effectaer la saisie eu cas de 
transit. 

V. — L’article 10 aura la teneur suivante^: 

Art. 10.—Les dispositions de l'article précédent serout applicables á 
tout produit portant faussement, corame indication de provenance, le nom 
d’nne localitó détcrminée, lorsquc cette indication sera jointe á un nom 
commercial flctif ou empranté dans une intention frauduleuse. 

réputó partie intéressée tout productour, fabricant ou commergant, 
eugagé dans la production, la fabrication ou le commerce de ce prodoit, 
et établi soit dans la localité faussement indiquée commeliou de prove- 
nance, soit dans 1& région oii cette localité est située. 

VI. — II est insóré dans la Convention un article 10 bis ainsi conga: 

Art. 10 bis.— Les ressortiesants dc la Convention (arts. 2 et 3) jouiront, 
dans tous los États de l’Union, de ia protection accordée aox nationaux 
contro la concurrcnce déloyale. 

VII. — L’article 11 anra la téneur snivanto : 

Art. 11.—Les Haatee Parties contractautes accorderont, conformément 
á la législation de cbaque pays, une protection tcmporaire aux inventions 
brevetables, aux dessins ou modéles industriels, ainsi qu’aux marques de 
fabrique ou de commerce, pour les produits qui figureront aux Exposi- 
tions internationales offlcielles ou offlciellement reconnues, orgamsces 
sur le territoire de I’une d’elles. 

VIII. — L’article 14 aura la teneur suivante : 

Art. 14.—La présente Convention sera soumise á des revisions pério- 
diques en vue d’y introduire ies améliorations do naturo á perfectionner 
leaystémede l’Union. 

A cet effet, dea Confóronces auront lieu successivemont, dans l’nn des 
. États contractants, entre les Délóguéa desdits États. 

. . IXr.— L!axtide 16 aura la tenear suivante : 

Art. 16.— Lee États qni n’ont pomt pris part á la próscnte Conventiofl 
seront admis á y adbérer sar leur deoiands. 

Arwexo i ® 
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■Cette adhósion sera notifióo par la voio diplomatlquo au Qouvernemont do 
la Confódóration Suisse, et par celul-ci á tous les autres. 

Elle emportera, de plein droit, accession a toutes les clauses et admission 
á tous les avantages stipulós par la présonte Convention, et produira ses 
effots un mois aprés l’envoi do la notiflcation faito par le Gouvernement 
Suisse aux autres États unlonistes, á moins qu’une date postéricure n’ait 
óté indiquée par l’État adbérent. 

articlu 2 

Le Protocole de clóture annoxó á la Convention internationale du 20 mars 
1883 est complótó par l’addition d’un numéro 3 bis, ainsi congu : 

3 bis. Le breveté, dans chaque pays, ne pourra étre frappéde dcchéance 
pour cause de non-exploitation qu’aprés un délai minimum de trois ans, ii 
dater du dépót de la demande dans le pays dont il s’agit, et dans le cas oii 
le breveté ne justiflerait pas des causes de son inaction. 

ARTICLE 3 

Le présent Acte additionnel aura méme valeur et durée que la Convention du 
20 mare 18§3. 

II sera ratiflé, et les ratiflcations en seront dóposées á Bruxelles.au Ministére 
des Affaires Etrangéres, aussitót que faire se pourra, et au plus tara dans le délai 
de dix-huit mois á dater du jour de la signature. 

II entrera en vigueur trois mois aprés la clóture du procés-verbal de dépót. 

Ex foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont signé le présent Acte 
additionnel. 

Fait á Bruxelles, en nn seul exemplairo, le 14 décembre 1900. 

Traduc^áo 

ACTÓ ADDICIONAL 


UK 14 Dt llE/.EMUKO JiE 1900 

Modificando a Convencüo de 20 de mar;o de 1883 

assix como 

0 PROTOCOLLO DE ENCKRRAMENTO QUE LHE É ANNEXO 

Sua Magestade o Rei dos Belgas; 0 Presidente dos Eatados Unidos do Brazil; 
Sua Magestade o Rei da Dinamarca; o Presidente da Republica Dominicana ; Sua 
Magestade o Rei da Hespanha, e em Seu Dome, Sua Magestade a Rainha Regente do 
Reino; o Preaidente dos Estados Unidos da America; o Presidente da Republica 
Francoza; Sua Magestade a Rainlia do Reino-Unido da Grá-Bretanha e da Irlanda, 
Imperatriz das Indias; Sua Magestado o Rei da ltalia; Sua Magestade o Iraperador 
doJapáo; Sua Mngestade a Rainlia dos Paizes-Baixos; Sua Magestado o Rei de 
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Portugal e Algarves; Sua Mage9tade o Rei da Servia; Sua Mogestado o Rei da 
Suecia e Noruega; o Conselho Federal da Confederacio Suissa ; o Qoverno Tunisino, 
havendo julgado util fazor certas modificagOes e addigSes á Convenijáo Interna- 
cional de 20 de margo de 1883, assim como ao protocollo de encerramento da dita 
Convencáo, noraearam aeus Plenlpotenciarios, a saber : 

Sua Magestade o Rei dos Belgas: 

Sr. A. Nyssens, antigo Ministro da Industria e do Trabalho. 

Sr. L. Capelle, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario, Director 
Geral do Commercio e dos Consulados no Ministerio dos Negocios Estrangeiros; 

Sr. Georges de Ro, advogado na Cúrte de Appellacáo, antigo Secretario da Ordem ; 

Sr. J. Duboi9, Director Geral do Ministerio da Industria e do Trabalho. 

0 Presidente dos Estados Unidos do Brazil: 

Sr. da Cunha, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos Estados 
Unidos do Brazil junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Sua Magestade o Rei da Dinamarca : 

Sr. H. Holton-Nielsen, Membro da Commissáo dos Privilegios, Registrador 
das marcas de íabric&s. 

0 Presidente da Repnblica Dominicana : 

Sr. J. W. Hunter, Consul Geral da Republica Dominicana em Aotuerpia. 

Sua Magestade o Rei de Hospanha e em Seu nome, Sua Magestade a Rainba 
Regente do Reino: 

Sr. De Villa Urrutia, seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto a Sua MagestaJe o Rei dos Belgas. 

0 Presidente dos Estados Unidos da America : 


0 Presidente da Republica Franceza: 

Sr. Gérard, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto a Sua 
Magestade o Rei do Belgas; 

S. C. Nicolas, antigo Conselheiro de Estado, Director Honorario do Ministerio 
do Commercio, da Industria, dos Correios e Telegraphos ; 

Sr. Michel Pelletier, Advogado da Córtede Appellagáo de Pariz. 

Sua Migestade a Rainha da Grá-Bretanha e da Irlaoda, imperatriz das Indias : 

0 Muito Honrado C. B. Stuart NVortley, M. P.; 

Sir Henry Bergne, K. C. M. G., Cbefo do Departamento Commercial do 
Foreign Offlce; 

M. C. N. Dalton, C. B., Comptroller General of Patents. 

Sua Magestade o Rei da Italia : 

Sr. Romeo Cantagalli, seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario jnnto a Sua Msgestado o Rei dos Belgas; 

Sr. Commend&Jor Carlo Francesco Gabba, Senador, Professor da Universidade 
de Piza; 

Sr. C&v&Ueiro Samuele Ottolenghi, Chefe de Secgáo do Miniaterio da Agricul- 
tura, da Industri* e do Commercio, Director «loEscriptorio da Propriedade Industrial. 




- - 

8 tta Magestade o Imperador do Japlo: 

8 r. Itohiro Motono, 8eu Enriado Eztraordioario e Mloistro Plenipotenciario 
junto a Sua Magestade o Rel dos Belgas. 

Sua Magestade a Rainba dos Paizes Baizos : 

Sr. F. W. J. C. Snyder van Wissankerke, Dr. em direlto, Conselheiro do 
Minlsterio da Jostloa, Director do Escriptorio da Proprisdade Industrial. 

Sua Magastade o Rei de Portngal e Algarves': 

Sr. Conselbeiro E. Madeira Pinto, Director Gerai no Ministerio das Obras Pu- 
blicas, Commarcio e Industria. 

Sna Magestade o Rei da Servia: 


Sua Magestade o Roi da Suecia e Noruega: 


0 Conselho Federal da Confederacáo Suissa: 

Sr. J. Borel, Consul Geral da Confederagáo Suissa em Bruxeilas; 

Sr. Dr. Louis Rodolphe Salis, Professor em Berna. 

0 Presidente da Ropublica Fraucezi: 

Pela Tanisia: # 

Sr. GérarJ, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto a Sua 
Magestade o Rei dos Belgas. 

Sr. Bladé, Consul do l a classo no Ministerio dos Negocios Estrangeiros de 
Franca. 

Os quaes, depois de terem communicado entre si os pienoe poderes respectivos, 
que foram achados em boa e devida íórma, convieram nos seguintes artigos: 

ARTIOO PRIMEIRO 

A ConVenvao Internacional de 20 de marco de 1885 flca modificada deste modo: 

I — 0 artigo 3 da Convengáo será do thcor seguinte : 

Art. 3. Sáo equiparados aos subditos ou cidadáos do3 Estados contractantes 
os subditos ou cidadáos do3 Estados que, n&o fazendo parto da Uoiáo, sáo domiciliados 
ou téem estabelecimeutos industriaes on commerciaes eíTocti vos e serios sobre o 
territorio de um doe Kstados da Uniáo. 

II — 0 artigo 4 será do theor seguinte: 

Art. 1.° Aqnelle que tiver feito regularmente o deposito de um pedido de pa- 
tente de invenqáo, de nm desenbo on modelo industriai, de uma marca de fabrica 
ou de commercio, em um dos Estados contractantes, goz&rá, para eflectuar o de- 
posito nos outros Estados, e sob reserva dos direitos de terceiros, de um direito de 
prioridade durante os prazos abaixo determinados. 

Por consequencia, o deposito ulteriormente realizado em um dos outros Es- 
tados da Uniáo, antes de terminarem aquelles prazos, náo poderá ser invalidado 
por factos consummados no iDtervallo, taes como, especialmente, um outro deposito, 
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a pablicacSo da inven$ao ou saa utilistQao, a venda de exomplares do desenho ou 
do raodeU), o emprego da marca. 

08 prazos de priorldade acima mencionados serao de doze mozes para as pa- 
tentes de lnvencio, e de quatro mezes para os desenhos ou modelos industriaes, 
assim como para as marcas de fabrica ou de commercio. 

III — Fica inserido na Convengáo umartigo 4 bis, assira concobido: 

Art. 4 bis. — As patentes pedidasnos differentes Estados contractantes pelas 
pessoas adraittidas aos beneflcios da Convencao nos termos dos artigos 2 e 3 serüo 
independentes das patentes obtidas para a mesma invencáo no3 outros Estados 
adherentes ou nüo á Uuiáo. 

Esta disposicáo se applicará ás patentes que existam na occasiáo em qae esta 
fór posta em execugSo. 

Proceder-se-ha do mesmo modo, em caso de accessáo de novos Estados para as 
patentes que existam de uma e outra parte no momento da accessáo. 

IV — Accrescentam-S3 ao artigo 9, dous paragraphos assim concebidos: 

Nos Estados cuja legislagáo náo admitte a apprehensáo no acto da importsujáo, 
essa apprehensáo poderá ser substituida pela prohibiqáo de importagáo. 

As autoridades náo seráo obrigadas a effectuar a apprehensáo em caso de 
transito. 

V — 0 artigo 10 será do segainte theor: 

Art. 10. As dÍ8posi$5es do artigo precedente seráo applicaveis a qualqaer pro- 
ducto quo tenha (hlsameate, como indicacáo de procedencia, o nome de uma localida- 
de determinada, quando á essa indicacáo estiver junto um nome commercial flcticio 
ou emprestado com intencáo fraudulosa. 

E’ reputada parte interessada o productor, fabricante ou commerciante, interes- 
sado na prodncgáo, fabrico ou commercio desse producto, e estabelecido, quer na 
localidade falsamente indicada como lugar de procedencia, quer na regiáo onde 
é situada essa localidade. 

VI — E’ inserido na Conven$áo um artigo 10 bis, assim concebido : 

Art. 10 6»s. — Os que participarem da Convencáo (arts. 2 e 3)gozaráo, em 
todos os Estados da Uniáo, da protecQáo dada aos nacionaes contra a concurrencia 
desleal. 

VII — 0 artigo 11 será do segninte teor: 

Art. 11. As Altas Partes contractantes daráo, de conformidade com a legislatfío 
de cada um dos paizes, uma proteccáo temporaria ás invengóes privilegiaveis, aos 
desenhos ou modelos industriaes, assim como ás marcas de fabrica ou de commercio, 
para 08 productos que flgurarem nas Exposicóes internaciouaes oíflciaes ou offlcial- 
mente reconhecidas, organisadas sobre o territorio de nma dellas. 

VIII — 0 artlgo 14 será do íheor segninte : 

Art. 14. A presente Convengáo será submettida a revisóes periodicas para 
que nella se iQtroduzam os melhoramentos tendentes a aperfeicoar o systema da 
Uniáo. 

Para esae flm, se lhráo Conferencias successivamente, em um dos Estados 
contráctantes, entre os Delegados dos ditos Estados. 
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IX — 0 artlgo 16 serádo seguinte theor: 

Art. 16. Os GsUdos que n&o tom&ram p&rte na prosonte Convon?So ser&o 
admittldo8 & adherir a ella a seu pedido. 

Essa aihesSo serái notiftcada por via diplomitica ao Governo da Confederacáo 
Suisaa, e por este a todos os ou(ro8. 

Ella importará, de pleno direito, a accessao a todas as clausulas e admissáo a 
todas as vantagens estipuladas pela preseate Convencao, o produzirá seus effeitos 
um moz depois da remessa da notificagáo feita pelo Governo Suisso aos outros Estados 
da UniOo, salvo si o Estado adherente houver iudicado uma data posterlor. 

VETIGO SEGUKD3 

0 Protocollo de encerr&monto annexo á Convengáo internacional de 20 de margo 
de 1833 0 completaio pela addioáo d’ura numero 3 bis, assim concebido. 

3 bís. 0 privilegiado em cada paiz nao poderá ser attingido pela caducidade, 
por causa de náo utilisaoáo, sináo depois de um prazo minimo de tres annos, a datar 
do deposito do pedido no paiz de que se trata, e no caso em que o privilcgiado náo 
justifique as c&usas dasuainactjáo. 

ARTIGO TERCEIRO 

0 presente Acto addicional terá o mosmo valor e duraíáo que a ConvenQáo de 
20 de mar^o de 1883. 

Será ratiftcado, e suas ratiflcaqóes seráo depositadas em Braxellas, no Minis- 
terio dos Negocios Estrangeiros, logo que for possivel, e no mais tardar n’um prazo 
de dezoito mezes, a contar desde o dia da assignatura. 

Será posto em execugáo tres mezes depois do encerramento do processo verbal 
de deposito. 

Em testemuaho do que os Plenipotenciarios respectivos assignaram o presento 
Acto addiclonal. 

Feito em Bruxellas, em um só exemplar, em 14 de dezembro de 1900. 


SEGUNDA CONFERENCIA INTERNACIONAL 
AMERICANA 

-’ N, 50 

• 9r 

Nota do Governo dos Estados Unidos Mexicanos ao Governo Brazileiro 

Secretaria de Relaciones Exteriores — Mexico, 15 de agosto de 1900 

Señor Ministro — El Embaj&dor raexicano, al par de todos los representantes 
americanos en Washington, recibió del Gobierno de los Estados-Unidos una circular 
en que se proponia la reunión, tan pronto como fuere practicable, de una segunda 
Conferencia Internacional Americana, seraejante álaque se tuvo el año 1889, pero 
ja no en dicha ciudad, sinó en alguna otra de las capitales del Nuevo Mundo. 
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Poco dospués, el honorable Secrotario de Estado dió á conocor á nuestro 
Embajador, en tina cooversación, la complacencia con que su Gobierno veria quo la 
ciudad de Mexico fuesse elc^ida por sitio á propósito para la rounión proyectada. 
Al dárseme cuenta de csa conversación, cumpli con un debsr manifostado en nombre 
del Presideote de la Ropública, que si la mayoria de I 09 Gobiernos interesados elegia 
esta capital para la Conferencia, nos causaria el mayor placer y apreciariamos 
como una honra la visita de los Delegados que enviaren nuestras horraanas las 
Repiiblicas de America, pero quesi para tan interesanteCoogreso erade3ignada otra 
ciudad, cualquiera quo fuese, con gusto enviariamos allá á nuestros Delegados. 

Por fln, la mayoria de los representantes araericanos acreditados en Wash- 
iDgton, siguiendo las instrucciones de sus respectivos Gobiernos, señaló esta capital 
para el expresado objeto; señalamiento que agradecemos como una honrosa 
distinción, la cual , si bien no fué solicitada, es recebida coq el mayor aprecio y 
con sentimicntos verJaderameuto fraternales. 

Poco diré acerca del objeto de una asamblea que olrece taa notorio interóá, 
porque sus fines trasceudentales quedaron explicados ampliamente en 1889, &si 
por la convocatoria como por las actas y l&s numerosas publicaciones á que dió 
margea. Además, me permito acompafur el programa de los asuntos que en ella 
han de tratarse, aprobado por las mismas personas á qne antes rae he referido. 
Basta decir que todas las materias que en el se tocan son, á no dudarlo, de la 
mayor importancia para la buena intelligencia y fraternales relaciones entre 
las Repúblicas á quienes concierne. 

De seguro que la Conferencia proxima no podrá discutir todas y cada una de 
esaa materias, al menos si, fuera de las de^ignad&s como principales, se quisiera 
abarcar las siraplemente aludidas y que se refieren á cuautas dejó sin resolver la 
priraera Conferencia, ó que de algnn modo quedaron pendientes después de sus 
trabajos. Mas por pocas que fueren las que ahora queden resucltas, las decisiones 
de la asamblea, una vez que fielmente se practiquen, constituirán otros tantos pasos 
avanzados en el camino de la harmona entre los pueblos del mundo de Colón; 
morales adelantos que podrán servir de ejeraplo á los demás pueblos, mostr.indoles 
de bulto los beneflcios de la verdadera y liasta ahora puramente ideal fraternidad 
huraann. 

Por más que un pesiraismo desconsolador declare inútiles los esfuorzos diri- 
gidos & realizar entre los hombres el predominio de la justicia y Ia proscripción 
de la fuerza como substituto del derecho, es preciso conveoir en que la aflrmación 
const&nte de sanas teorias y su sanción oficial por los Gobiernos, mediante convenios 
y declaracioncs en común que moralraente los obliguen; siquiera falte el medio 
de compelerlos á su observancia, iráu labr&ndo una opinión tan poderosa quo ocabe 
por extirpar los abusos más arraigados, corao ha succedido con la esclavitud y 
otras aberraciones que parecian baluartes inexpugnables p.\ra la razón y la filosofia. 
Y en verdad que para llegar á esa común intelligencia, para sancionar esos 
convenios, ó preparar al menos su sanción, no hay otro medio más adecuado qne 
las ConferenciM ó Congresos en que se discute libremcnte, en que tolos y cada 
uno de los delegados, con igual derecho, puedeo defender sus opioiones, trayendo 
su oontingente de s&ber y de sentimiento en pro del bien geoeral. 

Por otra parte, en una reunióo como la que se proyecta, se cultivarán y forta- 
lecerán de Duevo las simpatias que nos inspiran mntuamente la comraunidad ya 
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set d« tongaft y d* r&za, yt set de instltuoÍonM poiiticui, hoy luitanomlmento 
identieai on 1m meioMS da eite Lomiiferio; y sin la pretención de formar un 
Biundo aparto, no olvidando que ia oivilización noa vino do Eoropa y que los 
grandei Intereaea de ia humanidad son unos, nos permitiromoa reoonocer quo en 
Amerioa hay lnterem especiales y vinculos mds ostrochos entre sus habitanfees, con 
raenos eomplicaclonee internacionaies para alcanzar el blen de los pueblos. 

Esta ooniideración prudentemente spplicada, nos llevará & result&dos quo á 
nadie otfendan ni nos pongan en confiicto con los derechoa de nadie, porque hímos 
de inspirarnos en ios dictados de la jnsticia y oa la más completa noción do la 
libertad, lejos de todo ezcluiivismo, ya soa de iengua, de religion ó de origen. 

Confiando en qno estas ideas tnllarán un eco en los sentimiontos de ese 
Hostrado Oobierno, tengo la honra de dirigirmo á Vuestra Ezcellencia, por acuordo 
del Presidente de Ios Estados Unidos Mexicanos, invitando el Qobierno de los Est&dos 
Unidos del Brasil, para enviar sus Delegado3 á 1& seganla Conferencia laternacional 
Americ&na, qne sa rennirá en esta cindad al 22 do octabrá de 1901, asegurándole, 
desde ahora, qne sn delegación reciberá la más cordial bienvenida. 

Con este motivo, me complazco eQ protestar ít Vuestra Excelencia mi más 
distingQÍda consideración. 

Excelentissimo Señor 
Ministro de Relacionee Ezteriores 
de los Estados Unidos del Brasil. 

Rio de Janeiro. 

& & & 


Ignacio Mariscal. 


Annexo ú nota precedentc 

CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 

(Antia í nota iirigila ai Uiüsteña ie Rekities Riietiares ie los Estados Uaiios Meitcanos, por 
el Emiaiaior de la EepiMica ea Vntiutn) 

REÜNION DB LOS MIEMBROS QUE COMPONEN L& C0MI9IÓN RIÍCÜTIVA DK LA ÜNIÓN 
INTERNACION'AL DE REPUBLICAS -AMERICANAS, KFECTDADA EL 23 DB MAYO 
DE 1900 

Por invit&ción del Sr. D. Joaqnín Bernardo Calvo, el miembro más antiguo 
de la Comisión Ejecutiva de la Unión Internacional de Repúbücav Americanas, se 
celebró el dia 23 de Mayo de 1900 una raunlón de los miembros de dicha Comisión. 
en la Oflcina de las Repúblicas Amoricanas. 

Aslstieron á ella los siguientes señoree : 

Sr. D. Joaquín Bernardo Calvo, Ministro de Costa Rica.—Sr. D. Antonio 
Lazo Arriaga, Ministro de Guafcemala.— Sr. Dr. Eluardo Wilde, Ministro de la 
Rcpública Argentioa. 
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E1 Sr. C&lve (lió cueota con el trabajo encomondado d la Coraisión ^jeoutiva 
en la reunión de los Representantes de los paises que componon la Unión Interna- 
cional de Republicas Americanas, el 14 de Abril de 1900, prosentando al efecto el 
signiente 


DICTAMEfC 


dc la Comiaión Ejecutica ib' la Unión de las RepiMicas Amcricanas 

E1 programa do la primera Conferencia Internacional Americana fué tan am- 
plio, que puede decirse que coraprendo todo, y acaso más do lo que puede Uegar á 
resolverse en bcneficio común dc las Repúblicas Americanas. 

No hay asunto alguno nuevo, en concepto de la Comisión Ejccutiva, que pueda 
proponerse & la consideración y estudio de !a lutura Conforencia, que directa ó indi- 
rectamente no pueda refcrirse á alguaa de las oclio partes de aqucl programa. 

Aunque la infiuenc : a de la primera Conferencia no se haya manifestado cn 
hechos concretos y trascendentales, no puede negarse que ella ha sido de alguo.i 
import&ncia. En primer término podria s.-ñalarse como resultado suyo, la m&yor 
armonia é inteligencia que reina ontre las Republicas Americanas. Los resultados 
prácticos, aunqne escasos eu número, no dejan de tener alta significación. Actnal. 
mente existe. y mejora de dia en dia, la Oficina dc I&s Repúbiicas Americanas, 
que sirve de órgauo á la Unión de estas Repúblicas; en 1891 se celebró en Wash- 
’ngton la Conferencia Monetaria Americana, se hicieron los estudios del trazo para 
una via férrea intercontiuental, y se formó, y está impresa en trcs idiomas, nna 
nomenclatura comercial. 

La Comisión Ejecutiva opina que la nueva Conferencia elija cntre los asuntos 
que conBideró la anterior, aquellos que en la actualidad tengan mayor importancia ; 
y que estudie los nuevo3 que sa le sometan, y propone por su parte el siguiente 

PR08RAMA 

I. Pnntos estuJiadoa por la Conforencia anterior, que la nueva Cjnferencia 
decida reconsiderar. 

II. Arbitramento. 

III. Corte ioternacional de Reclaraaciones. 

IV. Medios de protección á la industria, agricultura y comercio. Desarrollo de 
las comunicaciones entre los Pai3es de I& Unión. Reglamentos consulares de puertos 
yaduanas. Estadisticas. 

V. Reorganizacióa de la Oiicina Internacioaal de l&s Repúblicas Americanas. 

Con el objeto de f&cilitar el estudio de este asunto, se acompaña el programa 

de la primera Conferencia, la nómina de las Comisionc3 en que se dividioel tra- 
biyo, y una minuta de las resolnciones adoptadas p*>r aquella Asamblea. 

Washington, 22 de Mayo do 1900. 

PROGRAMA DE LA PRIMERA CONFEREN'CIA 

Primero.— Medidas que tiendan á conaervar la paz y á fomontar la prosper ídad 
de los diversoa Estados americanos. 



Segundo.— Medid&s oncamioad&s á la formación do una unión aduanera ame- 
ricana, que fomente en cuanto sea posible y provechoso, el comercio reciproco entre 
las naciones americanas. 

Terceifo — E1 establecimiento de comunicaciones frecuentes y regularea entr e 
los puertos de los diferentcs Estados amerioanos. 

Quar(o. — La adopción, porcada uno de los Estados independientes dc América, 
de un sistema uniforme de disposiciones aduaneras que deben observarse para la 
importación y exportación do mercadcriis y para el pigo de los derechos ú impuestos 
de puerto; estableciendo mótodo igua! en tolos los paises para U clasiflcación y 
avalúo de las mercaderia9, y pira la forma en que deb en hacerse las facturas, asi 
como también idénticos preceptos en materia de sanidad y cuarentena. 

Qainto .— La adopción de un sistema uniforme de pesas y mcdidas y do leyes 
que protejan los derechos adquiridos bajo patentes ó privilegios de invención y 
raarcas de fábrica, y la propiedad litteraria, de nodo que los derechos de los ciuda- 
danos de cada pais sean respetados en todos los demás, asi como tambiór. de dispo- 
siciones idénticas sobre extradición de criminales. 

Sexto .— La adopción, por cada nno de los Gobieraos, de una moneda común do 
plata que sea de curso forzoso en las transaccionea comerciale3 reciprocas dc los 
ciudadanos de todos los Estados de América. 

Séptimo. — Un convenio sobre uq plan deñnitivo de arbitraje para toias las 
cuestiones, disputas y diferencias que existan ó paedan suscitarse entro los dife- 
rentes Estados americanos, á ñn de que tolas las diñcultades y cuestiones entre 
tales Estados puedan terminarse paci.lcam3nte y evitarse guerras, y la reco.nea- 
dación á los Gobiernos respectivos para que lo adopten. 

Octero.— Y las demás miterias relacionadas con la prosperidad de los diveraos 
Estados representados en la Conferencia, que cualquiera de ellos estime oportuno 
someter á discusión. 

COMISION'ES. 

I. La Comisión Ejecutiva. 

II. La Comisión de Unión Aduanera. 

III. Comisión de Comunicaciones por el Atlántico. 

IY. Comi8ión de Comnnicaciones por el Pacifico. 

V. Comisión de Comunicaciones por el Golfo de México y el Mar Caribe. 

VI. Comisión de Comunicaciones por Ferrocarril. 

VII. Comisión de Reglamentos de Aduanas. 

VIII. Comisión de Derechos de Puerto. 

IX. Comisión de Pesas y Medidas. 

X. Comlsión de Reglamontos Sanitarios. 

XI. Comisión de Patentes y Marcas Comerciales. 

XII. Comisión de Extradición. 

XIII. Comisión de Convencióa Monetaria. 

XIV. Comisión de Bancos. 

XV. Comisión de Derecho Interaacional. 

XVI. Comisión de Bienestar General. 

XVII. Comisióa de Reglamento. 

XVIII. Comisión de Credenciales. 


MIJÍCTA DE I.AS RESOLUCIONKS. 


Recomendacuhi primcra .— La ComisiÓD de Pcsas y Mcdidas oraitió dictamcn 
favorable, y la Conferencia recoraeadó la ailopción del sistema métrico — decimal á 
^as nacionas repreaeutadas en ella que no la hubieren adoptado ya. 

Recomcndación segunda.— LaComisión de Comuuicaciones por Ferrocarril re- 
comendó, y la Conferencia expressó opinión favorable á la construcción de un 
ferrocarril intercontineut.il y a que la via se declare neutral á perpetuidad. 

El Gobierno de VV ashington organizó la Comisión que se recomienda en este 
acuerdo de la Conferencia, y los estudios de una via se hicioron y constan en extenso 
é important9 informe impreso el año próximo pasado, habiendo los Gobiernos inter* 
esados contribuido á los gastos, en proporción á la población respectiva. 

Recomendación terceri.— La Comisión de Uni«*n Aduanera cmitió dos dictá- 
menes : el de la mayoria, en que se recomienda la negociicióQ d) tratados par- 
ciales de reciprocidad com’rcial con una ó mas de las nacioncs americanas con 
quienes los conviniere concluirlos, bajo las b.\ses que fucren aceptubles en cada 
caso, con el objeto dc promover su bienestar común ; y el de la rainoria, en que se 
propuso un acuerdo rechazando el proyecto de una Liga Aduanera entre las na' 
cione3 de América. La Conferencia adoptó el primero de dichos dictámenes. 

Recomendación cuarta.— La Comisióa de Comunicacioncs en el Atlántico pro- 
puso ol establecimiento dc una ó más lioeas de navegación por vapor entre ios 
puertos de los Estados Unidos y los del Brasil y Rio de Ia Plata, y 1 v Coaferencia 
aceptó, por unanimidad, la resolución presentada. 

Recomendación guinta.— La Comisióu de Comunicacionea dc el Pacirico propuso, 
y laConferencia acordó, recomendar á los paises interesados que fomenten entre si, 
sobre bases que se indicau, las comunicaciones maritimas, telegráñcas y postales 
por dicho Océano. 

Recomendación texta.— La Comisión de Comunicacioues en ol Golfo de México 
y en el Mar Caribe propuso, y la Conferencia adoptó, uoa resolución en que re- 
comienda á los Gobiernos respectivos que ayuden al establecimiento de un servicio 
de primera clase por buques de vapor entre ios diversos puertos del Golfo y Mar 
indicados. 

Recomendación séptima. — La Comisión de Keglamentos de Aduaua dió informe 
favorablo sobre uua proposicióa del Seüor Delegado de México, D. Matias Romero, 
para la adopcióu de uua nomenclatura común en orden alfabético, dc mercaderias 
extranjeras que se importen ; y la Conferencia adoptó, por unanimidai, la pro- 
posición. 

E1 trabajo de compilacióu dc esta nomeoclatura se Uevó á efecto por la Oficina 
de las Ropúblicas Americanas, y se imprimió ea inglés, espaüol r portugués. 
En las Aduanas de los Estados Unidos está adoptada para el servicio esta no- 
menclatura. 

Recomendación octaca. — Para la clasificación, examen y avalúo de laa mercan- 
cias, forma de los manifiestos, recilio, ded.vr,iciones ó imposición de derechos de 
aduana, la Comisióa propuso, y la Conforcncia acordo, recomendar que se adopten 
métodos fáciles, expeditos y uuiformes, haciendo á estos respectos indicaciones, 
tanto do fondo como de forma ; y do igual manera acerca de los avisos y précticas 
en Ioscasos en que se prescnten enfermedades contagiosas. 



liecomendación novena. — Li Oflcina do las Ropdblicas Araericanas faé creada 
por ud acuerdo de la Conforencia, en vista ilel informe favorable do la raisraa 
Comisión do Reglamentos de Adnana, 

Recomendaeión dccima. — La Coraisiún do Derechos de Puerto presentú un 
inforrao, que fuó extensaraente discutido, llegando flnalmento la Conforencia á un 
acuerdo enque se i*ecomienda que los dorechos do puerto se coraprendan en uno 
solo, y que óste sea el derecho de tonolaje, en la forma, aplicaoirm y excepcioncs 
que se indican. 

Relativamento á Derechos Consulares, la Comisi<'m propuso, y la Conferencia 
acordú, recomendar quo se adopte una clasiflcaclún unifórme de los actos en quo 
pueden intorvenir los agentes consulares, y se fljo el mátimum de los derechos 
respectivos, especialmenta de los quo sc roüeren á la navcgaciún y al comorcio. 

Recomendación dccimoprimera. — La Comisii'm d) R9glamentos SinUarios diú 
informe favorable, y la Conferencia acordú recomeodar que se adopten las dispo- 
siciones de la Convenciún Sanitaria Internacional de Rio de Janeiro, do 1887, ú las 
del Proyecto de Convecciún SaDitaria del Congreso de Lima, de 18S8. 

Recomendación décimosegunda. — La Comisiún de Patentes y Marcas de Fá- 
brica propuso, y fuó adoptado por la Conferencia, quo se recoraiende la adhesiún á 
los Tratados sobre Propiedad Literaria y Artistica, sobre Patentes de Invenciún y 
sobre Marcas de Comercio y de Fábrici, celebrados por el Coagrcso Sud-americano 
de Montevideo. 

Recomendaciún décimotercin . — La Comisiún de Extradiciún indicú, y la Confe- 
rencia acordú recomendar, el Tratado dc Derecho Penal Internacional ajustado por 
el Congreso Sud-americano de Montevideo, y que los paises que no hubieren cele- 
brado Tratados de Extradiciún con los Estados Unidos de America, I 03 celebren. 

RecomcY'dación décimocuaria . —La Comisiún de ConvenciúQ Monetaria Inter- 
nacional Americana someti<) á la Conferencia dos dictamenes : uno do la mayoría, 
en que se recomienda quo se cstablczca una Uniú.i Monetaria Internacional Ameri- 
cana; que como base de esta Uniún se acufn una moneda internacional de plata, de 
curso legal en loy paises respectivos; y que, par.a dar cumplimiento á esta recomen- 
daciún, se reuna una Comisiún Monetaria en Washington, compuesta de un Dele- 
gadopor cadaNaciún, para determinar la cantidad, valor, proporciún y relaciún 
con respecto al oro do dicha moneda. En el dictamen do la minoria se recomienda 
qne en vez de acoñar una moneda internacional de plata, México y los E3tados de 
Centro y Snd-Araérica remitan á la Tesoreria de los Estados Unidos, en depósito, la 
plata en barras, y que por el volor en oro de este raetal, reciban billetes emitidos 
por el Gobierno de Washington. La Conferencia acordú consignar una opiniún 
análoga á la propuesta en el dictamen de Ia mayoria, pero substituyendo la moneda 
de plata por « nna ú más monedas internacionales, uniformes en peso y ley, y que 
puedan usarse en todos los paises representados en la Conferencia ». 

La Comisiún Monetaria recomendada en esta resoluciún dc la Conferencia, se 
reuniú en Washington en ol mes de Enero de 1891; pero sus trabajos noalcanzaron 
otro resultado que una expresiúu del dcseo de que so reuna otraComisión Monetaria 
que pueda llegar á un acuerdo para uniformar el sistema monetario de las naciones 
americanas, con provecho de todas y cada una de ellas. 

Recomendación dénmoquinta . — La Comisiún de Bancos pi’esentú dos dictáme- 
nes, y en consecuencia recomendú dos distintas resoluciones, á sabor : La propuesta 
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por la mayoria, qu© dico : « La Conferencia recomienda á los Gobiernoe en ella re- 
pre8entados, otorguen concesiones l'avorables al desarrollo de operacionos bancarias 
inter-americana8, y rauy cspecialmente las que sean conducentes al establcci* 
miento (le un Banco Internacional Amcricano, con lácultad de establecer sucursales 
ú agcncias cn los deraás paises representados en esta Conferencia *. 

Y la propuesta por la minoria, para quo s' «rccomicnde á los Gobiernos repre- 
sentados en la Conferencia, que cstimulen Ios cambios de prodnctoB entre sus 
respectivos paises, acordando al comercio todas las facilidades conducentes á ese 
fln, y obviando las dificultades quo embaracen las operaciones dc las institucio- 
nes de cródito destinadás á servirlo.» 

La Conferencia adoptó la resoluciún propuesta por la mayoria. 

Recomendacvjn Décimosexla. — Ijl Comisiún de Dereelio luternacional pro- 
puso, y la Conferencia rcsolvió, que se rccomicnde á los Gobiernos rcprescntados 
en olla, que no hayan adoptado todavia los Tr.vtados de Derecho Internacional 
privado, civil, comercial y procesal del Congreso de Montevideo de 1883, quc ex- 
presen si se adhieren á ellos, cn el tórmiuo de un aiio, é igualmente que se 
recomiende la adopcióo dcl principio de que la legalización de los documentos se 
considere liecha en debida forraa, cuando se practique con arreglo á las leyes del 
paia de la procedencia, y estcn autanticados por agente diplomútico ó consular 
quo en dicho pais tenga acreJitado el Gobierno en cuyo territorio ban de surtir 
sus cfectos. 

Rccomcndación Dccimoscpiima.— Acerca de Rcclamacioncs c InterYención Di- 
plomática, la Comisión estuvo dividida. En el dictamcu de Ia mayori.i so reco- 
micnda que so reconozcan como principios dc Derecho Internacional Americano, 
los siguientes : 

I. Los extranjeros gozan do todos los derechos civiles de que gozan Ics na- 
cionales, y pueden hacer uso de cllos, eu el fondo, la forraa ó procedimicnto y cn 
Ios recursos a que den lugar absolutamente en los mismcs términos que dichos 
nacionales. 

II. La nacióa uo tiene ni roconoco á favor de los extranjeros niogunas otras 
obligaciones ó responsabilidades, que las que á favor de los naciouales se lialleti 
establecilas en igual caso por la Constitución y las leyes. 

E1 dictamen de la minoria mantieno que no so debe disminuir el derecho ó 
la facuitad de una nación para proteger por raedio de uua reclamación diploraática, 
los derechos ó intereses de sus ciudadanos. 

La resolucióu de la mayoria fué adoptada por todas las Delegaciones, con 
excepción de la de Ios Estados Unidos, quc votó por la negativa, y la de Haiti, que 
se abstuvo de yotar. 

Recomendación Dccimoclaoa .—Sobrc el assuuto de la navegación de los rios, 
hubo también división de opioiones. Eq el dictamen dc la mayoría se recomendó 
declarar: 

I. Que los rios que separau diversos Estados ó corren por sus territorios, 
quedan abiertos á la libre navegación de las naciones riberenas. 

II. Que esta declaración no afecta cl dominio ni la soberania tle cada una 
de las naciones ribereñas, asi en tiempo de paz, como dc guerra. 

Eq el de la minoria, subscripto por Mr. Trcscott, Dolegado de los Estados 
Unidos, so recomienda que sc dejc á la prudencia de las rotencias ribcrenas, efc- 



ctnor arreglos s&bios ó amistosos de las dlforencias que pudieran sn?gir, conside- 
rando esto prefetible 4 03tablecer prinoipios generales. 

Con excepción de la de Venezuela, que se abatavo do votar, tod&s l&s Dele- 
gaciones latino — americanas votaron en favor de las recomendaciones propuestas 
por la mayoria, exceptuando la de Nic&ragua, que votó por la neg&tiva con la 
de los Estados Unidos. 

Recomendación Dccimonona,— La Coraisióu de Bienestar Qeneral propus'o, y 
la Conferencia adoptó, una declaración en favor de la solución paciñca de las 
diferencias internacionales y recomendó la celebración de un tratado uniforme de 
arbitraje sobre bases que se indican en la resoluclón. 

Sobre arbitraje con Potencias europeas, la Conferencia confirmó el dictamen 
de la Comisión en un acuerdo en qu 2 tarabién recomienda el arbitraje para la 
decisión de las diaputas entre las Repúblicaa de Araárica y las naciones de Europa. 

Relativaraente al dereclio de Conquista, la Comisión de Bienestar General 
propuso una resolución en la cual 83 encarece á los Gobiernos representados en Ia 
Conferencia que adopten las siguientes declaraciones : 

I. El principio de conqnista queda eliminado del Derecho público americaoo, 
durante el tiempo que estó en vigor el Tratado de Arbitraja. 

II. Las cesiones de territorio que se hicieren duranto el tiempo que subsista 
el Tratado de Arbitraje, scrán nulas si se hubieren veriflcado bajo la amen&za de 
la guerra ó lx presión de la foerza armada. 

III. La nación que hubiere hecho tales cesiones tendrá d;recho para exigir 
qne se decida por arbitramento acerca de la validez de ellas. 

IV. La renuncia del derecho de recurrir al arbitrajo, hecha en las condiciones 
del art. II, carecerá de valor y eficacia. 

E1 voto de todas l&s Delegaciones fué unánime, con excepción de la de Chilo, 
que se abstuvo de votar. 

El dictamcu faé aprobado por unanimidad. 

El Señor Ministro de la República Argentina hizo la proposición siguiente : 

« La Comisión Ejecativa, en vista de la necesidad de tener que abandonar 
esta Capital durante los tres ó cuatro me3os de verano, y á fin de no deraorar 
indefinidamente la reunión de la Conferencia, resuelve encargar al Señor Director 
de I& Oflcina de la Unión Internacional de Repúblicas Americanas que, acercándose 
al Señor Presidente de la Comisión Ejecutiva, el Secretario de Estado Sr. Hay le 
maDifleste que ella ha decidido pedirle se dirija telegráflcamente 4 los Gobiernos 
de l&s Repúblicas invitadas, solicitando una rcspuesta á la invitación, y si ella 
fuese afirmativa, pidiéndoles que autoricen por telégrafo á sus respectivos repro- 
sentantes en Washiogton, para dcsignar el sitio y fijar el tiempo en que ha de 
tener lugar la reunión de la Conferencia.» 

La anterior propoeición fué adoptada uDánimeraente. E1 Sr. Calvo hizo la pro- 
posición siguiente que fué igualmente aprobada por unanimidad. 

« Que á fin de procurar el mayor acierto en el desarollo del punto V del 
Programa propuesto, que se reflere á la reorgan¡z.ición de Ia Offlcina Ioternacional 
de las Repúblicas Americanas sa<omisione al Director de dicha Offlcina para que 
|>repare el proyecto de reorgar.ización correspondiente.» 

Es copia, AVashington, Mayo 29 de l'JOO. 
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Ministro do Estado 
Dr. Olyatho Maximo de Magallia.es. 

Oal>inete do Ministro 

Official de Gabinelc — 1° (fficial Migucl Franciíco do Monte Junior. 

Directoria Gcral 

DIltECTOR GERAL — Joaqaim Thomaz do Amar&l. 

Auxiliar — 2' 1 Official Raymundo Monato Pecegueiro do Araaral. 

l a Secciio 


DO PROTOCOLLO 

DIR5CT0R — José Antonio do Espinheiro. 

i° Official — Miguel Francisco doMonte Junior (serve no Gabinete). 

2° » — Arino Ferreira Pinto. 

Arnanuensc— Napoleáo Reys. 

t 

íí 1 Secváo f 

DOS NEGOaOS POLITICOS E DIPL0MATIC03 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 
í° Official — José Alexandrino de Oliveira. 

» — Rayraundo Nonato Pecegueiro do Araaral (serve na Directoria 

Geral). 

Amanvensc — Josó Maria de Campos Paradeda. 

> — Raphael de Mayrinck. 
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D03 NEODCIOS C0MMÍRCIAK3 E C0NSULARE3 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Antonio José de P&ula Fonseca. 

Ernesto Augusto Ferreira (serve provisoriamente na 4 1 Seccüo) 
Vital do Espirito Santo Footenelle. • 

Zacarias de Góes Carvalho. 

4 1 Seccsio 

DA CONTABILIDADE 

DIRECTOR. — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

f® Ofpcial — Arthnr Eduardo Raoux Briggs (serve provisoriamente no. 
Archivo). 

2® » — Ernesto Augusto Ferreira (serve provisoriamente). 

2® » —Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Aimnvense— Manoel Raymundo de Menezes. 

ARCHIVO 

Archivista — Eugenio Ferraz de Abreu (serve no gabinete do Presidente do 
Estado do Rio de Janeiro). 

Archivista interino — 1° Official — Arthur Edu&rdo Raoux Briggs. 


DIRECTOR — 
f® Official - 
2 ' » — 
Amanxiense — 


Portaria 

Porteiro — Paulino Josó Soares Pereira. 

Ajudar.te do Porteiro — Antonio Pereira de Miranda. 

Continuo — Joáo Ventura Rodrigues. 

» — Miguel José da Ccsta. 

Correio — Carios Manricio da Siiva. 

» — Joaquim Fernandes de S&. 

Secretaria de Estado das Relagdes Exteriores, 31 de marQO de 1931. 
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AMERICA 


ESTAD08 UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, Eaviado Eitraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 1 

Raul Franklin Reydner do Amaral, 1° Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario# 

Manoel Carlos Gonqalves Pereira, 1° Secretario. 

REPCBLICA DA BOLIVLV 

Bacharel Eduardo Felix Simoes dos Santos Lisboa, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Carlos Magalháes de Azeredo, 1° Secretario. (Está servindo provi- 
soriamente na Santa Só.) 

REPCBLICA DO CHILE 

Dr. José Pereira da Costa Motta, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Bacharel Graccho de Sá Valle, 1° Secretario. 

REPUBLICA DO PARAGCA7 

Bacharel Brazilio Itiberé da Cunha, EQviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario. 

Abilio Cesar Borges, 1° Secretario. 

REPUBLICA DO PERÚ 

Bacharel José Cordeiro do Rego B&rros, Enviaio Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Arthur Stockler Pinto de Menezcs, 2® Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO VRUGCAT 

Bacharel Alberto Fialho, Enviaio Extraordiuario eMinistro Plenipotenciario 

Alfredo Carloa Alcoforado, 1° Secretario. 



' . EUROPA 

IMPBRIO ALLKMÍO 

B»ch&rel Joaó M&pía d& Silv& ParanhoB do Rio Branoo, Envi&do Extraordlnario 
e Mlnlstio Plenipotenciario. 

Joüo P&uato de Aguiar, 1* Secretario. 


AUSTRIA-HUNORIA 


Dr. Brnno Gonoalves Chaves, Enviado ExtraorJ^iario e Ministro Plenipoten- 
d&rio (ausente). • 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, 2° Secretario, Encarr^ado de Negocios. 
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BELOICA 

Franoisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

Bacharel Alfredo Leite Rodrigues Torres, 1° Secretario. 

RJtPUBLICA FRANCRZA 

Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almelda, Euviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotendario. 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, 1° Secretario. 

Hippolyto Pacheco Alves de Araujo, 2° Secretario. 

GRÁ-BRETANHA 

. Bacharel Joaquim Aurelio Nabuco de Ar&ujo, Enviado Extraordinario o Mi- 
nistro Plenipotenciario. 

Josó Manoel Cardoso de Oliveira, 1° Secretario. 

Silvino Gurgel do Amaral, 2° Secretario. 

Domicio Gama, 2° Secretario (serve provisoriamente). 

Bacharel Jopó Pereira da Graga Aranha, anziliar do Ministro na questáo de 
limites com a Gnyana. 


HE8PANHA 

Pedro de A^aujo Baltráo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

Bacharel Luiz de Lima e Silva, 2° Secretario. 

ITALIA 

Dr. Franci8co Regis de Oliveira, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tendario. 

Alfredo de Barros Moreira, 1° Secretario."'’ 


I'ORTUGAL 


Julio Henrique de Mello e Alvim, Euviado Extraordinario e Minlstro Plenipo- 
tenoiario. 

Bacharel Angasto Cochrane de Alencar, 1* Secretario. 

RUSSIA. 

Henriqne Carlos Ribeiro Lisbda, Enviado Extraordinario e Ministro Pienipo- 
tenciarlo. 

Bacharel Loiz Martins de Souza Dantas, 2° Secretario. 

S.VNTA. SÉ 

Bacharel Jotó Augusto Ferreira da Costa, Enviado Extraordinario e Minlstro 
Plenipotenciario. 

Baoharel Carlos Magalháes de Azeredo, 1° Secretario da Legacáo na Bolivia 
(serve provisoriamente). 

Domicio da Garaa, 2° Secretario (serve provisoriamente em Londres). 

SCISSA 

José de Almeida Yasconcellos, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

Dr. Dario Galváo, 2° Secretario. 


ASIA 


" JAPÁO 

Manoel de Oliveira Lima, Eacarregado de Negocios. 

1* SeoqSo da Secretaria de Estado das Relaqóes Exteriores, 30 de ahril 
de 1901. 


0 Director, 

José Antonio do Kspinhero. 



AMERICA 


ESTADOS UMD08 DA AMERICA 

Charles Page Bryan, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Thomas C. Dawson, Secretario. 

REPCDLICA ARGENTINA 

D. Manoel Gorostiaga, Enviado Extraordinario e Ministro JPlenipotenciario 
(ansente). 

D. Baldomero Garcia Sagastnme, Secretario de 1» Classe, Encarregado do 
Negocios. 


REPUDLICA DA BOLIVIA 

D. Abel Itnrralde, Secretario (ausente). 

REPURLICA DO CIULE 

Dr. D. Joaquim Godoy, Enviado Extraordinario e Minis l .ro Plenipotenciario. 

D. Eduardo C. Mac-Clure Besa, 1° Secretario. 

D. Alberto Yoacham Varas, 2° Secretario. 

repubuca ORIENTAL do ÜRUGUAY 

Dr. D. Federico Susviela Guarch, EQviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

D. Angel L. Dufour, 1° Secretario (ausente). 

REPUBLICA DO PERU' 


D. Amador F. del Solar, Eoviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
D. German Cisneros y Raygada, Secretario. 
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EUROPA 


ÍMPERIO ALLEMÁO 

A. do FlOkher, Secretario de Legaoao, Eocarrega'lo do Negocios. 
AUSTRIA-HIXGRIA 

Cavalheiro Eagenio dc Kaczynski, Enviado Extraor.linario e Ministro Ploni- 
potenciario. 

Baráo de Rodich, Sccretario (auscnte). 

KELGICA 

Baráo Alberic Fallon, Ministro Residente (auscnte). 

Louis Faider, Socretario, Encarregado de Negocios. 

REPURUCA FRANCEZA 

Visconde de Lavaur dc Saint-Fortunade, Enviado Extraordinario e Ministro 
Pienipotenciario (ausente). 

Conde de Saint-Aulaire, Secretario de Embaixada, Encarregado de Negocios. 
Panl Bizel, Secretario-Archivista. 


r.RÁ-BRETANHA 


Sir Henry N'evill Dering, Bart, Enviado Extraordinario o Ministro Pleoipo- 
tenciario. 

Sir Brook Boothbv, Bart, Secretario de Lega<?áo (ausentc). 

Hugh E. E. Macdonell, 2 J Secretario. 

Joseph J. Hancox, Tradactor. 


IIESPANHA 

D. Agostic de la B.irre de Flandre, Enviado Extraordinario e Micistro Ple- 
nipotenciario (ausente). 

D. Tomas Acquarani, Secretario de Embaixada, Eacarregado de Negocios. 

ITALIA 


Cavalleiro V. Rossi-Toesca, Secretario, Encarregado de Negocios, 
Ferdinando Daneo, Vice-Consul, Addido á Legagño. 

Guido Sabetta, Vice-Consul. addido á Logacño. 


PORTUGAL 


Conselheiro Jo&o Oliveira do Sá Camelo L&mpreia, Eaviado Eztr&ordin&rio e 
Ministro Plenipotenclario. 

* Dr. Antonio de Oliveira Soaree, 1° Secretario. 

Laiz Arénaa de Lima, 2» Secret&rio. 

Conselhelro Alfredo Barbosa dos Santos, Addido Honorario. 

RUS8IA v. 

Conselheiro Alexis deSpeyer, Eoviado Extraordinario e Mintstro Plenipoten- 
ciario. 

Conselheiro Alexandre Qreger, 1° Secretario (ausente). 

Antonio de Wolf, Addido. 

SA.NTA s¿ 

Monsenhor José Macchi, Arcebispo de Thessalonica, Nancio Apostolico. 

Monsenhor Dr. Earico Sibilia, Camareiro Honorario de Sua Santidade, Auditor 
da Nunciatura (ausente). 

Monsenhor Dr. André Croci Landucci, Camareiro de Sua Santidade, Secretario 
de Monsenhor Nuncio (Addido). 


ASIA 


IMPERIO DO JAPÁO 

Narinori Okoshi, Ministro Residente. 

Koumaitchi Horigoutchi, 3° Secretario. 

Yoshibami Toyama, Secretario-interprete (ausente). 

Hokajiro Okamnra, Chancelier. 

1* Sec$ao da Secretaria de Estado das Rela?Ces Exteriores, 30 de abril de 1901. 


0 Dihsctob, 

José Antoxio do Espinheiro. 
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N. 4 

QuJn d» empngidos desh stcrtUria de eatido, wmpreMrado todis as eomnissóe ie que teem side 
incsmbidos desde sua primeira nomupño até o presente' 


NOSIES * 


C.\TSG0R1A9 

DATXS 

D08 DKCBBT03 E 
POBTJUUAS 

Dirxuor gtrol 




JoaqniraThoiuaz do Amaral. 

Nomeado. 

Commissario arbitro da commissio mlzta 
brazileira e iogleza em Serra Leda . 

14 de out. de 1840. 




14 dejnn. de 1842. 


Mandado. 

Empregar Com uma eratiflcacáo nale- 


Konieado. 

Addido de 1* dasse; serrincomoencar- 
regado de negocios de 15 do marco 

17 do jol. de 1845. 


Promovido... 

Removido.... 

Proraovido... 






Encarregado denegocios naConfcdera- 
Cño Argentina e Estado de Buenos- 



Removido.... 

Promovido... 




Ministro residentena mesraa Repnblica. 

9 de dez. de 1858. 


Acrad it'ado 
tambera. 

Ropnblica do Paraguay, em raissáo es- 







Removido.... 

Ministro residente paraa Belgica. 

5 de Ibv. de 1861. 


Nomeado. 

Director geraldestasecretaria deestado 

21 de mar. de 1855. 


y /t «m 

Enviado extraordinario e rainistro ple- 
nipotenciario era raissáo especial nas 
Republieas Argentlna e Oriental do 






__ 


27 de jan. de lSó9. 



(Esteve era gozo de licenc* de 1 de 
agosto de 1S71 a 30de abrildc 1S73.) 

Directoras dt stccáo 


— 


Lnlz Podro da Silva Roaa.. 

Komeado. 

Addido a csta secretaria de cstado. 

9 do ag. de 1861. 



(Entrou ein exercicio do scu cargo a 
10 dc agosto do 1851.) 





De 1 deJan. a 12 
dc raaio de 1865. 





Komcado..... 

Addido de 1* classe á raissio especial 
nas^Republicas Argentina e Oriental 



Idera. 


4 de jul. de 186$. 


* N» organisaíao deste quadro só fora'u attondiJas as intorinidaJos do 15 ou maisdias. 
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CONTINDAgXO DO QÜADRO N. 4 


■9 


CATEOORIAI 

Luli Pedro daSilva Rosa.. 

Disponsado... 

Do exercicio de secrotario. 


Proraovido... 

2o ofllciaJ..... 


Dcsignado.... 

Dircctor interino daH^seccño. 


Proraovido... 

lo olBeial. 


Dispcnsado... 

Dircctor interino da 2* seccño.... 








Dcsignado.... 

OlDcial de gabinetc...... 




Froderico Aflonso de Car- 


(Serviu de director goral intcrino do 
21 do outubro a 30 do nov. do 1895. 
de 16 a 30 de ¡naio de 1696, de 15 de 
abril a 2 de juoho e do 23 de sctcm- 
bro a 31 dc dezerabro de 1899— e dc 
25 de raaio a 1 de scterabro dc 19001 

valho. 

Nomeado. 

Addido a esta sccrctaria de Estado... 



(Entrou era exercicio do seu cargo a 
15 de janeiro de 1867.) 






(Esteve om gozo de licenca do 7 de 
abril a 13 ae novembro do 1371.) 







Luiz Lcopoldo Fernandes 
Pinheiro. 

Nomeado. 

(Esteve era gozo do licenca de 3 de 
aovembro de 1S90 a 18 de feverciro 
de 1S97 e de 4 de julho a 5 de aeosto 
de 1399.) 

Pr&ticante desta seeretaría de Estado. 


Promovldo... 

(Entrou ora oxercicio do sen cargo a 
25 de abril de 1S75.) 

(Esteve era gozo de licenca de 1 a 31 
de janeiro de 1379.) 

Amanucnse......... 


Idem. 



Idcra......... 

(Esteve cm gozo do licenca ae 17 dc 
janeiro a 16 de fcvoreiro de 1836.) 


Designado.... 

Diroctor intcrino da 3» socrio_ , 


Dispensado... 



Proraovido... 

Director do seccño., , 


DATAS 

D08 DBCBETOS n 
POIITARUN 


31 dodes. do 1808. 
23 do abril do 1870. 
1 do doz. do 1S72. 

5 do maio de 1873. 
9 do raaio de 1873. 
14 do jan. do 1858. 
27 do abril de 18i;>. 

4 do dez. do 1801. 

6 de jul. de 1S.-3. 


14 de jan. de 1807. 

16 de maio do ISoS. 
23 dc out. de 1800. 

3 de maio de 1373. 
11 de ag. do 1SS3. 
28 de nov. de 1800. 


81 do abril do 1873. 


5 de dez. de 1379. 
22 dc mar. de 1884. 

26 de jan. de 1859. 
20 do nov. de 1891. 
C de jul. do 1833. 
31 de jul. dc 1893. 
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C0NT1NUAQX.0 DO QUADRO N. 4 


HOJÍIS 

NOMEAfÜKS, : 
IlKMOf ÓBS, 
ETC. 

caTit.orus 

DATAS 

Dos necar.Tos is 
rORTARIAS 

Josó Antonio do Espinheiro. 

Nomeado. 

Praticantc da Contadoria <¡n Marinha. 

31 do jul. de 1572. 




* . 


Noincado. 

Praticante desta secretaria de Estado . 

21 do abril de 1875. 


I’romovido... 

(Entrou em oxercicio do seu cargo a 3 
de maio dc 1575 > 











Designado.... 

Offlcial de gabinete. 

1 dc dcz. do 1394. 


Prornovido... 

Director de seccio.,,_ 

31 de dcz. de 1891. 


Dispensado... 


13 de abril dc 1S95. 

22 de aar. del831. 

í°* officiaes 

JoséAlexandrinodeOliveira. 

Nomeado. 

(Esteve e:n gozo de liccnca dc 11 de 
novcmbro d? 1S97 a 10 de ianeiro 
de 180<-> 

Praticante desta sccretaria de Estado. 


Promovido... 

(Entrou em cxercicio do seu cargo a 23 
ue anrco dc t<SI.) 

12 do abrit de 1SS2. 








Mignei Francisco do Monto 
Junior... 

Komeado. 

(Estcve cui jíoxj de liccnca de 13 do 
oatubra a 31 -le dez-tnbro de 1590 e 
de 17 de agosto a !•> dc outubro 
dc lS'>j.) 

(Senin de Director interino da2» sec- 
•;io dc 3 dc novcmbro de 1896 a 1S 
do lVvereiro de 1597, de S a 26 de 
junho c de 4 de jalho a 3 -lc agosto 
de 1>9J do 21 dc uiarco a 7 dc abri! 
de l'.lX'i c de 22 de jaseiro a 13 de 
abril dc lWl. 

(Scrvio de Director intcrino da l-‘ 
soccño de 16 dc julho a 3*3 de sctcrn- 
bro ede 19do dezembro de 1900 a 21 
do jan-j;ro de 1901). 

Praticasic desta sccretaria de Estado. 

14 dc out. dc 1SS4. 



(Entrou c:n exerciciodo scu cargo a 16 
de ouiubro dc 15S4.) 

24 do jun. do 1S$$. 

2 <ie nov. de lá$9. 

1 de jul. do I$'5. 

:U iio '¡cz. iso 1510. 






(Rst«nre cai úe i;c-*a-;a !o 22 de 

luarco a 20 de abril dc 15*92.) 


Promovido... 



Disiunsado... | 


31 <io ag. ilo KA5* 
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CONTINUACÍO DO QUADRO N. 4 


R0MI9 

NOMSA9ÜIA 

rumocSbs, 

RTr, 

CATIaOBUS 

DATAS 

DOS DBCB8T03 I 
PORTABIAS 

Rnymundo Nonato Poce- 


Auxiliarda Directoria Geral .. . . 




16 de jan. de 1892. 


Proraovido... 




(fcisteve ora gozo de liconca do 21 de 
junho a 10 da novembro do 1899.) 


Arino Forroira Pinto. 

Noraeado. 

Promovido... 

Praticante desta secretaria de Estado 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 20 
de fevereiro de 1S88.) 6 

Araanoenso. 

13 de fev. de 1888. 


Idem. 

1SW3 a 21 de maio de 1894 e de 2 de 
janeiro a G de abril de 1895.) 




(Seryiu de Director iuterino da 4» soc- 
cao de 15 a 31 de dezerabro de 1396.) 

( Esteve em gozo de licenca de 1 de 
abrii a 30 dc seterabro de 1S99.) 

31 de dez. de 1395. 

Erneito Angosto Ferreira... 

Nomeado. 

Proraovido... 

Praticante desta secretaria de Estado. 

( Entrou em exercieio do seu cargo a 
14 de maio de 1K9.) 8 

Araanuease. 

11 de maio de 1889. 


Dcsignado.... 

Promovido... 

Auxiliar interino da Directoria Geral. 
2» offlcial. 

21 de jun. de 1899. 


Dispensado... 

Anxiliar interino da Directoria Gerai. 

11 de nov. de 1899. 

Grogorio Pecagnairo do 







28 de raaio dc 1887. 

30 de abril de 1889. 


Proraovido... 


Amanutnses 

N'omoado. 

Promovido... 

Amanuense desta secretaria de Estado. 

( Entron em exercicio d o seu cargo a 
21 de noverabro de 1891.) 

(Serviu de archivista de 21 de setcm- 
bro a 7 de outobro de 1896, de 11 a 
27 de marco de 1897, de 8 a 21 dc 
icvereiro e de 15 de dezerabro de 
1893 a 14 de jsneiro de 1S99. de 20 
dc janeiro a 4 de marco, de 15 de 
raaio a 20 de jnlho e de 23 de outu- 
bro a 4 de dezerabro de 1899, dc 20 
agosto a 8 de ontubro e de 17 de 
noverabro de 1900 a 31 de Marco de 

20 de nov. de 1891. 

6 de mar. de 190¡. 

Vital doEapiritoSanto Fon- 

Noraeado. 

— 



Araanuense da Iatendencia da Guerra. 

4 de agostode 1891. 


Nomeado. 

Amanuense desta sccretaria dc Eatado. 

22 de jun. de 1895. 
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CONTINUAOXO DO QDADRO N.4 


Rouucóia, 
ISM OQ6 8B| 

CATB008US 

DATAB 

DOB DBCBBTOS X 

«TC. 


rOBTAJUAS 



17 de nov. de ÍSW. 


I de roarco do 1890. 

II de raaio dc 1891. 

31 de jan. de 1894. 

25 de raaio de 1804. 
29 de ag. de 1S94. 
11 de nov. de 1899. 


íVmanuense dcsti sccretaria de Estado 31 de out. de 1 
(Entroa em exercicio do seu cnrgo a 
1 de nov. de 1899.) 


31 de out. de 1890. 

21 de fev. de 1900. 

24 de dex. de 1S3J. 
5 do do dez. 1S90. 









































CONTINUAíiO DO QUADRO N. 4 


MOMll 

B 

CATEOOIUA* 

D1TA8 

DOS DKCaiTOI E 
P0ETA1IAS 

Eugcnio Ferrai do Akreu . 

Exonerado... 

2“ Socrotario da Mssño Espeéial na 

21 do malo do 1801. 


Posto . . 

( Estove om gozo de liconca de 19 de 
lovoroiro a 0 de abrll de 1895 e de 7 
do foveroiro a 4 de raarso de 1899.) 

DilposicSo da Presidencia do Estado 


Porttiro 

Paolino José Soarea Poreira. 

Nomeado,... 

Bxonerado... 

GuarJa da alfandega da Capital Federal 

11 dc nov. do 1861. 


Nomeado. 



’ 

Exonorado... 




Nomoado. 

Conlínuo desta secretaria de Estado.. 

( Entrou em exercicio do seu careo a 
21 de julho de 1871.) 

19 de jul. do 1871. 


Designado.... 


28 de dez. de 1877. 


Promovido... 


Ajudante do porteiro 




Antonio Poreirado Miranda. 

A 8 s o n t o u 
P«ca.| 

Corpo Miiitar de Policia da Capital 



Promovido... 




Tevo baixa... 




Noraeado. 

Continuo desla secretaria de Estado... 
( Entrou em exerci io do seu c.nrgo a 
7 de dezcmbro de 1885.) 

7 do dez. de 1SS5. 


Designado. 


Idem. 

26 de abril de 1S92. 


Proraovido... 


Conltnuos 



Joao Ventura Rodriguos... 

Noineado. 

Continuo dcsta socretaria de Estado.. 

( Entrou em-exercicio do seu cargo a 
4 de dezembro de 1878.) 

( Esteve ero gozo de licenca de 7 de 
janeiro a 0 de maio de 1887.) 

4 de dez. de 1878. 




G de maio de 1893. 



( Entrou e.n exercieio do aeu cargo a 
G de maio do 1893.) 

(Estevo om gozo do liccnca de 15 dc 
abrll a £0 cic setombrc de 1900.) 


Annrxo 2 




























contenuaqAo do quadro n. 4 


KOKBI 

NOMBACÓBS, 

11110(011, 

HTC. 

ciTBooaus 

DiTiS 

D08 DBCRBTOS 8 
BKSOLUÍÓEB 

Corrtio» 




CaHoi Wiurlcio da Süra... 

Noaeado. 

Correio da seeretaría do Iroperio. 

17 de jul. de 1850. 




5 de jan. de 1850. 



( Entrou em exercicio do seu csrgo a 
5 de janelro de 1850.) 

( Esteve era goso de licenca de 3 a 31 
de julho de 1890.) 

Joaqoim Fernasdes de 8á. 

A 8 8 e n t ou 
P»C*. 

Corpo Mllitar de Policia da Capital 

20 de ag. de 1875. 

1 de dez. de 1873. 


Promovido... 

Cabo de esquadra...... 






Nomeado. 

Correio da secretaria da Justica. 

14 de nov. de 1881. 




4 de ag. de 1883. 



( Entrou era exercicio do seu cargo a 
12 de agosto de 1883.) 

( Esteve em gozo de licenqa de 1S de 
dezerabro ac 1836 a 12 de raarco de 
1887.) 


4* Seccáo da Secretaria de Eatado das Relacoes Exterioreay era 31 de m&rco de 1001. 


0 Diractor, 


Lub Leopoudo Feb.na.tdkb Pinhiiro. 
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N. 5 

Qaadro dos empregados diplomaticos e ronsalares brasileiros em effectiridsde de servi^o e om disponibiliiade 1 

ENVIADOS EXTP..A ORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


Bnch&rel Jnlio Hen- 
riqae de Mello e 


JtOMSACÓES, 

REMOfÓBS, 

rrc. 

CATEOOBIAS 

Noraeado ... 

Vddido de 1» classe.... R 


Partiu a 19 de iulho de 
1859.) 

Esteve em gozo de 1¡- 
cenca de 16 d« janeiro 
a 15 de julho de 1863.) 

Serviu de secretario de 

7 de setembro dc 1859 
a 3 de setembro de 
1863 e de 1 do ianeiro 
a 14 de marco ae 1864; 
e de cucarrcgado de 
negocios do 22 de se- 
terabro a22 de novem- 
bro delS63.) 

Mandado ... 




(Dirigiu o consulado ge- 
ral em Moatevidéo nos 
mezes de novembro o 
dezembro de 1S65.) 




(Servia de encarregado 
de negocios desae 8 
de fevereiro de 1S67 
ató 31 de margo de 
1868.) 




iEsteve oiu gozo de U- 
cenqa do 19 de abril 
a 24 de setembro de 
1870.) 


(Serviu de encarregado 
de negocios desde 7 
de abnl a 19 de raaio 
de 1872.) 

Proraovido.. 

Encarrcgado de ncgo- 

Exonerado.. 

E posto era disponibíli- 


DATÁ3 
OOS D*CB«TOS 00 
RESOLDCÓEB 


Confederacño Argentina 


Lrugaay.. 


Lruguav., 


Portuga!.. 


7deiuaio de 1859. 


De set. de 1864 a 
maio de 1865. 


1S de maiode 1865. 


28 de nov. deí865. 


9 demaio de 1868. 


Repubüca de Colorabia 


19 de set. delS?3. 
3de raaio de 187G 


i Em virtude de ordem de S. F.x. o Sr. Miuistro na organisacño deste quadro foram attendidas 
sóraente as reciamacoes documentadas, ou 'lepcndentes dc rerificacño por este Mlnisterio e que inter» 
esaara & promocao ou aposenUdoria. 


















ao 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


PAIZKS BJi QCS DATAS 

CATK00IUA8 FOSAll ACRBDlTADOS ° 0S °“5 n ® T f ,S °« 

■Hobucon 


....Republlc* do Perú,.... 23domar. del878. 

Minlstro rcsidenU.Repubüca daÉolhriai». 24 de maio de 1884 


Knviado extraordinario 
e ministro plenipoten- 

ciario.Austrik-Haogria.£3 dé out. de 18S4. 



2 de roar.de 1802. 


22 de fev. de 1801. 


Republica do Chile....|6 de jan. do 1807. 


11 de j&n, de 1890. 


l8dejulho de 1801. 
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CNVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIP0TENCIARI03 















































ENVIA.DOS BXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOVU 

DOS BHPUOlDOI 

■ 

CATBOOBUa 

puzu ni Qoa 

POBAH ACBIDITADOS 

DATAS 

DOS DBOBBTOS 00 
BISOLCQ&U 

Baoharol Joaqaim 
Franclsco dí> Asila 

Reraovido.... 





e rniniatro plenipoten- 








Dr. Franclaco Re- 
gls do Olivoira... 

Noraeado. 

Addido de 1» closse.... 

Republica da Bolivia... 

14 de jan.de 1871. 



(Partin a 22 de julho 
de 1871.) 




Rcraovido,... 



19 dejun.de 1872, 

3 dejun. de!874. 

14 de fev. del877. 









Mandndo .... 


Republica Oriental do 







(Servia de encarregado 
de negocios de 20 de 
raaio a 23 dejnnho de 
1S79.) 





(Bsteve em gozo Je li- 
cenga de 12 de abril 
a 11 de agosto de 
18S0 o de 20 de abril 
a 19 de julho de 1881.) 







22dejnn. de 1381. 



(Esteve era gozo de ii- 
cenca delb de janeiro 
de 1835 a 1 de janeiro 
de 1886.) 



Proraovido... 

Bucarregado de nego- 

Repubüca do Faraguay. 




(Esteve em gozo de li- 
cenca de 2 de novem- 
bro de 1887 a 31 de 
abril de 1888.) 



Id 











e ministro plenipoten- 


2 de ag. de 1890. 

iSdedez. de 13». 







(Esteve em gozo de li* 
cencs de 15 de se- 
tembro a 14 de de- 
zembro de 1832.) 







31 de jnl. de 1893. 

























KNYUPQfl EXTOAORPTOAmos B MINISTOQ9 PUÍWPQTBNCIAWQS 


aama 

hombacSm, 

a •aoofi*», 

■tc. 

CATeooaiA» 

ranaa au «oa 
roaau aoaaurADoa 

DATAH 

ooa nscBETOH oc 
aaaoLupóBa 

Dr. Frtaelaco R«* 
giade OUreira..., 

▲ creditido 
cunjoU’iva- 
meate. 

Enviadq extraordinario 
e mtniatro plenipoven- 
ciarlo. 


7 de tov. de 1898. 


Exonerado... 

Idera. 




(Eateve era comraisaao 
de 1 a 26 deegosto de' 
1900 e em agosto de 
licencade27 do meamo 
mez n té 20 de fevereiro 
de 1901. 



Bnch&rel Josd de aI- 
raeida e Vascoo- 
celloa. 


Adoida de 2* classe.... 




Removido.... 


de jun. de 1853. 

24 de abr.dolSOS. 


Adraittido.... 

Aos trahalhos ddfcta.,.. 

Secrotaria de Estado.., 


Noraeado .... 

Addido de l a c)»sse..,. 

VoAtiuela. Nova Gra- 
nada e Equador...,, 

9 de jan. de 1863. 


Removido... 

Idem. 


30 de maio de 18)3. 



(Partiu -a 1 de Janeirc 
de 1863). 



Exonerado... 

Idem.... 

Idem..... 

22denov.de 1864. 



(Deixoo o exercicio do 
sen cargo a 3l de do- 
serabro de 1864) 















(Partiua 5 de agoatode 
1366) 8ervio de secre- 
tario de 3 de fevereiro 
de 1867 a 19 de outu- 
bro de 1868 o de 3t de 
maio a 8 de aetembro; 
de encarregado dene- 
gociosinterino de9 de 
setcmbro a 20 do no- 
vembro, e de secre 
tario de 21 de novem- 
bro de 1369 até 23 do 
janeiro d«1872). 



















ENVWQ3 EXTR4QRDIN4W0S E MINISTROS PLENIPQTENCIARIOS 


UQMM 

M« «MMBQlOOi 


B*ch*r«l Jotó deAl- 
melda e Vasoon- 
cellos...... 


NOMSACÜsa, 

a an o oSmi, 

BTC. 

CiTXOORIAN 

raiiBa im qui 

KJRAM aCMOITADOÍ 

DATA8 

008 DBCV8T08 OC 
BiaoLL'póaa 



Eitado Oriental do Uru- 



(Serviu encarrepado 

de negocioi de 3l do 
outobro de 1873 a 11 
de janeiro de 1871) 






21 demaíodel874. 

5 dc jun. de 1875. 

Kíandado.... 

Vir ao Rio de Janeiro . 







Ihos desta Secrelar.a. 


20 dodez. do 1S75. 

T<Um 

Servia de encarregado 
de negocios interino 




Republicado Paragnay. 

10 de ag. de 1877. 

(Servio até 11 dc Ja- 
neiro de 1882). 



Idam 


Exonaradc... 

E ^posto em dtaponibili- 


3 do dez.de 1831. 


Esteve era disponibili- 
dade inactiva de 12 
dejaneiro de 1882 & 25 
de fevereiro de 1R83). 






Mandado. 

Exorcer o s«u emprego 

Republica Argentina... 

Repoblica de Venexuela. 

16 dejun. de 1885. 

28 denov. de 1885. 

Proraovido... 

Enearregado de nego- 

CÍ08..«. 






e Ministro Plenipoten- 
ciario de 2a dasse ... 

Republica da Boliria... 

4 de dez. de 1890. 

Removido.... 

Bxonerado... 


Republicade Vcnezuel*. 


E ponto em dlsponibi- 



(Serviu atd 1 de jalho 




Em disponibilidade 






Nomeado .... 

Paraexarcer osen careo 
do enviado exraorai- 
nario e ministro pleni- 

Republica dc Vcnezuela 

1 dcjan. de 1896. 






















ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


“ 1 T - 

NOKIB 

DM IMPRIGADOS 

mombacSks, 
iimo;3ir, 
rrc. 

CATKOORIAS 

rATZBB XM QOB 
KOBAM ACBKDITADOS 

DATA» 

DOB DRCBBTOB OU 
BKSOLUCÓBI 

Bacharel José d«Al- 
uiaida e Vas on- 


E posto era diiponibi- 









(Estova ein oxercicio até 
5 de abril de 1899). 

Republlca de Veneiuelv 




(Esteve em disponibih. 
dade inactiva de 0 de 
abril a 6 de jnlho de 







7 dejul. de 1899. 

6demar. do 1901. 

22dajun. de 1873. 


Noraeado..... 

Pnraexercer oseucargo 
de enviado cxtraordi- 
nario e ministro ple- 


Bscharel Pedro de 
Araujo Beltrao... 



Repnbüca do Eqnador. 


(Partin a 24 de jnnbo 
de 1375.) 





23 dejun. de 1873. 


Reraovido.,,. 




(Serviu de secretirio de 
1 a 15 de julho de 
1879; dc encarregado 
de negocios de 16 de 
julho a 25 de outubro 
de 1879; de secre- 
tario do 26 de outubro 
a 10 de dezembro de 
1879. de 7 de jaseiro 
a 7 de abril de 1881; 
de encarregado de ne- 
gocios de 8 de abril 
a 10 de agosto de 1881; 
de secretarío de 23 de 
maio a 1 de scteabro 
de 1882 e de 21 de 
dezembro de 18S2 a 
1 dc janeiro dc 1S83.) 




Promovido... 


Estados Unidos da Arae- 




10 do nov. de 1833. 



(Esteve era gozo de l¡- 
cenca de 1 de maio 
de 1884 a 17 de junho 
de 1885.) 






20demaiode 1885. 







(Esteve cra gozo de !:• 
ccnca de 9 de novera- 
bro dc 1887 a 8 de 
fevereiro de 18$S.) 





(Sen-iu de oncarregado 
•le negocios de 1 de 
novembro de 1SS9 a 17 
dc junho de 1890.) 
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ENVLADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


N n Ulft 

DOt IMPIBOADOS 

B 

CATBGORIAB 

PAIZXS IM QUB 
POIAM ACBEDrTADOB 

DATAB 

DOI DBCBBTOI 00 
BEBOLOCÓBS 

Bacharel I'edro de 
Araojo Beltrüo.. 

Protnovido... 

(Esteve oro gozo do li- 
cenca de 4 de julho' 
de 1890 a 26 de abril 
de 1891.) 

Enviado extraordinario 
e mlniatro pleoipoten- 







2 de mar.de 1892. 

5dejan. do 1898. 


Exonerado... 

E posto cm disponibi- 




(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 19 
de roarco a 8 do maio 
de 1898.) 



Cons iderado 






(Esteve e.m disponibi- 
lidade activa até 17 dc 
janeiro de 1899.) 








Boobarel BraxÜio 
Itfboré da Caaha. 

Noroeado. 



8de jun. de 1871. 

(Partiu a 27 de julho 
de 1S71.) 




(Serviu de secretarto de 
1 dejulho a 6 de agosto 
do 1872 e de 1 de ou- 
tubro a 31 do dcsem- 
bro de 1873.) 





Sfrr¡r 




Removido.,.. 

Addido de l 1 classe,... 

(Esteve em gozo de li- 
cooca de 17 de abril a 
31 de outubro de 1582.) 


30 de nov. de 1873. 


1 


Proraovido... 





(Estove em goio de li- 
cenca de 18 de janeiro. 
a 17 de fevereiro de! 
lSSt.de 18 de fevoreirol 
a 17 dc marco de 1833, ¡ 
dc 1 a 23 de fevereiro 
de 1888. de 22 de ja- 
neiro a 21 de fevoreiro 
de 1887 edc 18 do maio' 
a 17 dc junho <lc 1888.); 

















BNYIADOS R^mORDíN4HlOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 



d m« 

Doa okcmtoi ou 
KMOLDCfill 


lBdedez. dcl390 

15 demar.de 1S9£. 
£7 de dez. de 1SD4. 

£9 de m&r. de 1895. 



£5 de jnn. de 1874. 

£9 de jan. de 1875. 
£3 de fev. de 1878. 


Odejun. dc 1880. 
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ENVUDOS EXTRAORDIN ARIOS E MINISTROS PLENIPOTEN OARIOS 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


XOKII 

DOi IKNIOiSOS 

nomiicSir, 

tiuoqóis, 

ITC. 

CITSGORIAB 

. 

PARBS IM QDI 
fORAU ACBBDITADOS 

DATAI 

DOS DBCRETOI OL' 
RRSOLUqdBB 

Bichirel José An- 
gosto Perrein di 


(Eateve em goco de li- 
cenci de 7 de Julho a 
31 de deseuDro de 
1W7.) 








Reraovido... 

Enviido extriordinirio 

e miniitro plenipoten- 




A.creditido 

carauLaÜvi- 



7 de fev. de 1898. 

11 de jan. de 1899. 

31 de dez. do 1870. 





Henriqae Cirlos Ri- 
beiro Lisbóa. ... 






[ ParÜo a 28 de ianeiro 
de 1371.) 





Estados Uoidos da Ame- 





4 de dez. de 1872. 



[Era 1873 eBteve ein gozo 
de licenca duranto 2 
mezes e 13 dias.) 








Removido .... 

Addido de 1& cl&sse.... 


30 de nov.de 1875. 






Nomeado. 

Secretario da missio es- 


0 de ig. de 1379. 



(Esteve em gozo de 1¡- 
cenca de 1 de ibril i 

31 de agosto de 1S81.) 



Exoncndo.... 

Addido de laclasse.... 


1 de out. do 1381. 


Rcadraittido e 
proraovtdo.. 


Rcpublica Oriontal do 



10 denov.do 1833. 



(Partiu a 11 de dezem- 
bro de 1883.) 




(Servia de encarregado 
de negocios de 29 de 

dezemoro de 1881 a 9 

de janeiro de 1855.) 




Í3de jan. de 1833. 



































31 


ENVUDOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


MOUSS 

008 BMPRBOAD09 

NOMEAQÜES, 
n K M 0 (J ú' R S, 
STC. 

CATEOOEIAS 

TAIZXS EM QUB 
KORAM ACKEDtTADOS 

DATAS 

DOS DECEBTOS 00 

ebsoldcOes 

llenriqae Carlos Ri- 




12 de dcz. de 1390. 



(Sorviu em commÍRsáo 
nesta sccretaria de 
Estado do 1 de junho 
de 1890 a 13 de agosto 
do raesrao nnno. 

(Continuou a mesma 
coramissño de 22 do 
dezembro de 18S0 a 3 
de abril de 1302.) 1 



Roraovido.. . 





(Estove em gozo de l¡- 
cenca de 12 de janeiro 
a 11 do novembro de 
1894.) 




Proraovido,... 

Enviado eztraordinario 
e ministro plenipoten- 


31 de out. de 1894. 

2 de jan. de 1896 

17 de abr. de 1S97. 


Reraovido.... 

Enviado eztraordinario 
e roinistro plenipoten- 



fiU 

tdfííl 

.. r s« 


Ezonerado... 

K ^osto era disponibili- 








Acreditndo 
cumulativa - 
mente. 

Envíado extraordinario 
e ministro plenipoten- 


13 de jul. de 1899. 



(Entrou no goso de uma 
licenqa de seis raezes a 
1 dc dczetnbro de 1900.) 


Bschsrel Aiber to 


Addido de 1* classe.... 

(Partiu a 1 dc outubro 
de 1332.) 

(Serviu de cncarregado 
de ncgocios de 3 dc 
maio a 3 de julho de 
1334.) 

(Esteve era gozo de ü- 
ceoca de 7 de outubro 
de 1834 a 9 de raoio de 
1835.) 


2 de sct. de 1882. 






7sr*ir 


13 de ag. de 1883. 



(Serviu de sccrotario de 
1 de feverciro o 2 de 
marco de 1886.) 



Td* l 



11 de raaio de 1386. 



(Bstcve em gozo de ii- 
cenca de 1 dcoutubro 
a 30 de novembro dc 
1330.) 

(Em commissío no M¡- 
nisterio do imperio 
desde 1 dn dezembro 
de 1886 a 1 de novem- 
bro de 1887.) 
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EHVIAD09 EXÍRA0RDINARI09 E MINI3TR06 PLENIPOTENCIARIOS 


MMI 

DM ■tfUMDOI 

Kou«Ac5aa, 

iiaotin, 

rrc. 

CiTBGOaUS 

pAixas im qun 
ponaM icatoiTiDoa 

datáb 

OOB DICAITOS 0D 
>B80ldc5bs 

B^eb^rel Alberto' 







cenca de 2 de novera- 
bro de 1887 a 3i de 
raarco de 1888.) 




Noraeado... • 

Secretario do minia-i 
tro plenipotenclario 
ao Congreeso Interna- 
cional ae dirSito nrl- 
vado, rennlflo era Moti* 




_ _.. 











(Esteve em goto de li* 
cenca de 9 de abril a 
9 de junho de 1389.) 




Passoa .. 

1° secretario. 


11 de doz. de 1890. 



(Serriu de encarrMado 
de negocioa de 26 de 
novemoro de 1890 a 31 
de mSrco de 1891.) 




Removido.... 


p P | n ^,. 



(Esteve era gozo de 1¡- 
cenca de 8 de agosto 
a 7 de aelerabro de 
1892.) 





(Servin de encarregado 
de négocios de 1 de 
maio a 20 de julbo! 
de 1893.) 





(Esteve eoi gozo de l¡- 
cenca de 4 de agosto 
de 18% a 3 de feve-' 
reiro de 1898.) 




|Promovido... 

Enviado extraordioario 
e rainlstro plenipoten- 




Reraovido.... 


Republica Oriental do 




6 de jan. de 1897. 



(Estcve em gozo de 1¡- 
cenca de 1S do junhd 
a 5 dc acosto de 1898 c 
de 23 a 31 de jnlho de 
1899.) 


Bdaardo Fellt 61- 
móes doa Santos 


▲ddido de 1* claáSo.. . 

(Partin n 25 d* dCzcra* 
bro dé 1876.) 









Trfjim 





(Serviu de aecretario de 
11 de julho a 30 de 
outubro dc 1881, de 
27 de Seterabro de 1884 
a 25 de marco de 1885 
o de 12 de dezerabro 
de 1885 a 26 de abril 
! de 1880.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


ItOMRS 

D3S KMPKtüADOS 



I'AIZRS XM OUB 
PORAM ACRBDITADOS 

DATAS 

DOS DBCRBTOS 00 
RBSOLUCÓRS 

Eduardo Pelix 61- 
rnóes dos 6anto s 


Addido de 1* classe ... 

(Serviu do secretario de 
1 de novembro dc 1S89 
a 17 de junho de 1300 
e de 3 do jolho a 6 de 
noverabro de 1890 ; 
serviu de encarreRado 
de neRocios de é de 
noverabro de 1890 a 2 
de desembro de 1890.) 


12 de des. de 1885. 





Proraorldo... 


Kntmam 

10 de nov. de 1890. 


(Servln de secretario da 
LegacSo era I.ondree 
de 2 de dezerabro de 
1890 a 21 de raaio de 
1891.) 









(Foi encarregado da di- 
recgao do Consulado 
Geral em Genebra de 
5 de abril a 8 de julho 
de 1392.) 




Reraovido.... 



Odeabril de 1S92. 


(Servin de encarregado 
de negocios de 1 de 
raaio a 8 de jnlho dc 
1892.) 



Promovido... 

Enviado extraordinario 
o ipinistro pleoipo- 


6 do jan. de 1SJ7 

Dr. José Pereirada 
Costa Motta. 





(Partiu a 29 de abril do 
1SS2.) 




Maodado.. .. 

,_- 

Republica Oricntal do 







(Scrviu de sccretario de 
3 dfi uiaio a 5 de de- 
zembro do 1382.) 





(Esteve cra gozo de U- 
ceoc* do G do deiora- 
bro de 18S2 a 8 dc 
abril de 1SS3.) 




Reraovido.... 

Addido de 1» classe. 


27 do jan. de ÍSS 3. 



( r erv¡u de secrtario de 
9 do jnnho a 10 de 
agosto de 1SS3, de 10 
dc maio a 20 de junho 
de I8í5 c dc encarre- 
eadj do ncgocios de 
zt dc junho a 28 de 
novenibro de líSó.) 




Anxkxo 2 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 



DATAB 

DOS DCCRRTOR OU 

MBOtucoES 


» do tg. de 1887. 

14 do dez. do 1800. 


7 dojsn. doi809. 

10 de nov. de 1800. 
12 de dez. de 1S90. 
18 de fev. de 1S91. 


31 de ouU de 1S91. 


7 de jaa. de 1899. 

10 deraalode 18S4. 
13 de oui. de 1881. 
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ENVIADOS EXTRAORDIN'ARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 



DATA8 

D08 DeCRBTOI OD 
■RSOLUCÓKB 


lido dea.do 1890, 


6 de abri! de 1802. 
6 do set. do 1892. 
9 de marc. de 1893. 


|23doDov.de 1894. 


27 de dez. do 1394. 
2 de jan. de 1896. 
23 ile jan. de 1807, 


5 do out. do 18J0, 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENITOTENCIARIOS 
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ENCARREGADO DE NEGOCIOS 


NOUIS 

OOI IUPU01D0S 

nombaqSm, 

bkmo^Sks, 

ETC. 

CATBOOBIAS 

PAOB3 BU QDB 
POBAM ACBBDITADOS 

datas 

DOS DKCBRTOS 00 
RfiSOLOCSBB 

U&no«l ds Olivoira 




10 de nor. de 1890. 



(Partiu a 17 de deiem- 
bro de 1890.) 






12 de dez. de 1890. 



(Serviu de 1° secretario 
de 12 de raaio a 29 dc 
junho de 1892.) 






6de abril de 1892. 



(Serviu de l°s«creiario 
de 15 de outubro a 14 
de oovembro de 1894, 
e de 1 de maio a 15 de 
outubro dc 1394. de 
eocarregado de oego- 
cios de 16 de ootubro 
a 15 de oovembro de 
ÍSW e de 1« secreiario 
de 15 de oovembro a 
1> de abril de 1S95). 




(Esleve em gozo de 1¡- 
cenca de 16 de abril 
de 1895 a 29 de :eve- 
reiro de 1896.) 




Promovido... 


Estadol Unidosda Ame- 




2 de jan. de 1S96. 



(Serviu de eocarregado 
de oegocios de 19 de 
m&io a 5 de iunho 
de 1898.) 



Reraovido... 





(Serviu de encarregado 
de negocioB de 23 ('e 
margo de 1900 at¿ 4 de 
fevereiro de 1901). 




Promovido... 

Encarregado de nego- 





















PRtMElROS SECRETARIOS 








NOMEACff**, 

UHOfOKl, 

rrc. 

CATBQORUS 

PaiZKR PAR4 

QUK PORASf KOMKADOI 

DATAf 

DOS DBCRRTOI OU 
Rk'ROLUCÜP.S 






Co«hr&nodo Al«a- 

Nomoado. ... 





(Partlu a 10 de janoiro 
de 1800.) 







Hflnl 




(Serviu de oncarragado 
do nogocioa de 18 do 
novembro de 1891 a 4 
de mareo de 1892, do 
20 do fevereiro a 16 
de agoito-de 1893.) 





(Esjpe em gozo de li- 
ceoca de 25 de outu- 
bro de 1893 a 25 de 
julho de 1894.) 




Removido.... 








22 dedez. del894. 



. 

(Serviu de oncarrerado 
de negocios de £8 de 
marco a 22 de agosto 
de 1895.) 



Idem. 



1 do jul. de 1895 



(Serviu de encarregado 
de negocios de 16 de 
outnbro a 24 de no- 
verabro de 1393 e de 4 
de noverabro do 1897 a 
23 de fevereiro de 1898. 



ldem. 






(Esteve em gozo de li- 
cenca de 13 de agosto 
de 1898 a 9 do feve- 
reiro de 1899.) 





Idnm 










(Serviu de oncarregado 
de negocios de 1 a 22 
do marco de 1899 e de 
13 de sotembro a 15 de 
oulubro de 1900.) 





(Esteve no gozo de li- 
cenca de 16 de se- 
tembro 1899 a 11 de 
raarco de 1900.) 



Boch&rol Alfredo do 
Moraos Qomei 
Forreira... 
































OONTINUAgiO D03 PRIMEIROS SECRETARIOS 


NOMCA^Ó Kl, 
R buocOes, 
ETC. 


B&aharel Alfrododo 
Moraofl 0 o m • s| 
Fsrrolra...«* 


Addido da 1* classo.... 


Partiu n 9 do ogosto do 
ÍSSG.) 1 


Mandado..., 

Passou a..., 
Promovido., 
Removido.. 


Servi 


Oemittido. 
Posto em.... 
Desigaado ... 


Ropubllca do Chilo.. 


Estadofl Uaidosda Ame-| 
rlca. 


[2° secret&rio.I 

lo secret&rio. 

Idcm...«... 


(Estcve em gozo de li- 
cenca de 1 de julho a 
30 de soterabro de 
1892.) 


Idera.. 


(Serviu de encarregado 
de negocios de 2ó de 
maio a 16 de julho de 
1893.) 


¡Gra-Brctanha. 

Est&dos Uaidos d& Ame-| 


ReíÉblica Oriental do| 
Uruguay.. 


Disponibilidade activa. 

Exercer o seu cargo.. 

(Serviu de encarregadol 
de negocios de 16 de 
agosto a 16 de dezem- 
bro de 1897 e desde 2 
de fevereiro a 2 de 
juoho de 1893.) 

(Esteve em goso de li-¡ 
cenca de 15 de julho 
a -1 de out. de 1899.)| 

1 ° secrotario. 


DATU 

DOS DBCBKTOS OQ 

bbsolucSb» 


8 de raaiodel888. 


Odejul. de 1889. 
12 de dez.de 1890. 
9 de mar.de 1891, 

6 de abr. de 1892. 


8 de ag. de 1892. 


19 de jul. de 1893. 
30denov.de 1894. 
1 de jul. de 1895. 


Declar&do seml 
effeito.Sua reraocao.. 


Baoharel Graccho 
de Sá V&lle.. 


(Serviu de oacarregado 
de Degocios de 23 dí 
outubro a 18 de dea. 
de 1899.) 

idem.. 


Noraeado. 

Exonerado... 
Noraoado... . 


M&ndado.. 


Secretario do Governo. 

. . ..... 

Addido de l k classe..., 


¡Servir... 

(Entrou em ezercicio do 
sou cargo a 20 de nov. 
de 1884.) 


Repoblica OrienUl do 
Uru 


ruguay. 

Franca, 


|31>de dez.de 1900. 
23dejan. del901. 

23 de jnl.de 1880. 
10 de maio de 1884 

10 de maio de 1884. 
13 de ont.de 1884. 


¡GrS-Bretanha.|19 de dez. de 







































CONTINUACÍO DOS, PRIMEIROS SECRETAMOS 


NOMM 

SOB IMPBtOiDOt 

. * 

NOMIACSU, 

CATSnOIUB 

t 

rmu pama 

QOB POIAM NOMKADOB 

DATAJ 

D08 McaBTOS OU 

aasoLupSas 

Biehirol Qneeho 




12 de dez.de 1390. 





- 


(Sorriu de 1» secretario 

de 8 de aetemUro de 

1801 a 31 de mar;o de 

1892.) 





(Eatere em gozo de ti- 

cenca de£l de agosto 

a 30 do aeterabro de 

1892.) 




Removido.... 

Promovido... 





¿r 


23 de maio de 1393. 

- 

(Servin de encarregado 

de negocios na Kepu- 

biica Argeclina de 1 

de jeneiro a 6 de 
jonho del834.) 






22dedez.de 1394. 




Repnblica Oriental do 




1 dejul. de 1895. 



(Sorvin de encarregado 
de negoeios na Repu- 
bllca do Uruguay de 

9 de maío a 1 ¿ de 

dezembro del896 e de 

9 de janeiro a 6 de 

abril de 1897.) 



Rxonorado... 

E posto em disponibi- 
hdade. 





(Estere em diaponibili- 

dade inactira de 20 de 

marco a 7 de abril de 

1899.) 




Considerado.. 

Em disponibilidade ac- 





(Estere em dlspontbili 

dade actira até 30 de 

jan. de 1900.) 




Mandodo.... 






_ 






















CONTINUACXO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


Nomt 

dm UfruaAsoa 


Manotl Cnrlot Qon 
CaItoi Poroin... 


m 

CATBaOEUS 

PAIZBB PABA 

QUR KORAM KOMIADOS 

DATAfl 

DOS DKCmiTOa 00 
aaaotocdtfl 





Nomeado. 

Addldo do 2* classe.... 

Repnblica Oriental do 


Mudido. 

Sorvir provisori&monle.. 

Kepoblica Argentina... 

16 de dez. de 1835. 




19 de nov.de 1837. 

18 de fov. de 1838. 





iPartiu a 0 do jonho 
do ÍSSS.) 



Sorvir provisoriamonte. 

(Sorvin do oncarrogado 
de nogocios de 5 <<c 
agosto de 1833 a 23 de 
abril do 1839 e do se- 
crelario de 24 de abril 
de 188J a 28 de feve- 
roiro do 13V0.) 


28 de fev. de 18SS. 






17 dejan.de 1890. 

Pñssoa a.... 



(Estove em gozo de li- 
cenpa de 12 do m&io 
de 1891 & 11 de maio 
do 1892.) 



Destacado.... 

Removido.... 



1 de jul.de 1891. 







(Servin do encarrogado 
de negocios de 4 de 
outnbro de 1894 a 20 
de m&rco de 1895.) 




(Esteve em gozo de li- 
cenc& de 11 de abril a 
10 de sotembro de 
1895.) 




r 


31 de jnl. de 1985. 

Promovido... 



2 de jan.de 1S36. 

(Servin de encarregado 
de negocios de 25 de 
juabo a 8 de agosto 
de 1896.) 
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CONTINUAQÁO DOS PRISIEIROS SECRETARIOS 


CATBaORIAS acE SOMRaDOA ' >0 ' 

BBIOLOfOES 


|26 dejan. de 1889. 



3de jan. de II 

27 de jan. de II 
31 de jol. de H 

28 de ag. de 1< 

































CONTINUAgiO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


B 

B 

ClTRaOBUS 

PA71IS PABA 

QUX POKAU NOMBADOS 

DATAS 

dos DacasTos ou 
kksolucBrs 

Dr. Alfrodo d« Bar- 







(Estova em roio de li- 
cenc& do 21 de maio 
a 20 de agosto de 
1886.) 





(Servla de eecretario de 
22 de janeiro a 23 de 
fevereiro de 1887.) 





Servir provisoriaraente. 

(Esteve em gozo de li- 
cenca de 22 de abril 
a 21 de outubro de 
1888.) 


15dedez. de 1836. 





ifi am 

o flrw ¡ 


29 de out.de 1888. 



(Esteve em gozo de li- 
cenca de 12 de agnsto 
a 23 de setembro de 
1889.) 




(Servin de secretario de 
8 de dezembro de 1889 
a 31 de marco de 1890.) 





(Esteve em gozo de li- 
cenca de 16 de jolho 
a 12 de novembro de 
1890.) 




Passou i,„i 



12 de des. de 1890. 


(Serviu de l°seeretario 
de 29 de setembro a 1 
de noverabro de 1891.) 



Mandado. ... 



9de abrilde 18)2. 


(Esteve era gozo de 1¡- 
cenca de 25 de outu- 
bro de 1892 a 5 do 
maio de 1893 e de 26 
de agosto de 1893 a 
10 de janeiro de 1895.) 



Romovldo.,,, 


P-flnc' 

30 denov.de 1891. 


(Serviu de lo secretario 
de 1 de roalo a 20 de 
julho de 1895, do 4 de 
agosto de 1895 a 12 de 
feveruiro de 18)6 e de 
18 do mesrao mez a 16 
de abril de 1897.) 



Proraovido... 



23 dejan.de 1897. 

2delan.de 1899. 


Eronorado... 

E ^posto em disponibili- 






















— 45 — 


CONTINUACÁO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


ROMBa 

DOi BUPBMADOa 

Mouaacdaa 

BBMocdia, 

BTO. 

CATKGOHIAJ 

PAIZBH PARA 

QUE POIUM NOUBADOS 

DATAB 

008 DRCRBTOa 00 
BESOLOCÓrs 

Dr. Alfrodo do Bar- 







^ dado inacüva de 2 dc 
jaofliro a 22 de fove- 
reiro de 1899.) 




M&ndado. 

Exercer o seu cargo... 

(Estore era go zo de H- 
cenca de 13 de maio a 
21 dojul. de 1900.) 









(Serviu de cocarregado 
de negocioa do 1 <)e 
ag. de r00&20de fov. 
de 1901.) 



Bacharal Joao 
Fansto do Agaiar 






(Partiu a 1 de janeiro 
de 1891.) 





(Serviu dc encarregado 
de negocioa de 7 dc 
agosto a 31 de dexem- 
bro de 1891 e de 1 de 
janeiro a 21 de agosto 
de 1892.) 











Repubüca do Uruguay. 

25denov.de 1892. 

3de des. de 1892. 


T4 _ 




(Serviu de 1° secretirio 
do 25 de junho a 2t de 
seterabro <ie 1S93 e de 
8 de fevereiro a 16 de 
raaio dc 1894.) 




Q.pri. 


30de raar. de 1895. 

10 de inaio dc 1895, 



. 




(Serviu do encarrogado 
de negocios de 16 de 
outubro a 15 de oo- 
rembro de 1895.) 




(Serviu do 1« secrelario 
de 13 de junho a 15 de 
oulubro e de 10 <le no- 
vembro do IS95 a7 de 
janeiro do 1S^>.) 

Voltar parasen posto.. 

(Servio de 1» secretarlo 
Ho S do jonho a 10 dc 
aet. de 1890 ) 


11 do fer. de 1890. 





Proraoviilo... 

Mandado. 



17 de «bril delS9T. 

11 do set. de 13-97. 


Scrvir. 

Repuhiica Argenlina... 























CONTINUAgiO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


MOVBB 

DOB BMPBBOADOS 

1 NOMKACÍBS 
*■ M 0$5 18, 

CAT800RIAB 

PAIBIB rABA 

QUB FOBAM NOMBADOB 

Bacharel Jolo 

Removldo.... 


Ropublica Argontini... 


(Serviu de oaeárretfado 
de negocioade 7de r«- 
verelro a 6 de agoeto 
de 1898.) 



(Esteve era gozo de li- 
cencadelOde fevreiro 
a 31 do outubro de 
1899.) 



T(| „ m 





(Serve de encarregado 
de uegocios desde 23 
de mfcio de 1909.) 


Bacharel Raol Prau- 
kliu Reydner do 



Ropublioa Argenliaa... 






(Partia a 9 de julho de 
1893.) 




(Serviu de 1 ° eecrelario 
de 16 de julho de 1893 
a _30 de outabro de 




de negocios de 81 de 
outubro de 1894 a 9 de 
janeiro de 1895 ) 



Mandado. 

Servir... 

Republica do Uruguay. 



(Serviu de lo secretario 
de 21 dejaneiro a 19 
de fevcrciro de 1895.) 



Rcmovido.... 




Proraovido... 


Ropublica do Uruguay. 


Mandado. 





Repubtica do Uruguay. 






(Sen-iu de encarregado 
de negocios de 23 a 
31 de julho de 1899.) 



Roraovido,... 






Estadoa Unidos da Arae- 
rica.. 

Bacharel Josá Ma- 
noel Cardoso de 







do, Estado daBahia.. 



J u i z Municipal e do 







j Orande, Eatado da 

1 Babia... 


DATAl 

DOt DBCBRT08 0U 
USOLO70BS 


Sdojan. d« 1S9S. 


31 d« jul. de 1899. 


19 dejuo. do 1893. 


2 de jan. de 1895. 

7 de oot. d« 1895. 
1 de abriide 1898. 
4 de abrilde 1S9S. 
15 de dez. de 189S. 


17 do oot. de 1899. 


16 de abril de!886. 


18 de dez. de 1856 






















CONTlNUAQlO DOS l'RIMEIROS SECRETARIOS 


MoMIS 

DOS IMPIKQiDO» 

NOMBAIJOM 
»HM 05 Gll, 
STC. 

CATEOORIA8 

paizrs fÜni 

QDR PORAU NOMKADOB 

DATAS 

Dos DKCBKTOS OD 
KKSOLUCdES 

Bachirel Joeé Ms- 
no«! C&rdoflo de 


(Serviu do Joii de Di- 
relto interino da co- 
marca do rio S. Fran- 
ctoco.Estado daBahla, 
de S de jalho a 30 de 
setombro de 1887, de 84 
de setembro a 7 de ou- 
lubro do 1888, de 21 de 
outubro de 1889 a 8 de 
janoiro de 1890.) 








Eronorado... 

Juiz Municipal. 

Terrao da Barrado Rio 

Grande, Estado da 

14 do ab. de 1S90. 

14 de ab. de 1890. 


Noiucado. 

i 

Proraotor i'ublico. 

(Serviu de Curador Ge- 
ral de Orphaos do ter- 
mo de S. Felix de 22 
de abril a 27 de agosto 
de 1890 ; de Proraotor 
de Cnpellas e Resi- 
duos do racsmo termo 
de 17 de julho a 27 de¡ 
agosto do dito anno.) 

Comarca dc S. Fclifc, 
Estado da Bahia. 


Kabllitado... 

Ao cargo de Juiz de Di- 


9 de set. de 1890. 

19 do dcz. dfl 1890. 

17 de ab. dc 1891. 

13 dejun.de 1891. 


Noraeado. 

Auxiliar da Delegacia 
Fiscal do Ministerio 












(Entroa ciu exercicio do 
sea cargo a 1 de ja- 
neiro de 1592.) 

(Esteve em go*o do II- 
cenca de 25 de abril 
a 20 do outabro de 
1S94.) 



Ezonerado... 

Posto em. 



25 de fov. de 1895. 

19 de ag. de 1895. 









(Scrviu de 1« secretario 
de 16 de outubro a 24 
de novembro de 1896 e 
de 4 do noveml^ro de 
1837 a 23 de fevereiro 
do 1898). 


3 dejan.do 1898. 



(Serve de encarrcgado 
do negocios desde 1 
de outubro de 1893.) 



RemoTído.... 

Mandado. 


Pf*'i v il 



Continuar corao encar- 




Removido.... 






Grá-Brotanha. 

23dejan. do 1901. 
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CONTINUAQlO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


NOUIS 

DOS KUPBBO130B 

NOM^fftl.S, 

KBU095BS, 

KTC. 

CATSG0TUA8 

PAIISB PARA 

QUR POKAM NOM8ADOS 

DATA8 

DOS DBCHKTOS OC 
bksoldc5rs 

bilio Cosar Borges 


Addido d« 1« dnsse.... 


18de jul. do 18S5. 





(Partiu a 9 d« agosto 
d« 1885.) 


* 



(Scrviu d« secretario de 

13 de noverobro a 20 

de janoiro de 1336.) 





(Esteve ero goro de 1¡- 





de 1887 a 14 de leve- 
reiro de 1883.) 




Roraovido.... 

* ' 

.i 


2) de ag. de 1887. 

10 dejan. de 1888. 

10 denov. de 1890. 














(As'umiu a direccao da 
l.egacio corao encar- 
rogado de negocios ero 
10 de roaio de 1890.) 




Esmovido.... 

2o secretario. 

Bolivia.. 

l2dodez. del890. 



(Esteve cm goro dc li- 
cenca de 9 de abril s 
S de outubro de 1891.) 




Exoncrado... 

E posto ero disponibi- 





(Esteve em disponibili- 
dade inacliva de 23 dc 
roaio de 1393 a 10 de 
abril de 1895 ) 


29de mar.de 1895. 



(Serviu dc encarregado 
dc negocios de 8 <le 
junho de 1893 a 30 de 
abril de 1S96.) 




Idero 


2 dejan. de 189,'. 



(Esleve em gozo de li- 
cenca de 12 do ou- 
tubro de 1890 a 11 dc 
fevereiro de 1897.) 






23dejan/do 1697. 



(Serviu de 1° sccrctario 
de 3 dc juTho a 21 de 
agosto (ie 1897, de 10 
de agosto a 23 de sc- 
tcinbro, dc 23 dc ou- 
tubro a 18 de dcrero- 
bro de 1899.) 




(Serviu de encarregado 
de ncgocios, de 29 de 
seterobro a 22 de ou- 
lubro do 1899.) 




Prnmovido... 



27 dejac. de 1909. 
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CONTINUAgXO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


rnuss 

ftOSBSIPRWUOOS 

■ 

CATRC.OIUAS 

PAlZSS K.U ocp. 
PORAM ACnCDirADOS 

t>ATAS 

DOR DKCRBTOS O0 
RKSOLl'CÚES 

Dicharcl 

Carlos M^elhaea 
ds Aí**r«do 

Nomoado .... 


Republica do L’ruguay. 

30 dc nov. do 1594. 

(Patfeo & 16 de Jnneiro 














16 d e fcv de 1S9*. 



'Deixoo o oxereicio dc 
scacareoa 10 dc mar* 
00 do 1SJ7.) 






3 dc jan. ilc IW?. 



(Kntrou em excrcicio de 
wu cnrgo a S6 uiarco 
de 1S0S.) 




(Serviu de encarregado 
de negocios de 10 de 
rnaio a 21 dc satembro 
de 1S9S.) 






BiílWe 




Serviu atc 2® ordem.... 


11 de jan. de 1001. 





Auttcxo 2 


4 



















-10 


*"***** DO| OICUTOI ou 

QOB FOIAM NOMIiDOB ^aSSocftVa 



12 dedez. de 1800. 


6 dosot. de 1 S 02 . 


25 de jan. do 1806. 
3 dejan. de 1893. 


2 de jan. de 1895. 
30 de jun. do 1895. 
23 de jan. de 1807. 
3dejan. del898. 
21 de jan. de 1S99. 
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CONTINUAClO DOS SEGUNDOS SECnETARIOS 































FONTtNUAfjXo DOS SF.GUNDOS SECRETARIOS 


sexKs 

DOS KUP1BT.AD0S 

NOMIAQÚRS, 
nntOfúKi, 
b rc. 

C'ATCG ORI.VS 

PAIZItS PARA 

QUi: l'ORAIi NOkBAUOB 

datas 

DOS DSCRKTOS OU 
RRSOLUV’ÓKS 

Dr. Dario Bnrreto 
GnlvSo........... 

NoireaJo. 

2» Socrolario na niisscvo 


6 de ou*. de lSJ3. 



Ideai. 










r iU 

31 de dcz. de 1S37. 

11 de nov.de 1893. 

17 de out. de 1S9J. 


Conslderado . 

Bm disponibilidadc des- 
de S de janclro de 1S9S 

(Estcvc etn dispon bili- 
Uade inactiva até 7 de 
novenbro de 1S99.) 







(Partiu a S de novera- 
bro de 1899). 


I’aeharel lljrpolyto 
Pachoco Alves de 




15 de out.de IS95. 

lGdc mar.do IS'JJ. 

¿Sdc dez.de 1899. 

27 dc jan. dc 1900. 

27dejan. do 1900. 

23 do jan. del397. 











Ide:u á missao especial. 





Dacharel Loiz Mar* 
tíns de S o u za 
Daatas.... 

Nomcado. 




N -mcatlo. 






(Scrvo do cncarreMdo 
dc ncgocios desdo 1 
de Abril de 1900) 



Domicio da Garna.. 

Nomeado. 

Secrctario da tmssño 









DLsjtccsitlo... 



14 do fcv.do 1S93. 

22 denor.dc 1S93. 

15 dc se do 1900. 

31 dodcz. de 1900. 






Idem......... 

lJc:n. 



Kxoncrado... 

Idem.. .... 



Noir.cr.do.... 


c- 


MauJado. 

Scrvir at-i seguuda or- 


II dujan. de l!01. 





































































C0NTINUACJ.0 DOS CON8ULES OERAES DE 1“ CLASSE 


X0MEACÜU8, 

UBMOQOSR, 

BtC. 

CATBdOBUS 

l'AtCKS BM QUB 
BRSIDBM 

DATAS 

DOS DBCnBTOS o II 
BBSOLUQÓK8 






(Partiu a 17 do setembro 
de iSJO.) 




Consul geral de l°claB8; 

yi| _ 














(I-'s'.eve e:n dispoaibili- 
dade inactiva de 1 dc 
dezembro de 1W4 a 2? 
de juliio de 1S95.) 



Designado.... 

Para oxercer o scucargo 

Trieste... 

12 de jul. dc 1395. 




30 de dcs. de 1S95. 

2 de ag. de 1890. 


_ 



(Partiu a 1 desetembro 
de 1S90.) 



Coasul garal de lo classo 


6 de jun. de 1891 








Consul privativo. 


6 dc set. de 18S9. 

23 do set. de 1SS9. 

12 deabrll delSOO- 







(Partiu a 30 de junho 
d. 1800.) 


Consldcrodo.. 

Consol geral do 2* classe 




(Esteve em gozo de Ii- 
cenca de 16 d., agosto 
de 1891 a 9 de acosto 
do 1592.) 



Proinovido... 

Consul gcratde 1* closse 


9 de maio de 1S92. 

7 demaio de 1894. 

Rxonerado... 




(Deixou o exercido do 
seu cargo a 1 dc jullio 
do 1894.) 


Posto .. 

Disponibilidado activa. 



Nomeado. ... 

Consul geral dc 1* classo 


30 de nov. de 1S54 


(Esteve em gozo de II- 
cenca de 1 de julho a 
23 de dez. de 1896 c 
aguardando ordcns de 
21 de dczembro de 
1S96 a 27 do julho Ue 
1 & 7 .) 



Joáo Carloida Fon- 
Boca Pereira Pinto 


Joáo Yieira da Sil-I 


Manocl da Silva 
Pontea... 






































CONTINUAíiO D03 C0NSULE3 GERAES DE 1“ CLA88E 


NOMII 

doi «m-niuADoi 

B 

C&TP.'-.ORIAI 

PlUIS BM Ql'B 

IISIDEU 

DATAl 

D08 DBTBBTOI oo 
BnoLtjtfn 

Manool Ja Silva 

Removido.... 

Consulgeral de l*das*c 







3 dcjan. de 1893. 







(Entrou om goiodouina 
licenca de suis mezes o 
l de janoiro de 1901.) 



Antonio Fontoura 


— 






__ 






14 do nov.de 1891. 

9 do mabdel992. 


Promovido...' 

Idom garal de 2» classe. 












(Deixov. o exercicio do 
seu cargo a 1 de julho 
de 13M.) 





Consulgcralde l 1 clas.se 

(Partiu a 17 de janeiro 
do 1895.) 


30 de dot. de 1894. 






(Estcvo ea gozo de U* 
cenfa de 16 de feve- 
reiro a i >do agosto de 
1S93.) 




Dcolarado ro> 




Bacharol José For- 
tonato da Silvelra 







(Partiu a 25 de maio de 
1S90.) 












6 dojun. do 1S91. 









9 demaiode 1892. 


L'romovido... 

(Esteve em gozo dc li- 
cenca dc 25 de tnaio a 
10 dosctcmbro de 1305. 


12 Je jul. de 1395. 


(Estoro em so¿o de li- 
ccnca do 15 de jaoho 
a 11 do dezembro de 

13!».) 
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CONSULES GERAES DE 2“ CLASSE 


NOUKH 

DOK IMI*Bia.VDOI 

NOMBAfÓKS, 
BSMO^óia, 
rr r. 

CATKUOOIAB 

PAI/.ES eu ol-b 
nUSIDEM 

DATAS 

DOI DUCRSTOS 00 

nesoLücCss 

Sull/José deSouia. 

Nomoado. 

Consul privativo....... 

. . 


Promovido... 




Posto .. 





ManJado. 

Considerado . 

b'xercer o seu e.nprego. 

(Entrou em exereicio do 
seu cargo a&ide iu- 
nho de iW.) 

(F.sleveem gojo de li- 
cenqa de ló de junho a 
15 de outubro do iSS9.) 

Consulgeral de 2*classe 

Prussia e Sax'inia. 

Idem.. 

21 dc maio de l>‘87. 

Gdu jun. de IS91. 


Removido.... 

Consul geral de2‘ classc 
(Servin na gnerra do 
Paraguaj de 3 de ja- 
neiro de U'G5 até 1 de 

1 inarco de 1870.> 


3dejan. de 1S98. 




EJuardo Oclaviino. 


Consul geral. 

(Partiu a 20 de setembro 
de 18S9.) 


27 do abriUel3S9. 

6 Je jun. de 1391. 











Porto-Alonso. 

13 de nov. de 1899 



(Esleve o:n gnjo de l¡- 
cenqa do 13 de uiaio 
a 12 de novembro do, 
(1900'. 

José Joaquim Gomes 




ÍG de ag. de 1500. 



^Partiu a6 de derembro 
de 1S90.) 



RoinoviJo.... 

(No 3° quartel de 1391 
esteve «m go xo de li- 
cenqa durante 2S dia?.' 

Consul geral de 2*clisse 

Cardi.T. 

lGde jan. de l'9j. 

Dr. Pod ro de Castro 
Pcreira Sodré..., 

Nomeado .... 

— 







Nomeado.... 

Ccnsnl gcral. 

(I’arliu a 10 do agosto 
de 1S89.) 

(Estovo e:u goio de li- 
con;a do o do fcve- 
reiro a 15 de julho de 
tS-JO.) 

Consul goral. 

Guyaaa Franceza. 

14 de jun de ISS). 


Rnmovido.... 

Veneiuela.. 

10 Je maiodc t'90 
































CONTINUACAO DOS CONSULl^ GERAES DE 2“ CLASSE 


50MIS 

DOS EVPS20ADOI 

NOMIiCÜRS, 
XI u o c 5 Rl, 
*TO. 

riTtOOBtAS 

I'.ÜZRS IM QUS 
nrsinKM 

Dr Pedro de Castro 







Santa Crus do la Sierra. 



_ __ 



Idoin goral de 2" classo. 







(Estove om gozo de 1¡- 
conca de 39 de novom- 
bro de i8fll a 19 de ju- 
lho de 1895.) 








(Estovo om gozo de li- 
cenca do 10 de junho a 
12 de sotembro do 
1397.) 



Exonerado... 

Ejiosto ein disponibili- 




(Estevo em disponibili- 
dado inactiva de 11 de 
janeiro do 1898 a 7 de 
janeiro de 1S99.) 




Exereer o sou cargo.... 


Alfredo Pereira 
Lima. 





(Partiu a 5 dc marco do 
1¿90.) 



Coaslderado.. 

ConsuIgeraldegA classe 

I(1-m 




(. p 



(Esteve ora gozo de li- 
cenQa de 5 do satombro 
do 1893 a 4 de setom- 
bro do 1894 e sem ven- 
ciraentosdo 5 de so- 
tombro do l?9i a 3 de 
abril de 18J3.) 



Doraittido.... 

Consulgeral de2*classo 




En disponibilidade 
activa. 







(Esleve em disponiblli- 
dade sctiva stií 17 de 
fevoreiro de 1399.) 



Mandado. 

Reger provLsoriamente 
o Viee-Consulado no. 


Dr. Ravraundo do 
Si Vallo. 






(Partíu a 22 de julho dc 
1S92.) 



Promovido... 

Consal de 2* classe. 



Removiiln.... 




Idora......... 

Ideui..... 

Barcelona. 


DATA8 

D08 DSCRET08 Of 
RRSOLU^dKS 


G do jun. do lSDl. 
!3 do jun. de ÍS'JI. 
27 de abril do 1892. 
lGdo doz. dc 1892. 
1 do jul. de 1893. 


17 dc jun. dc 159.”. 


31 dcdcz. de 1S97. 


2 do jan. do 1899. 
1< dcjan. do 1S90. 


6 do jun. de 1391. 
27 de abril dc 13:2. 


2 de maio do 1 >93. 
12 dc abril dc 1397. 


12 de J»n. du 1899. 

31 do maio do 1392. 


18 do raaiodo 1894. 
27 de jun. de 1S93. 
30 de dez. do.lSQj. 
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CONTINUA?iO DOS CONSJJLES GERAES DE 2« CLASSE 


NOMP.ATdlCS, 
RBM 0 CUBB, 

BTC. 


r.VTKiiOHIAB 


Edaardo Drolhe 
Faaciottl.. 


Noneado. 

Proaorido... 


Comul.... 

Iiieni de 2* classo.. 


lCardíir.. 

Valparaiso.. 


(Partiu a 31 ile janciro 
1898.) 


E pcsta cm disponibili- 
tado. 


(Eslcvc ein disponibili-1 
dade i naclm >lc 1 de 
janeiro a 1(3 de fev 
reiro de 1SV7.) 


Bacharel Olympio 
Adolpho de Sonza 
Pitanga. 


(Estevc em disponiUili- 
dade at tiva atí 17 de 
fcvereiro de ÍSJO.) 


[Ocargo de secretarii 
do Oovcrno.. 


Ex-provincia de Santa 
Catharina. 


Deixou. 

Exerceu. 

Noneado.. 

Daizoo. 

Nomeado... 

Exerceu..,. 

Noreeado... 

Idem. 

Rereovido.. 

Promovido. 

Exonerado. 


Mandado.,. 
Doaignado. 


Ideuu. 
ldem.. 


td-ia.. 

Idere.. 


ProcuradorFiscaldaThe- 
souraria da Fazcnda. 


Ide:n.. 

Idea,. 


Director da colocia do 
Itajahy. 

0 cargo de Pastidorl 
Geral de Orpbáos do' 
municipio da. 

Inspector dos Conso- 
lados na Earopa. 

[Consul. 

Idem. 

Idem ds 2> classe. 

E posto cm disponibil 
dade. 


Mootreal.. 

I’orto. 

Iquitos.... 


(Ksteve em disponibili- 
dade inactiva atd 131 
do fcvereiro de lü.’P.) 


Exercer o cargo do 
Cons"I. 


[Soathampton.. 
Idem. 
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CONSU.LES 



DAT19 

DOI DRCRXTOÜ OU 
RBSOLUCÓIÍS 

13 (lojuo.do 1591. 

23 do juo. do 13)2. 
21 de Rct. do 1S.'2. 

31 de dez. d» 1 íi7. 


7 de jan. de 159T. 


11 denor, de 1891. 


12 de jol. de 1S95. 
17 de abr. de 1397. 


31 de dcz. de 1S97. 


ü dejan de 1901. 


31 do maio do 1392. 

30 de dez. do 1397* 
3 de jar». de 1393. 
























ROUIB 

DOl IMPUOiDOI 


Dr. Albcrto Baez 
Conrado.•.».! 


Franclsco Jos<5 da 
Silvaira Lobo. 


— 6i — 

CONTINUAgX.0 DOS CONSÜLES 


NOMKACÓK*. 

K ■ U 0 c ÓII, 
■TC. 

-£ 

CATKOORUS 

p.vizki rsi qur 

RKSIDKM 

t> KTk 

D08 DBCRKTOS OC 
nKSOLCgüKS 






(Partiua 12 dc dczenbro 
da 180¿.) 



Removido..., 



18dcinar.de IS94. 


íKsteve em gozo de l¡- 
cenca de 15 de outubro 
a 31 de dezcuibro dc 
18%.) 










Kxoncrado... 

B nosto cm disponibi- 
lidade. . . 




mm 




Exercer o scu cargo.... 




rorto 



Consul geralde U classc 

(Partina ládejnnho do 
1S94.) 

Consul goral dc 1* ciasse 


ládemaio do 1991. 

tSdejul. de 1S95. 

12 de jul. de 1893. 

30 de dez. dc lS'Jú. 

Deelarad o 




Heinovido.... 

Ueui.. 



f.iaiii 







Rxorcrado... 

E posto cai dispooibili- 


31 de dez. dc 1>97. 





t> de jan. do 18*JJ. 
áS de fev. de 1J0J. 


























CHANCBLLBRB9 


xouia 

DOSIUPUdUV» 

NOUMQOU. 

>auoodi>. 

BTO. 

catiooru* 


IUTM 

0#S DRPBIT0S OU 
BIIOLUfSse 













ria do Eetado dos Ne- 




Promovido... 

2o Ofücial da raesraa se- 




Nomoado.,... 

Chaneeller efiectivo do 


5 de jan. de 1895. 



( Partiu a i 1 de fcvereiro 
de 1395.) 




(En consequencla desta 
ultima nomeacáo foi 
exonerado do cargo 
de 2° offlcial da dita 
Socretaria.) 








ilaariqua l’iaheiro.. 

Nomeado. 

Chanceller efiectivo do 


5 de jan. dc 1895. 



(Partiu a 14 de fcvcreiro 
de 1395.) 


Filinto Elyeio Ro- 
drigaea Vionaa de 

T ._ 











(Partiu a 5demarco de 
1895.) 








Francisco Garcla 
Pereira Leáo. 


Chanceller provlsorio do 






5 de j.m. de 1395. 



(Enlrnu em excrcicio do 
seu cargo a 0 de mar- 
CO de 1395.) 



Idem,,... 



28 dc ag. de 1897, 

Balbiao Farlido de 
MeodoDca. 1 


Chaoccllor pro visorio do 



. 





(Partiu a 22 de fovoreiro 
do 1395.) 




loem. 


tdwn 



























































ÁG&NTES DIPLOMATICOS E CONSULA.HES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


KO»U 

doi a.MPaxoÁDos 

NOIIliCOUt 

ii u ocSia, 
wtc* 

CáTIGOUáS 

PAtZU Kll QUfi 
pobam Áratoxranot 

6vTá8 

D0§ DBCRKTOS 00 

buoluqOrs 

Baeb&ral L • o n • 1 
Martininno do 







vmmm 





Exercer o sou cargo .. 

E posto era diiponibili- 


7 de rnar. dc 1891, 


Exonerado.,. 




(Estcre era exercicio até 



' 1 

Oonsiderado.. 1 

1 

Em disponibilirlade nc- 
tiva. 



Bacharel Menriquo 
Mamede Lins de 


Addido de 1» claase.... 

(Parüu a 15 de janeiro 
de 1873.) 









(Estevc em gozo de li- 

cemja de 20 de ra&rco 

&30 dejunho de 1873.) 






„ _, 

21 de jun. de 1873. 







(Serviu de secretario de 

10 de jolbo a 5 de no- 

vembro de 1873, e de 

4 de iulho de 1874 a P 

de juího de 1870.) 




Roraovido.... 

Addido de 1* classe. 


11 de Mt. de 1875. 


Idem. 




Idera. 






(Serviu de encnrregado 
de negoeioa de 10 de 

julho de 1877 a 30 dc 

abrll do 1Í78.) 





.... , .. 


23 do fer. do 1873. 



“ ° . 




(Esteve ern gozn de 11- 
cenca de 12 de julho 

a 31 do dezembro de 

1879 o do 4 de abril 

de 1830 a 31 de margo 
de 1881.) 
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AGENT.ES Dlt'LOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOURS 

DOI RMCRCnADúA 

SÍOMRA^iiKS, 

B R M 0 q c I' s, 
RTC. 

CATünORIAS 

PAIZRS RM QOB 
TOKAM ACRKDITaOOS 

DATAS 

008 DRCRRTOS 00 
hrrolicGes 

Bachirol Honriquo 
Mamedo Lins ds 
Almelda. 






Mnndado. 

Servir do cncnrrojmilo 





(Ser\-iu 1 I 0 5 dej-inciro 
a 19 d<; abril de 1SS2.) 

(Ea'.evc cm eozo de li- 
cenca de 23 de abnl a 
22 de outubro de 1S>2.) 

Rcpublica Oriental do 




P .. .neiili. 

„ . . 



(Estevc em crozo do li- 
cenca do '15 dc feve- 
reiro a 14 de acosto 
de 18S4.) 





(Serviu de encarresado 
de nepocios de 17 de 
ianeiro a 25 de setem- 
bro de 1SS5 e >le 25 de 
setembro de 1S90 a 30 
dejunho de 1891.) 



1 s<> 

1° sccrotario. 

Idera... 

12 dc dez.de 1830, 


j 

i':; .0'7Áío,i. 

(Esteve em gozo óe li- 
cenca de 3 de julho 
<¡e 1S91 a31 lc rcar;o 
r.s 1S9£.) 

tü.'.via.Io vxi.v.oraiua.'ío! 
u micis.rr. pisr.ipote..- 
:¡ario deb‘classe.... 

| Para^uay. 

15 demar. de lo?2. 


y..i, 1 


... . . „. 

1 

. 


«J • ü '• 

' t • r-i'* 1 

,'E:.l4Va ,m dcponibüi-] 
dado incciiva da 17 dó 
marco a 31 ce do:em-| 
C70 do 1 SJi.) , 


| 




1 «*f jm 1 ^« *-•- 



. ■ 

29 de ^UMlciáSS. 

1 



LlJc.... ....... 

:: ..LjrCL*. 

iie i. 

i ... 

1 

: Cdcjan. de 185r. 

{waulderadc.. 1 

' r. . . ;.o-ibiii dadc 

j 

1 

! 

5d* jul. d< ir57. 


A.2 
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AGENfKS DIPLOMATICOS E CONSLXARES QUE SE ACHAM EM DISEONIBIUDADE 


NO.MRAIJÓI'S, 
lUHOfitl, 
KTC. 


DATIH 

D08 DBCBKTOS OU 
BKSOLCCOUB 


Dr. Olyntho Maxi-I 
rfio do Magalbáos. 


Ncmeado... 

Dosignado., 


Proinovido.. 

Dispcns-ado.. 


Reinovido.. • 
Promovilo.. 


Reraovido... 

Exonerado.. 


Austria-Hungria.. 


Eslado* Unidos da Amo>| 
rica. 


do cargo que excrcia naj 
missüo especiaL.. 


Estidos Unidosda Ame-| 
rica. 


Seguin para o seu posto 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 10 de 
agosto a 31 de dezeai- 
bro de IS.Tj.) 

1° secretario. 


Enviado extraordinario 
e minislro plenipoten- 
ciario. 


Idem... 


Russia... 

ISuissa... 


Bacharel Luiz Ro- 
drigues de Lorena 
Ferreira. 


[idoiu.. 

tdera. 

Ideo.. 

Promovido. 


Ministro de Estado das| 
Rela?oes Exteriores. 


Addido de 1» ciasse.... 

(Partin a 6 de fevereiro 
de 1832.) 

(Esterc cm goxo de li-l 
ccn?a de 23 de inlho 
de «885 a 22 dc julho, 
de 18$G e sein veaci- 
meotoi» de 23 do julho 
a IGdeagosto dciSsó.) 

Addido de 1* classe.... 

(Servin de sccrctario dej 
24 dc agosto a 23 dc 
seteinbro de 1886 c dc 
3dc junho a 11 de do- 
zembro dc 1887.) 

Idera. 


Hcspanha.. 


(Estevc em gozo de li- 
conca de 1 de feve- 
reiro a 31 de marco 
e sem vcncimontos de 
1 a 15 de abrilde ÍSSS.) 

Addido dc 1« classe,... 

Idem. 

Secretario. 


SantaSó.... 

Gra-Bretanha.. 
Mcxico. 


23 de ag. de lSt>2. 
31 de ont. dc 1894. 


itde fcv.de 1893. 
20doabr.de 1893. 


2 dejan. de 1S9G. 


17deabr.de 1S97. 
5dejan.de 1S93. 


14 denor. de 1¡ 

15 de nov. de 1 


26 de nov. de 1831. 


Republica Argentina.., 


26 de nov. de 1887, 


29 do fcv. do 1388. 
lG do mar.de 18S9. 
10 dc nov. do 1890 
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AG15NTE9 DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIRI^IDADE 


N0MB8 

DOI «WTtBaADOS 

NOMRACÓRS, 

RKSOflúm, 

KTC. 

CATKr.oniAS 

PAUES TABA 

QOB KOItAM NOMKADOS 

DATAS 

DOS DSCBRTOS OU 

rbsoluc3ks 

DacharBl La¡« Ro- 
drigitHsde Loruoa 

Passoa a. 






(Estevc o-n gozo do li-' 
conca de 1 do jnlho 
a 3t dc dczcmbro de 




Mandado. 








3 de dez.de 1S92. 



(Esteve era goxo do li- 
conga d« 1 dc julho 
de 1S33 a 31 de maio 
dc 139i e sc.n venci* 
mentos de 1 d- agosto 
dc 1894 a 30 dc junho 
de ldOó.) 








Exonerado... 

lí posto e:u dL«pon:b:li- 


1 de jnl. do 1S9&. 


Cons'dcrado . 








Bacharol Antonio 
Nuaes Gomes Pe- 

Noiueado.... 


Ucpublica Orienlal do 




lOdcjuo. do 1893. 



H’artiu a 20 dc junho dc 
1S93.) 




■Serviu dc encarrecado 
dc ne"oc¡os do ÍT de 
julho a 1 dc oirosto de 
1893.1 




Romovido... • 

T4ai., 

l> n v 



(Esteva cm goxo dc li- 
ccnca de 13 de dezem- 
bro de 1S.‘3 a 12 dc 
jan. do 1334.) 




Mandado. 

Exercer o seu cargo... 

licpubiica Argcntina... 

30 dc dcz. delS93. 


Idom. 

A flr | ¡a n*l 

I’a 11 i 



(Serviudc cncarrrgado 
dc n-gocios dc 24 dc 
outubro de 13*3 i a 7 dc 
margo dc 1833.) 





Sfirrir 

RepubSica Argcntina... 

23 do ouU de 18(6. 

3 de jan. de 1S96. 



(Scrviu dc 1« secretario 
de 7 do janeirn a ló 
de irarco de lS9f>.) 


Mandado... 

Saguir para scu posto. 

(Estcve cm goso do lt- 
ccuca do 1 dc janoiro 
a 11 do marijo de 1894 
o do 23 de abril a 2" 
do dezouibro dc 1 N 99.) 


10 do fcv. del89G. 





Exoncrado... 

E poslo om disponihili- 
dado inacliva a pcdid» 

. 

131 do doz. dc 1509. 
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AGENTES DIPLOMATICOS B CONSULARE9 QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


















































AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOWIS 

J>08 BUPBIOkDOI 

KOMCAvftlU, 

lENOfüll, 

BTC. 

CATBOOBIAB 

PAIZBB PABA 

QOB PORAII NOWBADOB 

DATAS 

DOS DBCBBTOB 00 

bibolocAbb 

Bacbarol Arthor 
Moralra d§ CMtro 


Addido de ie clasu..,. 

(Pertiu a £8 de janoiro 
de 1801.) 


10 de nov. de 1890. 








12 de daz. de 1890. 



Servia de 1° secretario 
de 11 de junho a lt 
de julho de 1892.) 






1 de jnl. de 1392. 



(Esteve en ¡¡ozo do li- 
cenca de 30 de maio a 
13 de agosto de 1SJ4 
e de 3 de abril a 30 do 
inaio de 1895.) 

(Geriu o Consulado Ge- 
ral em Antuerpb de22 
de julho a 5 de agosto 
de 1895.) 









(Esteve em gozo de I¡- 
cenva de 1 de setem- 
bro do 1896 a 16 de 
abril de 1897.) 




Exonerado... 

E'jxMto em disponibili- 


17 de abril de 1397. 



(Eatá em disponibilida- 
de inactiva desde 17 
de abril de 189/.) 


Btcharal Cypriano 
Fonolon Gaedes 
AJcoforado Junior 




23defev.de 1891. 


(Parlio a 16 de marco 
de 1831.) 




(Serviu de eacarregado 
de negocios de 12 de 
abril de 1S92 a 9 de 
fevereiro de 1893.) 




Removido.... 










I<V| 

Repnblica Argentina... 

10 de jun. de 1393. 






(Eateve era gozo de II- 
cenoa de 17 de raaio 
a 19 de jnlho de 1895.) 




Titom 

Idifn 


31 de jnl. de 1895. 

1 


(Esteve em gozo de l¡- 
oeoca de 3 do abril de 
1896 a 2 de janeiro 
de 1897.) 
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AtíEfíTES DIPL0MATIC03 E CONSULARES OUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOUBACOS*!, 
REMOffó *IH , 

«to. 


Baeb&r«l CyprUno 
• Konolon óuodo» 
Alcoforado Junlor 


Bacharol Ada|b«rto 
Guerra OaTal..,. 


Xomeado... 

Mandado... 


Bacharel Bentn Bor- 
ots da Fonseca 
Fitho. 


E^posto em disponibili- 


(EstA era disponibtlida- 
de inaclivn desdo 231 
de janeiro de 18J7.) 


2° secre’ario.. 
Servir. 


(P»rtia a 4 de novem- 
bro de 1S93.) 


(Scrviu de lo secretario 
de 1 de janeiro a 23 de 
marco do 1893.) 


Para 0 seu posto.. 


Rcmovido... 

Exonerndo.. 


Exonerado.. 
Nomeado ... 
Exoncrado.. 


CATRGOIUAS 


(Servlu de 1» secretario: 
de 9 a 19 de abril de 1 
1396.) 

Servir...».. 

(Estcve cin frozo de ü- 
ceuca de29-do marcn 
n 31 dc dezernbro de 
1S9J ) 


|2> secrelario. 

Ejiosto em disponibüi 


(Está om disponibilidade 
ioactiva desdc 1 dc 
janeiro do 1893.) 


2 # sccrctario. 

(Esteve agunrHando or- 
dens naCapital Fede- 
ral de 7 de feveroiro a 
2 6 de junho de i89ó.) 

(Partiu a 27 de junho de 
1 1695.) 


2" secretnrio., 
ldem. 


E posto em disponibi- 
1 lidade.,... 


(Pi8ti ern diaponibilidado 
inactivn desdc 8 do ja- 
neiro de 1898.) 


Rcpublica Argenliná... 
Paraguay... 


Republica Argcntina... 


Colouibia e Equador.... 


Idcm... 

Suissa.. 


datas 

dos DRcnr.ros ou 
nasoLt'CóKN 


3 du jan. do 1397. 


7de out.de 15597. 
22 dc out. de 1393. 


10 dc fev. dolS90. 


17 dcabril de 1S97. 
[31 de dez. de 1397. 


) denov. do 1891 


30 de doz. de 18)5. 
23 dc jnn. del8J7. 


31 de dcz. do 1897. 






















AGENTES DIPLOMATICOS l¡ CONSULARES QirU SE ACIIAM HM DISPONIBIUDADE 


NOMEl 

DOS RUVKBOADOS 

VOMRACÚR», 
n E M¡0 5 ú C R, 
KTC. 

CATE..OBIAS 

l'ARr.R PARA 

QCK KORAM NOMBAOoR 

DATAS 

008 DSCRRTOS OC 
EKBOH? ÚKS 

Bacharal Jo5o Oníl- 
borto da Maltos.. 




2de fev. de 1S07. 





Considorado.. 

Em disponibilidadodesde 


11 de nov. de 1898. 

Bacharel Ignacio 
Josd Alvcs de 

Nomeado .... 




(l’artiu a 1 dj inarro 
dc 13S|.) 


12 dejan. dc 1334. 



(RstcA-o cii gozo de li- 
ceuca de 4 de ut.arco a 
10 dc noveiuhro dc 
1386.) 




ftemovido.... 





(Esteve ein pnzn de li- 
cen<p de !U de eutubro 
■le l$ v 0 a ÍJ dc jaoeiro 

.1. u.«.) 


áOdenor. dc 1883. 

Bacharel lgnacio 
Josd Alves de 


Consu', Ceral. 


14 dejan. de 1S90. 

0 dc jun. do 1392. 

Considerado.. 



(Esteve cn gozo de li- 
cenca de 7 de agnsto 
de 1a 4 de inaio 
de 1S‘J3.) 



Exoaerado... 





(Dcixoo o exercicio do 
scucargo a 1 dejulho 
dclSOI.) 





Kra dlsponibilidade. 


30 de nov. do 1994. 






Mandado. ... 

Exonorado... 


r....n 

20 do mar. dc 1896. 

17 de abrü do 1397. 


E ynsto cai disponibi- 




(Estevo em disponibili- 
dado inactiva de 7 de 
raaio a 1 de julho de 
1897.) 



Considorado.. 

Em disponibilidadc ac- 


2 do jal. de 1897. 

1 de out. de 1397. 







(Estovo otn disponibíli- 
dade inactiva desdo 1 
de outubro de 1897 otd 
30 de junho de 1893.) 



Idom. 

Em disponibiliJsdo ac- 
, tiva. 1 


1 de julho do 1S9S, 































AGBNTES DIPLOMATICOS E.CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

' D08 BMPSBOADOB 

NOMRJk^SsB, 
IBIi 0 5 3bs, 
BTC. 

CATBQOBIAB 

paurb raiu 

Qt'B rORAM NOMBAD03 

DATAS 

DOR DBCRBTOB OU 
BRBOLUqÜRt 

Jo&qnim Farrai 




lJdemaio de 1890. 



(Partin & 10 de julho do 
1890.) 





Til «m 

„ . . . ... 










31 de maio do 1802 









ISdemaio del894. 

17deabril dol897. 

5dejan. do 1S93. 






Designado.... 

Exercer o cargo de 



F.xonerado... 

E posto era disponibili- 




(Esteve era disponibili- 
dade inactiva de 1 de 
janeiro a 31 dejulho 
do 1S9J.) 

« 



Considerado.. 

Em disponibilidade ac- 
tiva. 



Joao Garmano Viei- 
ra de Barros..... 

Nomeado. 

Addido a estaSecretaria 





(Entroa era exercicio do 
boo cargo a 12 de ja- 
neiro de 1863.) 










Amanuense. 










1° official. 





(Eateve era gozo de li- 
con^a de 3 de outubro 
de 1S83 a 2de janeiro 
de 1883.) 




De8Ígnado.... 

Direotor interino da 
3» .. 




Promovido... 

Dircctor de seccao. 




Gxonerado. . 





Nomeado .... 

Consul gernl de 1* classe 




Reraovido.... 



14 de nor.de 1896. 

3 de jan. de 1S9S. 


Idem.. 




Exonerado... 

E posto era disponibi- 




lEstere em disponibili- 
dade inactivado 11 de 
janeiro a 28 de fevc- 
reiro de 1899.) 




Conmiicrado.. 

Era disponibilidade ac- 





tiva.. 
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AGENTES DIPLOMATICOS K CONSGLARES QUE SE ACIIAM EM DISPONIBILIDADE 


Benjamin Onca.. 


Erneato Machadol 
Freire Pareira da 
Süra. 


KOMBACÓBa, 
E E M 0 C Ü P. 3 

arc. 


ConsiJerado. 
Exonerado.. 


CATEQOQlAi 


Consul goral.. 


(Parliu a 30 dejaneiro 
de 1890.) 


Cooaul de £a classe.... 


(Eatero em disponil.ili- 
dado ioactiva do 1 de 
abril a 2 de outubro 
dc 1835.) 


(Fjitrouem exercicio do. 
seu cargo a 1 de ja-l 
neiro de 1S92.) 


Iquitos. 


DATAB 

008 DBcarroa oo 
BBBOLL'QÓBa 


14 do jan. r-> 


6 dejun. de 1801. 
30 do nor. de 1S9I. 


3 de out. de 1393. 


23 ae fev. do 1891. 


16 de dez.de 1S92. 


(Esteve era goxo de li- 
cenijade 17 de outubro 
a 2 de dezembro de 
1893 e de 16 de agosto 
a 15 de dezernbro dc 
1894.) 


Promovido... 


Consul de 2» classe. 


Iquitos. 


Eteraovid 0 * -. 


Exonerado... 


(Estevo era gozo de li- 
cenqa de 25 de ianeiro 
a 9 de dezeraoro de 
18^6, tendo a inter- 
rompido de 30 de raaio 
a 30 de agosto.) 

Consul de 2» classe. 

(Esteve em gozo de ü-l 
cenca de 1° a 31 de de-| 
zembro do 1897.) 

Ejiosto era dtsponibili-¡ 


(Esteve em diaponibüi- 
dade inactiva deode 
1 de jineiro de 1*98 
a 23 d« fovereiro do 
1900.) 

(Passouá activa ora 1 de 
uarpo.) 


Valparaiso. 


30 denov. de 1894. 


14 de nov.de 1896. 


31 de dez. de!897. 























ÁGENTES DipLÓMATICOS E CONSUUARES QUE SE ACIIAM EM niSl-OXIBIUDADE 


NO.UBB 

D09 KUPRBCA0O8 

NOMBACÚR». 

R BMO CoES, 
KTC. 

CiTKOOBUB 

paixbs ranA 

Ql'K FORAtl NOMKADOS 

datab 

D09 DRCRKTOS OU 

IRWUIfiScs 

Franclsco AItos 


1'rAltcnnte de*U socro- 






11 d». « 1 ,-p, 



(Bntrou em exercieio 4o 
seu eargo a 3 de abril 
de 1384). 




Promovido... 





Idem. 






(Estcve em gozo de li- 
ceaca de í2de setcm- 
bro a 30 de novembro 
dc 1301 e do lt de 
marco a 13 de de A- 
bril de 1S92.) 




Desifnado ... 

Director interino da 4‘ 


24 dcmai* do 1333. 


Disponsado,.. 




Designado.... 





Dispensado... 





Promovido... 





£xonerado... 






(Deixon o exercicio do 
seu carjo a 31 dc dc- 
zerabro de 1395). 




Nomcado. 

Consul geral de 2» clae- 
se, serviado proviso- 
riamente no Vic©- 


30de dez. delS95. 



(Partiu a 4 de abril de 
1896) 



Removido.... 

Consul goral do 2» 
clnssc. 





(Esteve em gozo de 1¡- 
conqa de 14 do niaio a 
22 dc junbo de 1398 
e de 15 a 24 de ontn- 
bro de 1900.) 




Exonerado... 

E posto om disponibi- 
lldade... 


24dejan. de 1901. 





















AGENTES DÍPLOMATICOS E COXSULARES QUE SII ACIIAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMB8 

DOS EMPBBOADO» 

H 

C'A?KliOm.VS 

i'aizKn rxnx 

VÍL'I'. I'JRJm NOMRvnOS 

DiTA.H 

UOS DRCKKTOR OU 
RKSOIXCñl'.S 

Pedro Pinhoiro Gui- 






Promovido... 

taria de Estado...... 

(Kntrou ora excrcicio do 
seu csrgo a 13 do 
111011) do 1352.) 





(Estevo ein 2-020 de li- 
cemja de i <ie outubro 
a 31 de dezeaibro de 
1S<3.) 



* ] 


(EjIcvc o n gozo dc li- 
ccnpa de 19 dc mar«:o 
a 18 de junho de tsOO, 
de 1 do maio a 27 dc 
scterabro dc ÍS'JI, de 
19 a 23 de janeiro de 
1893 e dc 1) de dezem- 
bro de lS9t a 23 de l'o- 
verciro de 1893.) 


2de maiode 1893. 

1 dc jun. de 1830. 

1 de jun. dc 1896. 

1» de jan. de ÍSJO. 






Nomoado .... 

Consul geral de 2» classe 
(Estcvo ein gozo dc li- 
coa?a de 8 a 27 de fe- 
vc.-oiro de 1SJ8.) 

E posto e:n disponibiii- 



Cxoaorado... 



Mandado. 

Regcr provi3oriaraonle 


19 de jin. de 1890. 


Dispensado... 




Nicoláo Pinto da 

— 







13 de ag. de 13S3, 


Proraovido... 

(Entrou em exercicio do 
seu cargo a 14 dc 
agosto de 1833.) 




(Esteve em gozo de li- 
cenca de 1 a 30 dc 
raaio de 1895 c deü de 
marco & 3t de raaio 




Idem. 








31 da jui. de 1893. 


Exonerado... 




Nomeado..,.. 

Consui geral de 2* classe 




Komovido..., 


3 de jan. de ÍSDS. 


E.xoncrado... 

E p.vsto eiti disponibili- 


1 

Considerado.. 

(Esteve eai disponibili- 
dade inactiva de 1 do 
janoiro a 2 do abrii de 
1S99) 

Era. disponibilidade ac- 


3 do abril de 1S99. 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSÜLARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADi: 


NOMBt 

SOIMM»WADOa 

nomiaoSe», 

bbmocOes, 

ITO'. 

CATOOOBIAI 

PAtZII PAIA 

QUB POKAM NOMIADOS 

José Calroon No> 
guelra V&lle d» 
G&m»..... 






(Partin & 1 de julho de 
1892.) 



Promovldo... 

Consul geral de 2* clas- 



Removido... 




ldem. 




Exoncrado... 

E posto em disponibi- 


Manool Jacl n tho 
FerreiradaCunha. 






(Partia a 1 de ianetro 
de 1892.) 



Exonerado... 

Idem.. . 

Trf„ m 


Posto. 

Ern dinponibilidade. 




(Foi posto om disponi- 
billdade activa a con- 
tar de 17 de maio de 
1892.) 



Oesignado.... 

C0D8Ul... 



Re.movido.... 








Exonerado.... 

E posto em disponiblli- 




(Esteve em disponibüi- 

dade inactiva de 1 de 

janeiro a 31 de julho 

ae 1899.) 



Considerado.. 

Ero disponibilid&de ac- 
tiva. 







DATAH 

doi dicrbltos ou 

RUIOLUCORBS 


31 d« m&io de!802. 


II denov.de 180G* 


6 de abril de 1897. 
83 de fev. de 1901. 


14 de mar.de 1901. 


8 de ag. de 1891. 


28 de mar. de 1892. 
23 de ag. de 1892. 


6 de dez. de 1892. 
30 de dez. de 1893. 
5 de j&n. de 1393. 

21 de dez. de i898. 


1 de ag. de 1899. 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONlBILIDADE 


ROMBa 

DOB BMPUOADOB 

B 

CATBGORIAi 

l'AUBB PARA 

QCE PORiU • NOMEADOS 

OlTAB 

DOS OI'CRBTQI 0D 
BEaOLLCÓBS 

JoaqulnCarneiro de 




2t deset. d«i892. 

* 


(Partiu a 13 de novem- 
bro de 1392.) 



Removido ... 



30 de dez. de 1895. 


1 

(Esleve ein goxo de li- 
cenga det de fovereiro 
a 3 iln agosto e wn 
vencimentoa d« 1 Jc 
ngoato a 29 Ue setem- 
bro de 1307.) 



Exonerado... 

E posto em dispocibili- 


30 deset. de 1S97. 



(Está em disponibiiidade 
innctiva desde 30 de sc- 
tombro de 1S97 at¿ 31 
de agosto de 1900.) 



Considerado.. 

Era disponibilidade ac- 



Gervosio Pirea Fer- 







(Partiu a 12 de janeiro 
de 1893.) 

‘ 






lt de nov. delS9i. 


Exonerado... 

E^iosto ein disponibili- 




(Estevo ein dispombi- 
lidade inactiva desde 
1 de fevereiro de 1S98.) 
atd 30 de junho do 
1900. 




Ccnsiderad'.. 1 

Em ‘disponibilidade ac- 


1 de jolho de 1900. 






** Seccio da SecroUria do listado das RelaQoes Bxteriorw, era 3L de raarco de l»t. 


0 Djrbctob, 

Luir. Leopoldo Fbrkakdbb Pirbuio, 
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N. 6 

Qoaáro Ji Corpo Conrular Bmileiro 


PAIZU 

■MPRK008 

M0MB3 

LO.'.ARRS 

ONDB BBSIDBM 

DATAB DAS CARTAS 
PATRSTBS 

OU DHSKPLACITOS 


CONSOL GBRAL DB 












30 dc nor. do 1891. 



Augusto Nicoláo W¡- 





10 de nov. do 18T7. 



Filinto Elysio Rodri- 
gues Viañna ds Abreu. 




T.lnm 

5 de jan. de 1891. 

14 da maio d31900. 

8 do ag. de 189G. 
















11 de nov.dc 1893. 



Maxirailiano Carlos Gul. 
Iherme Maria Bullin- 





10 de mar. do 1894. 









11 de nov. de 1893. 

24 de ag. de 1895. 


Agcnto commercial. 

Froderico Guilherme 
Luiz Jos¿ Maximi- 
liano Huth. 

Idera............. 



Bernard Ludvig Fel- 









Joannes Theodor Mul- 





TTnalrn 

11 de nov. de 1S93. 

31 de jan. de 1898. 

12 dcmaiode 1S99. 






Agentc coiniserciil. 

Eduardo Simonis. 



Vice-cinsul. 










Erncsto Gnilherme 





n-n t A- 

12demaio ie 1S99. 

5 de jul. de 1899. 


Consul... 


n«i;m 








Trtnm 

27 de abril del900. 

21 de set. de 1900. 


úle.-n interiao. 


f.lmn 


Vicc-consnl. 




Agcnte cornracrcial. 

Guilherme Rnchholtz... 


23 dejan. delSSi. 





Vgcnto comracrcial. 



9de jul. de 18S3. 

29 de nov. do 1S94. 



Eduirdo ScLinidt. 









11 de jan. do 1S99. 

5 de out, dc 189S. 


Agcnte commorcial. 

Christiano AdolphoPo- 

Idcm. 
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CONTINBACÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 



\Jlamanlia .V¡ci«onsul. 

i\gcota coinmereial. 


Amerl 1 " a f BsUdos 


1-» CLASSR .. 

VÍCO-COQ9ul-.. 

Chanceller .. 

Vice-coosul......... 

ldem...«. 

Agento comuiercial. 
Vico-consuU.... 


Agente conjmorciai. 

Vice consul.. 

Ageote commercial. 
Vico-consul. 


Agente couimcrcial. 

Vice-consul. 

Agonte comraercial. 
Vice-consul.. 


Agentc comraercial 

Vice-consul. 

Agonte coiumcrcial 

Více-consul. 

Agentc comincrcial 

Vice-consul. 

Agonte comraercial 
Vice-consnl. 


Agcaio eoauncrcial 

Vice consul.. 

Agente comroercial 

Vice-consul. 

Agonte commcrcial 

Vice-consol.. 

Agente commercial 


NO.MES 

LOr.ARRS 

ONIIB RRSIDKU 

OATAS DAR CARTAS 
l'ATRNTBI 

OC DKNR»*LACrrO 8 

Karl Ueinrich Wilhelm 
lheodor D.ederichsen 

Kiel. 

11 dejan. de 1877. 




Antonio Fontoura Xa- 



Francisco Oarcia I’e- 



Francisco Garcia l’c- 






Javmc Ma ckav d'.U- 






Alvannga.... 

Phüadclpliia . 

13 dc uiar.de 1899. 

Augusto Monteiro Alva- 

f(Um 


Adolpho Can.il . 

S. Francisco da 
California. 

2 i dc abril dc 1893 










Krnc;to dc Bcaufort l.c 






r ^ ^ 






Antonio Ccrijueira de 



















1 e 3 c 





|ttl- i k . 



Walter D. l’arsley.... 

Wílinington (Ca- 
rolioado Norte) 

4 domar.de 1S8G. 

Uenry X. Parslcy. 


2S denoT.de 1891. 







Waltcr ü. Cook.... ... 


¿3 do jul. de 1S9Ü. 








Idein... 
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CONTINUAÍÍO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


LooABr.a C . i . l ' 1 “ 

OMOa IIIIORM 1 ATSI,T *® 

30 BBNKPLACITOI 
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CONTINUACXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


1*41211 




Bo'Jrlai 


BMPBIOOI 

NOliBS 

LocaIri 

ONDR USSIDBM 

' 

DATAI DA1 CABTAS 

patswtbs 

OU DKNSPLACTTOB 

CONSUL ORRAL DB 1» 
CLASSB.. 

Josó Fortunado da Sil- 
veira Bulcao.. 



Vico-consul. 




Consul... 






n 



Alberto Verhaego de 






Agoota commerclsl. 

Julio De Bruyne Mirj.. 



Vice-conta!. 


4 de abril de 1S70. 

17 de ag. de 1887. 

20 de raalo delSSl. 

Agenta comraercúü. 






Agente coraraercüü. 



Vlce-oonsal. 


M A« 

28 dejan. de 1892. 

Agente coraraerciol. 






3 de oar. do 1892. 

31 de jul. de 1833. 

Agente comraercial. 









20 de dez. do 1889. 





Charles Pely de Thozíe. 


11 de ont. de 1890. 

18 de ag. de 1893. 

10 de raar. de 1887. 

17 de ag. de 1337. 

28 de jon. de 1899. 

Agenle comraercial. 



















fjl.m 

4 de out. de 1893. 







1G de fer. de r-72. 



Santa Rosa de las 



1 de fev. de 1883. 

22 de nov. de 1SS7* 

8 dejul. de 1382. 

9 denor. de 18S7« 

4 do jol. de 1889. 

30 de nov. de 1899. 


Arturo Urriolagoitia... 






















Viila .. 

18 dejul.de 1900. 


0 


Awco $ 
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CONTlNUAQiO DO QUADRO DO CORPO CONSULAU BRAZILEIRO 


PAIZtlB 


Chil». 


Dinaraarca.. 


Egjpto. 


Fraaca..,. 



NOMK8 

LooanBs 
ondb nsBinnM 

DATAK DAR CAUT.XS 
l’ATHNTKS 
ou iiB.Mi'LAcrros 








10 de abril de 18S9. 


Gustavo Adolpho Oeb- 



pi Am 

18 de iuar.dc 




i 







20 de abril dc 1893. 

11 de dov. de 1S87. 

Agenlo comraercUI. 

Anlonio Theodoro Hey- 
















31 de ag. de 1SJ3. 

CONSOL... 

Dr. Francisco de Ipa- 





8 de jul. de 1898. 

31 de ra&io delS83. 

30 dc abril de ÍSS-I. 

CoNSt'L. 

Eduardo lienríque Mo- 

Ilha de S. Thoma* 


Prospero H. Moron.... 

Major Henry Charles 





2úde jul. dc ÍCOO, 

31 de m&io do 1884. 

CoN3l’L liBRAL IIOKO* 

Josd Nicoláo Dvbbané.. 


Vico-consul honora- 


Idera honorario.... 

Miguel Joaé Debband... 

Mansourah. 

8 dc maio de 1S7>, 

Consll. 

Joáo Belmlro Lconi ... 

P&riz.. 

7de jan. de 1899. 


Adolpho Klingelhocfcr. 

Tffam 

tdcnov.de 1898. 





Tnulon. 

30 dc dnz. do 1890. 


Augusto Fournicr. 




Agenta corainercial. 

Cliarlcs Laborde Saint 


22 dejul. de 1890. 

1S <lc mar. dc 1901. 

Coosul. 

llcrbcrt 0’ Donnghuc .. 

.'inn. 

Vice-consul. 

f 

Agente coairaercial. 

Gustavo Pnyun. 

T.l.m 

23 de jun. do 1889. 

I3dc maiodc 1873. 

ódc jan. de 1894. 


n-..* 





Fernand Crouan.. 





■Agcnte coraracrcial. 


H-m 

19 dc ma¡odelS93. 

6 de abril dc 1853. 

22 de jul. dc 1890. 

Vice-consut. 

Carlos Gustavo Féron.. 

Eduardo de Clebcattel.. 

n t. 

Agcnte comraerciai. 



































































- 83 — 

CONTINUArJLO DO QUADRO DO CORPO CON'SULAR BRAZILEIRO ' 


PAISIA 

B 

NOMKR 

LOi'.ARKS 

ox:»i: nr.sinj M 

DATAS DAS CABTAS 
PATKXTBS 

OL' nr.NBPLACITOS 

F nu 


' 

. 




Schceill Filho.. 

Cet'.e. 

10 de ag. dc 1887. 


\gcnte commerdaU 

Gu«.tavo Sipoirc. 

Mc:n. 

10 dc maio dc 1SS8. 



V PfAtC^ 

V 

.. .' 


Xgcnte commcrcial. 

Fraucois Ghilion la. 









Agento conmerciai* 





Vice-consul. 

Paul Charles Hector 







\ dc maio dc 1*53. 


\geato commcrelal. 




V¡cc-cnisul. 

Jacques Pliiiippc Veu- 









Agontc commorcial. 

Charles Mario I.ou'is 






Iflnr| 

12 de nov. dc 1853, 






Agento coiumercinl. 

Gustavo Venot. 

IlIClll.. 

20 dc mar. dc 1579. 


Vicc-consul. 

Dr. Emilc I..-on Vidal.. 

Ilyvrcs. 

30 dc jul. do 1SS5. 


Agcntc commcrciai. 

Joscph ViJaJ.. 

Idem. 

r> dc jaa. de 1S04. 




Oi.tr '!«'ii 








Consul. 

Alcini Saat -s Silva... 






Hochelle. 

30 dc set. de 1S». 


Vicc-consnl. 

Ah're-Jo Iímesto M-vcr. 

Idem.. 

S dc ag. de 1*90. 



Saiuucl Mevcr. 




Vice-consul. 

Ju'.es Kitaine Dcsi'amps. 

Tourcoing. 

12 de nov. <Ic 1805. 


Agenlc commcrcial. 


Id-:m. 

1S do jun. de 1S93. 


CONSLL. 

Franrisco .T.is.' <!a >ü- 






Mamlha. 

23 'lc fcr. del9úl. 


Vice-coasut. 

f.ui/ !a Süva Mpiirrely. 

. 

31 d: jan.de l'.ÜI. 


CONSt'l. llKRAI. 

SuliyJosJ dcSouzi. 

l»ord<"»s. 

3 dej.in. de li. 1 *. 







CONSl'l. (iRRAL.. 

I'r. l'islr-i rf.* C'astr.i 





l'cr.-ira So.ln'-. 

Ilavre. 

2 ilc jm.dc 1S.9« 


Vicc-c.*nnul. 

Jnli.» K lnar.l» l.» , 5*icar:l 

Ide'ii... 

15 <!.• fcv. dc 18*3« 

Gra-Bretanbie si:as 


J oño Carl-is !a F..ns.*ca 



posscssóes. 


r.-rvira l’iato. 

Uvcrp**.il... ..... 

.» 4- Jen. do i'.G. 


Vicc-cmsul. 

ilcnriquc rinhciro. 


.10 do nov.dc 1000. 


Chanccller e.Tccti'.’o. 

Ilenriinc 1‘inhcir». 

I !cm.. 

5do jan. de 1*95. 


Vícc-consul. 

Jorgc Ilenriquo Fox... 

ralin.'Ulh. 

2de maiode 1573. 


Agcnte commerciftl. 

I!.itr«r<l ..• ■ IJen;. 

4 <!c jul. dc 1573. 


Vice-consul. 

Tb.'.mas W-ro Fox. 

I'lymou'.b. 

24 de jul. de 1553. 



































conttn^aqAo do qüadro do corpo consular brazileiro 


svrBiúos 

SOMBS 

% 

Agflnto coromercial. 

John Comming. 

Vice-consul. 

Charles Mead llartey.. 

Agente commcrcial 

James Charles Rohan.. 

Vice-consul. 

ílenry Chnrles Neilson 

Agente cororaercial 

Henry Charles Neilson. 



Agcnto coramercial 

Bosrn Henry Jonos. 



Agcnto commercial. 

David II. Morgan. 

CONSCL.. 

Dr. José Bazileu Neves 
Gonzaga Filho.. 




WiIliamFrederick Sraith 

Agente coromercial. 

VVilliam Holiand Stacey 

Vice-consnl. 

John Ccortcnsy Lord.. 

Agente coramerclal. 

John Campbell Orr. 



Agente coinirercial. 

Rowland Barbenson Ro- 

Vice-consol. 

John Mc. Caldin 
Locwenthal. 

Agente commercial. 

John Mc. Caldin Loe- 
wenthal. 

Vice-consul. 

Franc:8 W. Wcre. 

Agentc commercial. 

Willinm Bdcher Grey 
Smith. 

Vice-consol.. 

George Stuart Kelway.. 

Agentc commcrcial. 

Herbcrt Fisher Thomas. 

Vice-consol. 

Hcrmann Frcidcrick 
Cart Frangott. 

Agente commercia 

Hermann Friederik 
FrangottCarl Hummcl 

Vice-consol. 

Benjamin Alfredo Bakor 

Agcntc coromercial 

Francis Henry Cccll 
Barnard . 

Více-consol. 

Jarees Wilson Addymnn 

Agenle commercial 

Alfred Edward Evans.. 

CoNSLL.. 

Vico-ronsnl. 

Dr. Benlo Carvalho do 
Pi?o... 


LOOAtM 

ONDB BBSIDBM 

DATA DAS CARTAS 
PATBNTBR 

OD BRNBPLACITOS 

Plyraooth. 

83 do jul. de lf83. 

Cork. 

83 de ag. de 1S92. 

Idem.. 

8 de fer. de 1837. 



Idem....... 

11 de set. de 1S93. 

Nevr-Port... 

83 de ag. de 1898. 

[dem... 

30 da ag. de 1892. 





Glasgow. 

14 de mar. de 1898. 


81 de jol. de 1SS3. 


83 de ag. de 1S98. 

idem... 

22 de fer. de 1S82. 

Birraingham. 

lGdo jon. de 18S6. 

Idem...-.. 

Sldeabrilde 1S87. 

Adelaide (Austra- 
üa). 

18 de dez.de 1S63. 

ídero. 

11 de jun. dc 1S8J. 


14 dc maiode 1900. 

idetn. 

3 de dez. do 1897. 

Mclbourne. 

S de fev. dc 1S97. 

Idero. 

lOdejulho do 1897. 

Milford-Haven ... 

23deag. de 1S92. 

Idem. 

11 do nov. de 1896. 

Bombaim. 

4 de out.de 1900. 

Idem. 

16 de julho de 1807. 

Bristol. 

14 de inaio de 1900. 

Idem. 

8óde jun. dc 1SS5. 

Leeds.... 

£3 do ag. de 1S92. 

Idom.. 

30 de ag. do 1892. 

ManchcsUr. 

20 de dez. de 1900. 

Idcra.. 






































































CONTINUAgXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR DRA2ILEIR0 


PAIZIS 


Cri-BreUnh» esuas 
posseMJee.. .... 


BUI'IROOB 

NOXBS 

LOOARBS 

OXDK BKRIOnu 

DATA3 DAS CABTAI 
l'ATEXTES 

OC BKXEPLACrrOB 

Agente co.nmercial. 

James WaUon Ilall.... 

Manchester. 

27 dc set. da 1370. 

Vice-consul. 

Augusto 0. Hnyward.. 

Terra Nova. 

7 do fev. de 1378. 

Agente commorcial. 

llenry E. Ilayward... 

Idera... 

11 do jun. do 1S>0. 




24 dc out. de 1930. 

10 deag. dc 1895. 

lGdemaiode 1879. 

lGdemaio do 1879. 

25 de set. de 1892. 

Agente oommercial. 




Ilarbor Grsea.... 

Harbor Rrcton... 

Barbadas ........ 



Vice-consul. 

Santiago Mc. Cornick. 

Agente commcrcial. 

Waldoroar Hanscbel.... 

Idero. 1 

11 de set. de 1893. 

Coxsul. 

Epaminondas Leito 


31 dejan. de 1901. 


Luiz Augusto da Costa. 

Olympio A. de Souza 
I’it&nga.. 

John de Grouchv. 


COXSCL GBRAL. 

Agente cororoercial. 

Southarapton. 1 

ldem. 

31 dc jan. dal901. 

1G de maio Je 1900 





Agento coromerclal. 

William Joseph Main.. 

Idem. 

30 de jan. dc 1901. 

Yice-consul. 

Gordon Rheam Sand- 



Agente ooinmercial. 

Allan Gordon Sanderson 


30 de jan. de 1901. 

Vice-consul.. 

Franeis Villiam Pres- 


20 de fev. de 1S37. 

Agente coromercial. 

Consul.. 

Frederick Crundall. 

Antonio de Araujo Sil- 

Idem. 1 

30 dejao. do 1901. 

Gde Sot. de 1899. 







19de jul. de 1S7T». 

14 de nov.de 1879. 

Agente comroercial. 

Thomaz W.B.Faulkner. 

Idero. 

... 

Eduardo G. Ruchanaa. 

David W. Stevenson... 


27 de des. de 1S72. 

Agente comnercial. 

Idem... 

14 de nov.de 1879. 

Vice-consul. 

David Sanalt Junior.... 

Dundee. 

20 de abril de 1S93. 

Agcnte cororoercial. 

Jaroes II. Mac. Gregor. 

Idem.. 

SSdeout. de 1897. 

_ 

|^> ift.i.j, tIaiiv 


22deout. dolS97. 




30 de jan.de 1901. 

Agente cominercial. 

Francisco Ernesto Bal- 



COXSl'L .. 

José Joaquim Gomes dos 


ÍG dejan.de ÍSJG. 




30demaiodelS97. 


Claudc doBellofeuiIIcLe- 

Mo 

13 dejul* dc 1899. 







































































CONTINUAflO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


rAtras 


Grü-Brolanhn okurs 
pOBSOSSÜOS. 


Grocia. 

Guatemala (Repu 
blica).. 

Haiti (Republica).. 
Hespanha. 


KMra*ooa 

notiBs 

LOOAtl' 

OXDIt ncaiDI!U 

DATAK DAS CAP.TAS 
PATiNTBa 

Ot! IlRNBrLACITOS 

Agente eommorcisl. 

Dr. Joao I.ukin Lo- 


10 de dez. do is9J. 

4 do fov.ile 1*93. 



lalifax. 







Agonle comrr.erc¡al. 

Viconte Montbrum. 

dex. 

11 de jun. d*í l*t>0. 



Paspebiac(Qncbec| 


Agentc comoiercial. 

F.ugcnio A. A. Boaillon 

21 de ag. dc l'O). 




S. John New- 
Brunswick). 




4 dcdez.de 1$99. 

Agcuto coinincrcial. 

Murray Macleau JarvLs 


-» de raar. de 1901. 

17 de nov.dn 1SS7. 


Agente commercial. 





14 de nov.do 1S93. 

4 desct. de 1532. 




I«le:n. 

Charles Suiton I.e B >u- 

llMpii (Oanada)... 








4 de jul. de 1S91. 





Frcderick Vella. 

Agostinho Guilherme 





11 dc jan.dc 1S79. 

21 dcjul. de 139-3. 





Carlos Ilermaaa Poppe. 




14 de nov.de 1891. 

22 de ont.de 1833. 

21 de ag. de 18)1. 

10 dejan. do 1901. 

Idenu. 

Conrdl...... 

E. ▲. H. Haggart .... 
Pierre S. Vassilopulo.. 

ilha da Jamaica.. 




Marc Hyacinthe Mo- 
destc Bernard Bontin. 



Port an Prince... 

22 denov.de 1S97. 

CONEDL GEBAL DC 2= 

Dr. Raymundo de Sa 
Valle.....•. 







1). Frederico Bonav 




IHnm 

22 do fev. dolSTl. 


Joáo Damaso de Mo 



PnHiv 

25 de set. do 1895. 

Agentc commercial 

D. I.uiz de la Torre 


Vice-consul. 

D.Josd Vilar y Tomás 

André A. Bessa Cabal 
lero.... 


9 de mar. dc 1901. 

Agento commcrcial 
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continuaqXo do quadro do corpo consular brazileiro 


PAUM 

lurReaoa 

KOMU 

Locaaaa 

O.XDK RBSIDBM 


He«i anha..,. 

Vico-consul. 





Id em... 

l'aseoal D.dcl Caste'.lar 


S do Jao. de HOG. 

IG de sct. de 189d. 


Agento commeroul. 

D. Pcrcival Rurgojne. 
D. Guilhermo Campon 







k lii-inl» 

27 de abril de l£00. 

¿S de nov, dcl90ú. 


Agente commorcial. 

Domingos Martincz Bal- 




Josí de Burgos y Ta- 




1 Imnpf 

10 de maio de 189?. 



Dr. Joao Spotorno v 




^Affílhn 

¿1 dejul. de 1891. 


Agente commercial. 

D. Carlos Sanchcz v 



IJcm..... 

Jos-'r R-irnardo Salcedo. 

Gijoo. 

10 de maiode 1893. 



José Maurcll y Lopes. 

Josd de Vignera y Es- 


10 de dcz. de 1303. 






p ... 






13 deout.de 1878. 

83 dedcz. de 159Gu 

80 de ag. de 1581. 

13 de jul.de 1582. 


Agente commcrcial. 

Vicc*consul....... 




b'rancisco Cnl Kodri- 



Agenle commercial. 




Ignacio Waliis... 

Juan K. Wadis. 

Ibiza.. 

Ide:n. 


Agente commercial. 

14 Je fcv. de 1883. 



Ignaclo >lc Abailua..., 

D. Juan BaotíiU de 




Agente ooramerc'al. 


17 de jun. da 1900. 



Dr. Antonio GarciaTri. 





S ie ag. de ÍSJO. 

27 de jun. de 1809. 


Agente commcrcial. 

D. Francisco Croohe v 




Kuperto Jacintho de 
Cliávarri y llcrnair.. 




Madrid. 

14 do dez.de 1803. 


Agonte comraercial. 

Jo *i >le Chavarri y B*- 

„ k . m . 

1 du.(fcz. de 1890. 









13 dejul. dc 1803. 

28 de out. de 1893. 


Agente commercial. 


^ cin . 






Pedro de Amíiaga y 








Agenle comraercial. 

Rcslituto Amczaga y 

Idein.. 

27 dc abril de 1894. 














































CONTINUAg&O DQ QUADRO DO CORPO CON3ULAR BRAZILEIRO 


1'IRBI 


ROMKt 

LOoaaas 
oxdi aanoKM 

DATas DA8 CARTAI 
PATINTCI 

OD BR.T||'LACItOI 









S. Sebaatiáo..... 

tOH. ■' A ■ oao 




-- — lv “» lOVJ. 


Ageot* ooramercial. 


Tifon 



Migool Sálora j Pujol. 








Ageoto eommercial. 

Pedro RnlUu j Zarrelld 

Ideu... 

8 de fer. de 1397. 













José Monteiro de Godoj 






1 de fer. de 18J9, 



Joaé Acuna y Santos 




q af jn 



Ageote commercial. 

relesphoro Blanco Gar- 





Augusto Abella Perex. 

Manoel Botana y En- 


30 de mar. de 1SS0. 


Ageote commercial. 




AreiinoFernandea Mon- 






14 de nor.de 18S9. 







ill'ala •■!■■■ 

naria)..,. 

18de jul.de 1SS3. 




TA«n, 





Tnmrffs 



Vlce-oonsul. 


f . 










Snnta Cruz dn 








Eduardo Fernandez.... 

Wenceslao Gonzalez.... 


13 de fev. de 1893. 


Agente eoraraorcial. 


Italuu. 







10 de abril de lSSo. 


Vice-oonau!. 




Chanceller.. 

Balbino Fartado de 





Joaquiin da Silra Lessa 






21 de dez. de 1893. 


Vice-consul. 




Idem. 





Agente commercíaJ. 

Ferdinando Caasinis..,. 

Idem............. 

24 de ag. de 1S9J. 


Vice-consul. 





Agento comoercial. 



10 de fer. de 1882. 

11 de maio de 1903. 

1 de mar.de 1890. 


Vice-consul. 




Idem. 

Adolpho Scheliui...-..., 

Ancona. 
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«WTINUACSO DÓ QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


p*mt 

EilPBMO» 

1 

NOXRS 

Looincs 

OXDK REfllDP.U 

DATA DAS CARTAi 

PATEMTES 

OU nC.VEPLACITOS 





31 de jul. de 1300. 

19 de ag. de 1397. 

0 de jal. do 1801. 















trucci....». 

Civita-Vecchia... 

22 de jan. do 1867. 











. 




17 dejan. de 1390. 


Vice-consul. 

Co'.nroendador Alexnn- 




Bnrño Alexandro Kraas. 


31 dc maio de 1839. 








2 dejun. de 18S1. 

31 de out. de 1380. 






|( _ r¡|)1 








80 de ag. de 1883. 


1*1— 

Conde Andréa Grop- 










13 de jan. de 1 ( 8S. 









1 de raar. de 1890. 





«7de jan. de 1SS9. 





I5deset. de 1803. 





29 dejulho de 1892. 


Agenlo comraorcinl. 


Idü-n 





14 de jun. de 18S7. 



i 


1G de out. de 1SG7. 


n 



lldenov. de 1887. 




Messina. 

6 de fev. de 1804. 





6 dcabr.de 1885. 


1 


Cosenza (Calabria 





Citoriori). 

Vokoama. 

18 de raar. de 1899. 

Marrocos. .. 

.. 

Adonvran Maurity do 


27 de abril de 1900. 





27 de sct. de 1S99. 





2) do out. do 1893. 





28dejul. de 1893. 




Rab&L. 

6 de set. de 1898. 

Moxico...,,. 

Idom.... 

Armando Deschamp.. 

Vora Cruz..,•••■ 

, 5 de set. de 1S9G. 
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CONTINUAÍÍO DO QUADRO DO CORPO C0N8ULAR BRAZILEIRO 




LOdAmta DATA, DA * c *i»tas 
OKDK RR 8IDBM „„ , ‘ ATBKTR8 

OD DBNIl'LACrroS 


CobbqI* .. Dr. T). Snlvador Caa> 

trilto Filho.Mansgua.. do maiodo ÍS'J',. 

Idem............... Pedro de Araojo Lima 

OaioariLos... Rottardam. S3demar.de 1(W|. 


usar.Idem.30 de dez. dolS.H). 

.... N. K. de Leenw. Amaterdam.Sl deact. de 1'JOO. 


Cossuu.Ferdinand rtiilibert.... Jaffa.l^de jal. de lSW. 

Consul ..Eduardo Drolhe Fas- 

ciotti. Aaaumpcio. líde jao. de 1S9J. 

Agente commerciil. MiguelEleutcrioCorria ldea.. lGdemalo delSJO. 

Vice-conaul.Alfredo Fraociaco Alves Concepcion. 2 do set. de ISOO. 


. Josd Antonio deOIIveira 


• Villa Encarnncio. 5 do jun. do 1807. 


Vice-consul. 


. Monoel de AzevcdoBar- 

roao Bestoa.Iquitoa.. 30 do nov. do ÍSOO. 

. Carlon Gustavo Her- 

“««»)«*.Idwn.31 de jan. de 1S9J. 


Agente commercial. 


. Tenente-coronel Joño 

Campbell.Islandia.13dejul. da 1S97. 

. Pedro Piauhylino de 
Hollanda' Campos 

(ausonte). Idem. 4dejuo. do ÍSJS. 


- Jonatban l’ereua Nuneslldom.. lSdedez. de 1000. 


Cossul .. Dr. LIoo Alarco. 


Vlce-consul Inter.no 


Eduardo Ilarroaen...... 

Lautaro Cnniuarioa..... 


Lima............. |5 dejan. de 18S7. 

Mollendo. 1 de der. de 1S07. 


CosauL .. 

Více-coniuL. 

Cbanceller.,. 


Joio Vioira daSilva.,.. 
Darlo Freire...... .... 

Dario Freire.. 


LUbda. Slde aet. do 1832. 

Idem.31 de jan. de 1901. 

Idem.... 2 de jul. de 1806. 


6 de maio de 1870. 


Agontc coramercial. Miguel Avila Furtado... I 

Vicc-consnl..Bacbarei Cuatodio Celao 

de Saboia e Sllra.... I 


■ Ilha do Pico.21 de maio de 1S0S. 

- Idem.. 30 de maio do 1887. 


de Saboia e Silva,... Ilha da Madeira.. Ode nov. de lf 
• Carlo» de Faria Mello.. Aveiro.. de mar. do II 


Ageate commcrcinl. Jesé Marn Coelho.... de out. do 1893. 


• Joáo Carlosda Silva.. 


Agonte commerc¡a].|Jacintho Carloa daSüva. I 


llha Torceira (An- 
.. 5 de mar. de 1886. 
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CONTINUAgXO DO QUADUO DO COHPO CONSULAn DnXZILEIRO 



l’ortacnl o loul do 


Vice-oon»ul. 

Agento commorcial. 


Agontu coma'.ercial. 

Vico-coniul. 

Agento comraercial. 
Vico-consul. 


. Joaquim Jotó de Fnria. Ilhado Moio.2t demaio do i88i. 

. Oiogario Antonio <lo* 

S ni >tos. Idem.27 de mar. de 18S4. 

. Joaquiin Diogo do Mello. liha do S. Miguel 

(l’onta Doigada) 15 de dez.do 1890. 

... Idoin.... 

. Julio Siinaa Vora Crur.. IlhadoSal. 1¿ de nov.de 1803. 

. Frnncisco J. do Oliveira. Ido.n. 4 do set. de 1839. 

. Josd Rodrigues. Ilha do Faial 


llha do S. Miguel 
(l’onta Dolgada) 15 de dez. do 1390. 


Agente commercial. 

Vice-consul..’. 

Agente commcrcial. 

Vica-consul.-. 

Agente comn.erc¡al. 
Vice-consul.... 


Agcute commercial. 
Vice-consul. 


Agente comraercial. 
Vice consul. 


Frnncisco Ylcente Ra- 
.. 

Vital do C. X. da Sil- 
veira. 

Augusto Vera Cruz. 


Josd Ferreira da Costa 
Beiral... 


Manoel daSilva Avelida 
AfTonso Ernesto de Bar- 


Honrique Raymundo de 
Barros. 


BernardÍDo Lopes de 
Ohveira. 


. IHiadoSa!. 1¿ de nov.de 1893. 

■ Ide:n.. 4 de set. dc 1S39. 

. Ilha do Faial 

(llorta). 12 de nov.dolSOO. 

■ Idem... 9 de fev. >h lSsó. 


Ilha Graciosa. 

20 dc sct. de 13.”. 

Idem. 

24 de abril de 1S75. 

Ilha de S. Vícente 

29 de jan. de 1890. 

Idoai. 

30de mar. dc 1901. 

Villa do Conde... 

t de s-.-t. de 1390. 

Idc:n. 

2 de mar. de 1393. 



Ide:n.1 

S. Martinho, Xa- 

12 de mar. de 1392. 


zareth e Alco- 

ba?a.12 de nov. de 1890. 

. llha de S. Thomé .... 

. Ilba do Prindpe.... 


. IJoño Josú de Maltos 
Ptrreira. 


. Francisco do Paes Men- 
des. 


. Luii da Camara I.eme . 


. lAntonio Joaquim RI- 
beiro. 


Agente commercial. 
Vice-consul. 


I Agente commercial 


IJosé Antuncsde Oliveiral 


I José Fernandes de Al- 
uieida. 


Anlonlo Maria Leitáo 
I Corrda... 




VilJaXova del’o 






S. Thiago. 

,. 21 do mar.de 1S93. 

































































CONTINtfiSXO DO QUADRO DO CORPO CON3ULAR BRAZILEIRO 







PAizni 

■ 

nombb 

LOQlRRl 

OMDS RRUDKU 

DATA* DAS CA8TAS 
l'ATr.NTEI 

OU DSNEPLACITOS 

Portuif»l e scu$ do• 


Antonio Maria Curvello 

Manoel José do Nas- 

llha das Flores... 

‘ de nov. de 1879. 





15 de dcz. de 13JG. 







Jo5<! Domingos Fazenda 

Joaquiin Augusto da 
Rosa Figueira.. 


19 do out. do 1SS0. 

27 de abril du 1SS0. 


Agente oommercial. 







. * . 






Ilha da Boa-Vista 

19 de fev. de 1397. 










Agente commorcial. 

Sertorio Coelho Junior. 

Idem.. 

27 de juo. do 139). 



Dr. Alberto Baez Con- 









Antonio Tavares Bastos 


29 de mar. de 1901. 







ViannadoCastelIo 

30 de ag. de 18JS. 

17 de jun. de 139D. 

15 de dez. de 1890. 


Agcnte commercial. 

Joáo Leitáo Quartin.... 

José Maria Rego Junior 

Joáo de Magalháes e 




Acente commercbl. 




Gasparda Costa Percira 








Agente commercial. 

Nicoláo Barata de Mello 


30 de nov. de 1897. 

11 do abril de lSJJ. 

7 de out. de 1399. 

20 deraaio del892. 



Albano E.da CostaLoho 

José Narcizo de Mei- 



Agcnte commercial. 



CoxsuL. 




Francisco Antonio Dnl- 





9 dejan. de 1895. 

21 dc dez. do 1898. 

7 de abril de 13D9 

27dejulho de 1393. 




Q rrrnf-B 







C ges Raaluvu.il..,. 













Frcdorico Gericke...... 


1 de dez. de 1380. 

14 de set. de 1375. 

7de mar. de 1833. 






Silvert Nicolas Smith... 













28 do jun. de lá99. 

21 dc set. de 1900. 


Miguel Landau . 

Nicolavetf.. 
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CONTINUAQiO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 



Salvador(Republica).CoN3UL. D. Gustavo Lozano.... s. Salvador. 


Suecla o Noruega.. Cossuu... 


■ Knulh Bohman. Stockolmo.1do abril d« ISOS. 

. Frans Carl Johan Graf. l¿em. 


23 de julhode 1$9$. 

tdem.|\Vilhelm Frodi.jrtothcmburgo. 2deset. de l$9j. 

Agentc comnicrci.il., Krncst lohan Odcnius.. j Idem. 19 de fcv.de 1897. 


Agentc commercial. 

Vice-consul.. 

Agentc commcrcial. 

Vice-consul.. 

Agontc commercial. 
Vice-consul. 


..jllans J.írginus llanson. Trondjcm. 

I. Ingvar Kliagenber;.... Idcm.... 


. 30dc mar.dc 1901. 


KaH Ivan Westerraark.jWcstcrwick. 2 de sct. de 1896. 

Gustaf Albcrt Trivscliasjldem. 14 de sct. dc 1S9S. 

Viktor Elfverson.jcnlmar.Sdc julhode 1SD3. 

Axel ReinhaM Andcrsonjldcm.31 dc ag. dol393. 

Rrncsto Frus.jMalmo.20 de ag. de 13S7. 


Agente c-amuicrcial. 


Agenlc commercial 


Agcnte commcrcial 
l Vice-consul.. 


. Carl Iloinincrlierg..'ldem. 23defev.dc 1S9S. 

. Franz Otto Borentzeo.. ¡Christiania. II dcabrilde I3J4. 

. Thomas Botler Chalmer.!Mein. 19 fer. dc 1507. 

. Chrislian Ebnbcrg.^Hdsinborg.2S ile ag. dc 1SS5. 

. Axel Pjk.Idem.¡ 11 de fev. de 1**3. 

. Gustavo Ernesi Gustaf- . .... 

. ITjalmar Dabl. ( Ideai. Illdefev.de 1S93. 

. P, 1. Hegerstrnnd. ; Geile. 11 de abril de 1S91. 

. Erik Axel Waxin.Idera. 11 de fev. de 1S93. 

. Carl E. Ekman.'vssby.ódemarcodelS97. 


; Agente commercial. |líarl Axel Edmund I.uad-' 


|Agente commercial. 
:Vicc-consul. 

I 

jAgcntc commorcial. 


berg.. Idem. 11 dc fev. de 1393. 

. C. G. Wiehberg,.jscndsvall. * do ag. de 1S91. 

. Karl Wilbelm Kihlbaum. Ildon. 11 de fcv. de 1S93. 

. Kmil Silvins Werring...!chr¡stiansunil.... 27 de Jan. de 1*93. 

. K-lward Werr'mg.jMcm.31 de ag. do 1*9.». 

. Joban Gherard Theodnr „ , . , 

Amcln. Bergen.27 de jan- de 1393. 


¡Agente comiuercial.'Johan Amcln Junior....'Mein. 


. 27 de jan* de 1393. 
. 31 de ag. de 139"). 


. Carlos Gustavo Ring- 


Hcrnosand. á dc ag. de 1893. 


Agente couimcrcial. 


Agente commerciai. 


¡Agento coinmercial. iGuslat Iledeberg. 


Emilio .. NorrkOping.iSdc abrllde IS91. 

Gustaf Johansson. Idero.19 de fcv. de 1 í97. 

Per Oscar Holmbcrg.... jOrnkoldswick. ó dc ag. dc 1S93. 

GusUt Iledeberg.jldcm. 19 de fev. de 1597. 
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CONTHtUAQXO DO QUADRO DO CORP' CON8ULAR BRA7.ILEIRO 


rARRt 

KUPBiaoa 

NOMIB 

LOT.ARRS 

ONDI RI8IDRM 

DATAÍ DA8 CARTA 3 
fATINTRS 

Oü BRN'RPLArrros 

Suecit e Noruega.. 


Olof Wilhelin Wtllbtrg. 

Joban Hug Hallgren.... 


5 de ag. de 1893. 
31 de #g. do 1893. 

23 de fev. de 1895. 

31 de ag. do 1895. 

2de sct. du 1-S9 5. 

Agenteeommereitl. 











Johann Froderilí Bolin. 

_ 





_ 






lim...T.! 





Joaé Herculano de Car- 






29 de abril dc 1S99. 

C de ag. de 1S92. 

13 de maio de 1SS9. 


Idem. 



Ur 1151117 (Ropubllca 
OneataJ do). 

CONSULGBRAL.. 

Do ningos Josó da Silva 




. . f . 






16 de set. do 1893. 









11 de fev. de 1357, 





14 de ag. de 1S93. 

26 de fev. de 183G. 


Agcnta comraercial. 

José Bmilio Perelra,... 




Dr. José Adolpho R. 





14 dc scU de 189>. 


Agente coraracrcial. 

Siraño Soaros Filho.. .. 



Vice<onsul. 



18 de ag. de 13S2. 


Agente eommercial. 

Rosjndo Carbouál. 



Co.nscl. 



3 de jan. de 1393. 


Vice-consol. 




ípera. 

Dr. José Parictli. 


20 de a¡. de 19J0. 


Agcnto comiaercial. 



Vice-consul. 

Danid Qomes de Frcitas 


31 de out.dc 1S95. 


Agentecomracrcial. 

Marciano Brum. 



Vice-consul. 

Francisco Silva. 



Venczuch. 

Idcm. 

Frodcrim V f 




-- 



30 de jnn. do 1S33. 


Terceir» Seccio d» SecrcUri» de EsUdo d»s R,l at 3 , s Eeleriores, 30 do sbrU do 1901 . 


0 Dieector 

Luu PSDRO DA SlLVA RoSA, 
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N. 7 


Quidr» di C»rp» CansuUr Eslraigtire residenU m Braiil 


I'XTtSS 

BSII'RSOOS 

NOVF.B 

LOr.ARRS 
oniir nrsior.M 

DATAS 

DO KXSQUATUR 



Paul Falcke ('). 

Capital Fodcral.. 

2 de ag. dc I'XO. 







5 de ag. de 1S97. 

3dc dcz. de 1894. 

•j desot. do 1S99. 

29 de ag. de 1SS5. 











Fritt Chr'ist (ausento).. 







Eogcaio de Zunmerer.. 


5 de jul. de 13.0. 



Porto Alegre. 


E ncarregado do 
consulado goral... 

Bario Ostuian von der 

T de ag. de 1900. 
















Itlom • . . 

Cnrlos Fcrrcira Coelho 


ló de jul. de 1812. 

23dejan. de 1895. 

3 do jan. do 1832. 



Edvrard Martin Legóne 



Agenlc consular.... 

Porto de S. Fran- 










Ponta Gr.issa.... 

14 dc mar.de 1900. 




Curitylia. 

22 de jun. dc 1899. 


Vico-consul. 

EuiÜioSchmi-ll.... 

Pftranaguá. 

22 de jun. de 1899. 



Vielor Kschkd (‘/ . 

S. Paulo. 

'6 ile l'ev. do 1900. 





14 de sct. de 1$99. 




Jiiiz ilo Fórn..... 

3 de jan. dc 180 í. 


Vice-consul. 

Cónsu!. 

Carloa (inilhcrme Au- 
L-nstrt Stfhwacko. 

Oscar r>cFonJsch8n.... 

Ouro Preto . 

22 denov. de l‘A'0. 

9 dc ag.dc 1900. 


MBUil 

Idem . 


Victoria. . 

23 de ag. do 1900 


1 Exerce junsdiccáo ni CnpiUI Federal c nas 
Santo o Matto Orosso. 


EsUdos do Rio do Janciro, Minas Geraes, Espirito 


1 Idem ideu no Estado de Sergipe. . .. , i>-„»,*k- 

1 Idera idem nos EsUdoa de Peroambuco, Rio Gran-le doNortoe Parahjba. 
* Idem idera, no Estado de S. Paulo com excepcao da criade dc Santos, e n. 


..... ...... m > Estado .. ». ..... - 

1 Idem idem, no municipio de Brulque. 


no Eslado do Gojas» 
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CON'TINl'AQXO do quadro do corpo consular estrangeiro 



LOGARIS D.VTAS 

ONOt KBIIDIM DO KXBQÜATUR 


Copital Federal..|30 ds nov. de 1397. 


23 de abril de 1S99 
21 deder.de 1393. 


lldeabrilde 1393. 


30 de jol. dc 1S97. 


13 do jun. de 1393. 
I dc jun. de 1379. 
13 dc mar. de 1SS3. 
7 dcnov. Ja 1SS9. 
ládemar. delOOl. 
6 dejan.de lSSo 

23deraaiode 18 Jó. 
15 desct. de 1SS7. 
jdo raaio delSüO. 

23 deabr. de 1S95. 


3 de jan.de 1901. 
S demniode 1S8G. 


12 d« ag. de 13S2. 


22 de malode 1SS0. 
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continuaqAo do quadro do corpo consular estrangeiro 


YkllM» 

nsirniGOs 

KOMXS 

LOG&RRS 

O.XDH SKSIDRM 

D.VTA8 

DO BXIQttaTUR 

AroMtina ( Uepa- 









IGdojun. dc I8$3. 



..." 





Rio Grandc (ci- 





2G de Icv. de 1000. 

5 de duz. do 1S¿9. 







Aotonio J.d a Ilocha . 





3 dc dcz. de 1S94. 



Francisco Pinto Gaedes 








D. Juan Donionte De- 





Florianopol'ts.... 

20 do juL de 1S99. 





(ilnT) 

Fernando Antunes da 






7 dc jul. delSS7. 

27 dejul.de 1SS3. 







Francisco Gomes de 





17dcnov. de 1891. 











m. t 











Pedro A. Rarros. 

D. Antonio Pacheco... 

Itaqui............ 

Idem.. 

27 de jan. de 13*3. 

13 doabr. delSJS. 








Curityba. 



Mr- 

Joio Fabregasy Pld... 

D. Herman Lauz. 

31 dejan. de 1391. 

2 de ag. de 1867. 









I^ flT 




Aostria-Uangria..,. 

T.l.m 





bicro *le Kromenac... 

Capital Federal.. 

tó do dcz.dcl39j. 


.. 



23 do jul. dc ÍSSS. 





20 dc set. de 1397. 







Bncarregado do 
vico-consuJado... 

Ilermann Francisco 


23 dejan. de 1901. 


rnn 



2 de jul. do 1396. 





4 de jul. de 1395. 





31 de jan. de 1900« 




Porto Alcgre. 


Eaci rregado do 
Consnlado. 

üardo Ostmaa von der 




Consul. 

Guilhcrme Pohl.. 

Ccrityha. 

20 de lev. do l900i 


Annexog 






































































CONTINUAQÍO DO QUADRO DO CORPO C0N9ULAR ESTRANGEIRO 


nOMKS 

LOOXKBS 

ONDI BZHIDBM 


Capltal Federal.. 


Dr. M.de Auis e Sousa. 



Lulz Ferreira da Silva 




Antonio Leite Cher- 









Porto Alegre. 

Antonio Chavej Caro- 









Joseph de Jaegher.. (*) 

Minas (Bello Hori- 


Alfredo José de Freitas. 

Candido Casemiro Gue- 
des Alcoforado. 



Ildofonso Joao de Fi- 




Erncsto Wiering. 




Joaquim Tiberio da R. 


José Francisco Jorge.. 




Porto Alegre. 

Idera. 

Tito Chaves Barcellos.. 


BWglc».. 


Consat. 

Vico-oonsul . 


Id«ra. 

Idem. 

Idera. 

ldem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idera. 

Consul geral.. 

Consul.. . 

Agente-consular.. 


Consul geral.. 
Vice-consul.., 
Con.su! . 


Idem.-.. 

V¡ce-consul.. 


Coasul. 
ldem..., 
Idcm... 
Idem... 


Idem.. 


V¡ce-consul.... 
Idem interino.. 

Consul. 

Vice-consul.... 


14 de fev. de 1891* 
lSdemaiode 1891. 
0 de out. de 1SS7. 
!4 de dcz. de 183J. 

12 de dez. do 1831. 
19 de abril de ICOO. 

10 de ag. de 18%. 
5 de ag. do 1S9.*>. 
8 de raar. de 1897. 

12 de nov. de 1893. 
30 de jul. de 1S81. 

28 de nov. de 1898. 
14 de mar. delS93. 
18 dejnlho do 1S98 
de mar. de 1837. 

13 dejan. de 1901 

5 de jan. dc 1838. 

[28de jan.dc ÍSSS. 

7dc mar. de 1801. 
2 de jun. delS82. 

5 de fev. de 1873. 
|23 do ag. de 1900 
¡27 dnj&n.do 1888. 

8 de set. dei900. 
[31 de jan. de 1001. 

|27 dejan.de 18S8. 
21 dcmaio do 1900. 

14 de out. de 1882. 
27 de jan. dc 1888. 
|20denov. del8S5. 


0] Excrce jurisdiccáo em todo o EsUdo do Ama 2 onas. 
(*) Iaem idem em todo o EsUdo de Minaa Geraes. 
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CONTINUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Costa Rica.. 
Dinaraarca.. 


KMPRROOS 

NOMRS 



Consul. 


Antonio da Costa Mo- 


reira. 

Joaquim Fcrreira Har- 



Alexandre Mendieta.... 

D. Joaquim Ruz dc 
Garaboa..(t) 

D. llenrique Roraaguera 

Bario do Caaa Forte.. 






Ignacio Gonqalves No- 





Antonio Francisco de 






tdcm. 

Vice-consul. 
tdem. 


Santo Antonio do 
Rio Mad ei ra| 
(Amazonas). 

Capital Federal.. 

ldera.. 

Pernarahuco..... 
Maranháo. 


Cosme AlTonso Maia... 
Sergio Augusto N'obrcga| 
Antonio Soares Goraes. 




Consul.Theodoro Teixeira Go-| 

racs. . 

Gabricl Pinolo..... 


Idem interíno..... 
Vice-consul idcin. 
Idem.. 


tdem.. 

Vice consul. 


Dr. llcleodoro Jaramillo 

Antonio AiTonso de ,\I-| 
buqiicrquc. 

Manocl José Francisco 


Encarregado do, 
consnlado geral. 


Jorge (ausente). 

Maranhao. 

Chrispiiu Alves dos San- 


Bacharel JoaquimVicto- 


joüo José dc Carvalho 



Capital Federal... 

Bahia. 

Theodoro Teixeira Go- 
mcs (ausentc). 


Uio Gramle.. 

S. I'aulo.| 

Parahyba. 


Pará. 

Hahia. 

Paranaguá.. 


Rio Grande. 

Fortaleza. 

S. Francisco. 

Antonina. 

Capilal Federal.. 


Bahia. 

Manáos. 

Mem. 


Fortaleza.. 


81 de inaio de 1000 
¿7 dejan. de 18S3. 
21 do jan. de 18S3. 

30denor.de 1S96. 

31 dc raaio de ls09. 
13 de dez. de 189S. 
13 dc nov. de 1375. 

21 dc maiode 1892 
4de out. delSSi. 
20dedez.de 1S72. 

lOdefcv. do 1SS7. 
i de maiode 1S97. 
19 de ag. dclSÍJ. 
¡30 de jan. de 1S99. 

»de jun. de 1593. 

21 de ag. de 1570. 
(3denov. delSiO. 
II de maio de 1900 

[30 deset. d. 1SS2. 
19 dedez. del8S5. 
16 de raaio de 1SJ5. 
|21 de jul.de 1337. 
20dedez.dc 1S72. 
1 de out.de 1891. 
3 de ag. de 1867. 


(*) Exerce juriadiccao om toda a RapuMica. 
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CONTINUAgXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


ritxra 

■ 

MOMES 

Lor.Anns 

0NDB BISISBII 

DATA3 

DO BXBQDATL'R 


Encarrega dodo 







OJ J. . 



Hermenegildo da Silva 






14 de nov. de 1SJ«3. 






Encarregado do 



13deset. dol$91. 









20defov. dc 1891. 



Joaqniin Martins Gar- 







Idem . .. 

Encarregado do 
vice-consulado.... 

Nicolai Mbhlmann. 

Gaspar Lopesda Cunha. 

Carlos Iloepcko Ju- 

Porto Alegre. 

7 de dez.de 1S99. 

81 de set.de 1881. 





PlAriln.fwJi. 

... . m 



Edward Martin Legéne 








Encarre gado do 
vice-consulado.. . 













16 demaiode 1889. 

Dominicana (Repn- 
bbca).. 








24 de niar.de 1893. 


Encarregado do 




Consul. 


__ 

12 de jan.do 18J4. 

Eqaador . 





Vice-consul. 



20 de set. de 1897. 

3 de nov. de 1899. 



Joáo Ferrcira Baltar... 

Dr. Padro Leite Cher- 








12 de Jez.de 1391 

Eslados Ü. Mesi- 


Felippo Siinüvs dos San- 



. 

Optbl F d 1 

23 de ag. do 1894. 



_ _ . 


















Vice-consnl. 



8 do nov. de 1367. 


Consul... 

Gaspary (Emilio Slmao 




. 



Agenta consnlar ... 

Hippolito Joao José 

Pemambuco. 

25 de fov. de 1893. 





11 de jnh do 1890. 



Santos. 



• 11J E « rc « jirisdiccao om todo o Kstado ds Sanu Calharino. 
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CONTINUA$XO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGUIRO 



i Piorra Dosmartis.S. Paulo.. 


Agonto consul.ir... Piorre RiviAre. Santos. lúdeabrilda 1900 

(Jem . Andró Edmundo Pc- 

cbada. Florianopolis .... 23 do set. de 1894. 

Consul.Bobot Descontures (Al- 

bert Kduardo Maric 

I.ouis).(').. Bclúm.. 23deabrildc 1899. 


Agcnte consular... Achillcs Boris.Fortalazx. 11 dejulhodelSOS. 

Idem.Cbarles Scigneuret.Juiz da Fóra.20 de jan. de 1893. 

Vlcc-consul.Joaquim Soarcs Gotncs. Paranagui.4 de nor.de 1873. 


Agcntc consular... Jacob (Moisa Marc Dc- 


. Parnahyba. 11 da jul. de 1890 


Idem.Joao Lartingau.. 


(dem....Victor Mathieu Michel. 

Vice-consul.A. Jacquct d'Anthonay. 

Agcnteconsular.... Felix Vandes.-net. 

Idom.. Leopoldo Joucla. 

Idem.. Aronlíahn. 


ldem. Kmilio Marchais . 


Idera.Dr. Domingos Mathcus 

Philidorv. 

Idera..... Lecointa(Georges Paul) 

Gri-Brclanha.Consul gcral.(*).. 

Vice-consul (encar- 
regado do c o n- 

sutado geral).Charles Belington Rliind 

Idem.. Albort Schurind Youlc. 


Consul.[Artliur Francisco Has- 

tings Modhurst.. 


Encarregado do 
consulado.Carlos A. Austin.. 


Vice-consul. Roborto Brown. 

Idera. Albcrto F. Connor. 


Consul. Adolpho Fredorico IIo- 

wd(i). 


|Vice-consul.Arlhur í.. G. AVilIiamsj 

Hdom.AViliLam iludart (Dr.).. 


Porto Alegre.20 de nov.de 1S90. 

Rio Grande. 17 de jan. de 1839. 

Manáos.2S de mar.de 1889. 

MaceiO.20 dejan.de 1891. 

Pelotas. 17 dcncv.de 1884. 

Parahyba... 18 de out.de 1391. 

Curitvba.. 9 dc dez. do 1893. 

Ribeirto Preto... 17 do doz.de 1893. 

Obidos.ú de nov. de 1390. 

Capital Feieral. 

..9 de abril da 1S97. 

Victoria. 17deiuar.de 1900. 

Bahia.. dolOOO. 

.. 1 de out. de 1893. 

AraeajA.11 denor.de 1870. 

Parahyba..21 do mar.do 189G. 

Racifo.3 de nov. do ÍSM. 

..5 do ag. do 1895. 

Ceará.23 do ag. de 1379. 

M sT nMo . 6 de sot. de ÍSSG. 

































































CONTlNUApXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIUS 


NOMIS • 

LOOASU 

ONDB RSSIDSM 

DATAB 

00 BXRQUATCR 

Grñ-Brelanha. 

Consul interino. 

Charlas I.indsaj Tem- 


18 do mar. do tH». 


rttrrl 

Francis W’ilson Mark.. 







Enca rregado do 

HenrjCuminius Hammill 


7 de jan.de 190". 

26 de fev. de l'JOO. 

6 de sct. de ls 1 .' - .'. 



Porlo Alegre.... 

Coruuibá... 


Agente eonsular.... 

Charles Coults Cooper 



Percy John Frederick 






18 de fov.de 189?.. 

5 do ago. do.1893. 

13 dejun.de 1S9.’>. 






Idein.. 

William Bert Cbaplin.. 

Santa Catharina.. 



Joaquim Soares Gomes. 


7 de maio de 18*2. 

12 de fov. de 1S02. 

30dejun. de 1890. 

6 deout. del899. 






Henrique Bouvene Coz 

Charles Lindsay Templo 







Morro Velho (Mi- 




31 demar.de 1900. 



Percy Charles Parmen- 





10 de jun. de 1898. 

19 do fev. do 1896. 

25 denov. del8S2. 



Joüo Fergusson Murray 







Josd Aogusto de Figuei- 








Corbiniano de Aquino 






30 de maiode 1898. 

14 de ag. de 1S9>. 

23 demaio de lSSS. 

11 do raar. de 1892. 

31 dedez. de 1895. 


Idem. 





Candido GomosdosReis 

José MarquosBraga.,.. 

Tito Chavas Barcellos.. 








Guatemak. 





D. Agustin de la Barre 
de Handrea y Dias de 






6 de jul. de 1900 



D. Juan Caplloach y 
Puerto.. 




Rio de Janeiro... 



Vice-eonsul. 

Joaquim Pereira de MI- 

IVde m&r.de 1877. 

5 de ag. de 1879. 


Idem. 









m FaLiogas j PIA... 




Idem. 

Joao Busson (ausente).. 

Pernambuco. 

13 de mar.de 1886. 


(') u. EbUiIos io Rio Grandodo Sal . SaoU Cattarina, rr..noj na cidad. d. 
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continuaqAo do quadro do corpo consular estrangeiro 







PAIZES 

KMpnBO OE 

NOMES 

L0GASB8 

ONPE RKIIDRM 

DATAS 

DO EXBQCATDR 







vice-consulado... 

Pranciaco Affonso Mon- 

Pernambuco. .... 

14 de nov. de 1383. 


Vic<v<onsuI. 

D. Manoel Villanova y 





1 denov.de 1390. 









4 de jul. do 18S3. 

2 do jun. de 1897. 

23 deurar.de 1893. 


Enca r regado do 
vice-consul.vdo... 

Joaquira Antonio Mo- 



Vice-coasul. 





Arthur Ferrcira dc 





10 de dez. de 1392. 

2 de jan. de 1884. 


Vice-consul interino 

José Theodoro de Souza 

jFlorianopoIis .... 





Agente consular..,. 

Telesforo Costcs y Gar- 


9 de jul. de 1900. 



Benito Maurell y La.nss 




24 de nov. de 189>). 



D. Rafael Bassolo e 




[Hfm 



T# ,_ 

D.Agustio Fernandezde 











3 de ag. de 1893. 


m 

José Carballido (ausente) 





4 de ag. de 1393. 



José Maria Pifieiro. ... 

Antonio J aquira Fer- 



Encarregadodo 

vice-consulado... 


I0dejun.de 1393. 











Idem interino. 

Narcist» Esterea Casa- 


3 de ag. de 1385. 

3dejan. de 1895. 


I'lem. 

Caetano Monteiro dn 










6 de ag. de 1392. 







Elov San Juan. 

Sant'Anna do Li- 





vramento. 

13 de ag. de 1894. 

9 de mar. de 1398. 




Victori.v. 


Idera. 

D. I.oonardo Alvarez 
Gutierrex.. 

Minas. 

Idejun. de 1393. 
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continuaqAo do quadrodo corpo consular estranobiro 


r*an 

isniooi 

HOUKS 

LOGAKBB 

OHDI KISIDKU 

DATAS 

DO IXlQUATUn 




Capital Pederal. 




Dr. Guilhenne Btudart. 

Pallcs De Belll. 




Parahyba do 




Adulpho Gradara (*).., 

Antonio Richard Lu- 

Norte. 

0u. . de 1890. 

23 de set. de 189J. 

3 de out. de 1399. 

25 de mar. del900. 

11 de jul. do 183?. 

30 de set. de 1899. 

17 de jan. de 1893. 

23 de nov. de 1390. 

2 de jun. de 1879. 


Vic^onsul. 






Agonto consular.... 

Antonio Moreira de Al- 












Giacorao Fara Forni... 

Angelo Caderaartori.... 



Agento consular.... 

Rio Grande. 





6 de set. de 1897. 


Encarrogado da 
agencia consular. 











20 de abr. de 1199. 

23 de mar. de 1901 

31 de maio de 1900 

21 de ag. de 1399. 

19 de abr. de 1900. 

30 deset. de 1889. 


Agente consular.... 








Maximiliano Carcano... 

Cav. Altilio Monaco... 







Ribeirio Preto... 


Agente consular.,.. 






11 de ag. de 1898. 



CavalheiroOnorato Gae- 
tanid'Aragonadi Cas- 





13 de jun. dolOOO. 

30 de raaiodel894. 

27 de nov. de 1893. 


Agente consular... 

Frederico Alberto Tre- 



Idem. 





Dr. Francisco de Salvo 



Idera...,,. 


16 de nov. de líOO 




4 I 





10 de ag. do 1893. 


Vlce-consul interlno 

Francisco Vallarii. 



Agnnte consnlar.... 



28 de jan. do 1899. 


Consul. 

Aiexandre Durando..... 

Vlctorla. 


Ej.?™ S “ • rar ^ a “ P«l» rMp«tiv» L. 6 »c»o . 

0 ^t«S:^rLw“” ! °» sPs ‘ ;1 ' M "‘” h5 °' c “ ri ' Ki ° 

' l Exei-eo Jurlsdíecio em todo o Estado du Sánta Catharina. 










































































continuaqXo do quadro do corpo consular estrangeiro 


P4IIU 


rialla 


Japio. 

NicarúgoA (Ropu- 
blica da). 

Paiiei Baixos. 


I 


Paraguoy. 


curasaos 

NOMKS 

LOCARCS 

ONUB RESIOP.V 

DATAS 

D0 BXBQUATUa 





Agentoconsular.... 

Podro Paulo Lagreca., 








Pirassununga. 

tt de out.de 1-97. 

T(Um 

Cavaiheiro Kosalbino 



19 de jun. de 1900. 

11 do ag. de 1897. 



S.Carlosdo Pinhal 



Consul geral. 



26 de jul. de 1899. 

31 de out. de 1S9J. 

ídcm.... 

J. Kinsiuan Benjamin (l) 

Capilal Fedcral.. 




8 de jul. de 1SS2. 

6dejua. de 1S91. 








Manoel Josí- do Comle 





20 de jun. de 1891. 

7 de maio do 1900 

28 dcmar. de 1901. 

20 dc jun. de 1891. 

I(1 _ 



T^^ 

Joaqnira Costa e Sou/a. 


, 


1|Um 






S dcjun.de 1896 

l.lam 




J. C A. F. Zerrencr.. 


20 dc jun. de 1891. 

21 de ag. delS99. 




Joaqnim Martins Garcia 

Carlos Hoepcke Junior. 

. 


Florianopolis .... 


|<Um 

15 dejun. do 1S96. 




T ^ m 




Vice-consul. 




Josd Augusto Cosar 






r ,,_ 


Porto Alcgre. 

29 do set. de 1S?5. 












21 de fev. de 1S83. 



Ca¡ital Federal.. 



20 de set. de 1900. 


Clomente Castcllo Bran- 






Fre«ler¡co Ramos. 

l'ornarabuco. 

2 dejul. de 1896. 


(•) Bxerca jurisdlccao era toda a Republics Braiileira. 
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CONTINUAgAO DO ÜUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


r*nt8 


ParaguRy. 


Peril, 


Portug&l. 


RMPRB008 

.VONKS 

LOOARES 

ONDB RE31DRU 

DATAS 

DO XXRQUATCR 




39 de abr. Jc 1*00. 

mmm 








Alberto Marquoa 1*»- 





20denov. de 1SS0. 





D. Felipe Perichon y 











Francisco Soares de Al- 





25 de jan. dc 1S97. 

óde jul. dc 1S98. 

11 de jul. de 1838. 


Manoel Augnsto Alfaya 

Fernanda Drevfus. 

FloripesC. A. Rosas.. 

Josc Rodrignes Bastos 





Parahyb&doKorte 

Ide.n. 





13 de abr. de 189G. 

4 de nov. de I8.»3. 





José Alvaros Sancbes 



\¡ M , 

18 de mar. dc 1899. 







30 de set. de 1895. 

11 de jan. de 1895. 

Coasul goral. 

J. Miranda P. Cunha.. 

Capital Federal.. 



Pinhip 

30 deset. de 1897. 

20de des- de 1900. 

30 de nov. de 1897. 

18 de out. de 1900. 


D. Alejandro de la Fuente 




Consul. 

D. Roberto Cabero.... 

Manoel da Silva Mi- 






4 de jul. do 1885. 






Snfitni 

6 de jun.de 1891. 


Francisco de Paula Cha- 
ves CampelJo. 



Posto Alegre. 

2S de ag. de 1891. 


Tito Antonio da Rocha. 

F f—| 

7 de out. de 1873. 


Capital Federal.. 


Alvaro Frederico The- 
dim Lobo. 



Iitam 

16 de set. de 1900. 


n. 





10 deabrildel86t. 

2 de set. de 1873. 



Mongaratiba. 






30donov. do 187G. 





Carvalho^.! 

Angra dos Re¡s. 

4 de jan. de 1509. 
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continuaqAo do quadro do corpo consular ESfRANGEIRO 


rancs 

«MP*r.oos 

NOMtS 

Looanr.s 
o.vor. Rxsior.M 

DATAS 

DO SXBQUATUR 

Portugal. 





Idom idem. 

Jo.st' Rnilrigues I.opes. 

|Barra deS. Joán. 

13 dcjun. do 1 'ífl»*». 



Joaquim Siivino Carra- 
zedo. 





S. Joio tla Harra. 

27 de dez. de HSl. 



AppoÜoario d'Azcvcdo 






10 dejun. de 1SW. 

lUo abril le ÍSW. 



Mr.nocl Evaristo I’cssoa 

Victoria. 




n , hS , 

IS de out. de IDO). 


Chancellcrvice*con- 

Carlos Uensabat Sa- 





24 «le abrüdc 1304. 








R.o das Contas.. 

20 demaio de 1553 



Joaquim Ignacio Pcreira 









21 de jul. de 1315. 


T1 

Joquim Antonio de Al- 





20 de abril d» 1S)G. 








Norte. ’ 



Idera 










Hem 



21 de jun. de lSSl. 



Francisco Celestino Fe- 
liciam de Menczas... 




Fernambuco...... 

30 de ag. d« 1S97. 


Chanceller vice-con- 

Agripino Rodrigues No- 


5 dejul. de 1S92. 











Ernesto Adolpho da 








r|n[|| 



18 de abrü de 1SS5. 


... rj|nw| 

Albino da Silva Ramalho 

Antonio Joaquira For- 


Sidemar. de 1393. 







12 dc out. del¿S7. 


Agoato consular.... 

Antonio Leonardo Go- 

AlcaoUra e Curu- 





4 denov. do 1SS0. 






Ciininl 



20 de set.do 1900. 


Chanceller vico-con- 
•ni. 

Jesá Carlos da Rocba 


11 de set. de 138G. 

17 de jnn.do 1879. 

Sdeset. del395. 



Manoel Joaquin Macha- 






Encar regado do 








Vice-consul. 

José Macbado de Gou- 








( l ) Ezerco jurisdiccio nos Estados do E«pir¡to Santo ede Sergipe. 
(*) Exerce jurisdiccüo no Estado do Amazonas. 
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CONTlNUAClO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR E4TRANGEIRO 


FÍtZU 

BWPBJqOS 

NOMEI 

LOOAUI 

OHDI USIDBU 

DATAl 

DO KXIQUATUB 


Vloe-ootiul Inlorino 

üeferlno Lourenoo Mnr- 












80 do abr. do 1380 


. 







8 de nov. de 1330. 

31 de out. de 1897. 

iSdeag. de 1888. 







Felinberto CarlosDonrte 

Parahyba do Sul. 



Jon 6 de Almeída Ribeiro 






4 de dei. de 1808. 


Agente consolar in- 

Antonio José de Abreu 
Cesar. 





82 de fev. de 1883. 

12 de dot. de 1375. 


Idem..».i.. 

Manoel Joio Slmóes... 

Nova Friburgo.. 


Agente consular lo- 

_ __ f 







30dejan. de 1890. 

7 de nov. de 1838. 







Antonio de Medeiros 

* 






Vice-coajiul. 

Joaqoím Soarei Goraes. 


80 de abril de 18S0. 











Gabriel Tavares Leite.. 

José MaruneB da Motta 
Guimaraes (ansente).. 

Antonio Doraingos Soa- 


8 deset. de 1899. 


Agenle coniulnr... 



[dera interino. 


janciro de 1807. 

3 de maio de 1805. 



Lino Machado do Valle 







Silva. ?. . 


3 de maio de 1865. 



Joio Teizeira de Mattoa 







Agente consular... 

Joaá Joaquim Peres da 

Barra Manaa.... 










81 dejan.de 1870. 



José Teixeira Portugai 




Santa Maria Ma- 





14 de ag. de 1877. 

12de jan. de 1898. 


Viee-consul interlno 

Victriono Antonio Diaa 

Ouro Preto. 









In¡. Am. 

86 de out. de 1896. 


Agente consular.... 

Antonio Joaquim de Al- 








Vice-consul... 



? de nov. Je 1889. 



Emygdio Pinto de 011- 
velra . .. 







5 de oul. d«1893. 























0 
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CONTINUACAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


rkwn 

. 

mrinoot 

KOMKS 

' 

toüangs 

ONDK BKS1DP.M 

DATIS 

DO KXKQDATCI 








Mngalhaes. 


11 deTev. de 1380. 

13 de dez. de 1879. 


Agente ooniular.... 

Josd Atfonso Moreira.. 

Mar do Ifespanha 


Idem. 

Antonio RorgesSampaio 

.. i 

_ . 








Rnnnanli 

11 de jui. de 18G6. 






Ldem intorino. 

Sílvcstre Plnto Caldelra. 

S.JoSo d’BI-Rei.. 

13 de ag. de 180S. 



Manoel JosO dn Fonscca 

^APAA K 

ládejan. de 180S. 


Agente consnlar in- 






31 dejal. de 1867. 

ládernalo dolS65. 



Joao Vieiraáe Asevedo. 

Mamanguape. 



Joao Corréadc Mello.. 


3 de jsn. de 1867. 






Mnnoel Rodricnes de 









Joio Uaptists Vieira de 






5de maiode 1868. 

9 de jun. de 1865. 

26deset. de 1893. 



AntonioGomesde Souza 

Manoel de Araujo An- 



Vice-consul interino 



Agente consular in- 

Manoet Joaquira Fer- 





28dejan.de 1886. 



Adelino Antonio das 
Ncves e Mollo {').... 




Rio Grande. 

20 deset. de 1900. 


Chinceller vice-con- 

Luiz Leopoldo Florcs.. 

José Francísco da Silva 


8 dejul. de 1S92. 






Porto Alegre.... 

14 de out. de 1395. 



Albino Goncnlves da 




9 de nov. de 1S9S. 









18 de jnl. de 1887. 

lTdejun. dolSOó. 


Idem interino. 

Zachnrias Augusto Tei- 










9 *de ag. de 1900 

11 deset. do 1877. 


^ . nn|>r 

Antonio Affonso Vieira. 

Joaquim Prancisco de 










íil m || inn 

Goncalo Christovño.... 

Mignel Francisco de 


28 de jan. dc 1900. 









Agente consular.... 

Manoei Ferreirada Ro- 











Guaratiogueti.... 

23 de jan. del877. 





(*) Exárce jarísdiccao nos Estados do RIo Orande do Snl, Matto Orosso, Paraná e Santa Calharíoa. 
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CONTINUAQlO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


ruxss 


Portagal. 


wm 


LOOA&IS 

O.NDB &R&10EU 

DATAS 

DO EXtQUATLR 

En esrregado d& 
ageDcia consul&r. 

Antonio M&rques Hen- 


10 de out. de 18Jj. 

2 do out. de 187ó. 

Agento eonsnl&r... 

Jeronyrao José Pedro 


M 

José Marques Nogueira 












0 de nov. de 18J2. 

Tdtm 






16 de maiode 1871. 

ldem. 

Ignacio Goncalves de 





9 de set. do 1874. 


Bern&rdino Duarte de 
CarvaJho Proenc*... 

Joaquim Barbosa de 




l2denov. de 1374. 

31dcdez. dc 1871. 

Agente consubr .. 


TAmm 

Alvaro de Liraa Guiina- 




16 de ag. de 1832. 

2 dejan.de 1883. 

Ide'n interino. 

Antonio Martins Pereira 



José Augusto Duraes 




2Sdejan.de 1$8'3. 

I<Um 

Manoel Francisco Pinto 






Antonio de Barros Ro- 





2 de abril de 1SS0. 

2de abnl do 1*80. 





Francisco Alves dos 



Tfffkn¡«mi.A mt.l.p 

i de nov. de 1S80. 


Joaquim Marques Ma- 



Rf.Ajn 

4 de cov. de ÍSSÜ. 

15 de nov. de 1880. 


José Lopes Carneiro... 

Pedro José da Rosa 






22de jun. de 1881. 





Araujo Viaona (au- 


22 do jun. de 1331. 

3de set. de 1805. 

E nc & r re gado da 
agencia consular. 

Joáo Antonio Vaiente 


Agente consular in 






28 d ejul. de 1393. 


Antonio Jo&quira Fer- 



PftvN. 


Agente consolar in- 





• 

1 ' 



... 

Braganca. 

22 de jun. de 1881. 




































































continuacAo DO QUADRO DO CORPo consular estrangeiro 


pian 


Porlngnl. 


Ruisia. 


Saocta e Noraega.. 


Suim. 


KMMIUOS 

NOMKS 

LOGARSa 

OSfDB RR8IOKM 

Viee'consul. 




Josd Joaquim Rodrigues 
Guimaracs. 



.... . ..j 

Ribeirño Preto... 

Capital Federal. 




Vicfr-coasul encar- 
regado do oonsu- 




p-tr- 


Lulz Lara da FoMtoura 






3r 





Vice-consul... 

Manoet Jos¿ do Condc 


Odilon de A Garcia... 

Natal. ... 



José Pedro Ribciro.... 

Ilou-ard Robert Law- 







Encarregado 
do vice-consulado 

Vice-consul. 



Willielui Ilevdl-iiann... 

Rio GranJc. 




Idere... 

Julius Voigt...... 

Kenneth Conrage Ma- 

.. 

Florianopolis. 





Joaquire Soares Goraes. 








Eugenio Emilio RafTard 

Capital Fedcral.. 



Euiilio Amslein (ausente) 

Daniel Streiif de itlaris. 


Geronte do consu- 
Lado.. 



I'ATAS 

DO ixny uatlr 


30 <ie ag. dc I8ál. 
>8 de jul. dc 185-2. 

11 dc out.dc 1SJ3. 

29dejan.de 18óo. 
lóde f«!T. dclOOl. 

2ó de ag. de 13S9. 

12 de dez.de 1900. 
12 de dez. de 1900. 
2$de jul. de 1S93. 

23 de maiode 18S9. 

21 de dez.de 1876. 

22 de maiodc 1893. 
lOdejun. do 1S7-J. 

11 de iev. de 1590. 
I2deabr.de 1893. 

17 dcjun.dc 1S89. 
0dcjun.de 1876. 

12 de ag. de 187». 

20 de jan. de 1S91. 
17 de jun.do 1879. 

19dc fev. de 1896. 
28 de ag. de 1S91. 

13 dedez.de 1893. 
31demaiodei8S7. 

7 dejan.de 1892. 
12 de fcv. de 1859. 

24 de maio de 1897. 
lt de mar. de 1895. 

27 dcfev.de 1901. 
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continuaqXo do quadko do corpo consular estranqeiko 


nixn 


Suina. 


Turquia 


Uruguay (Uepoblica 
Orieotal do). 



PiTAS 

DO IXIQUATUR 


lOdomaio do 18S2. 

4 de abril do 1S01. 

7 de raar. do 1883. 

llde raaio de 189¿. 
13demar. de 189J. 

5 deraaiode 1834. 

16 de jul. de 189S. 

31 de mar.do 1900. 
20 de der.de 1898. 
12 dejan.de 1894. 
4 de ian. de 1897. 
SOderaaiode 1890. 

14 dejan.de 1850. 
14 defcv. de 1839. 

17 de fev.de 1893. 

8 de out.de 184o. 
11 de jul. de 1888. 

2 de uov.de 1877. 
31 de out: de 1S70. 
23 dc jan. do 1901 
1 de ag. de 1893. 
8 de jan. de 18;7. 
31 de jan. do 1S91. 

0 do ab. do 1877. 

6 de fev, de 1893. 
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continuaqAo do quadro do corpo consular estrangeiro 


UniRuny (Repnblicn 
OrienUI do). 


F.MPHROOS 


Ene&rraRado do 
coosulado . 

Consul. 

Vice-consul. 

Idern. 

Consul. 

Idem... 

Idem.. 

Vice-consul. 

Consul. 

Vice-consul. 

Consul. 

Vice-consul. 

Idem . 

Idom. 

Idem.. .. 

Consul. 

Idem. 

Ideu. 

Vice-consul. 

Idoui. 

Consut. 

Idem. 

Coosul goral. 

Vico-consul. 

Idem... 

Consul. 

Idem. 

Vica-consul. 


D. Mnrtinho José Cal- 
lado e Silva.. 


Julio Bozano. 

Justino Torros Filho... 


Sargento Mayor D. Ga- 
br¿el Vasjiiez. 


D. Honrique Buero.... 

Cassildo Carrion.J 

Arthur Riveray Pena. 
Manoel Marenco. 

D. Francisco Juanicó 
Otorguez. 


Florianopolis.... 
Porto Alogre.... 
Alogrete. 


jGuiiherine Asseburg... 
Anrelio Susini y Nunez. 


Pelotas. 

Bagé. 

Uruguayana.. 
Itaqui. 


Jaguarño.. 

ltajahy.... 


Itarnon A. Torres.. 
Pedro Onet'.i. 


Honriquo A. de Santa 
Anna. 


Tenente-coronel Felippe 
Perichon y Garcia... 


José Carnilo Pericbon.. 


FranciscoLeite da Silvi 


l.oureaco Pereira de 
Carvalho. 


José Rodrigues Mil- 
hoincns Filho.... 


Emilio de Barros. 

Rodolpho Ferroira Nu< 


Editardo Martins dc 
Barros.... 


Dr. Pedrode Alcantara] 
Baptisla Moreira. 


D. Pedrito.. 
Quarahim . ■. 


Pará.... 
Natal. . 


Rio Grande.. 
Piratiny. 


S. Francisco de 
Sul. 

Manáos. 

Paranaguá... 


Paulo. 

Capital Foderal... 


Idcm. 

S. Paulo. 

Pará. 

Pornambuco.. 
Idom. 


13 de mar.de 1900. 
1 de jun. do 1390 
22domaio del874. 

1 de fer. de 1897. 

16 de jut. de 1393 
Í25 de abr. d« lSSt. 

|25 de fe». de 1)00. 

12 de jul. de 1878. 

13 de jun. de 1893. 
lédemaiode 1381. 

13 denov.de 1882. 
29 de ag. de 1895. 

17 de ont. da 1893. 

27dema¡o de 1876. 
Sdejan. de 1877. 

¡25 de jun< de 189">. 

28 de nov.de 1391. 
12 de jun.de 1S9S. 

23 de jan. de 1896. 
7de nov.de 1S95. 

15 de ag. de 1898. 

17demar. de 1893. 

18 deset.de tSSO. 

16 de fev. do 1895. 
¡29 de doz. do 1S9S. 

6 de out.dc 1SS7. 
23deroaio de 1S96. 
4 de jan. de 1S97. 


Annexo 2 
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CONTDÍUAClO DO QUADRO DO CORPO CONSÜLAR ESTRANGEIRO 


EABU 

nmooB 


looaeu 
onsi aaaiDtM 

dataz 

DO aZBQOATUB 





lóde oov. de 18SS. 

Zédedez de 1373. 



Bernardo José Peretra. 

Beoiuoin Antnnes de 
Ouveira... 


. 





Rio Orande do 

3de cnaiode 1881. 

Sdejan. de 1889. 



Aogusto Ooraea e Silva. 

JoséOoncalveed'Araojo 








18 de ont.de 183*. 



Pedro^de Azevedo Ma- 





3 de ag. de 1889. 



Apoünario Jansen Fer- 




S. Loiz.. 







3» Sftccio da Seeratarta d» Esiado das RetacMS Srterioree, 30 de abrit de 1301. 


0 DIRECTOM, 

Luiz Pedro da Silva Roza. 










ANNEXO N. 3 


Leis, Dccretos e Circulares 



LEIS 

» * 

Daoreto n. 679 — de 23 de Agosto de 1900 

Anloriid o Poder EsecuUjo a atrir ao Minúterio das Rrlajoos Eitsrioros um credito 
especial de 200:000$, moeda do paiz, destinado a occorrer ás desperas com a rcriri- 
c&cáo d& nascents do rio Javary. 

0 Presidente da Republica dos Estado3 Uoidosdo Brazil: 

Faco saber qae o Ck)ngresso Nacional decretou e eu sancciono a resolucáo 
segointe: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorisado a abrir ao Ministerio das 
ReUcoes Exteriores o credito especlal de 200:000$, moeda do p.aiz t para 
oocorror ás despezas com a veriflcacao da nascente dorio Jav.iry, de accordo com o 
protocollo assignado pelo Ministro Plenipotenciario da Republica da Bolivia, 
fazondo as necessarias operagOes e revogadasas disposic^es em contrario. 

Capital Federal, 23 de Agosto de 1900, 12° da Repnblica. 

M. Fkrraz db Campos Salles. 
Oljntho de MagilhOes. 


Decréto n. 700 — de 19 de Outubro de 1900 

Autoriza o Governo & abrir ao Ministerio dns RelacOcs Extcriores o credilo de 
80:000$, era moeda corrente, supplementar ao art. 7° n. 7 da lei n. 652, de 23 de 
Novembro de 1839. 

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazil: 

Faqo saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a resolucáo 
seguinte: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorisvdo a abrir ao Mioisterio das 
RelacOes Exteriores o credito de 80:000$, em moeda corrente, supplementar ao 
art. 7° n. 7 da lei n. |052 de 23 de Novembro de 1899, fazcndo as neccisarias 
operatoes e rovogadaa as d¡sposi? 0 es em contrario. 

Capital Federal, 19 de Outnbro de 1900, 12° da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMI'08 Salles. 
Olyntho de Magalhllee . 
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Decreto n. 723 — de 26 de Dezembro de 1900 

Autorizft .0 Poder Executiyo ft nbrir no Minifllerio dba Rolacños Exteríoros o crodito 
««pecial de 300:003$, em moeda' correntc, para reforc&r o que foi aberto pelo decreto 
n. 3523, de 1899, em exccucao do decreto legislativo n. 653, do 23 de Novembro do 
mesmo &nno. 

0 Presidente da Republica dos Estadoíünidos doBrazil: 

Faco 8aber que o GoDgresso Nacional decretou e eu iancciono a resolucáo 
seguinte: - 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorisado a abrir ao Mlnistsrio das 
Relacóes Exteriores o credito eapecial de 300:000$, moeda corrente, para reforcar 
o qae foi aberto pelo decreto □. 3528 de 1889, em execnc&o do legislativo n. 653, de 
23 de Novembro do mesrao anoo, para vigorar no actual e vindouro exercicio, 
flc&ndo sem effeito a pirte relativa á substituiqáo dos marcos arruinados ou que 
houverem desapparecido na frontcira da Republica do Perti, fazendo as necessa- 
rias operacoes de credito e revogadas as disposicóes em contrario. 

Capital Federal, 6 de Dezembro de 1900, 12° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olynlho de MagalhSes. 


Decreto n. 754 — de 31 de Dezembro de 1900 


Concede ao cidadáo Josc Maria da Silva Paranbos do ltio Branco a dotaráo annual de 
24:000$ e maiso premio dc 300:000$, como recompensa nacional, c dá outras provi- 
dencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Faco saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a resoluqáo 
seguinte: 

O Congresso Nacional decreta, corao reconhecimento aos relevantes serviqos 
do Dr. José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco e seus auxiliares : 

Art. l.° E’ concedida ao benemerito brazileiro Dr. José Maria da Silva Para- 
nhos do Rio Branco a dotaqáo annual de 21:000|, com transmissáo aos seus filhos 
e fllhas, emquante viverem, e mais o premio de 300:000$, como recompensa nacio* 
nal, pelos relevantes servigos prestados nas missoes especiaes de arbitramento de 
Washington e Berna. 

. Art. 2.° Em virtude da presente lei, o Dr. José Maria da Silva Paranhos do 
Rio Branco, enviado extraordinario o ministro p’.enipotenciario, contará o tempo 
em que serviu nas diversis commissocs e missóc3 diplomaticas eno consulado geral 
djLiverpool. 
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Parngcapho unico. Os mombroa auziliares d&s refcridas missdes especiae 9 de 
arbitramento de Washington e Borna gozario das vantagens do fancclonarios de 
carreira, teráo preferencia pajfa as primoiras nomeagOos o contaráo o tempo de 
servico que lhes for relativo. 

Art. 3.® Revogam-se as disposivüos em contrario. 

Capital Federal. 31 de Dezembro de 1900, 12® da Republica. 

M. Ferr.vz de Campos Salles. 

Joaquim Murtinho. 

« Ql;/ntho de MagalhSies. 


N. 2 

DECRETOS 

Decreto n. 3734 — de 9 de Agosto de 1900 

Publica a adhesao do Principado de Monlcncgro ao accordo de W'ashington rclativo ao 
scrvi^o dc vales poítaes. 

0 Presidente da Repablicados Estados Unidos do Brazil faz publica a adhesáo 
do Principado de Montenegro, ao accordo de Washington, relativo ao servigo 
de vales post&es, segundo a communicacáo da 19 de Junho proximo passado, 
ao Ministerio das Relagües Exteriores, cuja traducgáo offlcial este acompanha. 

Capital Federal, 9 de Agosto de 1900, 12® da Repubiica. 

M. Ferraz dz Campos Salles. 

Olyntho de Magalhdes. 

Traduccao — Berna, 19 de Junho de 1900. 

Sr. Mini8tro — Temos a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que 
o Governo do Montenegro nos informou ter aquelle Estado adherido ao 
accordo de Washington, relativo ao serviqo dos vales postaes. Junto trans- 
mittimos cópia da nota pela quai o referido Governo cos notificou essa adhesao. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranoas renovadas da nossa alta consi- 
deraqáo. 

Em nome do Cooselho Federal Suisso. 

0 Presidente da Confederagáo, 

Hauser. 

0 Chanceller da Confederagao, 
Ringier. 

A’S.Ex. o Sr. Ministro dos NegociosEstrangeiros dos Estados UnidosdoBrazil, 
no Rio de Janeiro. 
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Tr*dac$io — Cópla —N. 1.073 — Minuterio dos Negooioa Eitrangelros do 
Princlpado de Mcntenegro — Cettigne, MO. 

Exoellencla — Tenho a honra de informar a V. Ex, que o Qoverno de Saa 
Alteia o Prlneipe, em virtrde do art. 24 da Convencio Poatal Universal e baseado 
no art. 10 do accordo reiativo ao serviQo dos vales postaes, adhere pelo presente &a 
condigóes do aocordo de Washiogton, referente & permata de vales postaes. 

Aproveito esta occaaiáo, Sr. Presidente, para renovnr a V, Ex. as segurancas 
da minha aita consideraijáo. 

0 Ministro dos Negocios Estrangeiros do Principad#^- V. G. Voucoviich. 

S. Ex. oSr. Preaidente doConseiho Federai Suisso. Berna. 


Decreto n. S750 — de 23 de Agosto de 1900 

Abr« ao Miaieterio das Relacoes Exteriores um credito cspeciat de 200:000$, moeda do 
paiz, destinado a occorrer ás despezas com a veriíica$5o da nascente do rio Javary 

0 Presidente da Republica dos Eatados Unidos do Brazil, nsando da autorizagáo 
concedida pelo decreto Iegislativo n. 679, desta data : 

Decreta: 

Artigo unico — Fica aberto ao Ministerio das Reiagóes Exteriores o credito 
especial de 200:000$, mceda do paiz, para occorrer ás despezas com a veriflcagáoda 
nascente do rio Javary, de accordo com o protocollo assignado pelo Ministro 
Plenipotenclario da Republica da Bolivia. 

Capital Federal, 23 de Agosto de 1900, 12° da Republica. 

M. FBR.RAZ Dl CAMPOS SALLES. 

Olyntho de MagáJMes. 


Decreto n. 3816 — de 19 de Outubro de 1900 

Abre ao Ministerio das Relatoes Exteriores o credito de 80:000$, sopplementar ao art. 7°, 
n. 7 da lei n. 632, de 23 de N'ovembro de 1899. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii nsando da autorisagáo 
conoedida pelo decreto legislativo n. 706 desta data : 

Decreta : 

Artigo nnico — Fica aberto no corrente exercicio ao Ministerio das Relagoes 
Exteriores o credito de 80:000$, em moeda corrente, supplementar ao art. 7°, n. 7 
da lei n. 652, de 23 de Novembro de 1899. 

Capital Federal, 19 de Ontubro de 1900,12° da Republica. 

M. Fkrraz de Campos Salles. 

Olyniho de Mogalhdes. 


Decreto n. 3840 — de 3 de Dezembro de 1900 


Revoga o docreto n. 198.’» de 11 de Marco de 1895. 

0 Presldente d& Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Coosidcraodo que o decreto n. 942 A, de 31 de Outubro de 1890 tornando ex- 
tensivo ffos emprcgados do Ministerio das Relagóes Exteriores, pelo decreto n. 1092 
de 28 de Novembro do mesmo anno, ambos expedidos pelo Governo Provisorio, náo 
flxou prazo aos ditoa empregados privados do emprego por sentenoa oa demittidos 
a arbitrio do Governo para raanterem os seus dircitos rcferent»s ao montepio ; 

Considerando qne o decreto n. 1895 de 8 de Margo de 1895, expedido pelo 
Poder Executivo com a flxa^áo de am prazo para aqaelle flm prejudicon 03 refe- 
ridoe direitos; 

Decreta : 

Artigo unico. Fica revogado o decreto n. 1985 de 11 de Marco de 1895. 

Capital Federal, 3 de Dezembro de 1900, 12° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyntho dc Magalhües. 


Decreto n. 3845 — de 6 de Dezembro de 1900 

Cr¿a um Consulado em Mancheeter, Gni-Bretanha. 

0 Presidente da Repablica dos Estado3 Unidos do Brazil : 

Usando da autori9aqáo que Ihe é concedida pelo art. 3° da lei n. 322 de 
8 de Novembro de 1895: 

Decrota : 

Artigo unico. Fica creado um CjDsal&do em Manchester, Grá-Bretanha, codi 
jarisdicc&o no respectivo oondado. 

Capital Federal, 6 de Dezembro do 1900, 12» da Repubüca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyvtho de Magalhdes. 



eto n. 3846 — de 6 de Dezembro de 1900 

A.br« ao Mlnislerio das Ralacóes Exteriores um crodito especial do 300:000$, raoeda 
oorreute, para refocsar o. q^e foi aborto pelo decreU) n. 3528 de 1809, ein ezecucáo 
do legislativo n. 653, de 23 do Novembro do m?srao anno. 

O Presidente da Republica dos Kstados Unulos do Brajil: 

Usando da autor.tagáo conoedida pelo decreto legialativo n. 723 desta data: 
Decreta : 

Artigo unicfi. Fica aberto ao Ministerio das RelapCes Extoriores o crcdito espe- 
cial de 300:000$, moeda corrente, para reforpar o que foi aberto pelo decreto 
n. 3528 de 1899, em execupSo do legislativo n. 653, de 23 de >Jr' j ftmbro do raesmo 
anno, p^a yigorar no actual e vindouro exercicio, ficando sem effeito a parte 
relativa 4 substituipáo dos raarcos arruinados ou que houverem de3apparecido na 
fronteira da Republica do Perú. 

Capital Federal, 6 de Dezembro de 1900, 12° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyr&ho de Magalhñes. 


Decreto n. 3847 — de 6 de Dezembro de 1900 

Abre ao Miaisterio das Relacóes Exteriores o credito de 24:379$954, em papel, para li- 
quidar defioilivaineQte as recl&macdes de diversas legacóes estrangeiras pelo iraposto 
sobre navios das respectivas nacionalidades iadevidaraente cobrado pelos Estados de 
Pernamfcuco e Alagóas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Usando da autorizapáo concedida pelo art. 2‘ do deoreto n. 617, de 5 de Ontubro 
de 1899; 

Decreta : 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio das RelaqSes Exteriores o credito de 
vintee quatro contos trezentos e setenta e nove mil novecentos e cincoenta e quatro 
réis (24:3794954) em papel, para pagamento dos juros accrescidosás importancias 
pagas por ponta do credito aberto ao raesmo Ministerio pelo decreto n. 3.4*29 da 
supracitada data, para liquidar as' reclamaoóes das legacops da Grá-Bretanha, 
Franga, Austria-Huugria, Belgica, Allemanha, Portagal e ltalia pela cobranqa in- 
devida a qne procederáo os Estados de Pernambuco e Alagúas do impoeto sobre 
n&vios dessps nacionalidades, flcando 03 referidos Estados responsaveis pela presente 
despezi da qual embolsaráo a Uniáo. 

Capital Federal, G de Dezembro de 1900, 12° da Republica. 

M. Feeraz de Campos Salles. 

Olynlho de MagalhSes. 
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Decrsto n, 3888 — da 31 de Dezambro de 1900 

Abre ao MloiiWrio das RelacSos Eiterioraa o credilo capecial do 3<M:000$030 para aercm 
pagoi ao bcoomcrito braiiioiro Dr. Joií Maria da Silva Paraohoa do Rio Braoco 
como recompeaaa oaciooal, poloa rolcraotes acrvlcoa preaUdoa naa misaóca eapcciaca’ 
de arbitrtmento de Washington o Bcrna. 

0 Presidente da Republica dos Estados Uoidos do Brazil: 

U»ndo da autorlzasio conoedida pelo art. 1 " do deer ; to legislatiTO n. 754, 
dosta data: 

Decreta : 

Artigo nnic^. Fica aberlo ao Ministerio das Relacüos Ertcriores o credito 
espectat do trezantos contos de réis (300:000$000) para serem pagos ao benemerito 
brazilelro Dr. José Maria da Silva Paranhos do Rio Braoco, como recompeosa na- 
cional, pelos relevantes servicos prestados nas missües especiaes do arbitramento 
de Wasbiogton e Eerna. 

Capital Federal, 31 do Dszembro de 1900, 12" da Repnblica. 

M. Ferraz db Caupos Salies. 
Olyntho de Magalhñes. 


Decreto n. 3953 — de 1S de Mar<;o de 1901 

Crea um Constilad* em Canncs (Franca). 

0 Presidente da Republica dos Estados L'oidos do Brazil: 

Usando da autorisacáo qu® lbe é conceiida pelo art. 3° da lei n. 322, de8 de 
Novembro de 1895: 

Decreta : 

Artigo unico. Fica creado um consulado era Caones (Franca). 

Oapital Federal, 12 de Mar$o de 1901, 13’ da Republica. 

M. Ferraz de Campos Sallbs. 

Olyntho de Magalhdes. 


Decreto n. 3991 — de 18 de Abril de 1901 


Publica a adhesao da colonia briianica da Rhodcsia do Sul o do protoctorado britanico 
de Buchnanaland á ConvencAo princip.il dc Waibington de 1.'» do Junho de ÍS97 

0 Prqsjdenta da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publica a adheslo 
& partir de 1 de Mar^o do corrente anno, da colonia britanica da Rhodesia do Snl e 
do proteotorado britanicode Bechuanaland á ConvenQáo principal de \Y ashington.de 



15 de Junho de 1897, seguodo a communioagáo do Conselho Federal Suis?o, de 12 de 
marco proximo passado, ao Mioisterio das RelacOes Exteriores, ouja traduccáo oíH— 
cial a este acompanha. 

Capital Federal, 18 de abril de 1901, 13 a da Republica. 

M. Fk&kaz db Campoí Sallbs. 
Olyntho de Magalhñcs. 


Tbadücqáo.— Beroa, 12 de Mavijo de 1S01. 

Sr. Ministro—Inclusa temos a honrade remctter a V. Ex, uma copiada nota 
que nos dirigio a Leg-agáo Britannica em Berna, a 16 de Fevereiroultimo, com o fim 
de communicar aos Estados quo fazem parte da Uniáo Postal, d6 conformidade com 
as iDStruocóes recebidas de seu governo, a adhesáo desde 1 de Marqo de 1901, da 
colonia britannica da Uhodesia do Sule do protectorado britanuico do Bechuanaland 
a Convencáo principal de Washington, de 15 de Junho de 1897. 

Essa communicaíáo lhe é feita pela presente, em virtude do art. 24 da Con- 
vencño Postal Uuiversal. 

Accrescentaremos que os equivalentes pelos quaes a colonia e o protecto- 
rado britannicos acima raencionados percebem suas taxas (art. IV, § 1" do 
regnlamento para execucáo da Convencao Universal) foram tíxadas em 2 1/2 
pence, 1 penny e 1/2 penny por 25, 10 e 5 centimos. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, a siguranga reiterada da nossa alta consi- 
deraoáo. 

Em norae do Conselho Federal Suisso, o presidente da Confederaoáo, Brenncr. 
— 0 chanceller da Confederaoáo, Ringier. 

Sua Excellencia o Sr. Ministro do Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos 
do Brazil no ftio de Janeiro. 


Lega?áo Britannica — Berna, 16 de Fevereiro de 1901. 

Sr. Presidente — De conformidade com as instrucqóes do meu Governo, tenho 
a honra de communicar a V. Ex. para que informe á Secretaria da Uniáo Postal 
Universal que, como está decidido, a contar de 1 de Margo proximo, a Rhodesia 
do Sul e o Protectorado de Bechuanaland faráo parte da Uniáo Postal. 

Pego ao mesmo tempo permissáo para incluir cópias das tarifas propostas 
para serem adoptadas respectivamente, pelos dous territorios em questño, e 
explicar qne 2 1/2d. ( dous pence e meio ), 1 d. ( um penny ) e 1/2d. (meio 
penny ), seráo tomados como os equivalentes das taxas da Uniáo Postal de 25, 
10 e 5 centimos em ambos territorios. 

Está tambem decidido qne por ora a adhesáo desses dous territorios á Uniáo 
Postal ümita-se ás disposicües da principal Convencáo de Washington o náo 
geralmente ;is estipulaoóes do protocollo tínal ou convenoOes subsidiarias, que 
sáo facultativas. 

Aproveilo esta opportunidade para reiterar a V. Ex. as segurancas da 
minha mais alta consideraQáo. — Y. R. St. John. — S. Ex. o Sr. Brennor, pre- 
Bidente da Confedera$ao Suissa. 
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I.— Tarifas das taxas do correio que seráo adoptadas na Rhodesia 
do Sul, ao entrar naUnido Postal Universal, 1901. 

Fóra da Africa do Sul: 

CartaB 4 d. por 1/2 ooca, ou suas írac?5es. 

Cartas postaes. porte 1 d. 

Cartas poataes oom resposta paga, porte 2 d. 

Jornaes 1 d. por 4 oncas e 1/2 d. para cada 2 oncas a mais, ou suas fraccOos. 
lmpressos e amostras 1 d. por 5 oncas. 

Taxa de registro 4 d. 

Taxa do conhecimento da entrega 21/2 d. 


II—Tarifas das taxas do correio que seráo adoptadas no protecto- 
rado de Bechuanaland, ao entrar na Uniáo Pcstal Uni- 
versal, 1901 

Por cartas, 4 d. por 1/2 on?a ou suas fracgóes. 

Por simples cartas postaes, 1 d. cada uma. 

Para cartas postaes com rc-sposta paga, 2 d. cada uma. 

Livros e papeis commerciaes e amostras, 1 d. por 2 oncas, ou suas fraccóes com 
uma sobretaxa miniDa de 3 d. para papeis comraerciaes e de 1/2 d. para amostras. 
Jornaes, 1 d. por 4 oagas 1/2 d. por cada 2 oagas a mais, ou suas fracgSes. 
Taxa de registro. Propoe-se adoptar uma taxa de registro de 4 d., que é per- 
mittida peloart. 11 do protocollo flnal. 

Conhecimeuto do recibode artigos registrados 21/2 d. cada um. 


N.3 

CIRCULARES 


Circular aoa Consulados Brozileiros declarando as dakvs em que seráo installadas as 
Alfandegas do Porto Alegre e de $ant*Anna do LiTramento. 

3 a SeceSo — N. 18 — Circular — Rio de Janeiro, Mioisterio das Relacóes 
Exteriorei, 10 de Agosto de 1900. 

Declaro-vos, para vosso conheciraento, que, seguudo me commuuica o Minis- 
terio doa Negocios da Fazenda, rosolveu o Governo que a Alfandega de Porto 
Alegre, restabelecida pela lei n. 630 de 31 de Outubro de 1899, e a de Sant Anna do 
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Livramento, creada pela de n. 417 de 14 de Novembro de 1890, sejam Installadas, 
a jtflmelra no % 1 Setepabro e % no dl§ 1 de 'Outubro prozimos 

vlndouros. 

Saude e fraternidade. 

Olyktho os Magaluáes 

Ao Sr. Conaul... 


Circular a variaa Lega^oea e Consulados Gstrangeiros sobre a equipar&cáo de marinhciros 

cstrangeiros a indigentes para o dm de serem iscntos do imposto de passagens. 

1» SecQáo — N. 1 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Rclafóes 
Exteriores, 30 de Outubro de 1900. 

Tenho a honra de communicar ao Sr.que o Ministcrio da Fazenda 

declarou pela circnlar n. 58, ezpedida em 21 de setembro ultimo aos chefes das 
Re^articOes que lhe sao subordinadas, qne, para o effeito da isengao do imposto 
de passagem, a qne se refere o art. 6 da lei n. 640 de 14 de Novembro de 1899 sáo 
equiparados a indigentes os marinheiros de navios mercantes estrangeiros que, em 
consequencia de naufragio ou de permanencia em hospital, ficarem abandonado s 
emjwrtos do Brazil. 

*?Aproveito a occasiáo para renovar ao Sr.as segurangas da minha. 

cón8Íderagao. 

Olyntho dk Magalha.es. 

A’s LegacSes dos Estados Unidos da America, da Republica Argentina, 
OrieDtal, do Chile, do Perú, da Allemanha, Belgica, Austria, Gran-Bretanha, 
Hesp&nha, Italia, Japao, Portugal, Russia e aos Consulados Geraes da Grecia, 
Paizes Baizos, Suecia e Noruega, Dinamarca e Turquia. 


Circular sobre a execucao do regulamento das facturas consulares. 

4 J Secfáo — N. 5 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Relacoes 
Exteriores, 44 de Novembro de 1900. 

Tendo de ser posto em execngüo no 1° de janeiro proxirao futuro o Regulamento 
que baizou com o Decreto n. 3732 de 7 de Agosto do corrente anno para o servico 
das factnras consnlares e foi publicado no Diario Official de 20 de Outubro proximo 
flndo, recommendo-vos que o observeis na parte que voe diz reapeito e mandeis 
publicar por editaes nos principaes jornaes de voeso districto o que fór conveniente 
aos interessados. 
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Psra o forneclmanto das Krmulas das fioturos, conforme prescreve o »rt. 17 
do snpracltado regulamento, deveis mandar imprimlr quantidade sufflciente para 
o consumo de cada anno, de accordo com o modolode que vos remetto l etcemplaros 
(2 de 1“ vla e2 do 2'). 

Todas aa despeias com o sorvlco das lacturas devorlo ser feitas por conta da 
reoelta de emolumentos desse Consnlado. 

Saude e frateruidade. 


Ao Sr. Consul... 


Olyktiio DE Maoalhíes. 


Circular ao Corpo Coosular Braiileiro sobro o sorvico retativo á tegatisacío dos 
manifestos. 

3* Secfáo—N. 21 — Circular— Rio de Jaoeiro, Ministerio das Relacóes Exte- 
riores, 27 de Novembro de 1900. 

0 Miniaterio da Fazenda den-me conhecimento de um offlcio, que a inspectoria 
d& Alfandega do Rio de Janeiro Ihedirigin acerca do servico de legalisafáo dos raa- 
nifostos e m&is papeis d&s embarcacóes de lcngo curso que demand&m os portos 
brazileiros. 

Desse officio consta que, em alguns Consulados e Agencias Consulares do Bra- 
zil, muito deixa a deaejar o referido serviqo pelas lacun&s, faltas e irregularidades 
que se notam nos maoifestos, os quaes, sendo & cbave da físcalisacáo dos impostos 
de importaqao, devem obdecer ás exigencias e formalidades, que lhes impde o Re- 
gulamcnto aduaneiro, e de cuja preterig'io incalculaveis prejuizos pudem advir aos 
iateresses e boa marcha do serviqo. 

Para prevenir taes prejuizos muito vos reconimendo que oxijaes dos Capitáes 
on Mestres dos navios, na parte quo Ihes toca, a fiel obscrvancia das disposiqóes do 
C&p. 6° do Tit. 7° da Consolidagáo das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, de 
que vos remetto dous exemplares, cabendo, de vossa parte, ter em muita conside- 
ragáo a observancia dos seguintes preceitos: 

1 . # Anthenticar com a assignatura e com o sinete consular os manifestos para 
esse flm apre6entados, nos termos do art. 342 e seus paragraphos, recusando os 
que forem escriptos com tinta roxa prohibida pelas leis brazileiras, e os quo náo 
contiverem os requisitos do art. 341. 

2. ° Numerar o rubricar, depois de riscados todos os brancos e resalvadas todus 
as emendas, as diveraas folhas do manifesto, como exigem o paragrapho unico do 
art. 341 e o art. 345. 

3. ° Examinar minuciosamente si o maoifesto c a relagáo flel detodos os conheci- 
mentoscom seus respectivos dizeres, náoadmittindo, em caso algum, quese fundam 
om nm só conhecimonto consuLir todos ou mais dos que compusercm o mnnifesto ; 
recufar os emeudados e os escriptos a lapis ou a tinta roxa, aflm de evitar protc- 
latorias transcripgOes a tinta preta indelevel, como manda a lei neste ultimo caso. 

4. ° Exigir em ambas as vias doa conhocimcntos as assignaturas do carrcgador 
e do Capitáo ou Mestre do navio, ou de quem as vezes deste flzer. 
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5. * Ter o malor ouidado ni oobrant» do seUo oonsolar, o^ual deve lempro ser 
collado ao m&nl/esto. 

6. * Tlñalmente, passar, eempre na ultima folha do manifeeto, as oeitidóes do 
qne tratam os arts. 345 e 348, eotreg&ndo-ai ao respectivo CapitSo bu Mestre com 
os aolemnidadea prescriptu co art. 315. 

0 Governo conta com o voiso zelo, e espera nSo ter occasiáo de ser obrigado a 
impor-vos a multa oonsignada nos arts. 318 e 358. 

Saude e flraternldade. 

Olyntho de Maoaliiák. 

Ao Sr. Conaul... 


Circular aos Consuladoa Braiileiros recommeadauio-lhes que as facturas Consulares refor- 
madas devem ser visadas ou authenlicadas gra‘uitamente. 

4 3' Secqáo — N. 22 — Circuiar — Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqóes 

Exteriores 20 de Dezembro de 1900. 

Levo ao vosso conbecimento, para os devidos fins, que, conforme acaba de de- 
clarar-me o Ministerio dos Negocios di Fazenla, as facturas cDnsularesreformadas 
a qae se refere o art. 22 do Regul&mento n. 3.732 de 7 de Agosto proximo passado 
devem ser visadasou authenticadaa gratuitamente, viato náo cstarem sujeitas ao 
pagamento dos emolumontos de que trata o art. II do dito regulamento. 

Sande e fraternidade. 


Ao Sr. Consul em... 


Olyntiio db Magalháes. 


Circular ao Corpo Consular communicando a reduccáo da laxa de cmolumentos das fa- 
cturas consulares 

4* Seccáo — N. 1 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das RelacGes Ex- 
teriore3,15 de Janeiro de 1901. 

A Lei n. 741 de 26 de Dezembro do anno proximo p.issado reduzio de 5$000 a 
3$00Ó os emolumentos devidos pela legalisacáo de facturas consubres. 

Saude e fi-atornidade. 

Olyntho db MagaluÁes. 

Ao Sr. Con8ui... 
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Circular 00 Corpo Conoulor nrooiloiro oobro a cobranto Jc ciuoloracnlM por vcrbo ra 
oí-' '■ -logalioacóo doo facturas consulorot. 

4* Swfia — N. 2 — Circular - Rio de Janeiro, Mlniaterlo das RelacJes Ex- 
teriorea, 30-de Janeiro de 1901. 

Par» evitar duvidaa declaro.voa qne a cobranca de emolumentos por meio de 
verl», antorlsad» pelo »rt. 12 do Regulamento das facturas consulares, só poderá 
ser effcctuada nos Consulados quo fizerem uso de estampüiias, quando imprevista- 
mente se tenham esgotado es exHlenles nos respcctivos cofres. 

Cumpre eotretanto quo o funcciorario consular tenha sempre cm vista o 
art. 248 da Consoiidacio consulnr, pois o seu nio cumprimento importa em falta 
grave. 

Saude e fraternidade. 

Olyxtiio de Magalhaes. 

Ao Sr. Coasul... 


Circular ao Corpo Consular Urnzileiro sobre o l'ornecimenlo de formuLs de facturas 
consulares. 

4* Seccáo—N. 3 —Circular — Riode Janeiro, Minislerio das Relaeóes Ex- 
topiores, 1 de Fevereiro de 1901. 

Suscitando se dovidas sobre a execugáo do art. 17 do Rcgnlamento para o ser- 
TÍ 50 das facturas consulares, declaro-ros que os Consulados só devem fornecer 
gratoitamcnte ao exportador ou carregador os modelos das facturas impressas 
em portuguez e nüo a quantidnde de ficturas que um ou ontro precise pira 
seu uso. 

Saude e fraternidade. 

Olyntho de Magalhaes. 

Ao Sr. Consul. 


Circular ús Legac~*c8 Rraxileiras sobre a falta de coiupetcncia das LegafGcs para con- 
cedcrem Ueeaca aos consuleí. 

4 a Secqáo — N. 4 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Relacóes Ex- 
tcriorea, 6 de Fevereiro de 1901. 

Para evitar duvidas que sc teem suscitado, declaro-vos que os Cliefes de Lega- 
quo nao teem competencia para conceder licencas aos consules, devendo, nos casos 
do art. 94 da Consolidacáo Consular, declarar-sc apenas sciente do facto e com- 
munical o immed iatamente a este Miniaterio. 

Saude e fratornidade. 

Oltntuo de Maoalhais. 


Ao Sr... 
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Clrcul&r io Corpo Coututar Brazllelro reoommeadaado a roqultlQSo do eilanipilhaí do 
raldr de 3$000. 

4* SeoQáo — N. 5 — Clreotar — Rlo de Jabein), Nloi8lwlo daa Réla?5e8 15 x- 
teriores, 30 de Marco de 1901* ** 

Tendo este Mlnisterio mandado imprimir estampilhas coosularcs do ralor do 
3 |000, recommendo-yos que pe?ato com urgencia o nnmero dellas necessario para o 
ezpediente desse consalado. 

Sande e fraternidade. 

Olyntho dk Maoa.i.hXb. 

Ao Sr. Consul...em. 


Circular ao Corpo Diplomalico c Consular Brazileiro sobre pagamenlo de scllo pelas 
porlarias de lioenca. 

4 & SecQáo — N. 6 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das RelagOes Ex- 
teriores, 22 de Dezembro de 1900, 

Comraunico-vos qce d’ora em diaato as portarias de licenqas dos funccionarios 
diplomalicos e consnl&res seráo remettidas á Delegacia do Thesouio Foderalem 
Londres on & Reccbedoria do mesmo Thesouro nesta capital, conformé forem con- 
cedidas paraser gozadas no estrangeiro ou no.Brazil, aflm dé que os ditos funccio- 
narios alli pagnem o devido imposto de sello antes de receber os vencimentos que 
lbés competeto como licenciados. 

Saude e fraternidade. 

Olyntho de Magalhábs. 

Ao Sr.... 


Circular ao Corpo Consular Brazilciro sobre a remessa d&s 6eguadas vias de facturas 
consulares e uso de assignatura de chancella em Ircs das facturas. 

3 a Sec$ao — N. 3 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Relagóes 
Ezteriores, 15 de Abril de 1901. 

Commnnico-vos que o Ministerio dos Negocios da Fazenda acaba de oíflciar-me, 
declarando que a remessa das segund&s vias das facturas consnlares deve ser feita, 
o mais tardar, pelo vapar segulnte áquelle em que vierem as primeiras vias; como 
tambem, queé facultado o uso da assignaturade chancella em tres das facturas, 
sendo sómente assigaada de proprio puoho & primeira, em que ó apposta a estam- 
pilha. 

Sande e fraternidade. 

Olyntho db Magaliia.es. 

Ao Sr. Consul... 




ANNEXO N. 4 

(Contabilidade) 



Prtjecto Jo trpatDle da Jetpeu do lioieterii Jas BeIa{Jts Biteriira para lenrricii Je 1902 


PBDIDO P4B* 190S TOTADO PIRA 1901 


1. » Secrotaria de Eatado., 

2. * Eropregados em diaponibllidade, 

3. * Extraordlaartas no inlerior.... 

4. a Commisaóes de lioites.......... 

5. a Legagóes e consulados.. 

6. * Ajudas de cnsto. 

7. « Extraordinarias no exterior.,.. 


Tatollas explicativas do orcamento ia despesa do Ministerio daa Eola^óes Zztorioraa 
para o exercicio ds 1$02 















































































































































IUTUUZA SA DUWi 


UMULAflo 


TlMCnilNTOS 


soMiua 


TOTADO FiU 

1901 


TrtaaporlMt. 


a:030|000 

141:000*000 

1 1 » Seorolario do LogtQao.Ord.. 

Loi n. 3SS, do 1 do 




novombro da 189V 

3:000*000 


Grat. 

Idem. 

3:000^000 


1 Conaol Ooral om Ouoao*>Aires. Ord.. 

Lei n. 560, do 31 de 




doxombró do 1898. 

3:000*000 


Grat. 

Idem. 

7:000*000 


1 V¡ce*corml no Roaario.Grat. 

Lei n. 322, de 8 d« 




novembro de 189>. 

4:000*000 


Uattrial 




Alaguol de cau para a chaocellaria da 




.. 

Loi n. 322, de S de 




novorabro de 1895. 

2:000*000 


Expedienta da Loga^ao. 

Lei n. 560, de 31 de 




dezembro de 1898. 

500*000 

44:500*000 

ripobuca oBiarrraL do oacacAT 




1 Enviado Extraordicario e Mi- 




niatro Plonipotonciano.Ord.. 

Lei n. 322, <Je 8 de 




novembro de 1895. 

6:000*000 


Grat. 

Idera..... 

4:000*000 


Rop. 

Lei a. 560, de 31 de 




dezembro de 1898. 

12:000*000 


1 1° Secrotario de Legacáo.Ord.. 

Lei n. 322, de 8 de 




novembro de 1890. 

3:000*000 


Grat. 

Idern..... 

3:000*000 


1 Consol Qoral om Montevidéo.. Ord.. 





dczcmbro de 1898. 

3:000*000 


Grat. 


7:009*000 


1 Dito no Salto... Ord.. 

Idto... 

2:500*600 


Orat. 


4:500*003 


' Matcriai 




Alnguol da caaa para a cbancallarla da 









novembró de 1895. 

2:000*000 



Lei n. 560, de 31 de 




dezembro de 1898. 

500*000 

47:500*000 

PUUODAT 




1 Enviado Extraordinarlo A Mu 




niatro Plompotonciario.Ord.. 

Le: n. 322, de 8 de 




novembro de 1890«. 

6:000*000 


Orat. 

.. 

4:000*000 


Rop. 


10:000*000 


1 l°Socrotario do LegnjSO.Ord.. 


3:000*000 


GraL 

Idem......... ••••••• 

3:000*000 



233:000*000I 





























- 8 - 


MlTOftBZA DJl DtSPKiA 

LR0I8LACÁ0 

VKtCllllMTM 

■OSIMAI 





1 Vioft-contal «m Aisumpoio... Grat. 

Maltriol 

Alugool do e&u pora o choncallorio 

Lei n. 560, da 31 de 
deaombro de 1808. 

4:C90|000 



norembro de 1895.. 

Lel n. 560, de 31 de 
dezerabro de 1898. 

2:0002000 



500|C00 

32:500)000 

BOISSA 




1 Enriodo Extroordinorio e Mi- 
nintro PUnipotcnciorio.Ord.. 

Lei n. 322, de 8 de 
noverabro de 1895. 

6:000)000 


Rep. 

1 2° Socrelorio de Legoc&o.Ord.. 







Grot. 







McUerial 

Aluguel do oaso pora o ch&ncellorio 

Lel n. 322, de 8 do 

2:000)000 





Expediente da Legocio. 





detembro de 1898. 

500)000 

27:500)000 

OEÍ-BRÍTANHA E HOLLASDA 




1 Enviado Eztr&ordinario o hfi- 
niatro Plenipoténciario...,,., Ord . 

Lei n. 322, de 8 de 
norembro de 1895. 

6:000)000 


Rep. 

1 1« Secretorio de Legocio. Ord.. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1893. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

14:000)000 

3:000)000 


. . 




Grat. 




1 Conaul Gerol em Lirerpool.. Ord.. 

Grot. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro do 1898. 

3:000)000 


1 Consul ora Londres. Ord 


.ooainoo 


Grot. 




1 Dito era C&rdiff... Ord 

.. 



Grat. 


2:500)000 








59:000)000 

293:000)000 


k 
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MATDRRl D k DKIflZA 

LEOULAflo 

VISCIltr.!fT0i 

SOUMAS 

TriniportM... 


59:ooa}ooo 

293:000?000 

1 Con&ul em Southimpton.Ord. 

U¡ n. 74fl, de 29 de 




dozorabro de 1900. 

2:500$000 


Grat. 

Idom.. 

t:50Q$000 


i Chanoollor om Llvorpool.Ord.. 

Dec. n. 937, B do 11 




de novembro de 




1S90. 

2:000$000 


Gnt. 

Idom. 

2:000$000 


Material 




om* para a chanceUaria da 

Lel n. 322, de 8 de 




novombro de 1895. 

2:000$000 


Expodiente da Legacáo. 





dezeuibró de 13-38. 

l:500$000 

73:500$000 

FRJ 




1 Enviado Extraordlnario e 51i- 




nártro Plonipotenciario. Ord.. 

Lei n. 3X2, de 8 de 




novombro de 1895. 

6:000$000 


Grat. 

Idora.. 

4:000$000 


Rep., 

Lei n. 560. de 31 de 




dezerabro de 1S98. 

li:000$000 


11° Secretario de Legacño. Ord.. 

Lei n. 322, de á de 




novombro de 1893. 

3:000$000 


Grat. 

Idem... 

3:000$000 



Tdnm 



Grat. 

Idera. 

2:500$000 


i Consul Geral no Havro.Ord 





dezembro de 1893. 

3:000$000 


Grat. 

Idem.. 

7:000$000 



Tdera 



Grat. 


4:500$000 



TM.m 

2:500$000 


Grat. 

Idem. 

4:50Q$000 




2:50Q$000 


Grat. 

Idem. 

4:500$000 


Material 








. 

L-i n. 322, de 8 do 




novembro do 1895. 

2:000$000 



Lei n. 500, de 31 de 




doxcrabro de 1898. 




430:500$000| 




























TOTADO P&KA 

' 1901 
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KATOUU D k Dltf *U 

LXOtflUClo 

vucnraiR'et 






lUXTi sá 




1 Envi&do Extraordinario a Mi- 




nistro Plonlpotanciario.Ord.. 

Ui n. 3S2, de 8 d 




novombro da 1895 

0:000|000 


Qrat. 


4:000*900 


Rap. 

Idera. 

10:000$000 








2:500*000 


Mattrial 



Alugnel da casa para a chancellaria da 

• 



Legacáo. 

Lei n. 322, de 8 de 




novembro de 1816 . 

2:000*000 


Expedienta da Legacáo. 

Lei n. 560, de 31 de 




deserabro da 1S98. 

500*000 

27:500*000 

poaTDoax. 

6 



1 Enmdo Extraordinario a Mi- 




niatro Plonipotoaciario..,.. Ord.. 

Lei n. 322, de 8 de 




novembro de 18%. 

6:000*000 


Qrai. 

Idera....... 

4:000*000 


Rap. 

Lei n. 560, de 31 de 




dezerabro de 1898. 

12:000*000 


1 lo Secretarlo da Legacáo. Qrd., 





novembro do 1895; 

3:000*000 


Qrat. 

Idetfl.. 

8:000*000 


1 Ooinl aehü cm LUbo>. Ord.. 

Ut >. 6«0, 1. S1 J« 




desembro de 1898. 

3:000*000 


1 Chaaneüor do Conaalado 6á- ® rat ' 

Idem.. 

7 : 000*000 


rai em Liaboa.. Ord.. 

Dec. n.997B,de 11 de 




novembro de 1890. 

3:000*000 


Qrat. 

Idem... 

2:000*000 


1 Consal no Porto. Ord.. 

Lei n. 560, de 31 de 




dezembro de 1898. 

8:500*000 


Qrat. 

Ideo.. 

4:500*000 


Maierial 




Alngnel da aaaa para a chanoellarla da 

Lei n. 328, de 8 de 




novambro de 1895. 

2 : 000*000 


Expadianta da .. 

Lei n. 560,.de 31 de 




dezombro de 1898. 

1 : 000*000 

52:000*000 




510:000*000 

























XATOBIZA BA DBsrRZA 


LHOISLA qlo 


VENCIMKNTOS 


80MMAS 


Transporte.... 



IUPKBIO AIX8MA0 



1 Enviado Extraordinario e Mi- 



nistro Plenipotenciario. Ord.. 

Lel n. 322, de 8 de 



norombro de 18>5. 

0 :000*000 




Rep. 

Lei n. 500, dc 31 de 


dczombro de 1398. 

12 :000*000 

11° Secretario do Legacáo.Ord.. 




novembro de 1895. 

3:000*050 

Grat. 

Idein. 

3:000*000 

1 Consnl Geral era Ilaraburgo... Ord.. 

Lci n. 560, de 31 de 



dczembro de lj^.. 

3:000*000 

Grat. 


7:000*000 

1 Chanceiler em Hambnrgo.Ord.. 

Dec, n.997U, de u de 



novembro de 1890. 

2 :000*000 

Grat. 

Idem... 

2 :000*000 

1 Yice-Consol era Bremen.Grat. 

Le: n. 322, de S de 



novembro de 1895. 

4:000*000 


Alngnel da casa para a chaocellaria da 
Legacáo. 


Lci □. 322, de 8 de 
novembro de ld93. 


Expediente da Legatáo. Lei n. 500, de 31 de 

dozembro de 1 í9S. 


1 Enrlado Bxtraordinario e Mi- 


.. Ord.. Lei n. 328, de 8 de 


novembro de 1895. 

6 :000*000 

Grat. .. 

4:000*000 

Rep.. Idera..... 

10 :000*000 

,, Ord.. Idera.,, 

2:500*000 

Grat. Idem. 

2:500*000 

.. Ord.. Lei n. 560, de 31 de 


dozombro de 1S98. 

2:500*000 

Grat. Idem. 

4:5W*090 


AlngQel da casa para a chanceiiaria da 

Legacao .... Lei n. 322, de 8 de 

novembro de 1895. 

Expediento da Legacño. Lei n. 560, do 31 do 

deiembro do 18?8.. 


2:000$000 

SOOjOOO .ti:500$000 























NiTCBIZA DA DUPKZA 

uctsutfo 

VBNCIMBNTOI 

LOMMAB 

VOTADO PABA 

1901 






ACSTRIA-HDNQRU 





1 Knviado Extriordinario e Mi- 
niitro PlenipotencUrio.Ord.. 

Le¡ n. 328, de 8 de 
novernbro de 1895. 

6 :000(000 



Qret. 

Eep.. 


4:ooo$ooo 

10 :000(000 



Lei n. 600, de 81 de 
deiembro de 1898. 



1 í°Secretir!o de LegacSo , Ord.. 

Lel n. 822, de 8 de 
novembro de 1896. 

2:500(000 



Gnt. 

Maieriat 





* 




Alogoel da casa para a chancellaria da 






novembro de 1895. 

2 :000(000 



Expediente da Legacño. 






dezembró de 1898. 

500(000 

27:500(000 


tvaai 





1 Enviado Extraordinario e Mi- 
mstro Plenipotenciario.Ord.. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 

6 :000(000 





4.000(000 

10 :000(000 



Hep. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 



1 2» Secretario de Legacño.Ord. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

2:500(000 





2:500(000 



Material 




Aluguel da casa para a chancellaria da 


2 :000(000 








dezembró de 1898. 

500(000 

27:500(000 


ITAUA 





1 Enviado Extraordinario e Mi- 

nistro PlenipotencUrio. Ord... 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

6 :000(000 








Rep.. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1893. 

12 :000(000 



1 1° Secretario de Legacío.,.. Ord«. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. ; 

3:000,000 



Orat. 


3:000(000 








28:000(000, 

654:000(000 




















- i3 - 


NATOUXl DA DaSPBZA 

LcaisucZo 

VBXCIMI5T08 

SOMMAS 

VOTADO PAB 

1901 






1 Consnl Geral em Qenova . 

Ord... 

I.ei n, 5>j0, de 31 dc 
dezernbro de 1SD3. 

3:000(000 









1 Cbaneeller em Genov*. 

Ord... 

Dec. n.997B, do 11 de 
novcmbro de 1890. 

2 :000(000 




Gr»t.. 


2 :000(000 



MtUerial 




Alu^ael d* casa para » chancellari* da 






novembro do 1895.. 

2 :000(000 





dezembro de 1893. 

300(000 

44:500(000 


BBSPAKBA 






i Enviado Extraordlnario e Mi- 
niatro Plenipoteneiario. 

Ord... 

Lei n. 322, de 3 de 
norembro de 1895. 

6 :000(000 




QraU 

Rep.. 


COOOJOOO 

10 :000(000 







1 2o Secretario de Legagño.... 

M-i 



QraL. 

Ord... 











dozembro de 1S9S. 

2:300(000 




GraU. 


•1:500(000 



Material 




Alugrxel^ da eaaa para a chancellaria| 







novcuibro de 1393. 

2 :000(000 











dezembro de 13iK. 

300(000 

34:300(000 


JAPAO 






1 Encarregado de negocioi.... 

Ord... 

Dec. n. ül-i, de 1G de 
novembro de 1399. 

3:000(000 




ntmt 

Htrn 

3:000(000 

3:000(000 





T? 



Matrria' 





Aluguri da cnsa para a chano 

e'larin 


2 :000(000 





novenbro de líDG. 



Expediento da Legnráo.. 


|.ei n. 5GU <!e 31 de 

300(000 

16:300(000 




| dezembro de 1393. 


749:500(000 

729:500(000 






























xaiDUU oa &iL>»sa 

LiouucXo 

raNcnnMTOa 

aoMKta 

VOTIDO PiB\ 
«01 

6* (oü«o) 

Ajodts de eatto 

Para ajndat de cnsto de noraeaqoee, 



so:ooo)ooo| 

80:000)000 

T» (oono) 

Eztratrdlnariu no exterior 

” Para aoccorros a bruileirot desvalidoa 
e naufragoa em palsee estran- 
geiros, taregrammae, e outras dee- 



60:000)000 

60:000)000 



. 




ObservoQ&oi 

N* gnnntia dastinada ao peasoal da vorba l 1 ha uma dirainnicáo do 600$000 proveniento de se ter 
pedido a gratificaqao do Director Geral de accordo cora o Decreto n. 291 de 29 de marco de 1S90. 

Para o material da mesraa verba pede-te igual quantia & votada para o eorrente ezercicio, clas- 
sificando-se, porém, as despezaa mais de accordo eom aa neaesaldades do eipediente da seoretaria 
de Estado. 

Para comraissoes de Iimites pede-se 400:000$000 papel-aoeda, por Bsr a verba de 200:000)000 vo- 
tada para 1901, insnfiQcieote para aa coramiasóes de limites com a Repnbüca Argentina, com a 
Bolívia e com a Gnjana Franceza. Em comprnsacño aupprimo-se a verba 8 a do 100:000$000, onro, 
por ter aido eztincta a commissño relativa á qaestáo de ümites eora a Gayana Ingieza. 

Na verba 5a—Legacóes e Consulados—angmenta-se: 28:000)000 para as representaqóes dos mi- 
nistros no Perú, Bolivia, Paragnaj, Suissa, Santa Sá, Belgica e Hespauha, de accordo com a lel 
n. 322 de 8 de novembro do 18)5 a 3:0G)j000 para os venciraentos de 1° Secretarioe n&s Legaqóes no 
Perú, Bolivia o Paragoav, tambem de accordo cora a referida lei; dirainue-Be : 11:000*000 cora as 
enppressóes do consulado em Trieste e do vice-consalado em Potadas, propostas no presente rela- 
torio, e que continuam a dar deficiis. O augraento nasta verba fica, pois, reduzido a 20 : 000 ) 000 , 
ouro. Comparando-se, porém, o total da verba ouro do orcaraonto de 1901 cora o projectado para 
1902, veriflca-se qne haverá nma dimlnuicao de 80:000)000, ouro, em favor do prozimo ezerciciA 
Para as outras verbas pedem-se as raestn&s quantias. 

4 » Secqáo da Secretaria de Eetado das Relaqóes Exteriores, 22 dc abril de 1901. 


O DIRHCTOR, 

Lciz Leopoldo Fernandes Pinhkiro 









ANNEXO N. 5 

(Montepio) 



Ansbxo n. 5 


l)nJn <1 m («ntribuiaÍM lo ronltpio tbrigiltrio itt fuottHiaríts do li'iitlerio du £tla(ln Biltriirci qu fillmni 11 eujai fiailiil ftni iktultt qniliu ptM 

foitril ou IbU t peoste, Jt IÍ90 tlt 31 de nurqo ít 1990 j 


NOMKM UOR CONTRIDUINTM 

CATKU0HIA9 

HATA 

no KALLKCIIIDNTO 

QUANTIA 

AIIOKIÜA 

PARA 

K U N H RAL 
OU I.UTO 

rOMKI IIOK l'BNMONARina 

IIATA UOS TITULOS 

IMKOITANCIA 

DA 

rSNSÁO A7WUAI. 

Vranelaoo 011 Caitollo 
Dranco. 

Conaul Ooral de 8» 
elaaee. 

0 de aet. de ÍSUI . 

200$000 

(1) Thenlorn de llrlto OnNlello Dranuo, vluva. 

wm ,._ IFranolaoo Qll ...... . 

runoa. .j U4rft .. 

30 ile jnn. de 1892. 

Idem • . . . • 

IJem • . . . . 

750*00» 

3751000 

375*000 

Jo»4 Coclho Oodim . . . 

8° Seoretarlo da I.e- 
gaglo. 

0 de jnlho do 181 ) 2 . 

2008003 

r.ulfit llnlchar (lomoa, vluva. 

3 tle eot. de 1392 . 

1:230*000 

Dr. I.ala l'irac Oarcla , . 

Conaut Oernl de 1* 

claue. 

24 de out. de 181)2 . 

800|000 

(2) Kosa do Aiiiorlm Pirea Onrcla, viiivn. . 

2d de doa. tle 1S02. 

g:<00t<00 

Kranclsco Paulo de Farlar. 

Contlnuo deati So- 
oretarladcKatado 

10 Je abril do 1803. 

2JO$000 

(3) Hila Marln da Farlaa, vluvn. 

1(4) lloraclo ........ 

17 de nbril de 1803 

Mem. 

Meui , • • • . 

300*000 

1008000 

jooiooo 

Franolaoo Xavlar da Ooata 
Agular flo ADilrada. 

F.nvlado Rxtraordl- 
nario a Mlnlatro 
Plenlpotonclnrlo 
de ta olnaao. 

Direotor de Soc <;Xn 
deata Sto -olaria 
de Ratado. 

85 de margo de 1803. 

200|000 

ilteorgina. 

Filhoa. • 'jjj Kduardo. 

23 de malo de 1803. 

Idoiu . 

Idem ..... 

750*000 

7U*OOJ 

7-0*000 

750*000 

1:200*000 
i.'iocfio i 

Luli Caetnno da Sllva . . 

88 de julho do 180J. 

800$000 

(7) Flrinlna Cnetnnn da Sllvn Cramonn, IrmS. 

27 de julho de 1803. 
Idom . 

Jo«4 Ourgel do Amaral Vn* 
lente. 

ISavlado Hxt nordl- 
narlo é M iniHtro 
Plenlpotenriarlo 
de I* clnaae. 

3 do junlio de 1803, 

800$000 

(8) I.eopoldinn Oataelseder, vltiva .... 

21 ilo ag. dn 18)3 . 

3:000*0JO- 

Joio Carnelro do Amaral, 

1 

Dlrector de SecgKo 
deata Socrotarla 
de JUtado. 

1 de out. de 1803. 

2008000 

Lavinin I.udwlg do Amaral Fonaoca Novoa, 
onNada, aota. 

7 du out. de 1803. 

2:4008000- 












MOMIB DOt CONTHIIIUINT» 

CATBílOMAS 

OATA 

DO FALLMCIMBNTO 

qUANTIA 

A U OKA D A 
paSa 

K U N 8 » A L 
OU LUTO 

XOMae DOB PINtlONAniOa 

iiata ooa nruLoe 

• 

Anlonlo Auguito J§ Om> 
lilho. 

Gonaul Ooral do 1« 
olnaaa. 

10 de Jao, do 1804. 

800|000 

Mar a Ollvelra de Oaetllho, vluva. . • • 
Marla <¡» Oaatllho l.einoa e 8llva, caaada, lllha 

11 da maroo del804 
Idoin . ••■■•, 

ThomAi Forlunito da Brlto 

Envlado líxtráordl- 
narlo e Mintatro 
Plonlpotonolarlo 
da 1 » olaaae am 
dlaponlbllidade. 

£7 do fov. de 1894. 

2008000 

Marla Fortunata llartley, irrel. . . . . 
L'llaa Kortunata da Brllo Aaambuja, irmft. • 
Oarollna Saldanha da Oama, aobrlnha. . ■ 

31 de inar«o de 1894 
ld«*m . . • , , 

Mem • . . . . 

Cas.tr Auguato Vlanna da 
Lima. 

Bnvlado Kxtraordl- 
narlo e Mlalatrn 
f-lonlpotenolnr 1 o 
do t» olaaao. 

16 de aot. de 1804. 

2008000 

Qrlmanera Vlanna ile Lluie, viuva, . . . 

28 de dos. de 1891, 

yulrlno Auguato da Cuoha 
llaaloa. 

1° offlolal daata So- 
c etarlnda Eatado 

1 de inalo de 1805. 

2001000 

Alslrá lleruilnla Brace da Cunha Daatoe, vluva 

27 de malo de 1805. 

fdem • . • . . 

Id«m. 

Idem . • . . . 

Fadro Candido AfTonao de 
Oarvalho. 

Bnvlado KxtraordN 
narto e MlnUtro 
1'lenlpotenoU r 1 o 
de 9* claeao. 

li de malo de 18i)j. 

2008000 

Manoela AITooso de Carvalho, vluvt . . . 

/JulU Adelia . , • . . ‘ , 
PHboa . . .}(9) llanrlquo Joad Sebaatlio. . 

(Frederieo Airoo.o . . . . 

19 de e l. d* 1895. 

Idem . . , • • 
th de malo de 1«06. 
19 de eet. de 1896. 

Kila Marla do Fnrlaa . . 

Vluva do oontlnuo 
deala Seoratarla 
do Eatado Fran- 
olaoo Paulo de 
FarlM. 

10 de jan. de 1806. 


Carloe Paulo de Farlae, dlho ..... 

4 de márco de 1890 


7V . 


inroaT«Kci* 

DA 

fmxiZA A.inyáL . 



. . 



2:5008000 

" • . I 


OX3#COl> 



I 


ceoiooo 



XQfXO 


JoKo Freneisoo I.elte Nuaoa 

Oenaul , . • . . 

29 dejan. de 1896. 

200|000 

Thereaa da 

OoaceigKo Castro Nuaee, vluva . 

23 de raerqo del896. 


0261000 





1 

Plihoa . 

PranoIsca.Nunea de Albuquerque 

Rodrlrues, casada. 

Olalla. ... 

.. 

Theresa.. . • 

Marta Kalelia. 

Marlanoa. 

(10) Pliolo. 

Idem • • . ■ • 
Idein. 

Idem . . . • • 

Idem. 

Idem • • • . 


781126 
78 116 
78 426 

H m 

78 126 
78 126 
78 12» 
78|1k5 

Joaqulm Mnrla Nasoontos 
L de Asambuja. 

Knvlailo Kxlraordl- 
nnrl» o Mlnlatro 
l'lonipotenola r In 
Apoaontado, 

12 de Jun. do 1896. 

toovm 

Fellolana Vandelll de Andrade Asambujn . . 

3 dejulho de 1896. 

1:0008000 

Pedrn Pinholro OulinarSes. 

Dlreotor do Sncfdo 
doata Socretnria 
de Kstado. 

8 de jnn. de 1800. 

200*000 

Ilenrtqueta Ferrolral'lnhoiro OuiinnrKos.viuva 

16 de out» d« I8W. 

2:4008000 

Antonto >le Araujo IlajiihA. 

Knvlado Kxtrao.rdl- 
nsrlo o Mlniatro 
l'lonipolonolarlo. 

3 do nov. de 1897. 

2008000 

Marln Kllsa l’orolra daSllva, vlnva. . . . 

1M >le malo da 1398. 

3:0008000 

Fraaeleco Vlelra Montalro. 

Ifnvindo Kxtrnnrdl- 
nnrlo e Mlnlntro 
1‘lenlpntcnolarlo. 

28 de fev. do 18)3. 

200|000 

Jooqnlna do Ainurlni Vloira Montslro, vluva. 

Fllhoa , •jjonqulna Marln Annn . . . . 

13 de Junho de 1808. 

Mem. 

ldniti . • • . . 

1:3008000 

7&08000 

7JOfÜOO 

Napole&o de Siquelra La- 
mMi 

\o Saoretnrlo de 
l.oicnvdo npoaon- 
tndo. 

31 de oilt. do 1300. 

2008000 

Frodurloa do Hiquolra Lnmatx, vluva . . . 

10 du out. de HJ8 . 

1:5008000 

Dr. Caaloilro Dlna Violra 
Junlor* 


30 de Jan. de 1897. 

200|000 

Fllhos . . 

(11) .. 

Maria Thurosn .. 

Aiunlln .••••••*. 

Morcoden ........ 

2.1 dn nuv. du 18J8. 

ldom. 

Mam. 


20883^3 
2081133 
«<Jt33 










Alfredo Joad Ferrelra Bap- 
tlata. 

2o odlolal doata P«- 
oratnrla de E«- 
tado. 

21 de out. >'e 1809. 

2008000 

Marla Caroiina Forrolrn Baptiata, viuva . . 

8 'lo nov. de 1M90. 

750f000 




Filhoa . . 

Wnlki ria. 

Idem ..... 
Mem ..... 

tvíooo 

250*000 



































XOMKg noa OO.NTIUnUINTKH 


I.aonnriln I.naaa Junlor. . 


K(t»a Munia Dnrroto >la 
Arnglo. 


Oaonr llojdner do Amaral, 


CATKOOaiAB 


ICnvlnlo Kxtrnordl. 
nlrio o Mlolatro 
Planlpotonda rio 
apoaontado. 


Vluva dn Connul 
Uaral ilo 2» cIamo 
KrancUoo Ofl Caa- 
tnllo Drnnco. 


AnianuensaiioataSa* 
oratarla üa Ko- 
tadn. 


10 ilo nmlo do 1 . 108 . 


25 do marQO do 1800. 


15 ila fov. do 1000. 


1° Üocrolnrlo do La-| 8 do out. do 1108. 
gapSo. 


to Saorotarlo da I,o« 
gac*o. 


20 do aat. de 180J. 


2 do fov. <lo 1801*. 


QOANTIA 
A n 0 N A II A 

paha 

rvxiRAi, 
OU I.UTO 


200$000 


200}000 


NOMB9 uoa PINaiONARIOa 


I lracama 
Oabrlalla , 
Uoraolo . 
Qabrlol. . 


Enillin Cftfjllna Coallin I.aai.i, irniñ 


•inaaphinn HnfTmann dn llaalnrro. (Illin . . 
Cnrollna Uolfinann de Doatarro. llllin . . , 


DATA ooa TITULOe 


20do marco da 1000. 
Idam .... 
Idei» 

Idom. 


3 da abrll da iüOO. 


mpomjicii. 

. DA * 

PanAo ANROAL ' * 


.'wtóA 

S’BpW 


1:1001000 


II dajunbo Jo 1Í00.I 1:000«000 

Idoi.i.| 1'OOLdOOO 


if 


■b 




Baeharrl f arlos Vlolra Per- 
rnlrn. 

' Ex-2° Baoreturlo de 

LogacSo. 

3 ilejunho da 1.00. 

2001090 

Al'iertina ila OuanSo Vlalra Perraira.vluva . 

2) da out. de 1900. 

1:»0$D00 

JoSo I'oroira da Andrndn. 

Enviado KxtraorJl- 
n»rlo u Mlniatro 
l'lanlpotancinr 1 o 
apoaontadi». 

21 do.agt. de UOOJ 

200$000 

/ Julla do Argollo Ferr&o, fllha, caaada . . 

I Alaxandrln* Olga dn Andrade aSllva, lliha, 

. eaanda ..... . • . 

f Paullaa Androdn Aocioll da Drlto, flllia, 
\ caaadn.. . 

10 de jan. da 10J1. 

Idem , • • . . 

(dein * . • . . 

1;000*000 

1:000*000 

1:000*000 

Harharcl Amnrlco do Cnm- 
poa. 

Onnaul flornl do 2‘ 

cUaao. 

21 do Jan. di 1209. 

200*400 

t Anna Ainalia l'uixoto do Axavedo Campoa, 

( viuva. 

f Marm Ainalla cJo Cnmpoa, lllha .... 

H do marco da 1901. 
Idain . % . . . 

750*000 

730*000 


(1) Fftlloceu n 25 de uiarc» de 1109. Uovortuu n pona&n para anua flllmH. 

(2) Pallaeou em PnrU a 7 do junho de 1804. Extlngulu«ao a panaüo. 

(3) Pallacau a 15 de janelro ile llW. Ueverteu a peniio parn aau fllho. 

(1) Pnllíoeu a £1 do Janolro da 1001. Exliagulu-ao a ponaao. 

(3) Failaceu a 1 do ngoato ilo 1804. Bxtlugulii>ao a panaSo. 

(0) Gompletju n maloridado. Exltngiilu-aa n ponaSo. 

(7) Pall:cou n 12 de deaombrn da 1894. Extlngulu>io n pouiSo. 
(K)CaHou-ao o:n Vienni n 30 dojmoiru do 1308. Extiuguiu-ao a ponailo. 

(2) Complotou n maloridodo. Extlngulu-sa n ponsSu. 

(10) Complolou a niaiorMado. Kxilngulu-ao n ponalo. 

(11) Comptetou n nialoridade. Extlngulu-ao n ponaSo. 

(12) Palloreu a21 de Janalro do 1001. Ideni, Idiin, 


4a 8accRo da Sooralnria da lCatadi dau llalavdaa Extorioraa. 31 do maroa du 1001. — ü 2» olflolol, Krnuto Aii^nifo Ftrreira. — Vialo — 0 dirootor, Lult LéopoUU 
FtrnancitB Ptnhllro. 















